


















































Financiado pelo Mecanismo Financeiro
do Espaço Económico Europeu (MFEEE) 2009-2014
Título





















Local e Data de Edição
Lisboa, Outubro de 2016
Editores





Publicação editada no âmbito do Projeto Os Papéis dos Homens numa Perspetiva de Igualdade de Género, que foi desenvolvido em parceria 
entre a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) e o Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-ULisboa). 
Este projeto foi financiado pelo Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu, EEA Grants, Área de Programa PT07 – Integração da 
Igualdade de Género e Promoção do Equilíbrio entre o Trabalho e a Vida Privada, tendo como operador do programa a Comissão para a 
Cidadania e a Igualdade de Género (CIG).
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego















DE GÉNERO EM PORTUGAL 
AGRADECIMENTOS
O Livro Branco Homens e Igualdade de Género em Portugal contou com o contributo de muitas pessoas ao longo de todo o processo 
de elaboração: parceiros/as nacionais e internacionais, especialistas em várias áreas, representantes de grupos de interesse, 
decisores/as políticos/as, peritas consultoras em igualdade de género. Agradecemos a todos e a todas a sua disponibilidade 
para participarem nos grupos de discussão, na audição parlamentar, nos seminários e na conferência ﬁnal, dando lugar a debates 
profundos e estimulantes e trazendo perspetivas e recomendações informadas que em muito beneﬁciaram as recomendações ﬁnais 
do Livro Branco.
Um agradecimento especial é devido aos homens que concederam entrevistas no âmbito do estudo de caso sobre a partilha da 
licença parental inicial, dando a conhecer as diferentes dimensões desta experiência  e as suas implicações na vida de pais, mães e 
crianças.
Agradecemos também aos nossos colegas que colaboraram, no ICS-ULisboa, na produção ou na reﬂexão crítica de alguns resultados 
do Livro Branco: Mafalda Leitão, Vasco Ramos, Rita Gouveia, Soﬁa Marinho, Soﬁa Aboim e Cristina Nunes.
À CITE, nas pessoas da sua presidente, Dr.ª Joana Gíria, e da sua ex-presidente, Dr.ª Sandra Ribeiro, um agradecimento pelo convite 
que nos dirigiram para sermos parceiros/as deste projeto e por mais este voto de conﬁança.
À Dr.ª Anita Sares e à Dr.ª Ana Curado, queremos deixar o nosso agradecimento sentido, pelo acompanhamento constante e 
empenhado que nos proporcionaram, a partir da CITE, do primeiro ao último dia deste projeto comum.
LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
INTRODUÇÃO
1 Objetivos
2 Homens e igualdade de género: perspetivas e abordagens
3 Missão e metodologia
SUMÁRIO: PRINCIPAIS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
1 Homens, família e conciliação
2 Homens e mercado de trabalho
3 Homens e educação
4 Homens, saúde e violência
5 Considerações ﬁnais: o lugar social dos homens e os fatores que promovem a igualdade de género
CAPÍTULO 1 – HOMENS, FAMÍLIA E CONCILIAÇÃO
1.1 Introdução
1.2 Destaques
1.3 Evolução e tendências: que mudanças na situação dos homens e na disparidade entre homens e mulheres?
1.3.1.A co-residência: um retrato dos agregados domésticos nos Censos 2011
1.3.2 As mudanças no trabalho pago e não pago
1.3.2.1 As horas de trabalho pago e não pago
1.3.2.2 A divisão conjugal do trabalho pago e não pago e a perceção da justiça em casais ativos
1.3.2.3 As atitudes face aos papéis de género na vida familiar
1.3.3 As mudanças nas políticas de conciliação e principais impactos nas atitudes e nas práticas
1.3.3.1 Três décadas de evolução do lugar do pai na política de licenças
1.3.3.2 As atitudes face ao gozo das licenças parentais por parte do pai
1.3.3.3 A evolução do gozo das licenças parentais por parte dos homens (2000-2015)
1.3.3.4 A partilha da licença parental inicial: experiências e reﬂexões dos pais em licença
1.3.3.5 Outros aspetos das políticas de conciliação família-trabalho
1.4 Recomendações
CAPÍTULO 2 - HOMENS E MERCADO DE TRABALHO
2.1 Introdução
2.2 Destaques
2.3  Evolução e tendências: que mudanças na situação dos homens e na disparidade entre homens e mulheres?
2.3.1 Emprego, desemprego e taxa de atividade em Portugal
2.3.2 Desemprego
2.3.3 Tempo e horas de trabalho
2.3.4 O trabalho precário masculino
2.3.5 Duração da vida proﬁssional
2.3.6 Segregação horizontal do mercado de trabalho









































LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
CAPÍTULO 3 - HOMENS E EDUCAÇÃO
3.1 Introdução
3.2 Destaques
3.3 Evolução e tendências: que mudanças na situação dos homens e na disparidade entre homens e mulheres?
3.3.1 Insucesso escolar e baixo desempenho dos rapazes
3.3.2 Abandono escolar e baixas qualiﬁcações dos homens
3.3.2.1 Homens e ensino superior
3.3.2.2 Entrada precoce dos homens no mercado de trabalho
3.4 Fatores explicativos da disparidade entre homens e mulheres na educação 
3.4.1 Contexto familiar
3.4.2 Contexto escolar
3.4.2.1 População docente, não docente e discente
3.4.2.2 Estereótipos de género nas práticas institucionais e educativas
3.5 Recomendações
CAPÍTULO 4 - HOMENS, SAÚDE E VIOLÊNCIA 
4.1 Homens e saúde
4.1.1 Introdução
4.1.2 Destaques
4.1.3  Evolução e tendências: que mudanças na situação dos homens e na disparidade entre homens e mulheres?
4.1.3.1 Esperança de vida
4.1.3.2 Óbitos
4.1.3.3 Estado de saúde: doenças crónicas, absentismo ao trabalho, auto-apreciação do estado de saúde e 
frequência de consultas médicas
4.1.3.4 Causas de morte nos homens
4.1.3.5 Fatores de risco
4.1.4 Recomendações
4.2 Homens e violência
4.2.1 Introdução
4.2.2 Destaques
4.2.3 Evolução e tendências: que mudanças na situação dos homens e na disparidade entre homens e 
mulheres?
4.2.3.1 Homens e violência doméstica: o que dizem os dados
4.2.3.2 O lugar dos homens nos estudos sobre violência doméstica em Portugal
4.2.3.3 Violência infantil (maus tratos; negligência e abuso sexual de menores)
4.2.3.4 Violência na escola
4.2.4 Recomendações
















































LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
Caixa: Famílias recompostas
Caixa: Paternidade após divórcio ou separação
Caixa: Eurofound Index 18
Caixa: Vulnerabilidade económica e articulação
família-trabalho em famílias monoparentais
Caixa Europa: Divisão conjugal do trabalho pago
e não pago
Caixa: Evolução do lugar do pai na política de licenças 
Caixa: Princípios do Decreto-Lei n.º 91/2009,
de 9 de abril
Caixa Técnica: Fontes para o cálculo das licenças 
Caixa: “Fathers on Leave Alone”
Caixa CITE – Atendimento jurídico e queixas
Caixa: «Amor de Pai»
Caixa: Equipamentos sociais para a infância
e consenso político
Caixa: Perspetivas de especialistas, de grupos
de interesse e de decisores/as políticos/as sobre 
Homens, Família e Conciliação
Caixa: Recomendações de especialistas sobre Homens, 
Família e Conciliação
Caixa: Horas semanais de trabalho pago de homens
e de mulheres – Portugal no contexto europeu
Caixa: Atitudes dos/as portugueses/as face às medidas 
legislativas de incentivo à igualdade
entre homens e mulheres no mercado de trabalho
Caixa: Metainformação
Caixa: Portugal no Gender Gap Index 2015
Caixa: Perspetivas de especialistas, de grupos de 
interesse e de decisores/as políticos/as sobre
Homens e Mercado de Trabalho
Caixa: Recomendações de especialistas, de grupos
de interesse e de decisores/as políticos/as sobre
Homens e Mercado de Trabalho
Caixa: Segregação horizontal no ensino secundário
e no ensino superior
Caixa Europa: Indicadores Educação e Formação 2020
Caixa: Estereótipos de género
Caixa: Perspetivas de especialistas, de grupos
de interesse e de decisores/as políticos/as sobre 
Homens e Educação
Caixa: Recomendações de especialistas, de grupos
de interesse e de decisores/as políticos/as sobre 
Homens e Educação
Caixa: Depressão e saúde mental
Caixa: Saúde sexual e reprodutiva em Portugal
Caixa: Álcool e género
Caixa: Perspetivas de grupos de interesse sobre 
Homens e Saúde
Caixa: Recomendações de especialistas e de grupos
de interesse sobre Homens e Saúde
Caixa: Assédio sexual e moral no local de trabalho
Caixa: Perspetivas de grupos de interesse sobre 
Homens e Violência 
Caixa: Recomendações de especialistas e de grupos



































Figura 1.1 População residente (20 e mais anos) por tipo 
de agregado doméstico, por sexo e grupo etário (%) – 
Portugal, 2011 
Figura 1.2 Disparidade entre homens e mulheres na po-
pulação residente (20 e mais anos) no tipo de agregado 
doméstico, por grupo etário (pontos percentuais) – 
Portugal, 2011 
Figura 1.3 Modalidades de divisão conjugal do trabalho 
pago em casais ativos e sua evolução, por grupo etário 
(%) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.4 Número médio de horas semanais de tra-
balho pago e sua evolução, por sexo e escalão etário 
(horas) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.5 Número médio de horas semanais de tare-
fas domésticas, disparidade entre homens e mulheres 
e sua evolução, por sexo e escalão etário (horas) – 
Portugal, 2002, 2014
Figura 1.6 Número médio de horas semanais de tarefas 
domésticas e sua evolução, por sexo e nível de escolari-
dade (horas) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.7 Número médio de horas semanais de tarefas 
domésticas e de cuidados e número médio de horas 
semanais de trabalho não pago, por sexo e escalão etá-
rio (horas) – Portugal, 2014
Figura 1.8 Disparidade entre homens e mulheres no 
número médio de horas semanais de tarefas domésti-
cas, de trabalho pago e de trabalho não pago, por esca-
lão etário (horas) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.9 Divisão conjugal das tarefas domésticas, por 
grupo etário (%) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.10 Evolução da realização (com e sem parti-
lha) das tarefas domésticas, por sexo e escalão etário 
(pontos percentuais) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.11 Evolução da perceção da justiça na divisão 
conjugal das tarefas domésticas, por sexo e grupo etá-
rio (%) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.12 Evolução da perceção da justiça na divisão 
conjugal das tarefas domésticas, por sexo e grupo etá-
rio (pontos percentuais) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.13 Evolução das atitudes face aos papéis de 
género na vida familiar (%) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.14 Evolução da proporção de indivíduos que 
‘concordam’ com a especialização de papéis de género 
na vida familiar, por sexo e grupo etário (%) – Portugal, 
2002, 2014
Figura 1.15 Evolução da proporção de indivíduos que 
‘concordam’ com a especialização de papéis de género 
na vida familiar, por sexo e grupo etário (pontos percen-
tuais) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.16 Atitudes face ao lugar do pai nos cuidados 
aos/às ﬁlhos/as, por sexo (%) – Portugal, 2014 
Figura 1.17 Indivíduos que ‘concordam’ que a criança é 
prejudicada quando o pai não participa nos cuidados e 
que o pai é tão capaz como a mãe, por sexo e grupo etá-
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LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
1. Objetivos 
O principal objetivo do Livro Branco Homens e Igualdade de Género em Portugal é o 
de sintetizar informação considerada relevante sobre homens, papéis masculinos e 
igualdade de género e contribuir para a identiﬁcação de desaﬁos e recomendações no 
âmbito deste tema, a debater e a ponderar por todas as entidades e atores sociais inte-
ressados na promoção da igualdade de género na sociedade portuguesa.
O documento foi elaborado no âmbito do projeto “OS PAPÉIS DOS HOMENS NUMA PERSPETIVA DE IGUALDADE DE GÉNERO” 
(MEN’S ROLES IN A GENDER EQUALITY PERSPECTIVE), ﬁnanciado pelo Programa Integração da Igualdade de Género e Promoção 
do Equilíbrio entre o Trabalho e a Vida Privada (EEA Grants e Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género), e desenvolvido ao 
longo de dois anos (2014-16) numa parceria que juntou a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) e o Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-ULisboa). Teve como parceiros internacionais: Berit Brandth e Elin Kvande (Norwe-
gian University of Science and Technology) e Gerardo Meil (Autonomous University of Madrid)1.
2. Homens e igualdade de género: 
perspetivas e abordagens
Face às transformações sociais ocorridas em Portugal ao longo 
das últimas décadas, procura-se neste Livro Branco mapear e 
analisar o lugar que os homens ocupam hoje na sociedade por-
tuguesa em diferentes domínios da vida social (família e conci-
liação família-trabalho, mercado de trabalho, educação, saúde, 
violência). Três perspetivas atravessam e enquadram a análise 
efetuada.  
Em primeiro lugar, a necessidade de ter em conta não só os 
papéis masculinos mas também a mudança nos papéis femi-
ninos e a igualdade de género em geral. Mais do que o realçar 
de uma evidência, de que o lugar dos homens na vida social tem 
sempre como contraponto o das mulheres, trata-se de reconhe-
cer que a promoção da igualdade de género foi, à partida e antes 
de tudo, uma questão feminina, como não podia deixar de ser no 
contexto de uma sociedade onde a dominação masculina retirava 
independência e poder às mulheres. Ao longo das últimas déca-
das, nas sociedades ocidentais contemporâneas, a igualdade de 
género foi sinónima de mulheres e da sua luta pela independência 
económica, pela educação, por níveis salariais iguais, por respon-
sabilidades e poderes iguais, pelo combate à violência domésti-
ca e pela eliminação da opressão. Em consequência, as políticas 
públicas de igualdade de género orientaram-se principalmente 
para a melhoria das condições sociais femininas, procurando, em 
primeiro lugar, reforçar o lugar das mulheres na esfera pública 
(emprego, direitos, participação política, etc.). 
Contudo, como se sublinha em vários documentos e estudos 
recentes, a igualdade de género diz respeito tanto aos homens 
como às mulheres (World Economic Forum, 2015; European Com-
mission, 2012; Aboim e Vasconcelos, 2012; OCDE, 2012; Norwegian 
Ministry for Children and Equality, 2009; EIGE, 2015; Gornicks e 
Meyers, 2008; Connell, 2003).  Os homens passam menos tempo 
com os/as seus/suas ﬁlhos/as e na realização de tarefas domés-
ticas, o que prejudica a participação das mulheres na esfera pú-
blica, têm uma esperança de vida mais baixa, estão em risco de 
ter mais acidentes, estão sobrerrepresentados nas estatísticas 
do crime e sub-representados nas proﬁssões tradicionalmente 
femininas (ensino, serviços sociais, enfermagem, etc.), e abando-
nam mais frequentemente o ensino secundário. No entanto, os 
homens ainda ocupam a maioria das posições de poder na socie-
dade, têm rendimentos mais elevados do que as mulheres e são 
os principais perpetradores de violência nos espaços público e 
privado.
A necessidade de ter em conta o contributo dos homens para a 
igualdade de género não constitui, como é evidente, uma ques-
tão inteiramente nova. Foi colocada em várias agendas nacionais 
(e. g., Noruega) no início dos anos noventa e também nas agen-
das internacionais intergovernamentais, pelo menos desde a 4th 
UN Beijing Conference on Women em 1995. Mas é, sem dúvida, 
em anos mais recentes, sobretudo desde o início do século XXI, 
que tem emergido como um elemento central das políticas de 
igualdade de género em diferentes países europeus e, também, a 
nível da União Europeia (UE). A primeira conferência da UE sobre 
Homens e Igualdade de Género realizou-se em 2001, no âmbito 
da presidência sueca. Em 2006, durante a presidência ﬁnlandesa, 
realizou-se uma segunda conferência e no mesmo ano a comis-
são consultiva sobre a igualdade de oportunidades para homens 
e mulheres (Advisory Committee on Equal Opportunities bet-
ween Women and Men) lembrava que ambos, homens e mulheres, 
podem beneﬁciar da igualdade de género, em particular através 
de: mais equilíbrio na tomada de decisões; menos segregação ho-
rizontal e vertical no mercado de trabalho; mais partilha na pres-
tação de cuidados e na família; mudanças culturais em relação 
aos estereótipos de género na educação e nos media; o combate 
à violência contra as mulheres (European Commission, 2012). O 
documento também sublinhava a necessidade de promover no-
vos modelos de masculinidade e novas formas de pensar sobre 
as expetativas dos homens e as suas necessidades especíﬁcas.
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Uma segunda perspetiva que enquadra a análise efetuada diz 
respeito à abordagem da questão de género. Assume-se nos 
estudos que estão na base deste Livro Branco que o género é 
uma construção social e um aspeto fundamental da estrutura 
social, incentivando práticas sociais institucionalizadas que ca-
tegorizam as pessoas em papéis femininos e masculinos e esta-
belecem sistemas de desigualdade a partir dessas diferenças 
(Ridgeway e Correll, 2000). Entende-se, do ponto de vista desta 
conceptualização, que o género interfere e condiciona as rela-
ções entre homens e mulheres por via de mecanismos situados a 
nível institucional, interativo e individual (Risman, 2004). Assim, 
por exemplo:
• A nível institucional, as políticas públicas, a legislação e 
as normas e regras organizacionais distribuem recursos e 
oportunidades de forma genderizada. A política de licen-
ças em Portugal ilustra bem como é que o Estado atribui 
as responsabilidades parentais de forma diferenciada aos 
homens e às mulheres; 
• A nível da interação, os papéis de género têm de ser enten-
didos como comportamentos situados, enquadrados por 
normas e expetativas de género (Hobson, Duvander e Haal-
dén, 2006). Por exemplo, no local de trabalho, um homem, 
futuro pai, pode confrontar-se com uma cultura empresarial 
que reduz a paternidade ao papel de provedor; 
• Por último, a nível individual, a socialização ao longo da 
vida e os discursos envolventes, quer na família quer nos 
grupos de pares, quer ainda a nível da cultura dominante, 
inﬂuenciam as identidades dos indivíduos e as suas repre-
sentações em relação aos papéis de género na vida pública 
e privada (por exemplo, o que é ser pai ou ser mãe).  
Uma terceira e última perspetiva diz respeito ao contexto his-
tórico e macrossocial. Os papéis masculinos e femininos têm de 
ser analisados à luz das dinâmicas históricas e políticas que pro-
moveram diferentes regimes de género. Em Portugal, a inclusão 
rápida das mulheres no mercado de trabalho e a introdução de 
políticas de igualdade de género depois do 25 de Abril de 1974 
foram fundamentais para promover um modelo de divisão fa-
miliar do trabalho assente no duplo emprego, mesmo em casais 
com ﬁlhos/as pequenos/as (Aboim e Vasconcelos, 2012). Deu-se 
prioridade, neste contexto, à condição feminina e à conciliação 
família-trabalho das mulheres, descurando-se, em certa medida, 
a participação dos homens na vida privada. Como vários estudos 
e dados já demonstraram, estes desenvolvimentos criaram uma 
situação dualista e desigual, em que as mulheres entraram mais 
no mercado de trabalho do que os homens no trabalho não pago. 
Por outro lado, só há relativamente pouco tempo é que os ho-
mens foram incluídos no debate público e nas políticas de igual-
dade de género de uma forma mais sistemática, obrigando-os, e 
à sociedade no seu conjunto, a repensar os modelos tradicionais 
de masculinidade. O enfoque nos homens tem sido mais visível 
nas políticas de proteção da paternidade, mas também abrange 
os direitos de conciliação família-trabalho para todos os indi-
víduos, abrindo assim brechas importantes na forma como os 
homens e as mulheres se veem a si mesmos e vivem a sua vida. 
3. Missão e metodologia
O Livro Branco Homens e Igualdade de Género em Portugal 
constitui o resultado de um conjunto alargado de atividades, 
estudos e metodologias de recolha e análise de dados. Segundo 
o acordo de parceria, a equipa de investigação do ICS-ULisboa 
foi incumbida de fornecer contributos para a caracterização da 
situação portuguesa com base na seguinte missão: 
•  Retrato da evolução das atitudes face aos papéis de gé-
nero, incluindo um módulo especíﬁco sobre a compreensão 
pública da política de igualdade de género, através da realiza-
ção do Inquérito Família e Papéis de Género em Mudança do 
International Social Survey Programme (ISSP). Para avaliar as 
mudanças recentes na situação dos homens e na disparidade 
de género a nível da conciliação família-trabalho na sociedade 
portuguesa, compararam-se os resultados de duas edições 
do inquérito: o ISSP 2002, aplicado a uma amostra represen-
tativa da população residente em Portugal continental com 
18 e mais anos (1092 indivíduos); e o ISSP 2012, aplicado em 
Portugal em 2014, com os mesmos critérios amostrais (1001 
indivíduos)2 ; 
• Análise de dados secundários e dos desenvolvimentos nas 
políticas nacionais, a ﬁm de identiﬁcar as principais tendências 
do ponto de vista dos papéis dos homens e das diferenças de 
género em vários domínios da vida social, em especial na área 
da família e do mercado de trabalho, mas também nos domí-
nios da educação, da saúde e da violência. Foram utilizadas as 
seguintes bases de dados: Censos INE, Inquérito ao Emprego 
INE, ISSP 2002 e ISSP 2012 Family and Gender Roles Survey, 
PORDATA, PISA Programme 2003/2012, Estatísticas de Edu-
cação DGEEC, Provas Nacionais DGE, Estatísticas EUROSTAT, 
EU-SILC, Inquérito à Ocupação do Tempo 1999 e Inquérito Na-
cional aos Usos do Tempo 2015, Inquérito Nacional de Saúde 
2014, Estatísticas da Segurança Social, EUROFOUND Inquéri-
tos EWCS e Qualidade de Vida, OECD Family Policy Database. 
Também foram consultados os relatórios, as pesquisas e os 
estudos realizados sobre este tema, a nível nacional e interna-
cional, assim como a legislação nacional das últimas décadas, 
com destaque para a legislação sobre licenças parentais. Ao 
longo da última década tem-se dado mais atenção à situação 
dos homens na igualdade de género, quer a nível das políticas 
públicas quer do ponto de vista da investigação cientíﬁca;
2  O ISSP é uma rede internacional de estudos comparativos e longitudinais, à qual Portugal pertence desde 1997. Das cinco edições do ISSP sobre ‘Família e Papéis de 
Género em Mudança’, Portugal apenas participou em duas, a de 2002 e a de 2012 (que em Portugal só se realizou em 2014, no âmbito do presente projeto). Para mais infor-
mações sobre o ISSP consultar: www.issp.org ou www.issp.ics.ul.pt. 
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• Estudo de caso qualitativo sobre o impacto da política de li-
cenças, nomeadamente da partilha da licença parental inicial 
introduzida em 2009, nas vivências da paternidade e na orga-
nização dos papéis de género a seguir ao nascimento de uma 
criança;  
• Consulta e diálogo com especialistas em igualdade de géne-
ro, representantes de grupos de interesse (parceiros sociais, 
associações da sociedade civil) e decisores/as políticos/as, 
com vista a captar a sua visão sobre o tema e a identiﬁcar al-
gumas propostas de recomendação, através da realização de 
dois focus group (grupos de discussão), uma entrevista e uma 
audição parlamentar;
• Organização, em colaboração com os parceiros do projeto, 
de dois seminários internacionais: o primeiro seminário, sobre 
Homens e política de licenças parentais (em maio de 2014); e 
o segundo seminário, sobre Homens e igualdade de género: 
análise de dados secundários (novembro de 2015);
• Elaboração de uma versão preliminar do Livro Branco Ho-
mens e Igualdade de Género em Portugal, que foi apresentada 
e discutida na conferência ﬁnal do projeto (outubro de 2016);
• Publicação e divulgação do Livro Branco Homens e Igualda-
de de Género em Portugal e de 3 Policy Briefs: Policy Brief I 
– Homens, Papéis Masculinos e Igualdade de Género (Rodri-
gues, Cunha e Wall, 2015); Policy Brief II – Homens e Licenças 
Parentais: Quadro Legal, Atitudes e Práticas (Cunha, Atalaia e 
Wall, 2016); e o Policy Brief III – Principais Conclusões e Reco-
mendações do Livro Branco (Wall, Cunha e Atalaia, 2016).
Em suma, o Livro Branco Homens e Igualdade de Género em 
Portugal procura, com base em estudos e na recolha sistemática 
de informação, fornecer e divulgar um conhecimento mais apro-
fundado e sistematizado sobre o papel e a posição dos homens 
nas questões da igualdade de género em Portugal. As práticas e 
os papéis masculinos na igualdade de género variam, em parte 
devido às diferentes posições que os homens ocupam no mer-
cado de trabalho, mas também devido à diversidade dos fatores 
institucionais, de interação e individuais acima mencionados. 
Baseando-se em estudos e dados existentes bem como nas pes-
quisas realizadas no âmbito do projeto, o Livro Branco apresen-
ta a situação dos homens na igualdade de género nos seguintes 
domínios:
• Os homens na família e na conciliação família-trabalho
(Capítulo 1);
• A situação dos homens no mercado de trabalho, tendo em 
conta não só as transformações ao longo das últimas déca-
das mas também o impacto da crise económica (Capítulo 2);
• O lugar dos homens na educação (Capítulo 3);
• A situação dos homens noutros domínios, como a saúde e 
a violência (Capítulo 4).
Os dados e os resultados reunidos ao longo do Livro Branco, 
assim como as perspetivas e as recomendações dos/as es-
pecialistas e dos/as representantes dos grupos de interesse 
auscultados em vários momentos do projeto, com destaque 
para a conferência ﬁnal, servem de base para a elaboração dos 
principais desaﬁos e das propostas de recomendação para me-
lhorar o papel dos homens na igualdade de género em Portugal. 
As ideias, os desaﬁos e as recomendações dirigem-se aos/às 
decisores/as políticos/as e a todos os atores e a todas as enti-
dades que procuram desenhar e implementar políticas de igual-
dade de género que têm em consideração o papel dos homens, 
no pressuposto inabalável de que esse objetivo só é concretizá-
vel com o contributo de homens e de mulheres e com medidas 
que trazem vantagens a ambas as partes e nunca desvantagens 
a uma delas..
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Tendo por base os dados do ISSP, quer a análise que compara as 
atitudes e as práticas reportadas por homens e mulheres em ida-
de ativa no que se refere à divisão do trabalho pago e do trabalho 
não pago entre 2002 e 2014, quer a auscultação das atitudes dos 
homens e das mulheres residentes em Portugal em 2014 face ao 
progressivo reforço dos direitos do pai, constata-se que ambos, 
homens e mulheres, estão hoje mais recetivos a uma participação 
dos primeiros na vida familiar e, assim, ao contributo masculino 
no sentido de uma conciliação trabalho-família que assenta em 
lógicas mais igualitárias. A análise destes dados revela sobretudo 
o peso do fator idade, denunciando, portanto, o efeito geracional 
nessa evolução no sentido da mudança quer no que respeita à divi-
são do trabalho proﬁssional e do trabalho doméstico, quer no que 
respeita à recetividade face à intervenção do Estado na articula-
ção trabalho-família, designadamente através de equipamentos 
e serviços de apoio às famílias, bem como da introdução de po-
líticas de licença. No que respeita às práticas e atitudes face ao 
papel do homem na vida familiar e na articulação trabalho-família, 
observam-se as seguintes mudanças ao longo dos últimos anos:
• Os homens, independentemente da sua idade, partici-
pam mais no trabalho doméstico, dedicando hoje um maior 
número de horas às tarefas mais rotineiras, de entre as quais 
apenas “lavar a roupa” constitui a exceção, por se tratar da ta-
refa que mais resiste à participação masculina;
•  A divisão conjugal do trabalho evolui no sentido de um 
maior equilíbrio, sobretudo nos casais em idades em que é 
mais comum haver crianças pequenas. Os indivíduos com 
30-44 anos constituem, assim, o grupo geracional que mais 
protagoniza esta evolução, sendo os homens deste escalão 
etário aqueles que, em 2002, menos se dedicavam ao traba-
lho doméstico e aqueles que mais se dedicavam ao trabalho 
pago;
• É crescente a perceção, entre homens e mulheres, da jus-
tiça na divisão do trabalho doméstico, uma característica 
da evolução das atitudes que acompanha as transformações 
supramencionadas a nível das práticas. Se é certo que os ho-
mens mais velhos (45-64 anos) não acompanham essa evolu-
ção, também é verdade que as atitudes mais conservadoras 
no que respeita aos papéis de género se esbatem entre os 
indivíduos de todas as idades; 
• Assiste-se à disseminação de uma masculinidade cui-
dadora, que se observa particularmente no crescimento 
consolidado do usufruto das licenças – a maioria dos homens 
goza a licença exclusiva do pai, não apenas os dias obrigató-
rios, mas também os dias facultativos. A partilha da licença 
parental inicial boniﬁcada, que permite ao pai ﬁcar sozinho 
com o bebé, também tem vindo a crescer sustentadamente. 
Desta masculinidade cuidadora resulta, diversos estudos o 
demonstram, uma maior autonomia e empatia no casal, bem 
como a desconstrução de práticas simplesmente estrutura-
das em função do género. O usufruto das licenças por parte 
do pai vai de par com a atitude maioritariamente recetiva 
dos inquiridos e das inquiridas face à obrigatoriedade das 
licenças e à possibilidade da sua partilha, sendo mesmo os 
homens mais novos os mais favoráveis às medidas que pro-
movem uma paternidade precocemente envolvida;
• Veriﬁca-se uma consonância entre as atitudes da popu-
lação e os princípios de igualdade que as políticas de licen-
ça promovem. Com efeito, as atitudes de homens e mulheres 
face a uma paternidade precocemente envolvida vão ao en-
contro de uma política que visa simultaneamente a igualdade 
entre os sexos, o bem-estar da criança e a harmonização das 
responsabilidades. A maioria dos/as inquiridos/as considera 
que o usufruto de licenças por parte do pai não só tem efeitos 
positivos na relação do pai e da mãe com a criança e na dinâ-
mica conjugal e familiar, como contribui para o bem-estar de 
todos os membros da família, para a igualdade entre homens 
e mulheres, assim como para a relação da mãe com o merca-
do de trabalho;  
SUMÁRIO: PRINCIPAIS CONCLUSÕES 
E RECOMENDAÇÕES
1. Homens, família e conciliação
Após a queda da ditadura do Estado Novo foi dado um passo fundamental no sentido da 
igualdade entre os homens e as mulheres: os mesmos direitos e deveres foram, desde 
então, reconhecidos a ambos os sexos. Se este foi um passo que veio abalar um regime 
de género que, cultural, social e politicamente instalado, assegurava através da própria 
legislação a reprodução das desigualdades entre homens e mulheres, é hoje inegável que 
essa conquista não se traduziu no desmantelamento de normas culturais genderizadas, 
que persistem inscritas nos papéis masculinos e femininos sob a forma de expetativas 
sociais de desempenho, estruturando, condicionando e deﬁnindo as atitudes e as práti-
cas de homens e de mulheres nos diferentes contextos da sociedade portuguesa. Ora, é 
no domínio da conciliação que se cruzam dois desses contextos particularmente propí-
cios à (re)produção de desigualdades: o trabalho e a família. 
SUMÁRIO: PRINCIPAIS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
005 
LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
• Observam-se claros sintomas de uma transformação 
dos papéis de género na família, ganhando terreno a per-
ceção de que o homem tem tanta responsabilidade quanto 
a mulher na condução da vida familiar, e prevalecendo hoje 
entre homens e mulheres a convicção de que o bem-estar 
da criança é afetado quando o homem não participa na pres-
tação de cuidados.
As atitudes e as práticas no que respeita à participação do homem 
na vida familiar e ao seu papel na articulação trabalho-família re-
velam transformações signiﬁcativas nos últimos anos, sugerindo 
o importante contributo da sucessiva introdução de políticas que 
promovem a igualdade de género nessa evolução. No entanto, es-
sas atitudes e práticas também evidenciam o longo caminho ain-
da por trilhar no sentido de uma igualdade plena entre homens e 
mulheres. Com efeito, dos resultados analisados ressaltam com-
portamentos e valores prescritos por normas que constituem en-
traves à igualdade de género. No período em análise, identiﬁca-se 
assim um conjunto de práticas e atitudes em contraciclo com as 
mudanças observadas, práticas e atitudes essas que, insistindo 
numa divisão diferenciada do trabalho com base na diferença se-
xual, resistem, quando não se opõem, a uma maior participação do 
homem na vida familiar: 
• Persiste o padrão masculino de reduzida alocação de 
tempo destinado ao trabalho doméstico e do homem 
como executante secundário da produção doméstica.  Por 
um lado, continuam a ser as mulheres que mais tempo des-
pendem com as tarefas domésticas e sobre quem recai a 
condução da vida familiar. Por outro lado, não só a mudança 
observada entre os homens no que respeita ao tempo dis-
ponibilizado para o trabalho doméstico é ainda insuﬁcien-
te para alcançar uma divisão equilibrada do trabalho não 
pago, como a sua participação se efetua por via da partilha 
conjugal, e não por via da responsabilização individual pelo 
desempenho. Ou seja, se a maior participação masculina na 
vida familiar produz um efeito mitigador - são hoje menos 
as mulheres sozinhas a executar o trabalho doméstico, po-
dendo assim dedicar mais tempo a outras esferas da vida, 
nomeadamente a proﬁssional -, essa participação masculi-
na traduz menos a assunção de um papel do que uma deci-
são de colaboração na vida familiar;
•  Apesar das mudanças observadas, as atitudes mais conser-
vadoras no que respeita à divisão das tarefas domésticas e 
dos cuidados são mais protagonizadas pelos homens, sendo 
eles quem menos concorda com a ideia de que o pai é ‘tão capaz 
como a mãe de tomar conta de um bebé com menos de um ano’ 
– mostrando-se, portanto, mais apreensivos sobre os eventuais 
efeitos negativos do exercício proﬁssional da mãe no bem-es-
tar dos/as ﬁlhos/as – e quem mais concorda com uma divisão 
mais tradicional. A observação de continuidades a nível das 
práticas reﬂete a persistência, a nível das atitudes, da perceção 
de que a mulher tem uma responsabilidade acrescida na vida 
familiar, ainda que também essa perceção esteja em declínio; 
• Persiste a atitude resistente dos/as empregadores/as 
a uma masculinidade cuidadora, atitude essa que, justa-
mente resultando de uma combinação entre conservado-
rismo e desinformação, se traduz numa recusa não apenas 
em reconhecer que o usufruto das licenças destinadas ao 
pai é, aﬁnal, um direito consagrado na lei, mas também em 
vislumbrar os próprios benefícios da utilização das licenças 
por parte dos homens. É esta atitude conservadora que os 
homens percecionam com apreensão, receando, por um 
lado, penalizar a sua participação na vida familiar se não 
usufruírem das licenças, ou, pelo contrário, que a sua pre-
sença no trabalho seja penalizada através de represálias ou, 
no limite, do despedimento. Assim se explica que um núme-
ro expressivo de homens considere existir um conﬂito entre 
o usufruto masculino da licença e a atividade proﬁssional 
de cada elemento do casal, considerando que o usufruto 
da licença no masculino pode, ao mesmo tempo, penalizar 
a atividade proﬁssional do pai e favorecer a manutenção do 
emprego da mãe. De resto, essa atitude conservadora dos/
as empregadores/as também contribuirá para moderar a 
crescente partilha da licença inicial entre o pai e a mãe, par-
tilha essa que permanece, assim, aquém do seu potencial.  
Em suma, a persistência da capacidade prescritiva das normas 
de género no plano das atitudes (mais conservadoras) e das prá-
ticas (uma divisão do trabalho ainda claramente desigualitária) 
dos homens sugere que a generalização de uma perceção de 
justiça no domínio da divisão do trabalho não se traduz forçosa-
mente na reﬂexividade necessária para o distanciamento crítico 
face a essas normas. Mas essa crescente perceção de justiça, 
bem como todas as evoluções observadas no plano das atitudes 
e das práticas de homens e mulheres, caracterizam um cenário 
de inegáveis transformações na ordem de género, cenário esse 
do qual se destaca uma masculinidade hoje muito mais orienta-
da para a vida familiar e para uma paternidade precocemente 
envolvida. Ora, se essas transformações são em parte resultan-
tes de uma atuação do Estado, que, através de um sistema coe-
rente de políticas de conciliação trabalho-família composto não 
apenas por uma política de licenças mas também por medidas 
no âmbito dos serviços de apoio às famílias, procura apoiar os 
casais com ﬁlhos/as e promover uma articulação entre trabalho 
pago e não pago, desvinculando-a das desigualdades de género 
do passado, cumpre-nos então sugerir, com base nas conclusões 
deste estudo, o seguinte conjunto de recomendações:
• Promover a igualdade de género, a igualdade parental e 
o direito da criança a viver com os dois progenitores após 
o divórcio, encorajando a aplicação da residência alterna-
da. Propor o debate público em torno do estabelecimento 
na lei da residência alternada enquanto regime preferen-
cial. O divórcio ou a separação constituem eventos cada vez 
mais comuns nas trajetórias afetivas de homens e mulheres. 
Apesar de a reforma legal a nível da regulamentação da pa-
rentalidade após divórcio, que teve início na década de 1990 
e que culminou, em 2008, na generalização “do exercício con-
junto das responsabilidades parentais quanto às questões 
de maior importância para a criança”, persiste a prática de 
as crianças ﬁcarem a residir com a mãe, que passa a assu-
mir “o exercício exclusivo quanto aos atos da vida corrente”. 
Esta prática frequente, muitas vezes incontestada por pais 
e mães ou decretada por decisões judiciais, sustenta-se na 
convicção de que homens e mulheres têm responsabilidades 
e competências especíﬁcas e complementares na parentali-
dade, baseadas em papéis ‘naturais’ de género, cabendo, em 
última análise, à mãe cuidar e ao pai prover. Esta perspetiva 
da família e dos papéis que cabem ao pai e à mãe na vida das 
crianças, não só está desfasada da realidade das famílias 
contemporâneas, como alimenta após o divórcio, se não 
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mesmo ampliﬁca, as desigualdades entre homens e mulhe-
res na esfera pública e na esfera privada. Sobre as mulheres 
passa a recair uma responsabilidade acrescida (“exclusiva”) 
no dia-a-dia, com um forte impacto na sua relação com o 
mercado de trabalho, na conciliação família-trabalho, na ges-
tão dos tempos e no bem-estar económico do seu agrega-
do doméstico. Os homens veem altamente condicionado o 
acesso aos/às ﬁlhos/as, através de um regime de visitas que 
os impossibilita de partilharem o seu quotidiano e de mante-
rem a proximidade relacional que se cultiva no dia-a-dia, ao 
mesmo tempo que os desresponsabiliza “quanto aos atos da 
vida corrente” dos/as seus/suas ﬁlhos/as na qualidade de 
‘pais não-residentes’;
• Apostar na formação e na divulgação da informação 
junto das entidades empregadoras, sensibilizando para os 
potenciais conﬂitos a que os casais com crianças pequenas 
estão sujeitos na articulação entre a vida proﬁssional e a 
vida familiar. As atitudes da população residente em Portu-
gal face ao gozo das licenças parentais e as entrevistas aos 
pais que efetivamente partilharam a licença parental inicial 
demonstraram que persiste uma cultura empresarial que 
resiste a libertar os homens para a vida familiar e a reconhe-
cer o seu direito à conciliação, compactuando por isso com a 
persistência da desigualdade das mulheres no mercado de 
trabalho e da sua sobrecarga na vida familiar. A conciliação 
trabalho-família é um direito constitucional que assiste a 
pais e mães. E uma articulação equilibrada e partilhada, não 
assente numa divisão sexual do trabalho pago e não pago, 
tem efeitos positivos no bem-estar de pais, mães e crianças, 
com impacto a nível também do bem-estar de trabalhadores 
e trabalhadoras no seu desempenho proﬁssional. É preciso 
ter em especial atenção a situação das famílias monoparen-
tais com crianças pequenas – seja de mãe só, seja de pai só 
– para as quais a conciliação família-trabalho pode ser parti-
cularmente difícil;
• Promover ações de formação aprofundadas junto das 
entidades responsáveis pela veiculação da informação e 
pela sua aplicação, assim como a ﬁscalização eﬁcaz das 
situações de obstrução ao usufruto dos direitos de pais e 
mães. Tanto por parte das entidades empregadoras, como 
por parte dos serviços de atendimento presencial da Se-
gurança Social, existe algum desconhecimento, e mesmo 
alguma desinformação, em relação aos direitos que estão 
consagrados na atual política de licenças e, em particular, 
aos direitos do pai. Este desconhecimento das entidades 
responsáveis, bem como a hostilidade e as represálias no 
local de trabalho face ao gozo das licenças por parte do pai, 
devem ser corrigidos, uma vez que podem inibir os homens 
a exercer o seu direito constitucional à conciliação. As en-
tidades ﬁscalizadoras têm um papel importante a desem-
penhar a nível da ﬁscalização do impedimento ao usufruto 
e incumprimento da legislação, tanto em relação às mães, 
como em relação aos pais;  
• Promover publicidade institucional para o grande públi-
co sobre as licenças parentais, de modo a informar sobre 
os direitos consagrados e a dar visibilidade social à utili-
zação das licenças por parte dos pais. Envolver os/as em-
pregadores/as nestas ações, nomeadamente aqueles que 
tenham perspetivas recetivas e proativas, e as empresas 
com modelos de gestão igualitários e ‘boas práticas’ a nível 
da conciliação e da promoção do gozo dos direitos exclusivos 
facultativos e da partilha da licença parental inicial entre pro-
genitores;
• Colmatar a falta de informação existente sobre o efetivo 
gozo das licenças parentais por parte de trabalhadores e 
trabalhadoras da função pública e de regimes contribu-
tivos que não se integram no regime geral da Segurança 
Social.  Os dados disponíveis apenas dizem respeito aos in-
divíduos abrangidos pelo regime geral da Segurança Social, 
tratando-se, por isso, de um retrato incompleto da realidade, 
que não permite monitorizar a evolução geral do gozo das li-
cenças e, eventualmente, o impacto diferenciado dos diversos 
setores de atividade nas práticas dos trabalhadores e das tra-
balhadoras;
• Avaliar a eﬁcácia e o impacto da política de licenças atra-
vés da construção e implementação de instrumentos de 
gestão que permitam produzir e divulgar estatísticas so-
bre a utilização de licenças, no âmbito dos relatórios oﬁciais 
da Segurança Social e respetivas estatísticas. Produzir ele-
mentos de recolha de informação (variáveis sociodemográ-
ﬁcas, variáveis do setor de atividade e situação laboral), que 
permitam saber quem são os pais que gozam e que não gozam 
as licenças, nomeadamente a facultativa e a partilhada, e em 
que setores de atividade trabalham;
• Desenvolver a política de licenças tendo em vista apro-
fundar os seus princípios fundamentais – o bem-estar da 
criança, a harmonização das responsabilidades proﬁssio-
nais e familiares entre progenitores e a igualdade de gé-
nero -, eliminando ainda o entrave legal ao gozo da licença 
parental inicial por parte do pai. Na atual moldura das licen-
ças, subsiste o princípio de que a mãe é a principal destinatá-
ria da medida, ﬁcando a possibilidade de gozo por parte do pai 
dependente da elegibilidade da mãe. É preciso eliminar este 
obstáculo ao gozo da licença parental inicial por parte dos ho-
mens, sendo de igual modo necessário efetivar os princípios 
basilares desta política de licenças através da abolição, even-
tualmente de forma progressiva e sem prejuízo dos direitos 
adquiridos, do hiato entre o tempo da mãe e o tempo do pai, 
quer em dias obrigatórios, quer em dias facultativos. Esta po-
lítica de licenças deve ainda ser inclusiva, reconhecendo a di-
versidade de contextos familiares em que as crianças nascem 
e crescem, não discriminando os casais do mesmo sexo;
• Continuar a promover a conciliação entre a vida proﬁssio-
nal e a vida familiar através do apoio às famílias em servi-
ços e equipamentos e, também, através da escola a tempo 
inteiro para as crianças abaixo dos 12 anos. Aumentar a taxa 
de cobertura das creches da rede solidária não lucrativa, ten-
do em vista o combate às desigualdades territoriais e sociais, 
apostando, em particular, nos distritos que registam uma 
reduzida taxa de cobertura de equipamentos para as crian-
ças até aos 3 anos, em particular da rede solidária. Estando 
as famílias carenciadas mais dependentes destas soluções 
de guarda, a escassez de oferta pode acentuar os conﬂitos a 
nível da conciliação trabalho-família. Reequacionar, ainda, al-
guns aspetos do funcionamento dos serviços no âmbito das 
escolas de ensino básico público: estender ao 2º ciclo as ati-
vidades de enriquecimento curricular (AEC); oferecer serviços 
de apoio às famílias (CAF, ATL) em todas as escolas; reorgani-
zar os horários do 2º ciclo; e reequacionar o calendário letivo, 
de modo a reduzir as férias de verão (o que permite também 
descondensar o programa curricular); 
• Socializar e educar precocemente para a igualdade de 
género e para o valor do cuidar no masculino. A desigual-
dade está inscrita, reproduz-se e legitima-se através de es-
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tereótipos de género em variadíssimas instâncias sociais, 
desde a família à escola, desde o mercado de trabalho às po-
líticas públicas e à moldura legal. É consequência da socia-
lização de gerações sucessivas, naturalizando-se e transmi-
tindo-se através das atitudes e das práticas quotidianas de 
homens e mulheres. Um dos estereótipos mais poderosos, 
porque legitima a desigualdade de género em diferentes 
dimensões da vida dos indivíduos e confere prerrogativas 
a quem é dominado - as mulheres -, prende-se com a con-
ceção de que cuidar é uma atribuição das mulheres, porque 
está inscrita numa natureza feminina que se materializa 
com a maternidade. Esta associação linear entre materni-
dade e competências parentais tem, desde há várias déca-
das, mantido as mulheres cativas do papel de cuidadoras 
(de ﬁlhos/as pequenos/as, mas também, por inerência de 
funções, de outros/as familiares doentes ou dependentes) 
e os homens afastados destas atribuições consideradas 
‘femininas’. De geração em geração, ﬁlhos e ﬁlhas, alunos e 
alunas, rapazes e raparigas, são socializados para o desem-
penho de papéis sociais altamente diferenciados. Mas da 
mesma forma que a vida proﬁssional e a escolarização pas-
saram a estar ao alcance das mulheres – um processo que 
foi acompanhado por uma profunda reconﬁguração da so-
cialização das crianças e das jovens do sexo feminino para 
o exercício desses novos papéis -, também a entrada no 
universo doméstico por via da paternidade cuidadora e da 
partilha do trabalho não pago passou a estar ao alcance dos 
homens, embora a socialização das crianças e dos jovens do 
sexo masculino para os cuidados e para o trabalho domésti-
co seja uma revolução que ainda está por fazer na família, na 
escola e demais instâncias socializadoras;
• Consagrar na Constituição da República Portuguesa o 
direito ao cuidado, associado ao dever de cuidar, à luz dos 
direitos fundamentais à conciliação família-trabalho e à não 
discriminação em função do sexo, à luz da tarefa do Estado 
de promover a igualdade entre homens e mulheres, e tendo 
em conta os fundamentos identiﬁcados na recomendação 
anterior;
• Aprofundar o estudo das atitudes e das práticas dos 
portugueses, homens e mulheres, no que respeita ao pro-
tagonismo dos primeiros na vida familiar, no sentido de 
averiguar a evolução dos valores e dos comportamentos, 
auscultando os indícios da persistência das estruturas de 
género e interpretando as transformações e o seu sentido. 
Com o aprofundamento da investigação procura-se, as-
sim, contribuir para aperfeiçoar as estratégias que, a nível 
do Estado, têm vindo a ser delineadas tendo em vista uma 
conciliação - entre o trabalho pago e o trabalho pago - que, 
desvinculando-se dos mecanismos da desigualdade entre 
os sexos, alie positivamente os seus efeitos sobre o bem-
-estar da criança, a relação entre pais, mães e ﬁlhos/as, e, 
por ﬁm, a própria dinâmica conjugal.
2. Homens e mercado de trabalho
As relações sociais que caracterizam o mercado de trabalho 
constituem um dos aspetos fundamentais das relações de géne-
ro. Contribuindo para estruturar os papéis que são culturalmente 
atribuídos a cada sexo, o trabalho pago representa uma dimen-
são crucial da desigualdade de estatuto e poder sobre a qual 
assenta o padrão mais convencional da masculinidade. Em Por-
tugal, esta masculinidade tradicional estruturada em função do 
papel de provedor da família foi, sobretudo, plasmada e promo-
vida pela ideologia do Estado Novo sob a designação do homem 
“chefe de família”, tendo conhecido o seu crepúsculo nas últimas 
quatro décadas, muito em virtude das políticas de igualdade, jus-
tamente criadas para apoiar a plena presença feminina no mer-
cado de trabalho. Deste modo, enquanto as taxas de atividade 
dos homens permaneceram elevadas e com poucas variações ao 
longo das últimas décadas, cresceram acentuadamente as taxas 
de atividade e de emprego das mulheres portuguesas, atenuando 
de forma signiﬁcativa o desequilíbrio numérico entre homens e 
mulheres no mercado de trabalho. Esta evolução no sentido da 
mudança do funcionamento do mercado de trabalho traduziu-se 
numa transformação da própria organização familiar, tendo a 
predominância do modelo de ganha-pão masculino do passado 
dado lugar ao do duplo-emprego. Esta reorganização dos papéis 
de homens e mulheres na família veio desaﬁar o arquétipo tradi-
cional da masculinidade, destacando-se hoje a disseminação de 
uma masculinidade cuidadora, já claramente menos estruturada 
em função do papel de provedor.
Os resultados da análise elaborada para o Livro Branco a partir 
de fontes diversas - Inquérito ao Emprego (INE), Eurostat, ISSP 
2002 e 2012 [Inquérito “Família e Papéis de Género em Mudança”], 
GEP/MSESS, GEE/ME, e DG Justiça da CE – revelam que, apesar 
da signiﬁcativa autonomia que as mulheres conquistaram, as re-
lações sociais no mercado de trabalho continuam a defrontar os 
obstáculos culturais à igualdade de género herdados do passado. 
Assim, apesar de os homens se aproximarem hoje das mulheres 
no tempo que dedicam ao trabalho pago, persiste o desequilíbrio 
temporal entre os sexos; apesar de ambos, homens e mulheres, 
serem favoráveis à participação feminina no mercado de traba-
lho, os homens são mais reticentes no que respeita a essa atitu-
de; apesar de a segregação horizontal não ser tão rígida como no 
passado, os homens ﬁzeram incursões menos signiﬁcativas em 
alguns setores tradicionalmente dominados pelo sexo feminino 
do que o contrário; apesar de a disparidade de rendimentos en-
tre homens e mulheres ter vindo a diminuir ao longo dos últimos 
trinta anos, os rendimentos auferidos pelos primeiros supera 
ainda consideravelmente os das últimas; apesar de os homens 
em lugares decisórios contarem hoje com um maior número de 
colegas do sexo feminino, tem sido tímida e lenta a evolução no 
sentido da igualdade no acesso a lugares de topo, sobretudo no 
setor privado. 
Num contexto de crise económica que, globalmente, afetou tan-
to os homens como as mulheres (embora os/as mais jovens te-
nham sido particularmente afetados/as pela precariedade), os 
dados analisados sugerem assim que, em Portugal, o caminho 
tem sido trilhado no sentido da igualdade de género apesar das 
expetativas sociais enraízadas num modelo cultural que atribui a 
cada sexo papéis bem deﬁnidos e pouco negociáveis. De seguida, 
destacamos os principais resultados desta análise, observando 
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sobretudo a complexiﬁcação das desigualdades entre homens e 
mulheres que hoje se observa no mercado de trabalho, comple-
xiﬁcação essa que é justamente fruto das dinâmicas de trans-
formação ocorridas num cenário de obstáculos persistentes à 
igualdade entre homens e mulheres:      
    
• O mercado de trabalho em Portugal caracteriza-se por 
taxas de atividade e de emprego elevadas, tanto para 
homens como para mulheres, e as assimetrias têm vindo 
a esbater-se, em especial entre os/as jovens adultos/as. 
Embora a presença de homens e de mulheres no mercado 
de trabalho tenha vindo a aproximar-se, em 2015 a taxa de 
emprego dos homens é mais elevada do que a das mulheres 
em todos os grupos etários, exceto no dos 25-34 anos onde 
as taxas de emprego são praticamente iguais. Por outro 
lado, a disparidade existente deve-se, sobretudo, à menor 
participação no mercado de trabalho das mulheres a partir 
dos 55 anos, e em especial das que têm um baixo nível de 
escolaridade (até ao ensino básico), observando-se uma 
disparidade mais baixa entre os homens e as mulheres mais 
jovens e com níveis de educação intermédios e superiores. 
Assim se explica que, em 2014, a duração da vida proﬁssio-
nal dos homens continue a ser, em média, cerca de 3 anos 
mais longa do que as mulheres, pese embora o facto de a 
disparidade ter vindo a diminuir gradualmente nos últimos 
anos; 
• Em 2015, a taxa de atividade situava-se em 56% para 
os homens e 47% para as mulheres, o que traduz o en-
velhecimento da população portuguesa em geral, e a desi-
gualdade a nível da composição demográﬁca da população 
inativa, pois o peso das mulheres acima dos 65 anos na es-
trutura populacional é muito superior ao peso dos homens 
(57,5% versus 42,5%, respetivamente, segundo os dados 
dos Censos 2011);
• A taxa de emprego dos homens, no grupo etário dos 24-
49 anos, é mais elevada quando têm ﬁlhos/as pequenos/
as (até 6 anos), o que não se veriﬁca no caso das mulhe-
res, em que os valores praticamente não se alteram. Es-
tes dados conﬁrmam que a maternidade não tem impacto a 
nível da participação das mulheres portuguesas no mercado 
de trabalho quando têm ﬁlhos/as pequenos/as, ao contrário 
do que acontece em outros países europeus. Mas também 
dão conta da persistência de uma ética de provedor mascu-
lino, ou seja, de uma responsabilidade económica acrescida 
dos homens quando são pais. O facto de serem sobretudo 
os homens que desempenham uma segunda atividade 
remunerada, e de serem eles que mais horas trabalham 
proﬁssionalmente (mais 2,1 horas semanais), também é re-
ﬂexo dessa responsabilidade económica e do investimento 
identitário no trabalho pago; dois dos traços que continuam 
a marcar  a masculinidade contemporânea; 
• Apesar da diluição de algumas assimetrias entre homens 
e mulheres no mercado de trabalho, este continua a ofere-
cer condições de inserção proﬁssional diferenciadas e des-
vantajosas para as mulheres. A precariedade do vínculo 
contratual, a vulnerabilidade ao desemprego e a baixa 
remuneração continuam a marcar mais as trajetórias 
proﬁssionais das mulheres do que as dos homens. Estas 
desigualdades são reﬂexo de um mercado de trabalho al-
tamente genderizado e ‘androcêntrico’, que é cúmplice da 
persistência da segregação vertical e horizontal; 
• A segregação vertical contribui para a disparidade entre 
homens e mulheres a nível dos rendimentos e do acesso a 
lugares de poder e liderança. Em 2013, o rendimento (gan-
ho mensal médio) auferido pelos homens era superior ao 
das mulheres em 26 pontos percentuais, sobretudo devido 
à diferença no rendimento suplementar (subsídios, prémios, 
horas extraordinárias). Entre 2005 e 2015 pouco mudou nos 
lugares de decisão de topo, apenas se veriﬁcando alguma 
evolução nas cheﬁas intermédias da administração pública, 
onde as mulheres ganharam terreno;
• A par da segregação vertical, a segregação horizontal 
contribui para explicar as desigualdades entre homens 
e mulheres, nomeadamente a disparidade de rendimen-
tos. O problema da discriminação remuneratória é efetiva-
mente resultante não só do facto de os homens ocuparem 
as posições de topo, mas também da estrutura diferenciada 
de género nas ocupações menos qualiﬁcadas dos setores 
secundário e terciário da economia. As mulheres continuam 
sobrerrepresentadas no setor dos serviços, onde os empre-
gos (sobretudo os menos qualiﬁcados nas áreas da saúde, 
da educação e dos serviços pessoais e de limpeza) são, de 
uma forma geral, menos bem remunerados do que os em-
pregos na indústria e na construção, onde predominam os 
homens. Por outro lado, os dois setores de atividade onde 
mais se mantém a segmentação proﬁssional – a educação 
e a saúde humana/serviço social – são setores tradicional-
mente femininos, que integram de algum modo atividades 
ligadas ao cuidado a terceiros;
• Curiosamente, a segregação horizontal do mercado de 
trabalho também produz efeitos negativos para os ho-
mens, como demonstrou a crise económica dos últimos 
anos. Com efeito, o desemprego afetou sobretudo setores 
mais masculinizados, como o da construção e o da indústria, 
de tal modo que, em 2012, a taxa de desemprego dos homens 
ultrapassou a das mulheres. Apesar de o mercado de tra-
balho continuar a absorver a mão-de-obra masculina pouco 
qualiﬁcada, os homens mais jovens e pouco escolarizados 
são os mais vulneráveis ao desemprego em situação de con-
juntura económica recessiva;
• Se a situação de homens e mulheres no trabalho pago 
continua a pautar-se por disparidades signiﬁcativas, no-
meadamente a nível dos rendimentos e da segregação, as 
atitudes da população portuguesa em relação a medidas 
legislativas de incentivo à igualdade de género no mer-
cado de trabalho revelam que há uma esmagadora base 
de apoio a medidas que garantam a igualdade salarial 
(91%). Mas quando se fala da implementação de quotas 
para as mulheres em cargos de poder e para homens em 
proﬁssões feminizadas, o consenso é menor, sendo os ho-
mens mais conservadores em relação a medidas de comba-
te à segregação horizontal.
Apesar das evoluções veriﬁcadas, a desigualdade de género 
a nível do trabalho pago em desfavor das mulheres, que estes 
resultados sugerem, desenrolam-se num contexto marcado 
pela atitude conservadora dos/as empregadores/as, que, aliás, 
é transversal aos países europeus. Em Portugal, prevalece uma 
cultura de trabalho que incentiva os/as trabalhadores/as a faze-
rem jornadas longas e muitas horas extraordinárias, apesar de 
ser já conhecida a ausência de uma correlação entre longas horas 
de trabalho e produtividade. A cultura organizacional dominante 
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persiste em estruturar comportamentos e gerar expetativas no 
local de trabalho que vão ao encontro das normas de género, 
revelando assim a lacuna entre a rápida evolução das atitudes 
sociais dos portugueses e a capacidade real do mercado de tra-
balho para se adaptar, adotando critérios equivalentes para ho-
mens e mulheres no que respeita aos tempos de trabalho, tipos 
de contrato, remunerações e progressão na carreira. Ora, sobre-
tudo no que respeita à segregação vertical, as entidades empre-
gadoras podem desempenhar um papel fundamental no sentido 
da mudança, sabendo-se, por exemplo, da importância de pro-
porcionar às mulheres maiores oportunidades de acederem a 
lugares que proporcionam a tomada de decisões de alto nível. 
Por exemplo, alguns estudos apontam diversas razões para que, 
no que respeita ao género, os conselhos de administração mais 
heterogéneos contribuam para uma melhor gestão empresarial. 
Por um lado, estes conselhos tendem a ter um leque mais alarga-
do de perspetivas, origens, experiências e competências no que 
respeita à resolução de problemas. Por outro, uma vez que estão 
sub-representadas nas tradicionais redes de colegas de traba-
lho masculinas, as mulheres em cargos de direção podem intro-
duzir perspetivas mais independentes nas reuniões do conselho 
de administração, fortalecendo assim a sua função de controlo. 
Por outro lado ainda, mais do que os homens, as mulheres recor-
rem a competências de liderança, tais como o desenvolvimento 
dos colaboradores, prémios, modelos de papel, inspiração e par-
ticipação na tomada de decisão (Desvaux , Devillard e Sancier-
-Sultan, 2011). De resto, está demonstrado que a sua presença 
nos conselhos de administração aperfeiçoa o escrutínio no que 
à gestão dos conﬂitos de interesses diz respeito (Brown , Brown 
e Anastasoupolos,  2002).
As recomendações de seguida propostas no sentido de comba-
ter as atitudes e as práticas que, herdadas do passado, consti-
tuem os principais obstáculos à igualdade de género, apelam à 
sensibilização e ação conjunta das entidades empregadoras pú-
blicas e privadas, dos agentes políticos e organismos sindicais, 
bem como das organizações não-governamentais e empresas 
sociais:
• Incentivar a mudança a nível da cultura organizacional 
e dos modelos de gestão, introduzindo programas de 
comunicação capazes de desconstruir as perceções e os 
estereótipos dos papéis associados aos homens e às mu-
lheres junto de empregadores/as e trabalhadores/as, bem 
como programas de sensibilização para uma distribuição 
mais igualitária das tarefas de cuidados, uma vez que es-
sas responsabilidades muitas vezes não permitem às mu-
lheres passarem pelas “experiências críticas” em termos 
proﬁssionais, das quais depende o acesso aos cargos de 
direção. Recomenda-se, neste sentido, o desenvolvimento 
de projetos inovadores no setor privado, bem como a imple-
mentação de novos regulamentos da igualdade de género, 
introduzindo a noção de “locais de trabalho amigos dos pais 
cuidadores” e, ﬁnalmente, a conceção de ferramentas de 
gestão de recursos humanos para apoiar os proﬁssionais 
neste serviço. Todas estas medidas de promoção de um lo-
cal de trabalho mais igualitário em termos de género e mais 
orientado para a vida do/a trabalhador/a no seu conjunto 
deveriam ser incentivadas no setor público, de forma a ser-
virem de exemplo para o setor privado; 
• Sensibilizar as universidades para a sua responsabi-
lidade na promoção da igualdade de género enquanto 
entidades formadoras por excelência de futuros ges-
tores, através da elaboração de curricula que integrem a 
promoção da igualdade de género e da conciliação família 
e trabalho;
• Incentivar as entidades empregadoras à difusão de 
boas práticas no equilíbrio entre homens e mulheres 
em lugares de responsabilidade, apoiando o acesso 
das mulheres a essas funções através da valorização das 
suas competências individuais, mas também, desde logo, 
atuando ao nível dos processos de recrutamento e de de-
senvolvimento de carreiras, incluindo as políticas de re-
muneração e progressão na carreira, no sentido de evitar 
quaisquer enviesamentos que discriminem as mulheres. 
A Comissão Europeia sugere que Portugal, tal como a gene-
ralidade dos países europeus, poderia beneﬁciar de um sis-
tema combinado de quotas e iniciativas de sensibilização 
que apoiasse a redução da segregação vertical a nível da 
gestão e dos trabalhadores de ambos os sexos, estimulan-
do o debate sobre as vantagens para os homens em bene-
ﬁciarem desses sistemas de quotas (menos pressão, mais 
diversidade, melhor equilíbrio entre vida familiar e vida 
proﬁssional, etc.). Seria importante que também os parcei-
ros sociais valorizassem e implementassem estas medidas, 
de forma a garantir a paridade a nível da representação, 
sendo também agentes centrais na promoção dessas boas 
práticas;
• Desenvolver medidas de discriminação positiva que 
fomentem a paridade quer nos setores tradicionalmente 
masculinizados, quer nos setores tradicionalmente femi-
nizados, recorrendo a estratégias coordenadas com os par-
ceiros sociais, que evitem a tipiﬁcação e a uniformização 
dos aumentos das remunerações, uma vez que a atribuição 
recorrente das mesmas condições salariais leva a que se 
mantenham as diferenças salariais;
• Desenvolver iniciativas de apoio à participação dos 
homens em setores tradicionalmente feminizados. Em 
cooperação com os/as empregadores/as, recomenda-se o 
recrutamento de homens para proﬁssões dominadas por 
mulheres, por exemplo, levando a cabo projetos sociais que 
incentivem os homens a escolher certas proﬁssões atra-
vés de bolsas de estudo especiais e de estágios, ou desen-
volvendo campanhas no sentido de elevar o estatuto dos 
proﬁssionais da educação e, sobretudo, da saúde, através 
da promoção da noção de “cuidados” como competência 
fundamental para as organizações, já sem o cariz necessa-
riamente “feminino” ou “masculino”, ou seja, como compe-
tência-chave para o bom funcionamento das empresas, que 
deve, assim, constar dos sistemas de qualidade (como, por 
exemplo, o sistema ISO);
• Assegurar o exercício do direito fundamental dos ho-
mens à conciliação e envolver a Autoridade para as Con-
dições no Trabalho (ACT) na prossecução deste objetivo. 
Já havendo um amplo reconhecimento das situações de 
discriminação das mulheres no usufruto do direito à conci-
liação, importa sensibilizar igualmente para a situação dos 
homens prestadores de cuidados, protegendo-os de repre-
sálias no local de trabalho quando optam por gozar licenças 
obrigatórias e facultativas, faltar para assistência à família 
(ﬁlhos/as ou outros/as dependentes), reduzir o horário de 
trabalho ou trabalhar a tempo parcial. Alguns países euro-
peus, nomeadamente os países nórdicos, adotaram já mo-
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delos de desenvolvimento do mercado de trabalho pionei-
ros que incentivam os homens a trabalharem menos horas, 
promovendo assim a conciliação entre a vida proﬁssional e 
a vida familiar; 
• Apoiar o tecido empresarial em relação aos custos ine-
rentes à conciliação de trabalhadores/as através de me-
didas como a criação de um fundo comum de compensa-
ção para as empresas que têm diﬁculdade em fazer face 
a esses custos. O tecido empresarial português é essen-
cialmente constituído por pequenas e médias empresas, 
pertencendo algumas a setores altamente segmentados. 
São atualmente as empresas de mão-de-obra tradicional-
mente feminina as mais penalizadas pelos custos da con-
ciliação, não só pela perda de produtividade associada à 
ausência da trabalhadora por motivo de licença parental, de 
aleitação ou de assistência à família, mas também porque 
estes dois últimos motivos são suportados ﬁnanceiramen-
te pela entidade empregadora. Portanto, a redistribuição 
destes custos passa não só pelo incentivo à partilha das 
responsabilidades familiares entre pai e mãe, como pela 
criação de um fundo comum;
• Envolver os homens, nomeadamente decisores políti-
cos e empregadores, enquanto participantes ativos e 
agentes de mudança, pois a promoção da igualdade de gé-
nero poderia beneﬁciar do exemplo de ﬁguras públicas do 
sexo masculino, quer da esfera política, quer empresarial, 
defendendo publicamente o direito de os homens serem 
prestadores de cuidados (a ﬁlhos/as, parceiros/as doentes, 
pais dependentes) e a organizarem o seu tempo de trabalho 
tendo em conta as suas responsabilidades familiares e de 
conciliação. Esta medida poderia ter um forte impacto na 
opinião pública, bem como nas atitudes dos/as restantes 
empregadores/as e trabalhadores/as;
• Combater os efeitos da crise que afetaram particu-
larmente os homens menos qualiﬁcados e mais jovens, 
apostando em projetos sociais direcionados aos grupos de 
homens mais marginalizados do mercado de trabalho;
• Implementar programas de âmbito europeu que apoiem 
o intercâmbio entre empresas para difundir e adaptar 
boas práticas já realizadas com sucesso. É, aﬁnal, impor-
tante o desenvolvimento de programas internacionais, uma 
vez que a atitude conservadora dos/as empregadores/as é 
transversal aos diversos países europeus;
• Promover o desenvolvimento de investigação e a ela-
boração de materiais de apoio baseados nos resultados 
dessa investigação, nomeadamente guias de ação, ma-
nuais didáticos e de sensibilização que fomentem a cons-
ciência para a paridade e respeito pelo/a trabalhador/a. 
Estas medidas podem contribuir para que as empresas se 
tornem conscientes quer dos custos da desigualdade entre 
homens e mulheres e das políticas de masculinidade domi-
nantes, quer dos benefícios da igualdade de género para os 
trabalhadores de ambos os sexos, e das mais-valias a nível 
do retorno ﬁnanceiro do seu investimento em políticas de 
igualdade.
3. Homens e educação
Em Portugal, tem-se assistido nas últimas décadas a um movi-
mento no sentido do incremento da escolarização da popula-
ção. Ainda assim, apesar das sucessivas medidas educativas e 
do aumento generalizado dos níveis de escolaridade, a maioria 
da população portuguesa tinha, em 2015, o ensino básico, pouco 
mais de um terço tinha completado a escolaridade obrigatória e 
menos de um quinto tinha completado uma formação superior. 
Por outro lado, para além do ainda longo caminho a percorrer na 
escolarização da população portuguesa em geral, este é um pro-
cesso que tem implicado transformações no que à igualdade de 
género e à educação dos homens diz respeito.
Tendo por base os dados provenientes de fontes nacionais – INE, 
DGEEC, MCTES, DIMAS/RAIDES e PORDATA – e internacionais 
– Eurostat e OCDE –, a análise apresentada neste capítulo de-
bruça-se sobre a evolução e os fatores que condicionam o per-
curso escolar no masculino, sem, todavia, deixar de dar atenção 
às alterações observadas na disparidade entre homens e mu-
lheres neste domínio. Em particular, num primeiro momento, 
analisa-se o (in)sucesso, as retenções e o desempenho, assim 
como a evolução do abandono escolar e das qualiﬁcações. Num 
segundo momento, descrevem-se as características e as condi-
ções do contexto familiar e do contexto escolar que os deﬁnem 
como fatores determinantes do percurso escolar. Tal como se 
observa no conjunto dos países da OCDE, também em Portugal 
se veriﬁcam transformações consideráveis, que complexiﬁcam 
o cenário de desigualdade entre os sexos no acesso à educação: 
grosso modo, homens e mulheres inverteram as suas posições, 
destacando-se agora os homens por estarem em desvantagem 
tanto no que toca às retenções, ao desempenho, e ao abandono 
escolar, como às qualiﬁcações e à inserção precoce e precária no 
mercado de trabalho. Para além disso, observa-se a persistência 
de uma especialização no desempenho escolar e nas escolhas 
vocacionais e proﬁssionais, com os rapazes a privilegiarem as 
áreas relacionadas com a matemática, as ciências naturais, a 
engenharia e as tecnologias. A análise desenvolvida demonstrou 
que a família e a escola ainda constituem um veículo de repro-
dução de estereótipos, papéis e expetativas de género social-
mente enraizados, produzindo desigualdades entre rapazes e 
raparigas. 
Quer a nível nacional, quer a nível internacional, a educação apre-
senta-se como um setor decisivo no que à promoção da igualda-
de entre homens e mulheres diz respeito. Com efeito, da impor-
tância fundamental atribuída à educação na igualdade de género 
é, desde logo, elucidativo o facto de ter sido este o setor mais 
privilegiado no considerável apoio ﬁnanceiro que, em 2010, os 
membros do CAD/OCDE (Comité de Ajuda ao Desenvolvimento, 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico) destinaram à promoção da igualdade de género (OCDE, 
2012).
Do conjunto de resultados desta análise, destaca-se mais espe-
ciﬁcamente:
• Os homens em Portugal são menos escolarizados do que 
as mulheres. No contexto de uma população onde predomi-
na um baixo nível de escolaridade (ensino básico), os homens 
têm maioritariamente o ensino básico e secundário e uma 
proporção inferior de licenciados;
• O insucesso escolar dos rapazes cresce à medida que se 
eleva o nível de ensino. Os rapazes apresentam níveis de 
retenção mais elevados e têm menor probabilidade de con-
cluir o ensino básico e secundário. Em 2014/2015, a maioria 
(58,3%) dos rapazes de 18 anos não tinha concluído o ensino 
secundário;
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• O abandono escolar precoce tem diminuído ao longo do 
tempo, mas mantém-se signiﬁcativo, em particular entre 
os rapazes. Em 2015, a proporção de rapazes (18-24 anos) 
que abandonou precocemente a escola, desistindo de estu-
dar antes de ter concluído o ensino secundário, era de 16% 
(mais cinco pontos percentuais do que as raparigas). Ainda 
assim, apesar do alargamento da escolaridade obrigatória, 
veriﬁcava-se que a proporção de jovens do sexo masculino 
que, em 2015, não frequentava nenhum nível de ensino, nem 
integrava o mercado de trabalho (NEET) rondava os 5%;
• É persistente a inﬂuência do género no desempenho 
dos/as estudantes. Tal como nos restantes países da 
OCDE, em Portugal observa-se um desempenho escolar 
diferenciado em função do género nas provas de matemá-
tica e nas provas de leitura: os rapazes apresentam melhor 
desempenho nas primeiras e as raparigas melhor desempe-
nho nas últimas. Mas esta disparidade tem evoluído em pre-
juízo dos rapazes, cujo desempenho se tem agravado nas 
provas de leitura/português face às raparigas, que apre-
sentam um desempenho cada vez melhor nas provas de 
matemática. Para além disso, 15% dos rapazes, contra 10% 
das raparigas, não atingiram o nível mínimo de competência 
(até nível 2) em nenhuma das três principais provas do PISA. 
Por outro lado, ambos os sexos apresentam as mesmas pro-
babilidades de serem academicamente bem-sucedidos, em 
simultâneo, nas diferentes disciplinas: as disparidades ten-
dem a anular-se quando se compara a proporção de rapazes 
e raparigas que apresentam um elevado-desempenho (nível 
5 ou nível 6) nas provas de matemática, de leitura e de ciên-
cias do PISA2012/OCDE;
• É persistente a inﬂuência dos estereótipos de género 
nas escolhas vocacionais/proﬁssionais dos/as estudan-
tes. No ensino secundário, os rapazes tendem a preferir os 
cursos associados a traços de racionalidade e objetivida-
de, e estão sub-representados nos cursos de línguas e hu-
manidades e artes visuais. No ensino superior, os homens 
optam mais por: Engenharias; Indústrias Transformadoras 
e Construção; e Serviços (Pessoais, Transporte, Segurança 
e Proteção do Ambiente). E optam menos por áreas como: 
Educação; Saúde e Proteção Social; e Ciências Sociais, Co-
mércio e Direito;
• As modalidades proﬁssionalizantes e para adultos/as 
no ensino básico e secundário são maioritariamente uma 
opção do sexo masculino. Em 2014/2015, quase metade 
dos/as estudantes no ensino secundário optava por estas 
modalidades, sendo que a proporção de rapazes era supe-
rior à das raparigas em 13,4 pontos percentuais. Na edu-
cação para adultos/as, os homens estão em maioria no 3º 
ciclo do ensino básico e em situação de paridade no ensino 
secundário;
• A inserção precoce e precária dos jovens no mercado 
de trabalho é, muitas vezes, o resultado do abandono 
escolar precoce e de baixas qualiﬁcações. Apesar de, em 
resultado do alargamento da escolaridade obrigatória até 
aos 18 anos de idade e do aumento do desemprego origina-
do pela crise económica, iniciada em 2008, tanto o abando-
no como a inserção proﬁssional precoce estarem a diminuir, 
mantém-se signiﬁcativa a percentagem de rapazes nessa 
situação;
• A proporção de estudantes do ensino superior ou licen-
ciados do sexo masculino tem sido sistematicamente in-
ferior à do sexo feminino, tanto nos cursos politécnicos 
como nos universitários. No que respeita à frequência do 
ensino superior, a distribuição de género da população uni-
versitária é inversa à de há cerca de 40 anos. Se em 1978 
os homens representavam 58% da população estudantil 
no ensino superior, em 2015 constituíam menos de metade 
(46%) dessa população. Mas a disparidade entre homens e 
mulheres  acentua-se ainda mais quando se observa a con-
clusão de um nível de escolaridade superior. Com efeito, 
apesar do crescimento notável da população com qualiﬁ-
cação superior durante a última década (de 17,5%, em 2005, 
para 31,9%, em 2015), em 2015 apenas 23,3% dos homens 
(contra 40,1% das mulheres), entre os 30 e os 34 anos de 
idade, tinha qualiﬁcações de nível superior. De resto, entre 
2000 e 2015, os homens representaram sistematicamente 
pouco mais de um terço dos/as novos/as diplomados/as do 
ensino superior;
• Os pais têm expetativas estereotípicas sobre as esco-
lhas proﬁssionais de rapazes e raparigas. No PISA2012, 
um em cada dois pais de rapazes e apenas um em cada cinco 
pais de raparigas aﬁrmaram ter a expetativa de que eles 
viessem a trabalhar na área de ciência, tecnologia, engenha-
ria e matemática;
• O desempenho dos rapazes é mais afetado pelo nível 
socioeconómico da família e pelo contexto escolar do que 
o das raparigas. Nas provas do PISA 2012, a diferença entre 
as classiﬁcações dos rapazes de nível socioeconómico mais 
elevado e as dos rapazes de nível socioeconómico mais bai-
xo é sempre ligeiramente maior do que a mesma diferença 
no caso das raparigas. O mesmo acontece quando se com-
para crianças de escolas com uma maioria de alunos/as de 
nível socioeconómico baixo e elevado. Por exemplo, na pro-
va de leitura, em que a classiﬁcação média nos rapazes foi 
de 468 pontos e nas raparigas de 508 pontos, a diferença 
entre os rapazes de elevado e baixo nível socioeconómico 
foi de 104 pontos e entre as raparigas de 95 pontos. Para a 
mesma prova de leitura, olhando agora para o contexto so-
cioeconómico das escolas, a diferença foi de 110 pontos nos 
rapazes e de 93 nas raparigas;
• A escola é um contexto fortemente feminizado. O cor-
po docente e não-docente nos diferentes níveis de ensino 
é maioritariamente do sexo feminino. Da mesma forma, as 
competências, os atributos e os comportamentos associa-
dos, informalmente, ao/à bom/boa aluno/a correspondem 
aos estereótipos de género atribuídos às mulheres: a depen-
dência, a imitação e a conformidade face às normas da escola. 
A feminização do contexto escolar potencia nos rapazes um 
choque entre os atributos adquiridos e os exigidos à entra-
da na escola, obrigando-os a um maior esforço de adapta-
ção, de modo a serem bem-sucedidos;
• Para além de reproduzir estereótipos, a escola é pro-
dutora de desigualdades de género. Os manuais escola-
res utilizam uma linguagem escrita e visual que reforça os 
estereótipos de género através de um processo de mascu-
linização do genérico. Também o recurso a uma só estraté-
gia pedagógica e a uma única imagem de bom/boa aluno/a, 
constrange as crianças com personalidades, atributos, inte-
resses e motivações distintas.
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Da análise realizada e apresentada ao longo do capítulo sobre 
homens e educação e dos contributos trazidos, no âmbito deste 
projeto, por especialistas em igualdade de género, representan-
tes de grupos de interesse e decisores/as políticos/as, resultam 
dois conjuntos de recomendações do Livro Branco.
Um primeiro conjunto de recomendações tem em vista promo-
ver a igualdade de resultados no percurso escolar de rapazes e 
de raparigas:
 
• Continuar a promover o combate ao abandono escolar 
através do reforço de ações de sensibilização para os be-
nefícios da escolarização obrigatória e superior junto das 
famílias e das crianças, dos/as jovens e dos/as adultos/as 
individualmente;
• Continuar a incentivar as escolas a recuperarem os/as 
jovens adultos/as e os/as  adultos /as  que abandonaram 
o ensino. Observa-se que tanto no ensino básico (3º ciclo) 
como no ensino secundário, o número de homens a frequen-
tar estes níveis de ensino tem vindo a aumentar. Com efeito, 
este é um incentivo importante, uma vez que a conclusão, 
mesmo que tardia, de uma formação especializada de nível 
secundário ou superior pode, conjuntamente com a experiên-
cia proﬁssional já adquirida, os conhecimentos práticos e a 
facilidade de adaptação a novos contextos, representar uma 
vantagem considerável no mercado de trabalho;
• Integrar uma perspetiva de género no combate ao in-
sucesso e ao abandono escolar, envolvendo também os 
parceiros sociais nesta ação. Apesar dos efeitos positivos 
decorrentes das medidas educativas que têm vindo a ser 
adotadas no combate ao insucesso e ao abandono escolar, 
persistem disparidades que colocam os rapazes em situação 
de desvantagem. Neste sentido, a integração de uma pers-
petiva de género nos programas de combate ao insucesso 
e ao abandono escolar – contemplando o efeito cruzado de 
diferentes fatores (e. g., socioeconómicos) com os efeitos 
de género –, permitiria reforçar a evolução positiva destes 
indicadores para valores mais próximos das metas estabele-
cidas. Para além disso, o trabalho conjunto com os parceiros 
sociais permitiria uma ação concertada de combate às inser-
ções proﬁssionais precárias e desqualiﬁcantes no mercado 
de trabalho, na sequência do abandono escolar;
• Sistema de ensino e culturas escolares mais atrativos 
que promovam o sucesso escolar dos rapazes. Integrar 
estratégias educativas mais práticas, desaﬁantes e autó-
nomas que promovam o empenho e o sucesso dos rapazes 
nos seus percursos escolares;
• Delinear e aperfeiçoar estratégias de aprendizagem e 
estilos pedagógicos socialmente inclusivos que valorizem 
as capacidades, os interesses e as competências de rapa-
zes e de raparigas, mesmo aqueles que não são formalmen-
te reconhecidos (experimentação, intervenção cívica, músi-
ca, expressão plástica, etc.);
• Desenvolver estudos mais aprofundados sobre os es-
tilos pedagógicos e os manuais escolares, no sentido de 
melhor identiﬁcar o impacto das estratégias de ensino nas 
práticas genderizadas dos/as professores/as e no desem-
penho escolar e nas preferências vocacionais dos/as alu-
nos/as;
• Explorar estratégias educativas que estimulem as ca-
pacidades e a propensão dos rapazes para a leitura em 
formato digital no sentido de desenvolver o seu interes-
se pela leitura. Rapazes e raparigas não só diferem na pro-
pensão para a leitura, como diferem no tipo de leitura: elas 
leem obras mais complexas, de ﬁcção ou não, enquanto os 
rapazes leem mais comédia. Mas a disparidade entre rapa-
zes e raparigas atenua-se na leitura digital, uma vez que a 
preferência dos homens se dirige para os livros digitais;
• Promover a inculcação de hábitos de leitura nos rapa-
zes nos contextos da escola e da família. Sensibilizar pais, 
mães e professores/as para a necessidade de incentivar os 
rapazes à leitura, disponibilizando materiais que abordem 
temáticas que despertem mais o seu interesse. A literatura 
mais complexa, que hoje continua a atrair mais as raparigas, 
só pode realmente tornar-se apelativa depois de incutido o 
hábito da leitura;
• Tornar mais apelativo para os rapazes e para as rapa-
rigas as escolhas vocacionais e proﬁssionais menos es-
tereotípicas. Recomenda-se a promoção de exemplos de 
homens e mulheres com proﬁssões em áreas não estereotí-
picas, bem como a abolição dos estereótipos de género nos 
manuais escolares e a utilização de materiais e métodos de 
avaliação mais apelativos para rapazes e raparigas;
• Estimular o interesse dos rapazes pelo ensino superior 
guiando as suas perceções sobre as vantagens de uma 
formação superior. Importa auscultar as atitudes dos ra-
pazes face à formação superior e à forma como avaliam as 
vantagens e a oferta de cursos no ensino superior politécni-
co e universitário. De facto, a meta governamental relativa 
à taxa de diplomados (30-34 anos) para EF2020 (40%) está 
ainda longe de ser atingida, e os progressos observados 
resultam, na verdade, menos de um aumento do número de 
homens diplomados do que de um crescimento do número 
de diplomadas. O menor interesse dos rapazes pelo ensino 
superior pode, por um lado, reﬂetir a persistência de um 
modelo de masculinidade alicerçado no mercado de traba-
lho, e, por outro lado, constituir um efeito do insucesso es-
colar dos rapazes.
Um segundo conjunto de recomendações tem em vista o des-
mantelamento das normas que, sob forma de estereótipos de 
género, estruturam as práticas educativas e institucionais, con-
dicionando o percurso de aprendizagem, as escolhas vocacio-
nais e a futura vida proﬁssional de rapazes e raparigas:
• Deﬁnir a igualdade de género como um tema de re-
ﬂexão e de debate entre os/as professores/as e os/as 
alunos/as nos diferentes níveis de ensino (do pré-escolar 
ao superior) com vista a potenciar, a par da igualdade de 
oportunidades, a igualdade nos resultados e na inserção no 
mercado de trabalho;
• Promover programas de formação do corpo docente e 
não docente para a consciencialização da presença e dos 
efeitos dos estereótipos de género nas suas práticas. 
Sensibilizar os/as professores/as para as implicações que 
os estereótipos de género, presentes na comunicação ver-
bal e não verbal, têm nas crianças e nos/as jovens;
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• Promover uma maior igualdade na proporção de ho-
mens e mulheres no corpo docente e não docente das es-
colas, tendo em conta a importância de haver pessoas de 
ambos os sexos em todos os contextos de socialização de 
crianças e jovens;
• Integrar no currículo formal das escolas, a par das 
competências adquiridas nas disciplinas principais, a 
igualdade de género, a cidadania e os cuidados como 
competências pessoais e sociais a desenvolver numa nova 
disciplina curricular, integrada no projeto educativo da es-
cola, com unidades programáticas e critérios de avaliação 
especíﬁcos;
• Promover a criação de um programa de âmbito nacional 
de igualdade de género nas creches, nos jardins de in-
fância e no 1º ciclo. Intervir precocemente nas instituições 
corresponsáveis e nos agentes de socialização secundária, 
através de equipas de proﬁssionais qualiﬁcados que se 
desloquem à escola. A intervenção sustentar-se-ia na reali-
zação de jogos e atividades lúdicas no sentido de promover 
junto das crianças e dos/as educadores/as professores/
as a construção de perﬁs identitários mais igualitários e a 
desconstrução de papéis e estereótipos de género incorpo-
rados/interiorizados desde tenra idade;
• Explorar estratégias de cooperação entre Estado, es-
colas e empresas no sentido do estabelecimento de medi-
das que promovam a igualdade de género. Por exemplo, as 
feiras de emprego e oportunidades de carreira realizadas 
nas escolas, destinadas aos/às estudantes, aos pais e às 
mães, procuram despertar o interesse das raparigas para 
temáticas relacionadas com as ciências, a matemática, a 
engenharia e a tecnologia, e o dos rapazes para temáticas 
relacionadas com as ciências sociais e humanas e as artes;
• Apostar na divulgação de uma informação aprofunda-
da sobre o impacto dos estereótipos de género no funcio-
namento da sociedade. Desde a infância que os estereóti-
pos de género deﬁnem trajetórias e escolhas distintas para 
rapazes e raparigas. Escolhas essas que se reﬂetem tam-
bém a nível das escolhas vocacionais e proﬁssionais. Com 
efeito, são ainda as raparigas quem mais opta por áreas que 
proporcionam o acesso a proﬁssões com horários mais ﬂe-
xíveis, sobretudo nos setores da educação e dos serviços 
da administração pública. Na verdade, constitui uma preo-
cupação a genderização das escolhas vocacionais, nomea-
damente no ensino superior, uma vez que estas escolhas 
se traduzem na persistência da segregação horizontal e 
vertical do mercado de trabalho. Esta situação mantem os 
homens afastados de setores como a educação, condicio-
na as oportunidades de carreira das mulheres e a igualdade 
salarial, constituindo ainda uma subutilização do capital hu-
mano disponível.
4. Homens, saúde e violência
Em áreas tão distintas como a saúde e a violência, têm sido as mu-
lheres e a condição feminina o objeto de estudo privilegiado e o pre-
texto mais frequente para o debate público. 
No que respeita à saúde, apesar da visão androcêntrica subjacen-
te ao próprio estudo e exercício da medicina, que tende a relegar 
a mulher para o estatuto de exceção, o conhecimento adquirido 
ao longo do tempo no que respeita à saúde foi sobretudo direcio-
nado para a saúde das mulheres, tendo, aliás, esse conhecimento 
sido em muito decisivo para o próprio conhecimento sobre a saúde 
dos homens. Por outro lado, é muito recente a abordagem da saúde 
numa perspetiva dos homens, pouco se conhecendo ainda sobre 
as reais implicações da socialização masculina, da pluralidade de 
masculinidades e das experiências socialmente relevantes vivi-
das no masculino sobre a saúde dos homens, embora se saiba que 
a esperança média de vida dos homens é inferior à das mulheres, 
que os primeiros são mais propensos a adotar comportamentos 
de risco (bebem mais, fumam mais e são maiores consumidores de 
substâncias psicoativas ilegais), que recorrem menos aos serviços 
de saúde numa lógica preventiva (frequentam menos as consultas 
médicas, incluindo as consultas de especialidade, realizam exames 
de diagnóstico com menor frequência, etc.). Tendo por fontes prin-
cipais o Eurostat e o INE, a análise dos dados conﬁrma que:
• A esperança média de vida dos homens é inferior à das 
mulheres, mas aumenta com o nível de escolaridade. 
Os homens com o ensino básico apresentam uma esperança 
de vida inferior em 5,1 anos à dos homens com o ensino supe-
rior, e em 7 anos à das mulheres com o mesmo nível de esco-
laridade; 
• Os homens morrem mais do que as mulheres e em idades 
mais precoces, mas sofrem menos de problemas de saúde 
ao longo da vida e fazem uma avaliação mais positiva do 
seu estado de saúde. Os óbitos entre os indivíduos de sexo 
masculino com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos 
correspondem a, pelo menos, 2 vezes os óbitos nas mulheres 
na mesma faixa etária. As mulheres sofrem mais de proble-
mas de saúde ao longo da vida, nomeadamente de doença(s) 
crónica(s). E, em 2014, 57,9% dos homens aﬁrmaram que o seu 
estado de saúde era bom ou muito bom, contra 45,5% das mu-
lheres; 
• A probabilidade de suicídio é superior entre os homens. 
A probabilidade de um homem se suicidar é 3 vezes superior à 
de uma mulher, sendo que pelo menos uma em cada dez mor-
tes de indivíduos do sexo masculino com idades compreendi-
das entre os 15 e os 39 anos resulta de suicídio. Mas o suicídio 
é mais frequente entre a população mais idosa e residente em 
zonas rurais, sobretudo na região do Alentejo, por razões que 
se prendem com o isolamento social, a carência de recursos 
económicos e a incidência de doença crónica incapacitante;
• Os homens são mais afetados por tumores malignos do 
que as mulheres. Em 2014, mais de 59,7% dos óbitos por 
tumores malignos ocorreram com indivíduos do sexo mascu-
lino. A probabilidade de um homem morrer vítima de cancro 
maligno do lábio, cavidade bucal e faringe é 5 vezes superior à 
de uma mulher, e a probabilidade de um homem morrer de tu-
mor maligno do esófago também é 5 vezes superior à de uma 
mulher. Entre 2000 e 2014 aumentou a diferença entre sexos 
nestes dois tipos de tumor;
• Os homens recorrem menos aos serviços de saúde do 
que as mulheres, mas esse padrão atenua-se com a idade. 
Em geral, as mulheres vão mais frequentemente ao médico/a, 
incluindo ao/à médico/a especialista, mas a partir dos 65-74 
anos diminui a disparidade entre homens e mulheres;
• Os homens têm hábitos de consumo menos saudáveis 
e são mais atingidos pelo excesso de peso do que as mu-
lheres. Embora pratiquem mais exercício físico do que as 
mulheres e recorram com menor frequência a fármacos, de-
signadamente ansiolíticos e antidepressivos, os homens têm 
piores hábitos alimentares e consomem mais tabaco, álcool e 
substâncias ilícitas.
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Perante as diferenças observadas entre homens e mulheres no 
que respeita à saúde, apresentam-se as seguintes recomenda-
ções:
Aprofundar os estudos sobre o impacto das desigualda-
des sociais na saúde dos homens e desenvolver campa-
nhas de sensibilização com base na análise das deter-
minantes sociais da saúde nos homens. Ter em particular 
atenção os homens com menores recursos escolares, pro-
ﬁssionais e económicos. Em regra, estes homens ocupam 
não só uma posição social desfavorecida como têm menos 
cuidados alimentares, recorrem menos aos serviços pres-
tados por proﬁssionais de saúde e desempenham mais 
proﬁssões de risco (veja-se o setor da construção civil). 
Esta tendência coloca-os em clara desvantagem face aos 
outros homens e à população em geral. São necessárias 
campanhas especíﬁcas que tenham como público-alvo es-
ses homens, de modo a sensibilizá-los para a necessidade 
de cuidarem mais de si, numa lógica preventiva. A este ní-
vel, é necessário ter em particular atenção a geração mais 
jovem, ou seja, os rapazes provenientes de meios sociais 
desfavorecidos, devido ao risco de reprodução social das 
desigualdades no plano da saúde; 
Promover campanhas de alerta dirigidas aos/às jovens 
(15-29 anos de idade) para o risco de morte devido a cau-
sas externas. A maioria dos óbitos nesta faixa etária resul-
ta de fatores externos, sobretudo de acidentes de trans-
porte, que são responsáveis por cerca de 25% do total de 
mortes de jovens do sexo masculino. A probabilidade de um 
homem vir a morrer de acidente de transporte é cerca de 4 
vezes superior à de uma mulher (uma probabilidade que se 
manteve invariável entre 2000 e 2014). Há que procurar le-
var a cabo estas iniciativas nas escolas, desde o 1º ciclo do 
ensino básico até ao secundário, e desenvolvê-las em par-
ceria com as associações que representam os indivíduos 
com lesões graves e irrecuperáveis provocadas por aciden-
tes de transporte;
Desenvolver campanhas de sensibilização para os efei-
tos do consumo excessivo de álcool ao longo da vida. 
Dados recentes indicam que os jovens portugueses do sexo 
masculino são mais propensos ao consumo excessivo de 
bebidas alcoólicas (6 ou mais bebidas numa única ocasião). 
As mulheres, por sua vez, consomem menos álcool que os 
homens, mas o comportamento das mais jovens (até aos 35 
anos de idade) está a aproximar-se do dos jovens do sexo 
masculino. As campanhas a desenvolver devem ter por 
público-alvo jovens (entre os 15 e os 34 anos de idade) de 
ambos os sexos que frequentem o ensino secundário e o 
ensino universitário, a quem deve ser proporcionada infor-
mação sobre as patologias e as causas de morte associadas 
ao consumo de álcool;
Adotar urgentemente medidas especíﬁcas de comba-
te ao suicídio. É necessário quebrar o ciclo de associação 
entre género masculino e suicídio, agilizando o acesso a 
cuidados de saúde especializados, nomeadamente do foro 
psiquiátrico, e também às consultas de acompanhamento 
psicológico. Entre os homens mais velhos, deverá ser asse-
gurada a melhoria da capacitação diagnóstica e terapêutica 
da depressão nos cuidados de saúde primários, bem como o 
combate ao isolamento social e à inexistência de recursos 
económicos numa fase avançada da vida. Já no que respeita 
aos homens mais jovens recomenda-se a implementação 
nas escolas de gabinetes de psicologia de âmbito alargado. 
Em simultâneo, aguarda-se que sejam implementadas as 
condições que viabilizem a criação de mais equipas comu-
nitárias de saúde mental, oriundas dos hospitais gerais, que 
se articulem com os proﬁssionais dos Cuidados de Saúde 
Primários, para que não sejam apenas os/as médicos/as 
de família a acompanhar as pessoas com ideação suicida 
(homens/mulheres; rapazes/raparigas);
Promover campanhas especíﬁcas junto do público mas-
culino sobre o uso de métodos contracetivos masculinos 
como o preservativo e a vasectomia, dirigidas aos homens 
independentemente da sua orientação sexual. Em Portugal, 
por razões que se prendem com a massiﬁcação do uso da 
pílula enquanto método contracetivo de eleição por parte 
das mulheres e a implementação das consultas de planea-
mento familiar nos Centros de Saúde após o 25 de Abril de 
1974, as questões associadas à saúde sexual e reprodutiva 
passaram a ser consideradas sobretudo um assunto de mu-
lheres. É, no entanto, necessário equacionar a questão da 
contraceção masculina, tendo em conta, em primeira linha, 
o interesse dos homens, mas também o das próprias mu-
lheres, na medida em que passam a ter um leque maior de 
alternativas contracetivas quando os casais decidem não 
ter mais ﬁlhos/as;
Incluir a educação sexual nos programas das várias disci-
plinas e criar uma disciplina especíﬁca de Educação para 
a Saúde e Cidadania onde se incluam as questões relati-
vas à sexualidade. A entrada em vigor da Lei nº60/2009, 
de 6 de agosto, que estabelece o regime de aplicação da 
educação sexual em meio escolar (estabelecimentos de en-
sino básico e secundário da rede pública e do ensino privado 
e cooperativo com contrato associação) e prevê que cada 
criança e jovem tenha um mínimo de horas de educação se-
xual em cada ano de escolaridade – 6 horas nos 1º e 2º ciclos 
e 12 horas no 3º ciclo e ensino secundário, foi acompanhada 
pela publicação da Portaria nº196-A/ 2010, de 9 de abril, que 
a veio regulamentar deﬁnindo os conteúdos da educação 
sexual para cada ciclo do ensino básico e secundário. Em 
2012, a extinção das Áreas Curriculares não Disciplinares – 
Formação Cívica, Área de Projeto e Estudo Acompanhado, 
veio colocar um sério entrave à implementação da educa-
ção sexual nas escolas. Após a entrada em funções do XXI 
Governo Constitucional, liderado por António Costa, entrou 
novamente em discussão a adoção da educação sexual na 
escola, nos vários graus de ensino, como parte do currículo 
da disciplina de Educação para a Saúde e Cidadania;
Incluir a vacina contra o Vírus do Papiloma Humano 
(HPV) para rapazes no Plano Nacional de Vacinação. Em 
2008, o Despacho nº 8378/2008, 2ªSérie, nº57, levou à in-
tegração no Serviço Nacional de Saúde da vacina contra o 
cancro do colo do útero no caso das raparigas. Apesar de a 
vacina do HPV estar disponível no mercado também para 
os rapazes, a mesma não é comparticipada pelo Estado. No 
entanto, o HPV está entre as causas prováveis de morte por 
tumor maligno do lábio, cavidade bucal e faringe e tumor 
maligno do esófago; e os homens continuam a ser veículos 
de transmissão do HPV;
Assegurar a adesão dos homens e dos rapazes aos servi-
ços e cuidados de saúde disponíveis para homens no Ser-
viço Nacional de Saúde. Divulgar juntos dos homens e dos 
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rapazes a oferta de serviços e cuidados de saúde para ho-
mens, disponíveis nas unidades do Serviço Nacional de Saú-
de (SNS). Para o efeito, torna-se essencial promover cam-
panhas de sensibilização junto do público masculino para a 
importância da informação sobre as questões associadas 
à saúde sexual e reprodutiva ao longo do ciclo de vida. O V 
PNI (2014-2017) prevê a produção de referenciais técnicos 
(Medida 24) e a integração da perspetiva de género nos pro-
gramas de saúde no domínio das Doenças Transmissíveis, 
Doenças não Transmissíveis, Saúde Sexual e Reprodutiva e 
Violência ao Longo do Ciclo de Vida (Medida 25), veriﬁcan-
do-se, no entanto, uma ausência de medidas concretas de 
atuação prática junto do público masculino. 
À semelhança da saúde, a abordagem da violência tem sido ca-
nalizada para a situação das mulheres, sobretudo em virtude 
do facto de as vítimas de violência doméstica serem, na grande 
maioria dos casos, as próprias mulheres. Embora nem todos 
os perpetradores de violência sejam homens, e nem todas as 
vítimas sejam mulheres, em Portugal, quase todas as mulheres 
(93%) consideram bastante ou muito comum que uma mulher 
seja vítima de violência (Fra, 2014). Não se estranha, deste modo, 
que a temática da violência tenha vindo a ganhar relevo no deba-
te público e na investigação cientíﬁca por via da violência física, 
psicológica e/ou sexual sobre as mulheres. A análise dos dados 
que são disponibilizados pelo INE, APAV, UMAR e OMA, permi-
te retirar o seguinte conjunto de conclusões acerca da violência 
em Portugal, violência essa que, nas suas múltiplas dimensões, 
desde a violência física e psicológica ao assédio moral e sexual, 
sem esquecer todas as atitudes e práticas discriminatórias com 
base na diferença sexual, se alarga na sociedade em diferentes 
vertentes (conjugal, infantil, escolar, entre pares, etc.): 
• Os homens são os principais perpetradores da violên-
cia, tanto da violência contra mulheres como da violência 
contra outros homens. A violência sobre as mulheres ocorre 
no espaço privado da casa e assume a forma de violência 
física. De acordo com o Observatório de Mulheres Assas-
sinadas (OMA), em 2014, morreram 43 mulheres vítimas de 
violência doméstica, sendo na grande maioria dos casos os 
homens com quem as mulheres mantinham ou tinham man-
tido no passado uma relação de intimidade os perpetrado-
res do crime;
• Tem crescido a denúncia e o reconhecimento social da 
violência doméstica em que os homens são as vítimas e 
as mulheres as perpetradoras. Há cada vez mais denúncias 
e acusações em que as vítimas de violência conjugal são os 
homens. A violência das mulheres contra os homens assu-
me o carácter de violência psicológica, sendo mais difícil 
para os últimos assumirem o estatuto de vítima de violên-
cia, por recearem que esta resulte numa demonstração de 
fraqueza que desaﬁa a forma de masculinidade dominante, 
plasmada no estereótipo do que é ser homem, e nas normas 
de género inculcadas desde a infância; 
• Os homens também são vítimas de assédio sexual no 
local de trabalho, quer por parte de outros homens quer 
por parte de mulheres. Num inquérito nacional recente ao 
assédio sexual e moral no local de trabalho, 9% de homens e 
15% de mulheres declararam terem sido alvo de assédio se-
xual, por parte de cheﬁas, colegas de trabalho e clientes. Se 
95% das mulheres foram assediadas por homens e 5% por 
outras mulheres, no caso dos homens, em 65% dos casos 
foram vítimas de assédio por parte de mulheres e em 35% 
por parte de outros homens;
• Os homens são as principais vítimas da violência entre 
pares, que é sobretudo exercida em espaços públicos (es-
colas; estabelecimentos de diversão noturna; rua; etc.). A 
violência entre pares é sobretudo perpetrada por homens 
sobre outros homens como forma de estabelecer uma hie-
rarquia dentro de grupos masculinos;
• Certos grupos de homens estão mais sujeitos à violên-
cia por parte de outros homens: minorias étnicas; minorias 
sexuais (homossexuais, transsexuais, homens efeminados, 
transgénero, etc.); imigrantes, sem abrigo e portadores de 
deﬁciência.
Os dados relativos à violência e às diferenças observadas entre 
homens (maioritariamente no lugar de perpetradores de violên-
cia) e mulheres (maioritariamente no lugar de vítimas) sugerem 
o seguinte conjunto de recomendações: 
• Aprofundar o conhecimento da realidade da violência 
em Portugal. São ainda escassos os dados oﬁciais disponí-
veis sobre a violência em Portugal. Embora um número sig-
niﬁcativo de estudos qualitativos aponte a violência mascu-
lina entre pares como a mais frequente forma de violência 
em Portugal, faltam dados disponíveis sobre o fenómeno. 
O debate em torno da violência tem-se centrado na questão 
da violência doméstica, designadamente a violência que os 
homens exercem sobre as mulheres. Este é, porém, um fe-
nómeno muito mais vasto, que não se encontra circunscrito 
ao espaço privado da esfera doméstica, sendo por isso ne-
cessário conhecê-lo em toda a sua extensão e complexida-
de - elaborando estatísticas oﬁciais que permitam avaliar 
e analisar de forma ﬁdedigna o fenómeno da violência nas 
suas múltiplas vertentes (conjugal, infantil, escolar, entre 
pares, etc.) e dimensões (física, psicológica e sexual) -, para 
que possam ser tomadas as medidas adequadas à erradica-
ção destas situações; 
• Introduzir no Plano Nacional Contra a Violência Domés-
tica (PNCVD) os homens enquanto vítimas de violência, 
nomeadamente de violência conjugal. Apesar de o núme-
ro de queixas de violência doméstica por parte dos homens 
ser reduzido (aproximadamente 15% do total), os homens 
também são vítimas de violência e a sua visibilidade está a 
aumentar, dada a crescente sensibilidade face à temática 
da violência em Portugal; 
• Promover formas de masculinidade não violentas desde 
a primeira infância. Desenvolver campanhas de sensibiliza-
ção contra a violência, nomeadamente a violência física en-
tre pares em contexto escolar, procurando estratégias edu-
cativas que incentivem a adoção de comportamentos não 
violentos, designadamente por parte dos rapazes e alunos 
do ensino básico (1º, 2º e 3º ciclo). Ter em especial atenção as 
implicações das novas tecnologias na violência entre pares 
como, por exemplo, o ciberbullying; 
• Promover a formação dos/as proﬁssionais do ensino 
no sentido do combate à violência nas escolas. Dotar os 
agentes educativos de informação e conhecimento suﬁcien-
tes para que possam identiﬁcar as situações de violência 
ocorridas em contexto escolar, sinalizá-las e agir sobre elas, 
elaborando um guia sobre a violência escolar nas suas múlti-
plas formas, de modo a capacitar os agentes educativos para 
que consigam, na hora, responder às situações de violência 
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sem ignorar nenhuma das partes envolvidas. Por agentes 
educativos entende-se todos aqueles que desenvolvem a 
sua atividade proﬁssional em contexto escolar: educadores/
as de infância; professores/as; auxiliares de ação educativa; 
monitores/as de atividades de tempos-livres; assistentes 
operacionais;
• Adotar normas de acompanhamento das vítimas de vio-
lência entre pares em contexto escolar, nomeadamente 
quando as vítimas são imigrantes, portadores de deﬁciência 
ou fazem parte de minorias sexuais, étnicas ou religiosas. Os 
rapazes que são vítimas de violência na escola pertencem 
muitas vezes a um destes grupos. Torna-se assim necessário 
desenvolver planos estratégicos nas escolas do ensino bási-
co (1º, 2º e 3º ciclo), com o apoio de psicólogos/as, agentes da 
autoridade e organizações não-governamentais que desen-
volvam trabalho no âmbito da violência;
• Combater a ideia de que o dimorﬁsmo sexual é a causa 
da desigualdade entre homens e mulheres. Educar para 
a igualdade na diferença e na diversidade, desde o jardim-
-de-infância até ao ensino secundário. Introduzir o estudo 
e análise dos Guiões Género e Cidadania - elaborados pelo 
Ministério da Educação no âmbito dos Planos Nacionais 
para a Igualdade e Cidadania - nos programas dos diferentes 
cursos superiores com variante ensino. Urge desconstruir a 
visão estereotipada da masculinidade e da feminilidade que 
a escola continua a promover, e são os/as professores/as, 
enquanto agentes educativos de primeira linha, que devem 
estar habilitados/as a desenvolver este trabalho com os/as 
alunos/as;
• Promover masculinidades cuidadoras, mais envolvidas 
na paternidade, como forma de combate à violência do-
méstica. Procurar valorizar o papel de cuidador junto dos ho-
mens e sensibilizá-los para a importância do seu contributo 
no bem-estar da criança. Por outro lado, a promoção de mas-
culinidades cuidadoras implica medidas também dirigidas às 
entidades empregadoras, de modo a estas reconhecerem e 
incentivarem uma paternidade cuidadora que implica a par-
tilha das responsabilidades parentais;
• Promover campanhas de sensibilização junto da popu-
lação em geral sobre o ciclo de reprodução da violência. 
Educar os pais para que estes não sejam violentos com os/
as seus/suas ﬁlhos/as, promovendo assim a aplicação na 
prática da alteração ao artigo 152º do Código Penal, intro-
duzida em 2007, que veio criminalizar a violência física dos 
pais contra os/as ﬁlhos/as;
• Apoiar os homens que são vítimas de violência. No que 
respeita ao assédio sexual e/ou moral no local de trabalho, 
há que promover campanhas de sensibilização junto dos 
homens para a importância de denunciar os/as agressores/
as. Envolver as empresas e demais entidades na elaboração 
deste tipo de campanhas, procurando que a mudança se 
processe também a nível das políticas das próprias entida-
des empregadoras e da cultura organizacional. Implemen-
tar nas empresas e noutras instituições uma tolerância zero 
face a este tipo de situações. No que respeita à violência do-
méstica, alargar a outros pontos do país a criação de casas 
abrigo para homens - à semelhança da casa abrigo recente-
mente criada no Algarve (setembro 2016). 
5. Considerações ﬁnais: o lugar social dos 
homens e os fatores que promovem a 
igualdade de género
Pretende-se neste Livro Branco contribuir para evidenciar alguns 
fatores e estímulos, quer a nível das políticas públicas quer do 
ponto de vista das variáveis e dos contextos sociais (trabalho, 
família, educação, etc.), que promovem o lugar social dos homens 
numa perspetiva de igualdade de género. Na linha das investiga-
ções e dos debates atuais sobre a masculinidade e a produção 
das relações de género, constata-se neste estudo que a trans-
formação das desigualdades entre homens e mulheres implica 
mudanças profundas não só na condição feminina mas também 
na masculina, em particular nas identidades e nas formas de ser 
homem na vida privada. Vale a pena, assim, com base nos dados 
e nas recomendações apresentadas ao longo do Livro Branco, 
salientar os elementos-chave que têm tido efeitos na igualdade 
entre homens e mulheres, ao abrir brechas importantes no mo-
delo de masculinidade patriarcal tradicional e ao propor um novo 
modelo de masculinidade mais cuidadora e igualitária. 
Destaca-se, em primeiro lugar, o impacto das políticas públicas ao 
longo das últimas décadas. Seja pela força da mudança simbólica, 
que instaurou uma forte representação da igualdade como norma 
legítima, seja pela introdução de medidas legislativas especíﬁcas, 
é certo que o desenvolvimento de políticas públicas no âmbito da 
igualdade de género e da conciliação entre a vida proﬁssional e a 
vida familiar começou gradualmente a revelar os seus efeitos. É 
talvez na esfera da família, nomeadamente nas políticas de pro-
teção da paternidade, que os efeitos são mais visíveis. Trata-se 
não só das alterações profundas nos princípios que fundamentam 
e regulam a vida familiar (e. g., princípio de igualdade entre côn-
juges, obrigações parentais deﬁnidas genericamente, proteção 
da paternidade e da maternidade a partir de 1984), mas também 
da introdução de incentivos especíﬁcos, a partir do ﬁm dos anos 
noventa, ao gozo e à partilha das licenças por parte dos homens. 
O impacto destas medidas na paternidade evidencia-se no au-
mento acentuado de homens que gozam estas licenças e também 
na atitude geral de concordância, hoje maioritária entre homens 
e mulheres, de que o bem-estar da criança é prejudicado quando 
o pai não participa nos cuidados aos/às ﬁlhos/as. Trata-se, além 
disso, de uma mudança geracional profunda: é nos comportamen-
tos e nas atitudes das gerações mais jovens que mais se revela 
o movimento de entrada dos homens no universo da produção 
doméstica e da parentalidade cuidadora. De sublinhar, assim, a 
necessidade de dar continuidade e de reforçar quer as políticas 
de licença que promovem esta masculinidade cuidadora, quer as 
políticas mais abrangentes no domínio do trabalho não pago e da 
conciliação família-trabalho, as primeiras promovendo o papel e 
as competências dos homens no trabalho doméstico, as últimas 
reconhecendo que a tensão ou mesmo conﬂito trabalho-família 
também se aplica aos homens, exigindo, por isso, medidas especí-
ﬁcas a nível dos locais de trabalho e das empresas bem como nos 
direitos relacionados com a conciliação.
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De realçar, em segundo lugar, o impacto de um conjunto de fatores 
que se prendem com os contextos de socialização e algumas va-
riáveis como a educação, a classe social, a posição no mercado de 
trabalho ou a fase da vida em que se encontram os homens (a viver 
em casal ou sozinhos, com ou sem ﬁlhos/as, etc.). Nunca é demais 
relembrar que as identidades e os papéis de género transmitidos 
às crianças e aos/às jovens na família, na escola, na comunicação 
social ou até nos padrões de consumo que sugerem brinquedos e 
produtos diferenciados por sexo, internalizam e modelam desde 
cedo as expetativas e as identidades dos rapazes e das raparigas. 
A família e a escola, espaços privilegiados de aprendizagem e 
inculcação de normas e estereótipos, assumem um papel funda-
mental neste processo, apontando assim para o papel essencial 
de algumas ações e medidas, quer de sensibilização e de informa-
ção, quer ao nível da formação e do debate, junto de pais e mães, 
professores e professoras, bem como de outros atores, por vezes 
menos visíveis, como os/as auxiliares de ação educativa, os/as 
avôs/avós ou as editoras de manuais escolares. É essencial reco-
nhecer que esta incessante construção do género na família e na 
escola, incorporada nos gestos e nas interações do quotidiano, é, 
para muitos dos/as intervenientes, um processo difícil de identiﬁ-
car e, por isso, de reconhecer e de modiﬁcar.
As variáveis da educação e do emprego, perspetivadas agora do 
ponto de vista das qualiﬁcações adquiridas, revelaram-se outro 
fator fundamental da promoção da igualdade de género, na medi-
da em que inﬂuenciam as opiniões e os comportamentos dos ho-
mens ao longo da vida. O nível de escolaridade e as qualiﬁcações 
marcam profundamente as atitudes e as práticas dos homens em 
todos os domínios da vida social. Na família, são os mais escola-
rizados que defendem e praticam uma divisão do trabalho pago 
e não pago mais igualitária e que dedicam mais tempo ao cuidar. 
No mercado de trabalho, são os homens mais qualiﬁcados e mais 
bem informados que revelam maior capacidade para negociar, 
junto dos empregadores/as e dos pares, uma visão menos cen-
trada na ﬁgura do ganha-pão masculino inteiramente dedicado 
ao trabalho e mais centrada na perceção de um cuidador universal 
que combina vida privada e vida de trabalho. Na saúde, são os ho-
mens mais qualiﬁcados que têm hábitos de vida mais saudáveis 
e comportamentos que os afastam do risco e da doença evitável.  
Trata-se, assim, de ter em conta os efeitos a longo prazo da des-
vantagem dos rapazes na educação. A disparidade entre rapazes 
e raparigas na escola inicia-se nos primeiros ciclos do ensino bá-
sico e prolonga-se a nível do secundário e da formação superior. 
É uma disparidade que constrói e reforça os estereótipos de gé-
nero na medida em que deﬁne, desde cedo, uma masculinidade 
(ativa, dominante, irrequieta e desobediente) que é concebida em 
antítese com a feminilidade (passiva, obediente, recetiva) e que 
estrutura padrões divergentes de atitudes e práticas escolares. 
Conduz depois, ao longo da vida, a uma vulnerabilidade acresci-
da, hoje sensivelmente mais marcada do que no passado, de um 
contingente elevado de homens pouco qualiﬁcados no mercado 
de trabalho. O desemprego e a precariedade recorrentes, ambos 
fatores que atingem uma proporção elevada de homens jovens e 
adultos com baixos níveis de escolaridade – e que a crise econó-
mica dos últimos anos veio expor de modo inexorável -, estão rela-
cionados de forma sistemática, nos dados apresentados no Livro 
Branco, com atitudes e práticas menos desaﬁadoras da ﬁgura 
tradicional do homem provedor e chefe-de-família, estando por 
isso mais distantes das novas exigências colocadas ao homem na 
relação com a proﬁssão e com a vida privada (ser pai, ser afetivo e 
participante, ser companheiro).
Por último, é importante sublinhar que alguns destes fatores se 
cruzam e se combinam, exigindo que se tenha em conta a interse-
ção entre diferentes variáveis como a idade, o nível de educação, a 
situação conjugal, o tipo de família e de divisão familiar do trabalho, 
a inserção no mercado de trabalho e, ainda, alguns fatores que fo-
ram menos referidos ao longo deste estudo, tais como as desigual-
dades associadas ao território (e. g., rural versus urbano), ao setor 
de atividade (e. g., público versus privado) ou à pertença a minorias 
(e. g., sexuais, imigrantes, comunidades ciganas, população sem 
abrigo, população institucionalizada, muitas das quais compos-
tas esmagadoramente por homens, como é o caso das últimas 
duas). Importa, neste contexto, ponderar e considerar os papéis 
dos homens na igualdade de género do ponto de vista de grupos 
de homens mais vulneráveis quer à exclusão social, quer a uma 
discriminação baseada em fatores como o local de residência, a 
proﬁssão, o tipo de empresa, a nacionalidade, ou a identidade se-
xual. São desaﬁos que importa sinalizar e inserir, de futuro, numa 
abordagem mais aprofundada do lugar social dos homens numa 
perspetiva de igualdade de género na sociedade portuguesa. 
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A questão da conciliação entre a vida proﬁssional e a vida fami-
liar tem sido mais abordada na perspetiva das mulheres do que 
na dos homens. Consideradas até há pouco tempo como as res-
ponsáveis ‘naturais’ pelas tarefas domésticas e pelo bem-estar 
da família e das pessoas dependentes – incluindo as crianças, as 
pessoas doentes e os idosos, era sobre elas que tradicionalmen-
te recaía, e que ainda hoje recai em grande medida, o ónus da arti-
culação entre a vida proﬁssional e a vida familiar. Os dados apre-
sentados neste capítulo mostram que a participação dos homens 
portugueses no trabalho não pago tem aumentado, sobretudo na 
área da prestação de cuidados, mas apontam, ao mesmo tempo, 
para a persistência de uma desigualdade de género signiﬁcativa 
na divisão das tarefas domésticas e dos cuidados.  
É importante situar esta realidade do ponto vista histórico e 
social. No caso português, convém recordar o impacto das polí-
ticas públicas e de outras variáveis macrossociais (mercado de 
trabalho, religião, desigualdades sociais, economia rural) que 
enquadraram, durante décadas, os papéis de género na família. 
Reﬁra-se o longo período de vigência do Estado Novo, cuja políti-
ca de família e de género impôs uma visão marcante do papel pri-
mordial da mulher na sua qualidade de mãe, doméstica e esposa 
obediente e do papel do homem na sua qualidade de provedor e 
“chefe de família”. Sublinhe-se, também, os contextos familiares 
e intergeracionais que promoveram culturas e saberes femininos 
centrados no doméstico, transmitidos de geração em geração e 
incorporados ao longo do tempo nas competências, nos gestos e 
no quotidiano das mulheres. Reﬁra-se, por último, as políticas de 
igualdade de género introduzidas após o 25 de Abril, que procu-
raram promover, enquanto primeiro patamar para a igualdade de 
género, o igual acesso das mulheres e dos homens ao mercado 
de trabalho (independência económica) e à autoridade (partilha 
do poder e das responsabilidades). O lugar do homem na família 
é profundamente alterado. O homem deixa de ser o “chefe de 
família” e o seu provedor, pois passa a pertencer a ambos os côn-
juges a direção da vida familiar e o poder paternal, assim como o 
dever de contribuir economicamente para os encargos da vida 
familiar.
Contudo, apesar da nova ordem jurídica, onde a família é repre-
sentada como um espaço de igualdade e companheirismo, é só 
mais tarde, sobretudo a partir da década de 1990, que as políticas 
públicas se orientam para a promoção de um segundo patamar 
fundamental para a igualdade de género: a partilha das tarefas 
domésticas e dos cuidados parentais, ou seja, o princípio de 
que, se as mulheres e os homens estão inseridos no mercado de 
trabalho, as tarefas parentais e domésticas devem ser respon-
sabilidade de ambos. É na década de 1990 que são introduzidas 
algumas medidas inovadoras em matéria de faltas e licença por 
paternidade, sendo apenas em 1997 que passa a ser consagrado 
na Constituição da República Portuguesa o direito de todos os 
cidadãos à conciliação entre a vida proﬁssional e a vida familiar. 
Reconhece-se assim tardiamente (e até timidamente) que a pro-
moção da participação dos homens na prestação de cuidados e 
nas tarefas domésticas constitui uma estratégia fundamental 
para aumentar e reforçar a participação das mulheres no merca-
do de trabalho. 
A persistência de um modelo de divisão de género desigual na 
conciliação família-trabalho deve ser observada à luz deste pas-
sado, e também no contexto de um conjunto de fatores (grupos 
de idade, desigualdades educacionais e sociais, diversidade 
de culturas organizacionais, bem como de valores e atitudes 
face aos papéis de género) que condicionam a participação dos 
homens no trabalho e promovem uma pluralidade de práticas 
masculinas.  
Para avaliar as mudanças recentes que têm vindo a caracterizar a 
situação dos homens e a igualdade de género no domínio da vida 
familiar e da conciliação em Portugal, este capítulo reuniu um 
conjunto diversiﬁcado de resultados provenientes de diferentes 
fontes: legislação, estatísticas oﬁciais, inquéritos e entrevistas. 
A análise da evolução e das tendências de mudança privilegiou 
fundamentalmente três domínios: a co-residência; a divisão do 
trabalho pago e não pago; e as políticas de conciliação família-tra-
balho e os seus impactos nas atitudes e nas práticas individuais.
Começa-se por fazer um retrato atual dos agregados domés-
ticos da população residente, a partir de uma análise dos resul-
tados dos Censos 2011. Em seguida, analisam-se indicadores 
relativos aos usos do tempo desde 1999, a partir de inquéritos à 
população portuguesa, e comparam-se, mais detalhadamente, os 
resultados de duas edições do International Social Survey Pro-
gramme (ISSP 2002 e ISSP 2012), dedicadas ao tema ‘Família e 
Papéis de Género em Mudança’, de modo a avaliar as mudanças, 
tendo em especial atenção a mudança geracional no que respei-
ta: à divisão conjugal de trabalho pago e não pago nos casais em 
idade ativa, à perceção de justiça face à divisão do trabalho não 
pago, bem como às atitudes face aos papéis de género. Por últi-
mo, analisam-se os principais desenvolvimentos nas políticas de 
conciliação família-trabalho, atribuindo particular ênfase à polí-
tica de licenças, considerada um domínio-chave na promoção da 
igualdade de género no trabalho pago e não pago. Esta reﬂexão 
é ainda complementada com uma análise de estatísticas oﬁciais 
sobre o gozo das licenças por parte dos homens entre 2000 e 
2015; com os resultados do ISSP 2012 (realizado em Portugal em 
2014) sobre as atitudes da população residente face às principais 
medidas de inclusão do pai nos cuidados precoces aos ﬁlhos e 
face aos seus efeitos na vida de homens, mulheres e crianças; e 
com uma análise de entrevistas a homens que partilharam com 
as suas companheiras a licença parental inicial aquando do nasci-
mento de um/a ﬁlho/a, e que narraram as suas experiências e as 
reﬂexões que ﬁzeram em torno das mesmas. 
O capítulo termina com um conjunto de recomendações, infor-
madas tanto pela análise da evolução recente e da situação atual 
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dos homens na família e na conciliação, como pelo contributo 
substantivo de especialistas, decisores/as e representantes de 
grupos de interesse, no âmbito dos focus group realizados e da 
conferência ﬁnal do projeto.
1.2 Destaques 
Os homens tendem a viver mais em agregados domésticos de 
casal do que as mulheres, e especialmente em agregados de 
casal com ﬁlhos.  Ainda assim, nem sempre coabitam com os 
seus ﬁlhos, mas com os ﬁlhos das suas companheiras numa con-
jugalidade recomposta. O modelo de residência única materna 
após o divórcio, ainda preponderante na sociedade portuguesa e 
que se reﬂete na elevada incidência de famílias monoparentais 
femininas, contribui para o afastamento do ‘pai não-residente’ do 
dia-a-dia dos seus ﬁlhos e para a difícil conciliação família-traba-
lho e responsabilidade acrescida, nomeadamente económica, da 
‘mãe residente’.
Ao longo da última década, os homens a viver em casal au-
mentaram ligeiramente a sua participação no trabalho do-
méstico.  Em 2002, os homens (18 e mais anos de idade) a viver 
em casal dedicavam 7,0 horas semanais às tarefas domésticas, 
enquanto as mulheres dedicavam 26,3 horas. Já em 2014, os ho-
mens dedicavam mais uma hora ao trabalho doméstico (8,1 horas) 
e as mulheres quase menos 2 horas (24,5 horas), resultando numa 
assimetria de 16,4 horas.
No contexto de 16 países da UE28, o tempo que os homens 
portugueses a viver em casal dedicam às tarefas domésti-
cas situa-se abaixo mas próximo da média (na Finlândia, por 
exemplo, os homens dedicam 7,6 horas semanais ao trabalho 
doméstico). No entanto, Portugal destaca-se por ser o país que 
regista a maior assimetria no número de horas que homens 
e mulheres despendem em tarefas domésticas. A assimetria 
parece resultar mais do tempo que as mulheres portuguesas de-
dicam ao trabalho doméstico, por comparação com as mulheres 
de outros países europeus (na Finlândia: 12,1 horas), do que com o 
tempo que os homens portugueses dedicam comparativamente 
aos demais. Estes resultados apontam para a existência em Por-
tugal (mas também noutros países, como Espanha, Croácia ou 
Eslovénia) de um padrão intensivo de trabalho doméstico, alta-
mente feminizado.
Os homens em idade ativa e que vivem em casal - em especial 
os homens entre os 30 e os 44 anos, aqueles que se encontram 
em idade de ter ﬁlhos - são os que mais tempo despendem na 
realização de trabalho doméstico. Entre 2002 e 2014, a evolu-
ção da participação destes homens nas tarefas domésticas pas-
sou de 4,2 para 10,7 horas por semana (mais 6,5 horas); tendência 
que foi acompanhada pela diminuição do tempo despendido pe-
las mulheres, que passou de 23,6 para 19,3 horas por semana (me-
nos 4,3 horas). A assimetria neste escalão etário é de 8,6 horas, i. 
e., metade da que se regista entre os casais em geral.
Em 2014, são também os homens no escalão etário dos 30-44 
anos os que mais horas despendem nos cuidados a familiares 
(17 contra 22 horas despendidas pelas mulheres da mesma ida-
de), uma assimetria de 5 horas por semana que contrasta com a 
assimetria de 8 horas entre os casais em geral (18 e mais anos de 
idade). A maior mudança no que respeita ao tempo dedicado 
ao trabalho pago foi, de igual modo, protagonizada pelos in-
divíduos neste escalão etário: os homens passaram a trabalhar 
menos 5,1 horas por semana, enquanto as mulheres passaram a 
trabalhar ligeiramente mais (1,9 horas a mais).
Esta tendência foi acompanhada pela conjugalização do tra-
balho doméstico, i. e., por uma maior partilha conjugal da rea-
lização das tarefas domésticas.  São sobretudo os homens e as 
mulheres com idades compreendidas entre os 30 e os 44 anos 
ou seja, com idades onde é maior a probabilidade de serem pais 
ou mães de crianças pequenas – os protagonistas desta mudan-
ça, com destaque para as ‘compras’ e ‘tratar de doentes’, tarefas 
que passaram a ser amplamente partilhadas. ‘Tratar da roupa’ 
constitui, no entanto, uma exceção, uma vez que esta permanece 
uma tarefa altamente feminizada.
Apesar das mudanças, persiste, ainda assim, o padrão mas-
culino de reduzida alocação de tempo destinado ao trabalho 
doméstico e do homem como executante secundário da pro-
dução doméstica. Por um lado, continuam a ser as mulheres 
quem mais tempo despende com as tarefas domésticas, e sobre 
quem recai a condução da vida familiar. Por outro lado, não só a 
mudança observada entre os homens no que respeita ao tempo 
disponibilizado para o trabalho doméstico é ainda insuﬁcien-
te para alcançar uma divisão equilibrada do trabalho não pago, 
como a sua participação se efetua por via da partilha conjugal, 
e não por via da responsabilização individual pelo desempenho. 
Ou seja, se a maior participação dos homens na vida familiar pro-
duz um efeito mitigador - é hoje inferior o número de mulheres 
que executam sozinhas o trabalho doméstico, tendo-se assim 
alargado a possibilidade de dedicarem mais tempo a outras di-
mensões da sua vida, nomeadamente a proﬁssional - essa parti-
cipação masculina traduz menos a assunção de um papel do que 
uma decisão de colaboração na vida familiar.
É crescente a perceção, entre homens e mulheres, da justiça 
na divisão do trabalho doméstico,  uma característica da evo-
lução das atitudes que acompanha as transformações supra-
mencionadas a nível das práticas. Se é certo que os homens mais 
velhos (45-64 anos de idade) não acompanham essa evolução, 
também é verdade que as atitudes mais conservadoras no que 
respeita aos papéis de género se esbatem entre os indivíduos 
de todas as idades. 
Assiste-se à disseminação de uma masculinidade cuidadora, 
que se observa particularmente no crescimento consolidado 
não apenas do gozo da licença parental exclusiva do pai (a maio-
ria dos homens goza quer os dias obrigatórios, quer os dias fa-
cultativos), mas também da partilha da licença parental inicial, 
que permite ao pai ﬁcar sozinho com o bebé pelo menos durante 
um mês. Desta masculinidade cuidadora resulta, diversos estu-
dos o demonstram e as entrevistas realizadas conﬁrmam, uma 
maior autonomia e empatia no casal, a negociação conjugal dos 
custos da parentalidade na vida proﬁssional de cada um, bem 
como a desconstrução de práticas simplesmente estruturadas 
em função do género. O crescente gozo das licenças por parte 
dos homens é acompanhado pela ampla recetividade da popula-
ção residente à atual política de licenças, que reforça os direitos 
do pai e incentiva a partilha entre progenitores, tal como conﬁr-
ma o ISSP 2012. E são os homens e as mulheres mais jovens (que 
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já beneﬁciaram ou podem vir a beneﬁciar destas medidas), mas 
também os indivíduos mais qualiﬁcados os mais favoráveis à 
promoção pública de uma paternidade precocemente envolvida.
Veriﬁca-se, assim, uma consonância entre as atitudes da 
população e os princípios de igualdade que as políticas de li-
cença promovem. Com efeito, as atitudes de homens e mulheres 
face a uma paternidade precocemente envolvida vão ao encontro 
de uma política que visa a igualdade entre homens e mulheres, o 
bem-estar da criança e a harmonização das responsabilidades na 
vida proﬁssional e na vida familiar. A maioria dos indivíduos con-
sidera que o gozo de licenças por parte do pai não só tem efeitos 
positivos na relação do pai e da mãe com a criança, na dinâmica 
conjugal e familiar e na relação da mulher com o mercado de tra-
balho, como contribui para a conciliação e para a igualdade entre 
homens e mulheres.
Observam-se claros sintomas de uma transformação dos pa-
péis de género na família, ganhando terreno a perceção de que 
o homem tem tanta responsabilidade quanto a mulher na condu-
ção da vida familiar, e prevalecendo hoje, entre homens e mulhe-
res, a convicção de que o bem-estar da criança é afetado quando 
o pai não participa na prestação de cuidados.
Se bem que a idade e o nível de escolaridade dos/as inquiri-
dos/as sejam determinantes para explicar as atitudes mais e 
menos conservadoras no que respeita aos papéis de género na 
vida familiar, os homens tendem a ser mais conservadores do 
que as mulheres, sendo eles menos recetivos à ideia de que o pai 
é ‘tão capaz como a mãe de tomar conta de um bebé com menos 
de um ano’, e mais recetivos ao papel central da mulher na organi-
zação da vida familiar. A observação de continuidades a nível das 
práticas reﬂete a persistência, a nível das atitudes, da perceção 
de que a mulher tem uma responsabilidade acrescida no trabalho 
não pago que lhe advém de competências especíﬁcas de géne-
ro, ainda que esteja em curso uma mudança geracional orientada 
para uma visão mais igualitária.
A experiência dos pais que partilham a licença parental dá 
conta da persistência de uma atitude pouco favorável dos 
empregadores a uma masculinidade cuidadora, atitude essa 
que, resultando justamente de uma combinação entre conserva-
dorismo e desinformação, se traduz numa recusa não apenas em 
reconhecer que o gozo das licenças destinadas ao pai é, aﬁnal, 
um direito consagrado na lei, mas também em vislumbrar os pró-
prios benefícios da utilização das licenças por parte dos homens. 
É esta atitude conservadora que os homens percecionam com 
apreensão, receando penalizar a vida familiar ao não usufruírem 
das licenças e receando ser alvo de represálias ou, no limite, de 
despedimento caso o façam. Assim se explica que, no ISSP 2012, 
um número expressivo de homens tenha considerado existir um 
conﬂito entre o gozo das licenças por parte do pai e a atividade 
proﬁssional. A atitude conservadora dos empregadores também 
contribuirá para moderar a crescente partilha da licença inicial 
entre o pai e a mãe, partilha essa que permanece aquém do seu 
potencial.
1.3 Evolução e tendências: Que mudanças 
na situação dos homens e na disparidade 
entre homens e mulheres?
1.3.1 A co-residência: um retrato dos agregados domésticos 
nos Censos 2011
Uma dimensão incontornável da vida familiar diz respeito à co-
-residência. Nas últimas décadas, a sociedade portuguesa conhe-
ceu importantes transformações na composição dos agregados 
domésticos1, transformações essas que resultam da conjugação 
de vários fatores: 1) mudanças demográﬁcas estruturais, em par-
ticular o envelhecimento da população e a queda da fecundidade; 
2) a emergência de novos valores na vida familiar, que tem sido 
acompanhada pelo declínio dos casamentos e dos nascimentos, 
bem como pelo crescimento dos divórcios, das uniões de facto, 
dos casamentos/uniões entre pessoas do mesmo sexo, das re-
composições familiares e dos nascimentos fora do casamento; 3) 
e a melhoria gradual das condições de vida da população portu-
guesa em geral, que veio proporcionar uma maior autonomia resi-
dencial dos indivíduos e das famílias (Wall, Cunha e Atalaia, 2013). 
Por conseguinte, tem-se veriﬁcado ao longo das últimas décadas 
uma tendência consistente de aumento do número de agregados 
domésticos e diminuição da dimensão média das famílias. Por 
outro lado, apesar de o casal continuar “a ser a forma predomi-
nante de organização familiar“ (Delgado e Wall, 2014: 24), são os 
agregados domésticos de famílias monoparentais e de pessoas 
sós os que mais proliferaram.
Ora, se estas são tendências de fundo da vida familiar que di-
zem respeito a todos os indivíduos, importa conhecer as atuais 
disparidades de género no que toca ao modo de residência, i. e., 
com quem coabitam os homens e as mulheres ao longo da vida. 
Para tal, analisam-se os resultados dos Censos 2011 relativos aos 
agregados domésticos da população residente adulta tendo em 
linha de conta o género e o grupo etário. 
Em 2011, 71% da população masculina com 20 e mais anos de ida-
de residia em agregados domésticos de casais, na sua maioria, 
com ﬁlhos (52% do total de agregados domésticos) (ﬁgura 1.1). A 
restante população masculina residia em agregados domésticos 
de famílias complexas (14%), monoparentais (7%) e de pessoas 
sós (7%). Apenas 1% vivia noutro tipo de agregado doméstico, 
constituído por duas ou mais pessoas, aparentadas ou não, mas 
sem laços de conjugalidade ou parentalidade. Este padrão de co-
-residência não é constante ao longo da vida, pelo que os diferen-
tes grupos etários reﬂetem essa realidade: eram os homens de 
30-49 anos de idade que, em 2011, mais se encontravam a viver 
em casal com ﬁlhos (63%), enquanto viver só ou apenas com o 
cônjuge era uma situação mais frequente entre os homens com 
65 e mais anos de idade (12% e 58%, respetivamente). Marcada 
pela incidência crescente de situações de viuvez, esta é, de resto, 
uma fase da vida em que os ﬁlhos adultos já não residem com os 
pais.
1 ‘Agregado doméstico’ é o conceito sociológico que designa o conjunto de pessoas que vivem na mesma casa, considerando-se portanto o critério da residência baseado 
na partilha de alojamento e de recursos. O agregado doméstico pode ser formado por uma pessoa só, por várias pessoas sem laços de parentesco ou por várias pessoas 
possuindo entre si laços de sangue ou de aliança. A descrição detalhada do processo de codiﬁcação que está na base desta proposta de análise dos ‘agregados domésti-
cos’ nos Censos pode ser consultada em Delgado e Wall (2014, Capítulo 2 - Anexo – Notas Metodológicas, pp. 61-63).
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Ainda que estes padrões de co-residência sejam transversais a 
ambos os sexos, os dados revelam que os homens vivem sempre 
mais do que as mulheres em casal, e não tanto noutros tipos de 
agregados. Por outro lado, a desigualdade no modo de co-residir 
acentua-se com a idade: aos 20-29 anos os padrões masculinos 
e femininos são relativamente semelhantes; aos 30-49 anos co-
meça a evidenciar-se uma disparidade, sendo maior o número de 
mulheres a viver em agregados monoparentais como resultado 
da reorganização residencial que ocorre após o divórcio/separa-
ção de casais com ﬁlhos; aos 50-64 anos e aos 65 e mais anos a 
disparidade entre homens e mulheres aprofunda-se, em grande 
medida em virtude da maior incidência da viuvez feminina2. Com 
efeito, no conjunto da população mais idosa, são sobretudo as 
mulheres que vivem sozinhas (28%), em famílias complexas 
(18%) e noutro tipo de agregado (3%), sugerindo condições de 
vida distintas após a viuvez.
A análise da disparidade ilustra ainda melhor as diferenças nos 
padrões de co-residência. Importa salientar o papel central dos 
calendários especíﬁcos de homens e mulheres na constituição e 
ao longo da vida familiar, o que se reﬂete na maior ou menor pre-
sença deles e delas num determinado tipo de família em função 
do grupo etário (ﬁgura 1.2), tal como ilustra a disparidade nas fa-
mílias monoparentais, onde o número de homens no grupo etário 
mais jovem é superior ao das mulheres. Esta disparidade deve-
-se ao facto de os homens iniciarem a conjugalidade mais tarde, 
sendo frequente, neste grupo etário, estarem ainda a viver com a 
família de origem, seja com os pais (casal com ﬁlhos), seja apenas 
com um deles (família monoparental). 
Já a disparidade nos agregados de pessoas sós traduz, em parte, 
a crescente divergência, ao longo da vida, dos modos de residir 
de homens e mulheres. Na verdade, a prevalência de homens no 
grupo etário dos 30-49 anos representa não apenas um adia-
mento maior da conjugalidade (em situação de autonomia resi-
dencial), mas também o impacto do divórcio. Com efeito, após a 
dissolução conjugal são as mulheres que, em regra, ﬁcam com a 
guarda dos ﬁlhos, passando a constituir uma família monoparen-
tal (a partir dos 30 anos, são as mulheres quem prevalece neste 
tipo de família), enquanto os homens passam a viver sozinhos ou 
transitam para novas conjugalidades, onde não raramente assu-
mem o papel de padrasto, como atesta o aumento das famílias 
recompostas de padrasto entre 2001 e 2011 (Atalaia, 2014) (ver 
Caixa Famílias Recompostas). 
Viver em casal com ﬁlhos é sempre mais frequente na popula-
ção masculina, se bem que aos 20-29 anos de idade tal traduza 
mais a permanência em casa dos pais do que a constituição da 
sua própria família. A partir dos 30 anos de idade – na sequência 
dos divórcios/separações, da regulação das guardas das crian-
ças e das recomposições familiares – muitos homens que vivem 
em casal com ﬁlhos não residem já com os seus próprios ﬁlhos 
(sendo pais ‘não-residentes’), mas com os enteados, em conjuga-
lidades recompostas. Deste modo, as famílias monoparentais de 
mães sós, por um lado, e os agregados domésticos de homem só 
e de famílias recompostas de padrasto, por outro, são em grande 
medida duas realidades ‘em espelho’, que resultam da regulação 
após divórcio da guarda das crianças, que tende a ser atribuída à 
mãe (ver Caixa Paternidade após divórcio ou separação).
Já viver em casal sem ﬁlhos revela um padrão distinto, muito as-
sociado à frequente diferença etária nos casais (os homens ten-
dem a ser mais velhos que as companheiras): predomina entre as 
mulheres de 20-29 anos de idade e nos homens de 30-49 anos, 
o que traduz a diferença etária entre elas e eles no início da vida 
em casal; e volta a prevalecer entre as mulheres de 50-64 anos e 
nos homens de 65 e mais anos, correspondendo à fase do ciclo 
de vida em que os casais, após a saída dos ﬁlhos adultos, voltam 
a viver sozinhos.
Importa ainda salientar que é entre a população idosa que se re-
gista a mais elevada disparidade entre homens e mulheres, em 
virtude dos diferentes calendários familiares masculinos e femi-
ninos, mas também da superior esperança de vida das mulheres 
e consequente maior incidência de viuvez, o que explica a elevada 
presença feminina em agregados domésticos de pessoas sós e 
em famílias complexas, enquanto os homens continuam a viver 
em casal.
Figura 1.1 - População residente (20 e mais anos) por tipo de agregado doméstico, por sexo 
e grupo etário (%) – Portugal, 2011
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Figura 1.2 – Disparidade entre homens e mulheres na população residente (20 e mais anos) 
no tipo de agregado doméstico, por grupo etário (pontos percentuais) – Portugal, 2011
Fonte: Censos, 2011; Delgado e Wall (2014).
CAIXA: FAMÍLIAS RECOMPOSTAS
Entre 2001 e 2011, Portugal registou uma ligeira diminuição dos núcleos de casais com ﬁlhos, quer em termos absolutos (taxa de variação de -7,3%), 
quer em termos relativos, tendo em conta o seu peso no total dos casais (menos 5 pontos percentuais) (Cunha e Atalaia, 2014). 
Não obstante, os núcleos de casais recompostos (casais que residem com pelo menos um ﬁlho não comum a ambos), que são parte integrante dos 
núcleos de casais com ﬁlhos, mais que duplicaram no espaço de uma década (taxa de variação de 126,1%), representando 7% do total de casais 
com ﬁlhos em 2011 (ﬁgura C1.1). A maioria dos casais recompostos só reside com ﬁlhos anteriores não comuns (59%), situação que cresceu, aliás, 
em relação a 2001. E são sobretudo as mulheres que trazem os ﬁlhos para as conjugalidades recompostas: em 78% destes núcleos, os ﬁlhos ante-
riores são só da mulher, contra 17% dos núcleos, em que os ﬁlhos anteriores são só do homem. As famílias recompostas de padrasto (co-residente) 
são, portanto, uma realidade muito mais frequente do que as famílias de madrasta (Atalaia, 2014). 
2001 2011
Casais recompostos (valores absolutos) 46 786 105 763
% de casais recompostos / Total de casais com ﬁlhos 2,7 6,6
CR só com ﬁlhos não comuns 53% 59%
CR com ﬁlhos não comuns e comuns 47% 41%
Total 100% 100%
Filhos anteriores não comuns
Filhos só da mulher 79% 78%
Filhos só do homem 17% 17%
Filhos da mulher e do homem 5% 5%
Total Total 100% 100%
A análise detalhada dos núcleos de casais recompostos nos Censos, da sua evolução, características sociodemográﬁcas e incidência geográﬁca 
é desenvolvida em: Atalaia, Susana. 2014. «As famílias recompostas em Portugal: dez anos de evolução (2001-2011)». In Anabela Delgado e 
Karin Wall (coord.). Famílias nos Censos 2011. Diversidade e Mudança. Lisboa: INE/Imprensa de Ciências Sociais, 225-239.
Figura C1.1 Núcleos de casais recompostos (Nº e %) – Portugal, 2001, 2011
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CAIXA: PATERNIDADE APÓS DIVÓRCIO OU SEPARAÇÃO*
Nas últimas décadas, o divórcio e a separação conjugal tornaram-se 
importantes protagonistas no desenho da mudança e da pluralidade na 
paternidade, na maternidade e na coparentalidade. A inclusão do princí-
pio legal da guarda partilhada na legislação de vários países ocidentais 
propôs a mães e pais separados um novo modelo de parentalidade, ao 
atribuir ao bem-estar das crianças no divórcio a continuidade do envol-
vimento dos dois progenitores na sua educação e nas responsabilidades 
parentais, bem como modalidades ﬂexíveis de residência ou contacto. 
A legislação procurava atender às consequências negativas do divórcio 
no bem-estar emocional, económico e social de crianças, mães e pais. 
Principalmente, ao afastamento frequente de um dos progenitores da 
criança e das responsabilidades parentais (em regra, o pai) atribuído, pela 
literatura, às lógicas genderizadas da residência materna e das visitas pa-
ternas ditadas pelo regime legal de “guarda única” (Arendell, 1995). Mas 
também pretendia reconhecer processos de mudança cultural em curso, 
nos papéis, práticas e identidades de mulheres e homens na parentalida-
de. Em particular, a crescente inclusão da igualdade parental nas práticas 
e representações de mães e pais separados, bem como os efeitos destas 
no incremento da residência alternada (Neyrand, 2009; Kruk, 2015). 
É neste contexto que, em 1995, se inicia em Portugal uma reforma na re-
gulação legal da parentalidade no pós-divórcio. Esta começa por propor-
cionar aos pais a possibilidade de escolherem o “poder paternal conjun-
to” ou a “guarda conjunta”, no quadro do regime-regra de “poder paternal 
único”, geralmente materno, ao qual estava associada a residência com 
a criança (Lei nº 84/95 de 31 agosto, artigo 1906). Esta reforma culmina 
na Lei nº 61/2008, de 31 outubro (artigo 1906), que substitui o conceito 
legal de “poder paternal” pelo de “responsabilidades parentais” e separa 
a residência com a criança do exercício de responsabilidades parentais. 
Neste diploma, estabelece-se como regime-regra o exercício conjunto 
das responsabilidades parentais quanto às questões de maior importân-
cia para a criança, em combinação com o exercício exclusivo quanto aos 
atos da vida corrente por parte do progenitor com quem a criança reside. 
É, de igual modo, determinada a proteção da convivência da criança com 
os dois progenitores, estabelecendo a aplicação do exercício exclusivo 
de todas as responsabilidades parentais às situações em que a criança 
deve ser protegida de situações de abuso, violência ou negligência paren-
tal. Institui-se, assim, um regime-regra de “partilha das responsabilida-
des parentais legais” com residência única e contacto com o progenitor 
não-residente, em tudo semelhante à “guarda conjunta legal”, tal como é 
designada em outros países (Nielsen, 2011). A possibilidade de a criança 
residir alternadamente com os dois progenitores (33-50% do tempo com 
um dos progenitores, e o restante tempo com o outro), no quadro da par-
tilha das responsabilidades parentais legais, não é introduzida na Lei por 
esta reforma. Porém, ainda assim, desde 1995 que são vários os juízes e 
magistrados a decretar ou homologar residências alternadas. 
As experiências da paternidade na residência alternada em Portugal 
foram investigadas por Marinho (2011). A autora teve como principal pro-
pósito explorar a diversidade na construção e negociação dos homens, 
das suas práticas, papéis e identidades enquanto pais, na relação com os 
ﬁlhos e na relação de coordenação parental, entre pai-mãe, nestas famí-
lias. O estudo baseou-se em entrevistas em profundidade a homens que 
obtiveram sentenças judiciais de residência alternada ou que a acorda-
ram com as suas parceiras, quer no decurso de um percurso de negocia-
ção da transformação de uma guarda materna numa residência alterna-
da, quer após a rutura de uma união de facto que dispensou a regulação 
judicial do acordo parental. 
Os resultados deste estudo revelam a diversidade nas formas de ser pai 
na residência alternada através de quatro lógicas de paternidade: asser-
tiva, reconstruída, conjunta e condicionada. Cada uma destas lógicas 
encerra uma combinação de práticas, signiﬁcados e identidades, conﬁ-
guradora de formas particulares de ser pai, de construir a relação pai-ﬁ-
lhos e de partilhar com as parceiras parentais os cuidados, a educação e 
o tempo de residência com os ﬁlhos. Veriﬁcou-se que são delineadas ao 
longo do tempo, no decurso das trajetórias conjugais e parentais dos ho-
mens e em relação com o quadro coletivo de valores, normas e represen-
tações sociais que orienta a paternidade e a cooperação parental entre 
pai e mãe. 
Neste contexto, a diversidade na paternidade na residência alternada 
emerge interligada a vários processos sociais: a negociação da individua-
lização das formas de ser pai; o balanço entre autonomia e união parental; 
e a construção ou desconstrução do género nas interações. Deste modo, 
a coordenação parental tende a construir-se em torno de períodos de 
residência tanto iguais como desiguais. Mas também em torno de eixos 
de paralelismo parental (separação de práticas, territórios e decisões 
parentais no dia-a-dia da partilha) e de negociação parental (compatibili-
zação de práticas e decisões parentais no dia-a-dia da partilha), podendo 
estes ser combinados e mais ou menos acentuados. Por sua vez, a refe-
renciação da paternidade ao género emerge em conceções variadas dos 
papéis e das competências parentais de homens e mulheres, negociadas 
nas parcerias parentais e na relação pai-ﬁlhos: iguais e permutáveis; 
iguais e complementares; e diferentes e complementares. 
Marinho, Soﬁa. 2011. Paternidades de Hoje. Signiﬁcados, práticas e ne-
gociações da parentalidade na conjugalidade e na residência alterna-
da. Tese de Doutoramento. Lisboa: Universidade de Lisboa. Disponível 
em: http://repositorio.ul.pt/handle/10451/4940
1.3.2 As mudanças no trabalho pago e não pago 
Na sociedade portuguesa, a atribuição às mulheres de um papel de esposa submissa e mãe cuidadora, assente numa ‘ordem natural’ de 
género, estava inscrita em normas jurídicas que sustentaram, durantes décadas, a ideologia patriarcal do Estado Novo e que legitima-
vam as desigualdades e a hierarquia entre homens e mulheres dentro e fora da família (Wall, 2011). Com efeito, a Constituição de 1933 
estabelecia, no seu artigo 5.º, a “igualdade dos cidadãos perante a lei [...], salvas, quanto à mulher, as diferenças resultantes da sua natu-
reza e do bem da família”; e o Código Civil de 1966 determinava, no seu artigo 1677.º, que “Pertence à mulher, durante a vida em comum, o 
governo doméstico, conforme os usos e a condição dos cônjuges”.
Apesar das transformações que têm vindo a ocorrer nas relações sociais de género na sociedade portuguesa, nomeadamente com a 
extensiva participação das mulheres no mercado de trabalho e a sua crescente qualiﬁcação escolar (ver Capítulos 2 e 3), as mudanças 
na esfera doméstica têm sido mais lentas, daqui resultando a reconhecida sobrecarga ou dupla jornada das mulheres, i. e., uma acumu-
lação de tempos de trabalho pago e não pago, compreendendo o primeiro a atividade proﬁssional e o segundo as tarefas domésticas 
e os cuidados aos/às ﬁlhos/as ou a outros/as familiares dependentes (Amâncio, 2007). Se ambos são exigentes em termos do tempo 
que consomem no seu desempenho, o reconhecimento social do valor de cada um deles é bem distinto e apenas o primeiro é ‘estimável’ 
(traduzindo-se em rendimento económico), pelo que o “interesse crescente no valor do tempo inestimável deve-se à insatisfação de 
* Texto gentilmente elaborado e cedido por Soﬁa Marinho para o Livro Branco 
(Setembro 2016)
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1.3.2.1 As horas de trabalho pago e não pago
Na viragem do milénio, o INE realizou um grande inquérito aos 
usos do tempo de homens, mulheres e crianças na sociedade 
portuguesa – o Inquérito à Ocupação do Tempo 1999 – tendo 
sido inquiridos cerca de 10 000 indivíduos, com 6 e mais anos, 
em todo o território nacional. A análise efetuada por Perista 
(2002), a partir da subamostra de indivíduos com 15 e mais anos, 
permitiu conﬁrmar a existência de diferenças entre homens e 
mulheres muito expressivas a nível da participação no trabalho 
não pago: 59% dos homens e 94% das mulheres declaravam 
desempenhar tarefas domésticas e de cuidado; os homens des-
pendiam, em média, cerca de 2 horas por dia na realização dessas 
tarefas, enquanto as mulheres despendiam 5 horas. Totalizando 
o tempo despendido diariamente em trabalho pago e não pago, 
os dados comprovaram ainda que apesar de os homens dedica-
rem, em média, mais uma hora e 13 minutos por dia à atividade 
proﬁssional, a dupla jornada das mulheres era, em 1999, superior 
em praticamente 2 horas. Resultados de inquéritos do Eurofou-
nd para Portugal vieram conﬁrmar a intensidade da jornada de 
trabalho das mulheres (ver Caixa Eurofound: Index 18).
A assimetria registada nas horas alocadas ao trabalho não pago 
reﬂetia, como é óbvio, a participação diferenciada de homens e 
mulheres em diversas tarefas domésticas, com destaque para o 
tratamento da roupa, a limpeza da casa e a preparação das refei-
ções. A feminização destas tarefas (particularmente intensivas 
em termos do tempo que consomem e da regularidade com que 
são executadas) constituía uma realidade em 1999: entre 74% e 
79% das mulheres tratavam ‘sempre ou com frequência’ da rou-
pa, da limpeza e das refeições, enquanto a proporção de homens 
que asseguravam ‘sempre ou com frequência’ as três tarefas era, 
respetivamente, de 7%, 10% e 17%. No entanto, entre os inquiri-
dos com níveis de rendimento e de escolaridade mais elevados, a 
autora veriﬁcou uma maior participação nas tarefas domésticas 
por parte dos homens, em particular na preparação das refei-
ções, bem como uma menor participação por parte das mulhe-
res, em virtude da maior externalização do trabalho doméstico 
que ocorre nestes contextos familiares, tal como se constatou 
noutro inquérito nacional à vida familiar de 1999 (Wall, 2005). A 
existência de crianças pequenas no agregado também se asso-
cia a uma maior participação dos homens nas tarefas domésti-
cas, o que sugere que esta fase da vida dos casais constitui um 
momento-chave de reorganização do trabalho não pago. Com 
efeito, o nascimento de uma criança amplia o tempo alocado ao 
trabalho não pago – seja em cuidados parentais, seja em tarefas 
associadas – conduzindo, muitas vezes, à maior participação 
dos homens no trabalho doméstico com o intuito de aliviarem a 
sobrecarga das companheiras, como salientam pesquisas qua-
litativas (Rosa, 2013; Wall, Aboim e Cunha, 2010; Wall, Cunha e 
Marinho, 2013).
Outro resultado do Inquérito à Ocupação do Tempo 1999 a sa-
lientar prende-se com a diferente relação que se estabelece, 
para homens e mulheres, entre o tempo alocado ao trabalho pago 
e não pago. Se a jornada mais ou menos longa de trabalho pago 
dos homens não inﬂuenciava o tempo que dedicavam às tarefas 
domésticas, já no caso das mulheres revelava-se determinante: 
“quanto menor é a duração semanal do trabalho pago, maior é o 
tempo dedicado a trabalho doméstico e a cuidados à família; as-
sim, quando as mulheres afectam menos de 35 horas por semana 
à actividade proﬁssional, o tempo por estas dedicado a trabalho 
não pago é superior a 5 horas em cada dia” (Perista, 2002: 450). 
Trata-se de um resultado muito interessante, que conﬁrma que 
ainda persistia, na viragem do milénio, uma perspetiva dualista 
dos papéis de homens e mulheres na sociedade. Com efeito, a 
compensação entre tempos de trabalho pago e não pago (que 
não tinha lugar no caso dos homens, pois sobre eles recaem ex-
petativas principalmente de ordem económica) revela que a par-
ticipação das mulheres no mercado de trabalho não as libertou 
da responsabilidade última pela esfera doméstica; e que esta 
cobrança social é tanto maior quanto mais desigual é a situação 
de homens e mulheres na esfera laboral, constituindo ainda um 
fator dissuasor à maior participação dos homens na esfera do-
méstica e à mudança de atitudes face aos papéis de género na 
vida familiar. 
Em 2015, o CESIS, em parceria com a CITE, lançaram um novo 
grande Inquérito Nacional aos Usos do Tempo (INUT), aplicado 
a uma amostra representativa da população residente com 15 
e mais anos de idade (N=10 146 indivíduos). Apesar de os resul-
tados não serem totalmente comparáveis com os de 1999, vêm 
conﬁrmar a persistência de assimetrias no tempo que homens 
e mulheres dedicam ao trabalho pago e não pago (Perista et al., 
2016). Tendo como referência o último dia útil, os homens com 
atividade proﬁssional reportaram, em média, 11 horas e 39 mi-
nutos de trabalho pago e não pago e as mulheres 12 horas e 52 
minutos. Esta assimetria global de 1 hora e 13 minutos resulta, 
sobretudo, da diferença a nível do tempo dedicado ao trabalho 
não pago, que foi superior entre as mulheres em 1 hora e 40 mi-
nutos no último dia útil. Já os homens dedicaram mais 27 minutos 
ao trabalho pago, o que abrange o tempo afeto à atividade pro-
ﬁssional, incluindo horas extra ou em atividades laborais secun-
dárias, e as deslocações entre casa e trabalho3.
A assimetria global no tempo diário que homens e mulheres de-
dicam ao trabalho pago e ao trabalho não pago (que se reﬂete 
necessariamente no tempo disponível para o seu descanso e 
lazer) conﬁrma que a redistribuição entre estes dois tempos 
não explica tudo. A sobrecarga feminina radica, portanto, na acu-
mulação de desigualdades de género no mercado de trabalho e 
na vida familiar, assim como nas atitudes de homens e mulheres 
face aos papéis de género e às expetativas que se colocam no 
exercício desses papéis.
3 Para mais informações sobre o projeto INUT consultar: http://www.inut.info/.
muitos grupos sociais, especialmente as mulheres, dado que o seu 
trabalho é escassamente visível na maioria das interpretações 
económicas e políticas” (Durán, 2013: 18). Deste modo, tal como o 
tempo dedicado pelas mulheres ao trabalho pago tem constituído 
um indicador-chave na aferição da igualdade de género no merca-
do de trabalho, o tempo dedicado pelos homens ao trabalho não 
pago é, hoje, um indicador fundamental na análise da igualdade de 
género na vida familiar e da mitigação da dupla jornada de traba-
lho das mulheres. 
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CAIXA: EUROFOUND INDEX 18
Na primeira década de dois mil, as edições do Inquérito Europeu sobre as Condições de Trabalho, do Eurofound (EWCS 2005 e EWCS 2010), vieram 
revelar a ligeira diminuição, entre homens e mulheres, do total de horas semanais alocadas ao trabalho (pago, não pago e outros – ver nota meto-
dológica abaixo), assim como a persistência de uma forte sobrecarga feminina (ﬁgura C1.2): em 2005, 47% das mulheres, contra 18% dos homens, 
despendia mais de 70 horas por semana a trabalhar; em 2010, as percentagens de mulheres e homens eram de 37% e 15%, respetivamente. 
Se em 2005 era residual a proporção de homens e mulheres que despendiam menos tempo em atividades de trabalho (até 40 horas semanais), essa 
proporção mais que duplicou em 2010. Tal poderá dever-se à ligeira diminuição da intensidade das horas de trabalho proﬁssional que se registou 
na sociedade portuguesa durantes os primeiros anos da crise (ver Capítulo 2) e, eventualmente, à redução do tempo alocado a outras atividades.
Nota Metodológica:
Este indicador corresponde a um índice construído pelo Eurofound (Index 18: Number of hours spent on paid and unpaid work per week) a partir 
das horas semanais alocadas a diversas atividades: atividade proﬁssional principal e secundária, deslocações, atividade política e de voluntaria-
do, cuidados a crianças e a adultos/as dependentes, trabalho doméstico, educação e formação.
O EWCS é um inquérito do Eurofound, aplicado de 5 em 5 anos, que pretende monitorizar as tendências de evolução das condições de trabalho na 
Europa. A sua primeira edição, em 1990/1991, incluiu trabalhadores/as, de 15 e mais anos, dos 12 países da C.E. Desde então tem vindo abarcar mais 
países nas edições sucessivas. A sexta e mais recente edição foi realizada em 2015, em 35 países. A base de dados ainda não está disponível para 
consulta, pelo que não é possível apresentar os dados mais recentes.
Para mais informações sobre as edições dos EWCS consultar o website do Eurofound, que está disponível em: http://www.eurofound.euro-
pa.eu/pt/surveys/european-working-conditions-surveys
Figura C1.2 – Número de horas semanais de trabalho pago e não pago (até 40h, 41-70h e 71+h), 
segundo o sexo (%)  Portugal, 2005, 2010
Fonte: Eurofound, EWCS 2005, EWCS 2010
4 Uma limitação dos inquéritos do ISSP é o facto de não permitirem identiﬁcar o sexo do(a) companheiro(a) do/a respondente, pelo que não é possível excluir da análise 

















1.3.2.2 A divisão conjugal do trabalho pago e não pago e a 
perceção da justiça em casais ativos
A conciliação família-trabalho é uma esfera da vida que diz res-
peito a homens e a mulheres em diferentes contextos familiares, 
podendo mesmo ser bastante complexa e difícil em determina-
das situações, como é o caso das famílias monoparentais com 
crianças pequenas (Correia, 2010, 2013; Wall, São José e Correia, 
2002), famílias muito vulneráveis do ponto de vista económico 
(ver Caixa Vulnerabilidade económica e articulação família-tra-
balho em famílias monoparentais) – para os objetivos deste 
estudo é particularmente relevante avaliar as mudanças que 
ocorreram entre a população em idade ativa a viver numa rela-
ção conjugal heterossexual, onde há uma negociação e deﬁnição 
de papéis de género que pode sustentar a conciliação entre as 
obrigações proﬁssionais e as familiares. A análise que se segue 
dos resultados do ISSP foca especiﬁcamente esta realidade – a 
divisão conjugal do trabalho pago e não pago reportada por ho-
mens e mulheres em idade ativa (18-64 anos) e que declararam 
viver em casal4 (casados ou em união de facto). Para identiﬁcar 
as tendências de mudança na situação dos homens e na dispa-
ridade entre homens e mulheres observa-se, assim, a evolução 
dos indicadores entre 2002 e 2014 tendo em conta as idades 
dos/as respondentes, de modo a aferir da maior ou menor con-
tribuição para a mudança das diferentes gerações em presença.
Divisão do trabalho pago
Como ﬁca amplamente demonstrado no capítulo sobre o merca-
do de trabalho, a conciliação família-trabalho na sociedade por-
tuguesa tem lugar no quadro de emprego a tempo inteiro para 
homens e mulheres, ao contrário do que se observa em outros 
países europeus, onde a inferior taxa de atividade feminina e o 
emprego feminino a tempo parcial estruturam outras modali-
dades de divisão conjugal do trabalho pago (ver Caixa Europa: 
Divisão conjugal do trabalho pago e não pago). Os resultados 
do ISSP relativos a 2002 e 2014 dão conta disso mesmo, com a 
maioria dos casais a trabalharem a tempo inteiro (ﬁgura 1.3). No 
entanto, enquanto em 2002 a proporção de casais “os 2 a Tempo 
Inteiro” era no mínimo de 70% em todos os grupos etários, sen-
do mais elevada entre os mais jovens, em 2014 apenas era mais 
elevada entre os casais de 30-44 anos. As principais mudanças 
que ocorreram prendem-se, como seria esperado, com a preca-
rização do mercado de trabalho e o aumento do desemprego de 
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um ou ambos os membros do casal (ou a atividade a tempo parcial dos dois, que também constitui uma modalidade precária), que 
afeta tanto os casais mais jovens como os casais mais velhos. Mas atendendo à situação dos casais mais jovens nos dois anos em 
análise, constata-se que o início da vida a dois se tornou, efetivamente, mais precário em termos laborais na sociedade portuguesa. 
Uma evolução diferente teve o grupo etário dos 30-44 anos, onde houve mesmo um reforço, em contracorrente, da modalidade dos 
“2 a Tempo Inteiro”. 
CAIXA: VULNERABILIDADE ECONÓMICA E ARTICULAÇÃO FAMÍLIA-TRABALHO EM FAMÍLIAS MONOPARENTAIS
As famílias monoparentais com crianças, uma realidade crescente e altamente feminizada na sociedade portuguesa (Marinho, 2014), são particular-
mente vulneráveis em termos económicos, encontrando-se entre as famílias com maior risco de pobreza, a par das famílias numerosas (ﬁgura C1.3). 
Em caso de desemprego, o risco de pobreza atinge mesmo 9 em cada 10 famílias monoparentais, segundo dados da OCDE, um risco muito superior 
ao das famílias com os dois adultos desempregados (ﬁgura C1.4). 
No decorrer da crise económica, a situação das famílias monoparentais registou um agravamento acentuado, como revelou um estudo sobre o 
impacto da crise na vida das crianças portuguesas (Wall et al., 2015). Entre 2011 e 2014, a taxa de risco de pobreza destas famílias aumentou mais de 
10 pontos percentuais, uma subida sem equivalente nas famílias com dois adultos, mesmo no caso das famílias numerosas.
Numa investigação qualitativa original sobre a articulação entre a vida proﬁssional e a vida familiar em famílias monoparentais, de mães e de pais 
sós, Correia (2013) mapeou cinco estratégias de conciliação família-trabalho comuns a ambos: gestão autocentrada, delegação múltipla, apoio 
avós, voltar a casa dos pais e, ﬁnalmente, articulação precária ou inexistente.
Uma das conclusões da autora é que as redes formais e informais de apoio e cuidados aos ﬁlhos, na ausência da conjugalidade, são determinantes 
no modo como as famílias monoparentais organizam no quotidiano a conciliação família-trabalho. À exceção da estratégia gestão autocentrada 
– assente na autonomia do pai ou da mãe só, que se baseia na facilidade em gerir a vida proﬁssional e os horários dos ﬁlhos -, as outras estratégias 
revelam a forte dependência, destes pais e mães sós, em relação a terceiros. Na ausência destes apoios, formais e informais, mais centrados numa 
solução ou numa gestão diária de soluções combinadas, a articulação torna-se particularmente difícil. 
É nas famílias monoparentais mais desfavorecidas que a autora encontra situações de maior fragilidade na articulação entre a vida familiar e a 
vida proﬁssional. Uma rede de apoio fraca ou inexistente – pela ausência da família mais próxima, ou pela incapacidade económica para recorrer 
a cuidadores formais ou informais, muitas vezes associadas a proﬁssões desqualiﬁcadas, inserções proﬁssionais precárias, horários de trabalho 
irregulares e salários muito baixos, faz com que estas famílias vivam situações de grande vulnerabilidade nos cuidados aos ﬁlhos, que frequente-
mente as obriga a entregar parcialmente as crianças aos cuidados de irmãos/ãs mais velhos/as, ou mesmo a deixá-las sozinhas, em casa ou pelas 
ruas do bairro onde vivem, enquanto estão a trabalhar.
Correia, Sónia Vladimira. 2013. Conciliação família-trabalho em famílias monoparentais. Uma abordagem comparativa de género. 
Tese de Doutoramento, Lisboa: ICS-ULisboa. Disponível em: repositorio.ul.pt/bitstream/10451/.../1/ulsd067977_td_Sonia_Cardoso.pdf
Figura C1.3 – Taxa de risco de pobreza, por tipo de agregado doméstico com crianças dependentes (%) – Portugal, 2005-2015
Fonte: EU-SILC 2006-2016
Fonte: OCDE 2011 – Income Distribution Questionnaire
P = dados provisórios
1 adulto/a, 1 + crianças
Total 2 adultos/as, 2 crianças
2 adultos/as, 1 criança







2 adultos/as, 3 + crianças
Agregados com crianças 2 adultos 1 adulto
Empregado/a(s)  4,8 26,2
1 Desempregado/a 34,3 90,2
Ambos desempregados 53,2 -
Figura C1.4 Taxa de risco de pobreza de agregados com crianças, por tipo de agregado e condição no emprego (%) – Portugal, 2010p
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Figura 1.3 – Modalidades de divisão conjugal do trabalho pago em casais ativos e sua evolução, por grupo etário 






















































1 Tempo Inteiro e 1 Desempregado
Desempregados e/ ou Tempo Parcial1 Tempo Inteiro e 1 Tempo Parcial
2 Tempo Inteiro
Tal como o INUT 2015 (Perista et al., 2016), também o ISSP com-
prova que os homens apresentam um padrão de dedicação ao 
trabalho pago mais intensivo do que as mulheres, sempre supe-
rior às 40 horas semanais independentemente do escalão etá-
rio (ﬁgura 1.4). No entanto, entre 2002 e 2014, houve mudanças 
interessantes, mas em sentidos opostos consoante o escalão 
etário: enquanto os homens mais novos, que em 2002 eram os 
que menos horas afetavam ao trabalho pago, passaram a traba-
lhar mais 3,3 horas por semana; os homens de 30-44 anos, que 
trabalhavam signiﬁcativamente mais horas em 2002 (48 horas 
semanais) reduziram em 5,1 horas a sua participação no trabalho 
pago, pelo que passaram a ser os que menos horas contabili-
zavam em 2014 (42,8 horais semanais). O padrão das mulheres 
também se modiﬁcou nos mesmos escalões etários, mas em 
sentido contrário: em 2014 são as mulheres de 30-44 anos as 
que mais horas dedicam ao trabalho pago, 41,1 horas semanais. 
É, portanto, nesta fase da vida, em que homens e mulheres estão 
a constituir família e têm crianças pequenas, que a dedicação ao 
trabalho pago é mais semelhante.
Figura 1.4 - Número médio de horas semanais de trabalho pago e sua evolução, por sexo e escalão etário (horas) 
- Portugal, 2002, 2014
Divisão do trabalho não pago
A análise das horas semanais de tarefas domésticas5, realizadas 
por homens e mulheres em idade ativa e que vivem em casal (18-
64 anos), conﬁrma a persistência do padrão masculino de baixa 
alocação de tempo, por comparação ao padrão feminino mais 
intensivo. Em 2002, os homens despendiam, em média, 6,2 horas 
por semana em trabalho doméstico, e as mulheres 26,5 horas; 
em 2014, os homens despendiam 8,7 horas, e as mulheres 23,4 
horas. Não obstante, vislumbra-se aqui um certo efeito de com-
pensação, pois os homens passaram a despender mais 2,5 horas, 
enquanto as mulheres passaram a despender menos 3,1 horas. 
Mas esta análise também revela importantes mudanças entre 
2002 e 2014 no sentido do aumento do tempo afeto pelos ho-
mens mais jovens (até aos 44 anos) às tarefas domésticas, que 
é acompanhado pela redução do número de horas das mulheres 
de qualquer grupo etário (ﬁgura 1.5). De facto, o acréscimo do 
número de horas realizadas pelos homens em 2014, por compa-
ração com 2002, parece ter um efeito mitigador no tempo que 
as mulheres dedicam ao trabalho doméstico, particularmente no 
escalão etário dos 30-44 anos, onde os homens trabalham mais 
6,5 horas semanais e as mulheres menos 4,3 horas. 
Apesar de a desigualdade entre homens e mulheres nesta esfera 
da vida dos casais continuar a ser a nota dominante, importa sa-











































5 Não é possível apresentar a evolução do tempo de trabalho não pago, que inclua tarefas domésticas e cuidados, pois só a edição de 2014 inclui a pergunta do tempo 
dedicado aos cuidados. Por conseguinte, só é possível comparar o tempo dedicado às tarefas domésticas.
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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idade têm hoje uma postura diferente face ao trabalho doméstico relativamente àqueles que tinham essas idades no início dos anos 
dois mil. Com efeito, em 2002, eram os homens de 30-44 anos de idade aqueles que menos tempo dedicavam às tarefas domésticas 
(4,2 horas semanais), e as mulheres desse grupo etário apresentavam um volume de horas quase 6 vezes superior. Em 2014, a dife-
rença entre homens e mulheres neste grupo etário já não chega a metade, e estes homens afetam mais do dobro do tempo às tarefas 
domésticas, por comparação a 2002.
Em relação a nível de escolaridade (ﬁgura 1.6), constata-se que, em 2002, eram os homens mais escolarizados os que mais horas por 
semana despendiam em tarefas domésticas, enquanto os homens com o 2º/3º ciclo despendiam menos de metade do tempo (9,7 
horas e 4,3 horas, respetivamente). Em 2014, com exceção dos homens com ensino superior, todos os outros passaram a alocar mais 
tempo ao trabalho doméstico, com destaque para os homens com o 2º/3ª ciclo e com o ensino secundário, que passaram a fazer pra-
ticamente mais 4 horas semanais. Quanto às mulheres, em 2002 veriﬁcava-se uma alocação de tempo muito diferenciada em função 
do nível de escolaridade, com uma carga muito intensiva de trabalho doméstico entre as mulheres até ao 3º ciclo do ensino básico 
(mais de 26 horas) e mais moderada entre as mulheres com o ensino secundário e superior (cerca de 19 horas). Em 2014, regista-se um 
aumento signiﬁcativo no tempo despendido pelas mulheres mais qualiﬁcadas (mais 5,1 horas) e uma redução entre as mulheres com o 
2º/3º ciclo (menos 5,5 horas). Em termos de assimetria entre homens e mulheres, ela era máxima até ao 3º ciclo em 2002 (cerca de 23 
horas) e mínima a nível do ensino superior (9 horas). Já em 2014, manteve-se elevada a assimetria até ao 1º ciclo (23,7 horas), mas já não 
no 2º/3º ciclo, destacando-se as qualiﬁcações a nível do secundário, onde se regista atualmente a assimetria mais baixa (9,4 horas).
Figura 1.5 - Número médio de horas semanais de tarefas domésticas, disparidade entre homens e mulheres e sua 





















































































































































































Figura 1.6 - Número médio de horas semanais de tarefas domésticas e sua evolução, por sexo e nível de escolari-
dade (horas) - Portugal, 2002, 2014




Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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CAIXA EUROPA: DIVISÃO CONJUGAL DO TRABALHO PAGO E NÃO PAGO
No conjunto de 16 países da UE28 que participaram na edição do ISSP 2012 ‘Famílias e Papéis de Género em Mudança’, Portugal, juntamente com 
países da Europa do Norte e Central, caracteriza-se pela elevada proporção de casais “duplo emprego” (ﬁgura C1.5), i. e., casais em que ambos os 
cônjuges trabalham a tempo inteiro (entre 71% e 84%). A realidade dos casais “emprego e meio”, em que um dos cônjuges trabalha a tempo inteiro 
e o outro a tempo parcial (tipicamente, o homem a tempo inteiro e a mulher a tempo parcial) é particularmente relevante na Alemanha, na Áustria 
e na Irlanda (entre 37% e 41%) – onde concorrem com a situação de “duplo emprego”, mas também tem uma expressão importante (entre 18% e 
22%) na França, na Suécia, na Polónia e na vizinha Espanha. É ainda de salientar o impacto da crise económica na divisão conjugal do trabalho pago, 
com reﬂexo na considerável proporção de casais ativos em que pelo menos um dos cônjuges está desempregado, como é o caso da Espanha (com 
10% de casais onde ambos estão desempregados), da Croácia, da Letónia e de Portugal.
É interessante observar que os níveis de assimetria no trabalho não pago não parecem depender da divisão conjugal do trabalho pago: predo-
minam as situações de “duplo emprego” nos países que registam as assimetrias máximas e mínimas; e nos países onde o “emprego e meio” é 
relevante, os níveis de assimetria são intermédios, aliando-se a uma dedicação às tarefas domésticas também intermédia por parte de homens 
e mulheres. Tal signiﬁca, por um lado, que estes dois domínios de divisão conjugal do trabalho não estão necessariamente articulados. O modelo 
de divisão conjugal do trabalho pago poderá, sim, estar mais articulado com a esfera dos cuidados e com os modelos de guarda das crianças 
pequenas dessas sociedades. Por outro lado, também signiﬁca que há padrões culturais mais e menos intensivos de trabalho doméstico – e mais 
ou menos genderizados – que se reﬂetem no modo de funcionamento doméstico dos casais, independentemente da sua relação com o mercado 
de trabalho. 
Em relação ao número de horas que homens e mulheres (de todas as idades), que vivem em casal, dedicam às tarefas domésticas, os resultados do 
ISSP 2012 para 16 países da UE28 revelam que Portugal é o país que regista a maior assimetria, com as mulheres a despenderem semanalmente 
cerca de 16 horas a mais do que os homens na realização de trabalho doméstico (ﬁgura C1.6). Espanha, Eslovénia e Croácia acompanham de perto 
esta realidade, enquanto a Suécia, a Finlândia e a França registam os valores mais baixos de assimetria (entre 4,3 e 5 horas por semana). A me-
nor desigualdade que ocorre na divisão conjugal do trabalho não pago nestes países parece resultar de um padrão menos intensivo de trabalho 
doméstico, pois estes homens e estas mulheres estão, no conjunto dos europeus, entre aqueles/as que menos tempo despendem em tarefas 
domésticas. Em contrapartida, os níveis mais elevados de assimetria associam-se a um padrão feminino muito intensivo de trabalho doméstico, 
que é acompanhado por uma baixa a média participação masculina, como é o caso de Portugal, Espanha e Eslovénia. Com efeito, as diferenças a 
nível da assimetria de género nos 16 países em análise parecem resultar mais do tempo que as mulheres dedicam ao trabalho doméstico, do que 
do tempo que os homens dedicam ao trabalho doméstico, onde a variação entre países é menor, tal como constatou Aboim (2010) em relação aos 
resultados do ISSP 2002.
Figura C1.5 – Divisão conjugal do trabalho pago em casais economicamente ativos (%) – 16 países da UE28, 2012/2014
Nota: Estes resultados dizem respeito apenas às situações em que ambos os cônjuges são economicamente ativos. Não estão incluídas as situações de inatividade (estudantes, reforma-
dos/as, domésticos/as, etc.) de um ou ambos os cônjuges, pelo que não foi contabilizada a situação mais tradicional “homem ganha-pão/mulher doméstica”.































































































































































Figura C1.6 Número médio de horas semanais despendidas em tarefas domésticas por homens e por mulheres que vivem em casal e 











































































































Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012 (dados para Portugal relativos a 2014)
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O questionamento sobre o tempo que homens e mulheres dedi-
cam aos cuidados a familiares – onde estão incluídos os cuida-
dos a crianças, mas também a idosos/as, a doentes e a familiares 
portadores/as de incapacidades – só foi realizado na edição do 
ISSP 2012 (2014, em Portugal), pelo que não é possível avaliar 
as mudanças em curso neste domínio. Veriﬁca-se, assim, que o 
tempo despendido semanalmente com cuidados a familiares, 
por parte de homens e mulheres em idade ativa e que vivem em 
casal, é superior ao tempo despendido com tarefas até aos 44 
anos e inferior entre os mais velhos. No entanto, segue o mes-
mo padrão em termos de volume de contribuição, com impacto 
direto na sobrecarga das mulheres no trabalho não pago (ﬁgura 
1.7). A diferença da contribuição de homens e mulheres é máxi-
ma no escalão etário mais velho, onde os homens despendem 13 
horas semanais em trabalho não pago, por comparação com as 
mulheres que despendem 47,8 horas. Numa fase da vida em que 
grande parte dos casais já não terá ﬁlhos pequenos, observa-se 
que apenas as mulheres mantêm uma carga elevada de tarefas 
domésticas e de cuidados, certamente por estarem a apoiar 
ﬁlhos/as adultos/as, netos/as e pais/mães idosos/as. Esta re-
duzida participação dos homens mais velhos no trabalho não 
pago reﬂete a atitude mais conservadora face aos papéis de gé-
nero desta geração (como se verá mais adiante). Em contrapar-
tida, a diferença de contribuições é mais baixa no escalão etário 
dos 30-44 anos, também se veriﬁcando o efeito de mitigação da 
carga feminina a nível dos cuidados, pois são estes os homens 
que mais tempo dedicam à tarefa de cuidar, 17,1 horas semanais.
Atendendo à disparidade entre homens e mulheres nos tempos 
de trabalho pago e não pago, i. e., a diferença de horas que ho-
mens e mulheres a viver em casal dedicam a estas esferas da 
vida, conﬁrma-se que o tempo a mais que os homens despen-
dem no desempenho da atividade proﬁssional é largamente 
ultrapassado pelo tempo que as mulheres despendem na rea-
lização do trabalho não pago, mesmo quando se tem em conta 
apenas as tarefas domésticas (ﬁgura 1.8). Se esta é a realidade 
independentemente do escalão etário e do ano em análise, veri-
ﬁca-se uma tendência, de 2002 para 2014, de redução da dispari-
dade entre homens e mulheres na dedicação às tarefas domés-
ticas em todas as idades, mas que é mais signiﬁcativa no escalão 
etário dos 30-44 anos. Curiosamente, foi neste grupo etário que 
também se reduziu a disparidade a nível do trabalho pago, pas-
sando de 8,7 horas semanais em 2002, para 1,8 horas em 2014. 
Figura 1.7 - Número médio de horas semanais de tare-
fas domésticas e de cuidados e número médio de horas 
semanais de trabalho não pago, por sexo e escalão 
etário (horas) – Portugal, 2014
Figura 1.8 - Disparidade entre homens e mulheres no 
número médio de horas semanais de tarefas domés-
ticas, de trabalho pago e de trabalho não pago, por 
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Divisão conjugal de determinadas tarefas
Para além destes resultados sobre as mudanças que têm vindo 
a ocorrer no tempo dedicado pelos casais em idade ativa ao tra-
balho não pago – que, apesar das signiﬁcativas assimetrias que 
persistem, vão no sentido do aumento da participação masculi-
na e da redução da feminina – importa conhecer igualmente as 
mudanças na distribuição das tarefas domésticas e nos moldes 
em que são realizadas, em particular no caso das tarefas mais 
rotineiras ou que requerem mais tempo na sua execução, e que 
têm sido sempre uma atribuição das mulheres no espaço do-
méstico.
A análise de tarefas especíﬁcas vem demonstrar que os homens 
que vivem em casal continuam a ser executantes secundários 
da produção doméstica, pois na grande maioria dos casais ainda 
recai sobre a mulher a responsabilidade por ‘cozinhar’, ‘tratar da 
roupa’ e ‘fazer limpezas’ (ﬁgura 1.9). Independentemente do ano 
em análise e do grupo etário, a situação mais comum é a mulher 
fazer sempre ou habitualmente aquelas tarefas. A situação in-
versa, ser o homem a fazer sempre ou habitualmente as tarefas, 
continua a ter uma expressão reduzida, não ultrapassando os 
9% em tarefas como ‘cozinhar’ e ‘fazer compras’. A participação 
mais signiﬁcativa dos homens faz-se, então, pela conjugalização 
do trabalho doméstico, i. e., pela partilha das tarefas com as suas 
companheiras. E aí, sim, há uma evolução positiva de 2002 para 
2014, protagonizada pelos homens mais jovens, em tarefas como 
‘cozinhar’ e ‘fazer limpezas’. A partilha conjugal, em que ambos 
asseguram regularmente a sua realização, representa cerca de 
um terço das situações. Neste contexto de partilha destaca-se, 
no entanto, duas tarefas especíﬁcas: ‘fazer compras’ e ‘cuidar de 
doentes’ (ﬁlhos/as ou outros familiares). Em 2002, essas tarefas 
eram já bastante partilhadas, e em 2014 ainda mais, de tal forma 
que passaram a ser a situação mais comum entre os casais do 
grupo etário dos 30-44 anos. 
É ainda de salientar que há uma tarefa – ‘tratar da roupa’ – que 
parece resistir à mudança, permanecendo altamente feminiza-
da. A participação masculina para a sua realização permanece, 
assim, residual. Apenas o grupo etário dos 18-29 anos registava 
em 2014 uma participação masculina de 17%, sendo o homem o 
principal responsável em 6% das situações. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012 (dados para Portugal relativos a 2014)
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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Figura 1.9 - Divisão conjugal das tarefas domésticas, por grupo etário (%) - Portugal, 2002, 2014
A evolução positiva, no período em análise, no tempo que os homens em idade ativa e a viver em casal despendem no trabalho do-
méstico resulta, assim, da tímida entrada nas tarefas pesadas e rotineiras que tradicionalmente têm estado a cargo das mulheres. 
Esta participação masculina ocorre menos por via da responsabilização pelo desempenho de tarefas, e mais pela sua partilha con-
jugal (seja realizando a tarefa em conjunto, como é o caso típico das ‘compras’, seja realizando à vez, como pode acontecer com as 
‘limpezas’: Marinho, 2011; Wall, Aboim e Cunha, 2010), não libertando as mulheres de algumas atribuições ou mesmo da organização 
da modalidade da partilha. Por essa razão se explica que o ligeiro aumento da participação dos homens nas diferentes tarefas (rea-
lizando a solo ou partilhando) não tem como reﬂexo a igual redução da participação das mulheres (ﬁgura 1.10). No entanto, não deixa 
de ter algum efeito mitigador, na medida em que as tarefas deixam de ser asseguradas exclusivamente por elas. Apenas como nota, 
a evolução negativa da tarefa “tratar de doentes” entre os homens e as mulheres mais jovens estará, certamente, relacionada com o 
intenso adiamento da maternidade e da paternidade na sociedade portuguesa, o que leva a que grande parte dos casais mais jovens 
ainda não tenha ﬁlhos/as (Cunha, 2014; Cunha e Atalaia, 2014). 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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Perceção da justiça face à divisão do trabalho não pago
Se há sinais de mudança no papel dos homens na organização 
doméstica, principalmente dos mais jovens – no sentido da 
maior partilha conjugal das tarefas rotineiras, do aumento do 
tempo dedicado semanalmente ao trabalho doméstico e até 
de alguma mitigação da participação feminina –, não se pode 
escamotear que continua a recair sobre as mulheres que vivem 
em casal o ónus do trabalho não pago, o que se reﬂete na persis-
tência de uma grande assimetria no número de horas semanais 
alocadas à sua realização, mas também no facto de a realização 
das tarefas em análise depender, em grande medida, da sua con-
tribuição. Poucos são ainda os casais onde os homens assumem, 
sozinhos, o desempenho deste tipo de tarefas. Assim sendo, im-
põe-se averiguar se as mudanças a nível das práticas dos casais 
são acompanhadas pela mudança a nível do sentimento de justi-
ça de homens e mulheres em relação à organização do trabalho 
doméstico na sua vida em casal.
Constata-se que, em 2002, havia uma perspetiva fraturante da 
justiça na divisão conjugal do trabalho doméstico, perspetiva 
essa que não se alterava em função do sexo e do escalão etário 
(ﬁgura 1.11): cerca de metade dos respondentes declarava ter 
uma divisão justa das tarefas domésticas; cerca de metade de-
clarava ter uma divisão injusta baseada na sobrecarga feminina. 
As perspetivas de homens e mulheres eram, assim, convergen-
tes e em espelho: com eles a dizerem que faziam ‘menos do que 
seria justo’ e elas a dizerem que faziam ‘mais do que seria jus-
to’. Em 2014, o cenário é bem diferente, pois passa a prevalecer 
o sentimento de justiça sobre o sentimento de injustiça, tanto 
para os homens como para as mulheres. À exceção dos homens 
do escalão etário 45-64 anos, onde não se registou qualquer 
evolução na avaliação da justiça/injustiça da divisão conjugal 
do trabalho doméstico, há um decréscimo signiﬁcativo do sen-
timento de injustiça aliado à sobrecarga feminina, tendência que 
é muito vincada entre os homens e as mulheres mais jovens, até 
aos 29 anos, mas também entre aqueles que têm 30-44 anos. 
Figura 1.10 - Evolução da realização (com e sem partilha) das tarefas domésticas, por sexo e escalão etário




































































Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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A análise da evolução, em pontos percentuais, das posições de homens e mulheres face à justiça da organização conjugal do trabalho 
doméstico conﬁrma o acréscimo signiﬁcativo da perceção de justiça, nomeadamente entre os mais jovens (ﬁgura 1.12). Este ganho 
em reconhecimento que se faz ‘mais ou menos o que é justo’ é acompanhado, então, pelo decréscimo do sentimento de injustiça re-
sultante do reconhecimento da sobrecarga feminina: o reconhecimento que fazem ‘mais do que seria justo’, no caso das mulheres; e o 
reconhecimento que fazem ‘menos do que seria justo’, no caso dos homens. Curioso é ainda veriﬁcar o aumento muito residual entre 
os dois escalões etários mais jovens de uma injustiça que recai sobre os homens, e que é reconhecida por ambos: ‘faço mais do que 
seria justo’, no caso dos homens; ‘faço menos do que seria justo’, no caso das mulheres.
A crescente participação no trabalho doméstico dos homens mais jovens, sobretudo por via da partilha conjugal das tarefas, será, 
certamente, uma explicação importante para esta evolução da perspetiva que homens e mulheres têm da justiça da distribuição do 
trabalho não pago.
Figura 1.11 – Evolução da perceção da justiça na divisão conjugal das tarefas 
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Figura 1.12 – Evolução da perceção da justiça na divisão conjugal das tarefas domésticas, por sexo e grupo etário 
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1.3.2.3 As atitudes face aos papéis de género na vida familiar
Se a realocação de tempos de trabalho pago e não pago não explica cabalmente a persistência da sobrecarga feminina no trabalho 
doméstico, e se há uma perceção convergente, de homens e mulheres, em relação à injustiça na divisão conjugal do trabalho domés-
tico que continua a recair sobre as mulheres, urge questionar por que é que as mudanças no sentido da igualdade de género não são 
mais céleres e profundas, e se as atitudes face aos papéis de género na vida familiar explicam, de algum modo, o status quo. 
Com efeito, sendo elevada a proporção de inquiridos/as que defendem a igualdade estrita na divisão conjugal do trabalho doméstico, 
tanto em 2002 como em 2014, não deixa de ser curioso que ainda tenha peso a perceção de que a mulher tem uma responsabilidade 
acrescida na condução da vida familiar (podendo esta ﬁcar comprometida pela sua dedicação ao trabalho pago), quando não mesmo 
a responsabilidade exclusiva (ﬁgura 1.13). Em 2014, 43% dos/as inquiridos/as concordava que ‘a vida familiar é prejudicada quando a 
mulher trabalha fora de casa a tempo inteiro’, e 25% defendia mesmo o modelo de homem ganha-pão e mulher doméstica, i. e., uma di-
visão tradicional de papéis de género que não tem expressão na sociedade portuguesa (ver Capítulo 2). Apesar da evolução veriﬁcada 
entre 2002 e 2014 nestas atitudes face aos papéis de género, os resultados revelam o conﬂito latente entre uma norma de igualdade 
na vida familiar – que emana do ordenamento jurídico pós-25 de Abril e da realidade consolidada do emprego feminino a tempo intei-
ro – e uma certa nostalgia de um modelo de divisão conjugal do trabalho pago e não pago, baseada na complementaridade de papéis 
e em especializações naturalizantes de género, e que constituiu durante décadas uma marca forte da ideologia do Estado Novo. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
Faço um bocado/ muito mais do que seria justo
Faço mais ou menos o que é justo
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Estas posições mais conservadoras são, obviamente, mais comuns entre os indivíduos mais velhos, tendo o seu peso diminuído sig-
niﬁcativamente entre 2002 e 2014 em todos os grupos etários (ﬁgura 1.14). Se os homens declaram, em regra, níveis mais elevados 
de concordância em relação a uma divisão mais tradicional de papéis de género (Ramos, Atalaia e Cunha, 2016), em 2002, eram as 
mulheres quem mais concordava com a perspetiva de a vida familiar ser ‘prejudicada quando a mulher trabalha fora de casa a tempo 
inteiro’. Esta valorização acrescida da sua centralidade na condução da vida familiar é reveladora da conformação com a desigualdade 
de género no trabalho pago e não pago, se não mesmo a defesa de um reduto tradicional de poder feminino. No entanto, está em curso 
uma profunda mudança de atitudes a este nível, protagonizada por homens e mulheres, mais novos e mais velhos, como comprova 
a diminuição em pontos percentuais dos níveis de concordância em relação à naturalização de papéis na vida familiar (ﬁgura 1.15).
Figura 1.14 – Evolução da proporção de indivíduos que ‘concordam’ com a especialização de papéis de género na 
vida familiar, por sexo e grupo etário (%) – Portugal, 2002, 2014
Figura 1.15 – Evolução da proporção de indivíduos que ‘concordam’ com a especialização de papéis de género na 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ISSP 2002 e ISSP 2012
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Por último, na edição do ISSP 2012 ‘Família e Papéis de Género em Mudança’, foram colocadas questões especíﬁcas sobre a impor-
tância e as competências do pai nos cuidados às crianças. Embora se reconheça que a participação do pai é fundamental de tal modo 
que 75% dos homens e das mulheres considera que a ‘criança é prejudicada’ quando tal não acontece (ﬁgura 1.16), já a ideia de o pai 
ser ‘tão capaz como a mãe de tomar conta de um bebé com menos de um ano’ é menos consensual. E são, justamente, os homens 
quem menos concorda com a aﬁrmação, i. e., são eles quem mais entende existirem aptidões parentais que, naturalmente inscritas no 
género feminino, capacitam as mulheres para os cuidados ao bebé no primeiro ano de vida. No entanto, esta perspetiva genderizada 
dos papéis parentais está claramente a dar lugar a uma perspetiva mais igualitária nos grupos etários mais jovens (ﬁgura 1.17), tanto 
entre os homens como entre as mulheres.
Uma análise deste conjunto de indicadores, que dá conta das atitudes da população residente face aos papéis de género na vida 
familiar, em função do nível de escolaridade dos inquiridos/as, revela que os capitais escolares também são determinantes (ﬁgura 
1.18). Regista-se a crescente adesão ao ideal de igualdade na divisão do trabalho doméstico e perceção da importância e da compe-
tência do pai nos cuidados às crianças; diminuindo a concordância com as posições mais genderizadas sobre o papel de homens e 
mulheres no trabalho pago e não pago. Destacam-se, por um lado, os/as inquiridos/as que têm no máximo o 1º ciclo do ensino básico 
(antiga quarta classe), por assumirem atitudes mais conservadoras face aos papéis de género; e, por outro lado, os/as inquiridos/as 
com o ensino secundário e o ensino superior, por aderirem a valores mais igualitários. No entanto, é interessante perceber que dois 
indicadores em concreto diferenciam pouco os indivíduos a partir do 2º/3º ciclo do ensino básico: a divisão igualitária das tarefas 
domésticas, pois é ampla a concordância com este ideal de organização do trabalho não pago; e a perspetiva de o pai ser tão capaz de 
cuidar de um bebé como a mãe, onde até se destacam os indivíduos com o ensino secundário.   















A CRIANÇA É PREJUDICADA QUANDO O PAI
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Figura 1.17 – Indivíduos que ‘concordam’ que a criança é prejudicada quando o pai não participa nos cuidados e 
que o pai é tão capaz como a mãe, por sexo e grupo etário (%) – Portugal, 2014



































































































Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
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6 A monitorização da evolução das políticas de família em Portugal, em particular da política de licenças é realizada regularmente no âmbito dos relatórios anuais do 
OFAP e da International Network on Leave Policies & Research. Os relatórios estão disponíveis online nos respetivos sites: www.observatoriofamilias.ics.ul.pt; 
http://www.leavenetwork.org.
Figura 1.18 – Indivíduos que ‘concordam’ com determinadas aﬁrmações relacionadas com papéis de género na 
vida familiar, por nível de escolaridade (%) – Portugal, 2014
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
Estes resultados demonstram claramente que para além da 
mudança geracional em curso, os percursos escolares também 
marcam as atitudes de homens e mulheres face à vida familiar e 
aos papéis de género, com os indivíduos mais escolarizados a re-
forçarem, se não mesmo a liderarem, a mudança de mentalidades 
no sentido da valorização de ideais igualitários e de papéis mais 
indiferenciados entre homens e mulheres na parentalidade, no 
trabalho doméstico e na esfera económica. 
1.3.3 As mudanças nas políticas de conciliação e principais im-
pactos nas atitudes e nas práticas
As políticas que visam promover uma conciliação família-trabalho 
gradualmente ancorada no princípio da igualdade de género têm 
tido um impacto considerável nos papéis parentais e no lugar do 
pai na sociedade portuguesa. A evolução da política de licenças, 
que culminou no atual regime de ‘proteção na parentalidade’, que 
foi implementado em 2009, é, desse ponto de vista, exemplar6. 
Importa por isso fazer uma síntese do desenvolvimento da polí-
tica de licenças ao longo das últimas décadas, bem como das ati-
tudes, das práticas e do impacto das mesmas no lugar do pai e na 
vida familiar.
1.3.3.1 Três décadas de evolução do lugar do pai na política de 
licenças
A aceção dualista dos papéis que cabem aos homens e às mulhe-
res na sociedade portuguesa é aliada da persistente desigualdade 
de género no mercado de trabalho e na vida familiar, assim como 
da centralidade e da sobrecarga das mulheres na conciliação fa-
mília-trabalho (Wall e Guerreiro, 2005; Guerreiro e Carvalho, 2007; 
Perista et al., 2016; Rodrigues, Cunha e Wall, 2015; Rosa, 2016; Rosa 
et al., 2016; Torres et al., 2004; Wall e Amâncio, 2007). Uma das re-
presentações sociais mais cristalizadas, e que constitui um dos 
fatores mais importantes de legitimação deste status quo, é a ‘es-
sencialização’ da maternidade (Almeida, 2003), a crença de que há 
competências inscritas na ‘natureza’ feminina que predispõem e 
capacitam as mulheres para o cuidar, neste caso para os cuidados 
às crianças. 
Este entendimento coletivo de que há papéis de género especíﬁ-
cos (e complementares), e de que cabe à mãe a responsabilidade 
última pelo trabalho parental, é gerador de expetativas sociais 
que orientam a ação dos indivíduos, mas também dos agentes 
políticos e económicos. Durante o Estado Novo, as políticas de 
família vigentes promoviam um modelo de família baseado na 
desigualdade e hierarquia entre cônjuges (Wall, 2010, 2011), for-
temente penalizador das mulheres. Hoje em dia, assiste-se a uma 
genderização do mercado de trabalho, que penaliza as mulheres 
na vida proﬁssional e que resiste a libertar os homens para uma 
maior participação na vida familiar. Por conseguinte, apesar da 
elevada prevalência em Portugal de casais em que ambos tra-
balham a tempo inteiro fora de casa [71%, em 2014, segundos os 
dados do ISSP (Wall et al., 2015)], as mulheres continuam a des-
pender mais tempo diário e a envolver-se mais em atividades re-
lacionadas com os/as ﬁlhos/as do que os homens (Perista et al., 
2016; Rodrigues, Cunha e Wall, 2015; Wall e Amâncio, 2007). Não 
obstante, alguns estudos qualitativos desenvolvidos em Portugal 
têm vindo a revelar a emergência de outros modelos de masculi-
nidade ancorados numa paternidade mais próxima, afetiva e cui-
dadora, tornando os cuidados aos/às ﬁlhos/as uma área de maior 
partilha conjugal (Marinho, 2011; Wall, Aboim e Cunha, 2010; Wall, 
2015; Wall, Aboim e Marinho, 2007; Wall, Cunha e Marinho, 2013). 
As mudanças em curso na paternidade e na vida dos casais têm 
sido acompanhadas pela adoção de medidas de política promoto-
ras de uma conciliação família-trabalho mais equilibrada (Escobe-
do e Wall, 2015; Ferreira, 2010; Ferreira e Monteiro, 2013; Perista e 
Chagas Lopes, 1999; Santos et al., 2016; Wall, 2010, 2011, 2014; Wall 
e Escobedo, 2013; Wall e Leitão, 2016). Deste ponto de vista, a evo-
lução da política de licenças revela-se exemplar (ver Caixa Evolu-
ção do lugar do pai na política de licenças). As primeiras medidas 
implementadas foram dirigidas às mulheres e à proteção das 
mães no mercado de trabalho, nomeadamente o direito universal 
das trabalhadoras à licença de 90 dias por maternidade, introduzi-
do pelo D-L n.º 112/76, de 7 de fevereiro. Menos de uma década de-
pois, a lei sobre a ‘proteção da maternidade e da paternidade’ (Lei 
n.º 4/84, de 5 de abril) – indo ao encontro da alteração introduzida 
na primeira revisão constitucional (Lei Constitucional n.º 1/82, de 
30 de setembro) ao nº 2º do artigo 68º, que na sua redação passou 
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a incluir a paternidade, e já não apenas a maternidade, enquanto 
“valor social eminente” - veio estipular novas disposições em ma-
téria de direitos laborais para mães e pais (licenças e faltas para 
assistência a menor de 10 anos). Para além de melhorar a conci-
liação nas famílias com crianças, a nova lei veio, pela primeira vez, 
reconhecer que a assistência aos/às ﬁlhos/as, no dia-a-dia e em 
situação de doença, é uma tarefa que compete a ambos os pro-
genitores, e não apenas às mães, introduzindo ainda a ‘licença por 
paternidade’, mas apenas e exclusivamente em caso de morte ou 
incapacidade da mãe. 
Já na segunda metade da década de 1990, registaram-se avanços 
legislativos signiﬁcativos na proteção da paternidade, nomea-
damente com a introdução da possibilidade de o pai faltar dois 
dias ao trabalho por ocasião do nascimento de um/a ﬁlho/a e de 
gozar parte da licença de maternidade por decisão conjunta (Lei 
n.º 17/95, de 9 de junho); bem como com a consagração do direito 
à “conciliação da actividade proﬁssional com a vida familiar” para 
todos os trabalhadores, independentemente do sexo (aditamento 
ao artigo 59º da Constituição da República Portuguesa introduzi-
do pelo artigo 33º da Lei Constitucional nº 1/97, de 20 de setem-
bro, que aprova a 4ª revisão constitucional). No ﬁnal dessa déca-
da, a proteção da paternidade foi reforçada com a Lei n.º 142/99, 
de 31 de agosto, tendo sido criadas licenças especíﬁcas para o pai: 
a ‘licença por paternidade’ de 5 dias úteis enquanto direito exclusi-
vo do pai aquando do nascimento de um/a ﬁlho/a (inicialmente de 
gozo opcional, e obrigatório a partir de 2004) e a ‘licença parental’ 
opcional de 15 dias consecutivos. Adicionalmente, os pais passa-
ram a poder gozar, em parte ou na totalidade, a dispensa de duas 
horas por dia para aleitação (anteriormente um direito exclusivo 
das mães e apenas em caso de amamentação). Foi ainda introduzi-
da uma licença parental (não paga), individual, de três meses para 
o pai e três meses para a mãe, para pais com ﬁlhos/as menores de 
6 anos de idade. Apesar das mudanças na política de licenças, o si-
nal que o Estado dava às famílias e aos empregadores na viragem 
do milénio era fundamentalmente o da valorização de um pai mais 
participativo, eventualmente substituto da mãe em condições 
especiais, mas ainda assim o principal provedor do sustento fami-
liar; e de uma mãe que, embora economicamente ativa, era ainda a 
principal responsável pelos cuidados às crianças, nomeadamente 
às crianças pequenas (Wall, 2011).
CAIXA: EVOLUÇÃO DO LUGAR DO PAI NA POLÍTICA DE LICENÇAS
O direito partilhado (1984-1995): da substituição restrita à substituição por decisão do casal
Lei nº 4/84, de 5 de abril e Decreto-Lei nº136/85, de 3 de maio - ‘proteção da maternidade e da paternidade’
• Introdução da ‘licença por paternidade’ em caso de morte ou incapacidade da mãe
• Introdução de 30 dias de faltas/ano, não pagos, para cuidar de menor 10 anos (pai ou mãe, subsídio só famílias monoparentais pobres)
• Introdução de licença especial de 6 meses a 2 anos, não paga, para assistência a ﬁlho(a) até aos 3 anos (pai ou mãe)
Decreto-Lei nº 497/88, de 30 de dezembro
•Introdução de 2 dias de ‘faltas por nascimento’ para o pai (só funcionários públicos)
Lei nº 17/95, de 9 de junho
• Introdução do direito do pai a partilhar a licença de maternidade por decisão conjunta de ambos (14 dias obrigatórios para a mãe)
• Introdução de 2 dias de ‘faltas por nascimento’ para o pai 
• Os 30 dias de faltas/ano, agora remuneradas (65% salário)
Lei nº 102/97, de 13 de setembro
• Introdução de uma licença especial subsidiada (pai ou mãe) para assistência a ﬁlho(a) deﬁciente ou doente crónico(a) (licença até 6 meses pror-
rogável até 4 anos durante os primeiros 12 anos de vida) 
O direito exclusivo do pai (1999-2004): da conquista à consolidação
1999 Lei nº 142/99, de 31 de agosto
• Introdução da ‘licença por paternidade’ de 5 dias úteis no 1º mês após parto (a 100%)
• Introdução da ‘licença parental’ exclusiva do pai de 15 dias consecutivos (a 100%)
• Introdução da licença parental de 3 meses ou 6 meses a tempo parcial, não paga, até aos 6 anos (direito individual, pai e mãe)
• Introdução da dispensa para aleitação 2 horas/dia (pai ou mãe)
• Mantém-se licença especial de 6 meses até 2 anos, não paga, para assistência a ﬁlho(a) desde que gozada a seguir à licença parental, mas é alar-
gado o limite de idade da criança até aos 6 anos (pai ou mãe) 
Lei nº 99/2003, de 27 de agosto e Lei nº 35/2004, de 29 de julho
• Obrigatoriedade da ‘licença por paternidade’ de 5 dias úteis no 1º mês após parto (a 100%)
• Licença parental a tempo parcial passa de 6 para 12 meses
• Introdução do direito a faltar até 4 horas por trimestre para acompanhamento da situação educativa de ﬁlho(a) (pai ou mãe, responsável pela 
educação)
Decreto-Lei nº 105/2008, de 25 de junho
• Introdução de um subsídio social de maternidade e de paternidade – sistema não contributivo 
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CAIXA: EVOLUÇÃO DO LUGAR DO PAI NA POLÍTICA DE LICENÇAS (continuação)
O direito equiparado (desde 2009): promover a paridade entre pai e mãe
Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro e Decreto-Lei nº 91/2009, de 9 de abril - ‘proteção na parentalidade’
• Revogação da licença por maternidade e da licença por paternidade
• Introdução da ‘licença parental inicial’ de 120 dias a 100% ou 150 dias a 80% (pai e mãe)
• Introdução da ‘licença parental inicial’ boniﬁcada em 1 mês caso haja partilha entre os progenitores (se pai e mãe gozarem sozinhos pelo menos 
30 dias ou 2 períodos de 15 dias consecutivos). Duas possibilidades em caso de partilha: 150 dias pagos a 100% ou 180 dias pagos a 83%
• Introdução da ‘licença parental exclusiva da mãe’ (6 semanas após o nascimento) e da ‘licença parental exclusiva do pai’ de 10 dias úteis obrigató-
rios durante 1º mês (5 dos quais consecutivos ao parto) + 10 dias úteis facultativos a gozar em simultâneo com a mãe (a 100%)
• Introdução da ‘licença parental alargada’ de 3 meses para o pai e 3 meses para a mãe, subsidiada a25% da remuneração de referência se gozada 
imediatamente a seguir à ‘licença parental inicial’ 
• Introdução de 3 dispensas para o pai acompanhar as consultas pré-natais
• Introdução de 3 dispensas para avaliação para adoção
• Alargamento do limite de idade de 10 para 12 anos em caso de faltas (30 dias/ano a 65%) para cuidar de ﬁlho(a) doente (pai ou mãe)
• Introdução de 15 dias de faltas (pai ou mãe, pagas a 65%) para cuidar de ﬁlho(a) com 12 ou mais anos de idade, desde que, sendo maior, faça parte 
do agregado familiar
Lei nº 120/2015, de 1 de setembro
• A ‘licença exclusiva do pai’ passa a 15 dias úteis obrigatórios
• Introdução da possibilidade de partilha simultânea entre o pai e a mãe da licença parental inicial até 15 dias, a gozar entre o 4º e o 5º mês. 
Ao longo da primeira década de dois mil, foram reforçadas e 
introduzidas novas medidas facilitadoras da conciliação entre 
trabalho e família para pais e mães, entre as quais o direito a 
faltar 4 horas por trimestre para acompanhamento da situação 
escolar de ﬁlhos e ﬁlhas. Mas foi em 2009, com a revisão do Có-
digo de Trabalho (Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro), que ocorreu 
uma mudança profunda na política de licenças, que veio explici-
tamente aliar o direito fundamental à conciliação família-traba-
lho a uma política de igualdade de género, mas também, e pela 
primeira vez, a considerações sobre a promoção da natalidade 
e do bem-estar da criança (ver Caixa Princípios do Decreto-Lei 
n.º 91/2009, de 9 de abril). O D-L nº 91/2009, de 9 de abril, veio, 
assim, deﬁnir e regulamentar, já não a proteção da maternidade 
e da paternidade, mas o novo regime de ‘proteção na parenta-
lidade’. Tratou-se de uma mudança terminológica importante, 
consequente com o espírito da lei: a conciliação família-trabalho 
constitui um direito e um dever de mães e pais em igual medida, 
pelo que a lei deve promover a “harmonização das responsabili-
dades proﬁssionais e familiares” de homens e mulheres através 
do “reforço dos direitos do pai e do incentivo à partilha da licen-
ça”. Com efeito, este diploma substituiu a ‘licença por materni-
dade’ pela ‘licença parental inicial’ de 120 ou 150 dias (um direito 
da mãe e do pai), aos quais acresce um bónus de 30 dias em caso 
de partilha (quando cada um dos progenitores goza sozinho pelo 
menos 30 dias consecutivos ou dois períodos de 15 dias conse-
cutivos). Este bónus acabou por determinar o uso da expressão 
‘licença parental boniﬁcada’ para deﬁnir as situações em que a 
licença parental inicial é efetivamente partilhada entre os pro-
genitores. O período de seis semanas após o parto, de gozo obri-
gatório por parte da mãe, passou a designar-se ‘licença parental 
inicial exclusiva da mãe’, tendo a anterior ‘licença por paternida-
de’ sido substituída pela ‘licença parental inicial exclusiva do pai’ 
(que passou de 5 a 10 dias úteis obrigatórios, mais 10 dias úteis 
facultativos). Após a ‘licença parental inicial’ manteve-se a pos-
sibilidade de pai e mãe gozarem uma licença complementar – a 
‘licença parental alargada’ subsidiada a 25 por cento da remune-
ração de referência desde que gozada imediatamente a seguir 
à licença inicial. Por último, é de referir a introdução de mais um 
novo direito do pai: três dispensas para acompanhamento das 
consultas pré-natais. Em suma, a nova legislação, adotada em 
2009, reforçou os direitos do pai, criou um incentivo à partilha 
da licença parental entre o pai e a mãe, e introduziu um novo sub-
sídio associado à licença parental alargada. Estas alterações à 
política de licenças constituíram, assim, uma “mudança de para-
digma” (ver Caixa Perspetivas de especialistas e representantes 
de grupos de interesse sobre Homens, Família e Conciliação) 
que veio promover a equiparação dos direitos entre pais e mães, 
e premiar a partilha dos cuidados parentais, embora mantendo 
direitos individuais não transferíveis para cada um dos progeni-
tores. 
Já em 2015, a Lei nº 120, de 1 de setembro (que entrou em vigor 
após a aprovação do Orçamento do Estado para 2016, Lei n.º 
7-A/2016, de 30 de março), veio produzir uma inﬂexão no rumo 
da política de licenças, pois apesar de estender para 15 dias obri-
gatórios a ‘licença parental exclusiva do pai’, introduziu a possi-
bilidade de ambos os progenitores gozarem, em simultâneo, até 
15 dias da ‘licença parental inicial’. Essa possibilidade não só veio 
limitar o tempo máximo que o/a bebé permanece em casa com o 
pai e a mãe, como constitui um sério revés na conquista do direi-
to do pai ﬁcar a sós com o/a bebé.
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O XVII Governo Constitucional reconhece, no seu Programa, o contri-
buto imprescindível das famílias para a coesão, equilíbrio social e o 
desenvolvimento sustentável do País.
Reconhecendo a importância e a necessidade de criar medidas que 
contribuam para a criação de condições favoráveis ao aumento da na-
talidade, por um lado, mas também à melhoria da conciliação da vida 
familiar e proﬁssional e aos cuidados da primeira infância, o Governo 
elaborou um conjunto de medidas de alteração do regime de proteção 
na parentalidade.
Também no III Plano Nacional para a Igualdade - Cidadania e Género 
(2007-2010) está prevista a adoção de medidas e ações destinadas a 
combater as desigualdades de género, promover a igualdade entre 
mulheres e homens bem como a conciliação entre a vida proﬁssional, 
familiar e pessoal, elegendo-se como prioridade, nomeadamente, a 
criação de condições de paridade na harmonização das responsabi-
lidades proﬁssionais e familiares.
 (…)
O novo regime de proteção social elege como prioridades o incentivo 
à natalidade e a igualdade de género através do reforço dos direitos 
do pai e do incentivo à partilha da licença, ao mesmo tempo que pro-
move a conciliação entre a vida proﬁssional e familiar e melhora os 
cuidados às crianças na primeira infância através da atribuição de 
prestações pecuniárias na situação de impedimento para o exercício 
de atividade proﬁssional.
(…)
São reforçados os direitos do pai por nascimento de ﬁlho, quer no que 
se refere aos direitos de gozo obrigatório quer no que se refere aos 
direitos de gozo facultativo, e aumenta-se o período de licença paren-
tal no caso de partilha da licença parental por ambos os progenitores, 
garantindo-se um maior período de acompanhamento da criança nos 
primeiros tempos de vida e possibilitando-se uma maior partilha e 
ﬂexibilização dos progenitores na conciliação da vida familiar com a 
gestão da sua carreira proﬁssional.
1.3.3.2 As atitudes face ao gozo das licenças parentais por 
parte do pai
Na edição portuguesa do ISSP 2012 ‘Família e Papéis de Género 
em Mudança’ foi incluído um módulo ad hoc no âmbito do projeto 
Os Papéis dos Homens numa Perspetiva de Igualdade de Géne-
ro (CITE/ICS-ULisboa), módulo esse que procurou conhecer as 
atitudes da população residente face ao gozo das licenças pa-
rentais por parte dos homens (tendo em conta a legislação em 
vigor à data) e aos seus efeitos na vida de pais, mães e crianças 
(Ramos, Atalaia e Cunha, 2016).
Atitudes face à licença exclusiva do pai e à partilha da licença 
parental inicial
Volvidos 5 anos desde a entrada em vigor do D-L n.º 91/2009, de 
9 de abril, que promoveu uma importante viragem em matéria 
de proteção da parentalidade no sentido de uma maior equipa-
ração de direitos entre pai e mãe em matéria de licenças paren-
tais (Wall, 2010), os resultados do ISSP 2012 (aplicado em 2014) 
demonstram o bom acolhimento das duas principais medidas 
introduzidas pelo diploma, a saber: a extensão dos dias obriga-
tórios a serem gozados pelo pai logo após o nascimento de um/a 
ﬁlho/a; e a possibilidade de o pai partilhar com a mãe a licença 
parental inicial. Com efeito, a concordância com estas medidas 
de política, com valores a rondar os 60% (ﬁgura 1.19), atesta a 
considerável adesão da sociedade portuguesa a um modelo de 
licenças promotor do envolvimento do pai nos cuidados ao/à 
bebé. Não só no primeiro mês de vida, em conjunto com a mãe, 
mas também de forma autónoma, através do gozo de pelo me-
nos um mês da licença parental sozinho, após o regresso da mãe 
ao trabalho.
A adesão a medidas promotoras do envolvimento precoce do pai 
nos cuidados aos/às ﬁlhos/as é, no entanto, mais elevada entre 
os homens e as mulheres até aos 44 anos de idade, justamente 
entre aqueles que poderão já ter beneﬁciado, ou que podem vir 
ainda a beneﬁciar, deste regime de proteção (ﬁgura 1.20). Menos 
recetiva é a população com 65 e mais anos de idade, que man-
tém uma perspetiva mais tradicional do papel que cabe ao pai 
(e à mãe) na vida familiar. E se os homens mais velhos são os que 
menos ‘concordam’ com as medidas em vigor, os mais jovens são 
os que mais apoiam o reforço dos direitos do pai (cerca de 30 
pontos percentuais separam uns dos outros), o que sugere a pro-
funda mudança geracional em curso acerca do lugar do homem 
na vida familiar.
Figura 1.19 – Atitudes face ao gozo das licenças parentais por parte dos homens 













SER OBRIGATÓRIO O PAI FICAR DUAS SEMANAS
DE LICENÇA A SEGUIR AO NASCIMENTO DO/A BEBÉ
O PAI GOZAR UM MÊS DE LICENÇA SOZINHO A TRATAR
DO/A BEBÉ QUANDO A MÃE REGRESSA AO TRABALHO
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
CAIXA: PRINCÍPIOS DO DECRETO-LEI N.º 91/2009, DE 9 DE ABRIL
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Não concordo nem discordo
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Figura 1.20 – Indivíduos que ‘concordam’ com o gozo das licenças parentais por parte dos homens (licença paren-
tal exclusiva do pai e licença parental inicial), por sexo e grupo etário (%) – Portugal, 2014
Figura 1.21 – Indivíduos que ‘concordam’ com o gozo 
das licenças parentais por parte dos homens (licença 
parental exclusiva do pai e licença parental inicial), por 










































































































Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
Tal como em relação às atitudes face aos papéis de género na 
vida familiar, os níveis de escolaridade também diferenciam as 
atitudes da população residente face à licença parental exclusi-
va do pai e face à partilha da licença parental inicial (ﬁgura 1.21). 
Veriﬁca-se, assim, uma adesão crescente à inclusão do pai nos 
cuidados ao/à bebé à medida que aumentam os capitais esco-
lares, seja logo após o nascimento, com caráter obrigatório, seja 
através da possibilidade de partilha da licença parental com a 
mãe. Apenas os indivíduos que têm no máximo o 1º ciclo do en-
sino básico – onde está certamente representada a população 
mais velha, que defende uma perspetiva mais genderizada dos 
papéis que cabem ao pai e à mãe na parentalidade – destoam 
do elevado consenso em torno do gozo das licenças por parte 
de homens. Mais de 30 pontos percentuais separam, assim, as 
posições favoráveis dos indivíduos mais e menos escolarizados 
face à partilha da licença.
Efeitos positivos do gozo das licenças parentais por parte do 
pai
A recetividade face à atual política de licenças parentais anda a 
par do consenso quanto aos efeitos positivos que traz, em vários 
domínios da vida pessoal e familiar, o seu gozo por parte do pai 
(ﬁgura 1.22). Homens e mulheres, em igual medida, concordam 
amplamente que o gozo da licença parental por parte do pai traz 
benefícios às relações parentais (‘do pai com a criança’ e ‘da mãe 
com a criança’); à dinâmica conjugal e doméstica e à igualdade 
de género (‘relação do casal’, ‘gestão da vida doméstica’ e ‘igual-
dade entre homens e mulheres na vida familiar’); ao bem-estar 
dos indivíduos (‘da criança’, ‘do pai’); e ainda à vida proﬁssional da 
mulher (‘manutenção do emprego da mãe’). Ora, a perspetiva ge-
neralizada destes efeitos positivos vai diretamente ao encontro 
dos objetivos plasmados no diploma que regulamenta a prote-
ção na parentalidade, i. e., promover uma conciliação família-tra-
balho baseada na igualdade de género, no bem-estar da criança 
e na “harmonização das responsabilidades proﬁssionais e fami-
liares” entre homens e mulheres (ver atrás Caixa Princípios do 
Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril).
Menos consensual é a opinião quanto aos efeitos positivos na 
‘forma como os outros homens veem o pai’ e na ‘manutenção 
do emprego do pai’. Em relação a estes domínios da vida dos 
homens, a proporção de concordância desce para valores entre 
45% e 56%. Cerca de um terço dos homens e das mulheres con-
sidera que o gozo das licenças não tem quaisquer efeitos (posi-
tivos ou negativos) na imagem pessoal e na segurança proﬁssio-
nal do pai, mas 24% dos homens (e 16% das mulheres) discorda 
que o gozo da licença tenha efeitos positivos na ‘manutenção do 
emprego do pai’. Esta opinião é particularmente vincada entre os 
homens de 30-44 anos de idade, 34% (ﬁgura 1.23), aqueles que 
mais frequentemente se encontram numa fase da vida em que 
é preciso conciliar a atividade proﬁssional com a vida familiar 
devido à existência de crianças pequenas. Mas este impacto me-
nos positivo na segurança laboral dos homens é acompanhado 
pelo efeito sentido como positivo na ‘manutenção do emprego 
da mãe’, justamente entre as mulheres do mesmo grupo etário, 
87% (ﬁgura 1.24). Tal indica que há um reconhecimento, entre 
homens e mulheres, de que a redistribuição dos custos da paren-
talidade na atividade proﬁssional é positiva para as mulheres, 
embora não necessariamente para os homens.
SER OBRIGATÓRIO O PAI FICAR
DUAS SEMANAS DE LICENÇA A SEGUIR
AO NASCIMENTO DO/A BEBÉ
O PAI GOZAR UM MÊS DE LICENÇA
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
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Figura 1.22 – Atitudes face aos efeitos positivos (vários domínios) do gozo das licenças parentais por parte dos 
homens, por sexo (%) – Portugal, 2014





































































































Concordo Não concordo nem discordo DiscordoFonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
Figura 1.23 – Indivíduos que DISCORDAM que o gozo das licenças parentais por parte dos homens tem efeitos 













Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
Mulheres
Homens
Figura 1.24 – Indivíduos que CONCORDAM que o gozo das licenças parentais por parte dos homens tem efeitos 













Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ISSP 2012
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Em suma, os resultados do ISSP 2012 revelam que há um número 
expressivo de homens que entendem existir um conﬂito entre o 
bom desempenho da atividade proﬁssional e o gozo da licença 
parental aquando do nascimento de um/a ﬁlho/a. A interiori-
zação, por parte dos homens, de que os empregadores não são 
complacentes com o gozo desse direito parece, assim, constituir 
um dos principais entraves ao maior envolvimento dos homens 
na parentalidade e à construção de uma conciliação família-tra-
balho mais equilibrada (Santos et al., 2016; Wall, Aboim e Cunha, 
2010). 
1.3.3.3 A evolução do gozo das licenças parentais por parte 
dos homens (2000-2015)
O gozo das licenças parentais por parte dos homens tem evoluí-
do rápida e consistentemente desde a introdução, em 1999, de 
licenças especíﬁcas para os pais: a ‘licença por paternidade’ de 
5 dias úteis, inicialmente de gozo opcional; e a ‘licença parental’ 
facultativa de 15 dias para o pai.  
Licenças exclusivas do pai
Tendo como referência o número de subsídios concedidos face 
ao número de nascimentos (ver Caixa Técnica: Fontes para o cál-
culo das licenças), observa-se que, ao longo do período em aná-
lise, o gozo deste tipo de licenças aumentou mais de 60 pontos 
percentuais (ﬁgura 1.25). Se em 2000 apenas 11% dos pais goza-
ram, então, a ‘licença por paternidade’, no ano seguinte o valor já 
tinha duplicado. Em 2005, um ano depois de a licença se tornar 
obrigatória, correspondia a 39% do total de nascimentos; em 
2010, um ano depois de passar de 5 para 10 dias úteis obrigató-
rios, representava 62%; e, em 2015, situava-se já em 71%. Quan-
to à ‘licença parental’ facultativa para o pai, observa-se a mesma 
tendência de evolução, embora com níveis de gozo inferiores. 
Constata-se, assim, que é bastante expressiva a proporção de 
pais que gozam as licenças parentais exclusivas a que têm di-
reito por lei; e que, embora o carácter obrigatório constitua um 
incentivo ao gozo, a maioria não se ﬁca pela utilização dos dias 
obrigatórios, fazendo igualmente uso dos dias facultativos. Em 
2015, 63% dos pais gozaram a licença parental de 10 dias úteis 
facultativos.
Os dados sobre os subsídios foram calculados no âmbito das ativida-
des do Observatório das Famílias e das Políticas de Família (OFAP), 
a partir de números fornecidos pelo Instituto de Informática, I.P. da 
Segurança Social e pelo GEP – Gabinete de Estratégia e Planeamento 
do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (última 
atualização a 18 de março de 2016). 
Os números disponibilizados apenas dizem respeito aos indivíduos 
abrangidos pelo regime geral da Segurança Social e, por isso, não in-
cluem os subsídios atribuídos aos funcionários públicos nem aos tra-
balhadores cujo regime não se integra no regime geral da Segurança 
Social, como é o caso de alguns trabalhadores do setor bancário. Ou 
seja, os dados estão subestimados em relação à realidade, o que só 
poderá ser controlado após a convergência deﬁnitiva entre os regi-
mes da Segurança Social e os demais.
Os dados sobre os nados-vivos são do INE (última atualização a 28 de 
abril de 2016).
A informação apresentada neste ponto do capítulo está disponível de 
forma mais desenvolvida no último relatório do OFAP: 
 
Wall, K. et al. (2016). Políticas de Família em 2014 e 2015 – Princi-
pais Desenvolvimentos, Lisboa: OFAP/Observatórios do Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.
CAIXA TÉCNICA: FONTES PARA O CÁLCULO DAS LICENÇAS
Figura 1.25 – Utilização da licença parental exclusiva do pai (dias obrigatórios e facultativos) face ao número de 
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Partilha da licença parental inicial entre pai e mãe
Em 2009, o novo regime de ‘proteção na parentalidade’ não só 
mantém os direitos individuais da mãe (42 dias obrigatórios sub-
sequentes ao parto) e do pai (10 dias obrigatórios mais 10 dias 
facultativos), como introduziu a possibilidade de partilha da ‘li-
cença parental inicial’ entre os progenitores. Esta equiparação 
de direitos entre mãe e pai, assim como o incentivo à prática 
da partilha através da boniﬁcação da licença em 30 dias, pro-
duziram resultados assinaláveis na efetiva partilha da ‘licença 
parental inicial’ por parte dos casais. Com efeito, se desde 1995 
já existia a possibilidade de o pai gozar parte da ‘licença de ma-
ternidade’ por decisão conjunta, até 2008 era marginal o número 
de casais que dela usufruíam: nesse ano, 582 casais partilharam 
em alguma medida essa licença destinada à mãe, segundo cál-
culos do OFAP (Wall et al., 2016). Logo no ano seguinte, com a 
entrada em vigor do novo quadro legal em maio de 2009, a par-
tilha da ‘licença parental inicial’ boniﬁcada elevou-se, entre maio 
e dezembro, para 12 506 (ﬁgura 1.26), atestando a recetividade 
dos casais à alteração legislativa promotora de uma conciliação 
família-trabalho mais equilibrada nos primeiros tempos de vida 
da criança. Desde então, o número de subsídios parentais iniciais 
com partilha tem vindo a crescer, tendo o aumento sido particu-
larmente expressivo em 2015, ano em que foram atribuídos 20 
941 subsídios. É também de referir que, ao contrário do que se 
passou com as licenças parentais exclusivas do pai e com a pró-
pria ‘licença parental inicial’, cuja evolução acompanhou de perto 
a forte quebra dos nascimentos na sociedade portuguesa alia-
da à crise económica (Cunha, 2014) e posterior recuperação nos 
anos mais recentes, a licença boniﬁcada manteve uma tendência 
de evolução crescente, apenas interrompida por uma ligeira que-
bra em 2013. 
Em comparação com a proporção de homens que gozaram as 
licenças parentais exclusivas do pai, obrigatória e facultativa (ﬁ-
gura 1.25), a proporção daqueles que gozaram a ‘licença parental 
inicial’ boniﬁcada revela que esta medida continua muito aquém 
do seu potencial (ﬁgura 1.27). Tendo como referência o total de 
subsídios parentais iniciais concedidos, veriﬁca-se que os casais 
que partilharam a licença na modalidade boniﬁcada passaram de 
21%, em 2010, para 29%, em 2015. Torna-se por isso importante 
conhecer as diﬁculdades que se colocam à partilha, pois apesar 
da ampla abertura da sociedade portuguesa, e em especial da 
população em idade reprodutiva, à implementação desta medi-
da, poucos casais usufruem dela. Estudos qualitativos recentes 
(Wall, Aboim e Cunha, 2010; Wall, 2014) identiﬁcaram alguns dos 
obstáculos que se colocam aos homens: as diﬁculdades coloca-
das pelas empresas/locais de trabalho, mais no setor privado 
mas também no público; as condições contratuais (precarieda-
de), a natureza das funções exercidas pelos trabalhadores ou o 
investimento pessoal prioritário na carreira proﬁssional; e as 
atitudes mais tradicionais, de homens e mulheres, face aos pa-
péis de género, onde a mãe ocupa o lugar central (se não mesmo 
insubstituível) nos cuidados aos/às ﬁlhos/as.
Figura 1.26 – Nascimentos e número de subsídios concedidos (nº) – Portugal, 2009-2015
Figura 1.27 – Utilização da licença parental inicial boniﬁcada face ao total 
de subsídios parentais iniciais concedidos (%) – Portugal, 2010-2015
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Globalmente, as narrativas dos pais que partilharam a licença 
parental inicial conﬁrmam amplamente os dados do ISSP 2012, 
sobre os aspetos mais e menos positivos dessa experiência. 
Mas aqui propõe-se um enfoque apenas em duas dimensões: 
1) a dimensão da motivação para a partilha, onde se inscreve a 
negociação conjugal do bem-estar da criança e da “paridade na 
harmonização das responsabilidades proﬁssionais e familiares” 
(dois dos objetivos explícitos da política de licenças em vigor, ver 
atrás Caixa Princípios do Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril); 2) 
a dimensão da avaliação, por parte dos homens que partilharam 
a licença, do acolhimento que a sociedade faz do atual regime de 
‘proteção na parentalidade’.
Motivações para a partilha da licença parental inicial: negociação 
conjugal do bem-estar do/a bebé e da conciliação família-trabalho
O primeiro resultado a destacar da análise das entrevistas é o facto 
de a possibilidade de estender a licença por 6 meses, sem penaliza-
ção nos rendimentos familiares, ser claramente identiﬁcada pelos 
casais como uma oportunidade para o/a bebé permanecer mais 
tempo em casa sob os cuidados parentais. Com efeito, a promoção 
do bem-estar do/a bebé – onde se cruzam considerações sobre o 
adiamento da entrada na creche e a possibilidade de prolongar a 
amamentação – está no âmago da decisão conjugal e constitui a 
grande motivação para a partilha: 
Em relação à partilha da licença entre progenitores, importa 
ainda destacar um outro dado relevante. Enquanto a maior par-
te dos casais que partilham a ‘licença parental inicial’ escolhe a 
solução dos 180 dias pagos a 83% da remuneração de referência 
(65% dos casais em 2015), os casais beneﬁciários do subsídio so-
cial parental inicial tendem a escolher o período mais curto de 150 
dias pagos a 100% (Wall et al., 2016). Estes resultados demons-
tram que há uma negociação conjugal que sustenta a decisão de 
partilhar a licença, onde se equaciona o interesse da criança em 
permanecer mais tempo sob os cuidados parentais, desde que 
tal não ponha em causa o orçamento familiar. Com efeito, ga-
rantir o bem-estar económico dos/as ﬁlhos/as é uma dimensão 
vital da parentalidade contemporânea, e os homens “continuam 
a sentir-se os principais responsáveis pelo sustento da família” 
(Wall, Aboim e Cunha, 2010: 469), pelo que apenas os subsídios 
que compensam na totalidade a perda de rendimentos (do traba-
lho ou de outra natureza) funcionam como incentivo à partilha da 
licença e ao maior envolvimento dos homens nos primeiros tem-
pos de vida da criança.
Por outro lado, há que chamar a atenção para o facto de haver um 
obstáculo legal ao gozo da ‘licença parental inicial’ por parte do 
pai, obstáculo esse que se prende com a situação da mãe no mer-
cado de trabalho. Se esta não for elegível para o subsídio parental 
inicial, por inatividade ou outra razão, o pai, mesmo que trabalha-
dor, perde o direito, apenas podendo usufruir do subsídio pa-
rental inicial exclusivo do pai (DPC/ISS, 2016). Apesar de o novo 
regime de ‘proteção na parentalidade’ eleger como um dos seus 
principais objetivos a promoção da “igualdade de género através 
do reforço dos direitos do pai e do incentivo à partilha da licen-
ça”, na sua arquitetura legal subsiste o princípio de que é a mãe a 
principal destinatária da política de licenças, e não a mãe e o pai. 
1.3.3.4  A partilha da licença parental inicial: experiências e 
reﬂexões dos pais em licença
No âmbito do projeto Os Papéis dos Homens numa Perspetiva 
de Igualdade de Género (CITE/ICS-ULisboa) efetuou-se um es-
tudo de caso sobre a perspetiva dos homens face à partilha da 
licença parental inicial em casais heterossexuais em que ambos 
trabalham a tempo inteiro. Foram realizadas 20 entrevistas em 
profundidade a homens residentes na Área Metropolitana de 
Lisboa e na Covilhã, entre os 27 e os 54 anos de idade, casados ou 
em união de facto e com qualiﬁcações escolares e proﬁssionais 
diversiﬁcadas. Apesar de o número de ﬁlhos/as por entrevistado 
variar, todos tiveram pelo menos um/uma ﬁlho/a após a introdu-
ção da atual legislação e gozaram no mínimo um mês de licença 
parental inicial. Os homens entrevistados narraram a sua expe-
riência de ﬁcar a sós com um/uma bebé em casa, dando a conhe-
cer as diﬁculdades que sentiram e os benefícios produzidos por 
essa experiência em várias esferas da sua vida pessoal e familiar 
(ver Caixa “Fathers on Leave Alone”).  
CAIXA: “FATHERS ON LEAVE ALONE”
Da análise exploratória das primeiras entrevistas do projeto Os Papéis dos Homens numa Perspetiva de Igualdade de Género resultou: 
i) A comunicação de Karin Wall e Mafalda Leitão “Fathers on Leave Alone in Portugal”, que foi apresentada no encontro cientíﬁco International 
Workshop Fathers on Leave and Gender Equality: a comparative perspective. Este encontro internacional, que teve lugar em Maio de 2014, foi 
organizado pelo ICS-ULisboa e pela CITE no âmbito das atividades do projeto e reuniu parceiros nacionais internacionais e especialistas na área 
das políticas públicas e de licenças parentais. As apresentações deste workshop estão disponíveis no website da CITE em: http://www.cite.gov.
pt/pt/acite/projetos_eea_grants_002_01.html.
ii) A publicação de um artigo internacional sobre as experiências dos pais portugueses em licença: Wall, Karin (2014). “Fathers on Leave Alone: 
Does It Make a Diﬀerence to Their Lives?”, Fathering, 12 (2): 196-210.
Estes homens descreveram os dias preenchidos entre os cuidados ao bebé e as tarefas domésticas; e partilharam as dúvidas, as aprendizagens 
e os ganhos pessoais em competências parentais e domésticas, resultantes da autonomia e da responsabilidade acrescida. Falaram ainda do 
envolvimento emocional e da construção de laços com o/a bebé; mas também da reconﬁguração da relação do casal e do entendimento do papel 
do pai enquanto cuidador principal, tão importante como a mãe; do reajustamento da divisão do trabalho não pago e do maior reconhecimento da 
sobrecarga que tende a recair sobre as mulheres. 
A partir da análise destas narrativas, foram mapeados os principais processos envolvidos na construção das experiências de ﬁcar a sós com 
um/uma bebé em casa e identiﬁcados quatro perﬁs de partilha e vivência da licença parental inicial.
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A gente decidiu partilhar porque a minha sogra, nessa altura, 
também estava um bocado mal [...] e não tinha quem tomas-
se conta do meu pequenino. [...] Então, a gente tentou fazer o 
máximo possível para estar com ele em casa. 
29 anos, polícia, 2 ﬁlhos, 1 mês de partilha da licença pa-
rental inicial
Achámos que era muito cedo para ele ir para uma creche, 
para ao pé de crianças. A nossa pediatra [...] tinha pergun-
tado se havia possibilidade de ele ﬁcar connosco, ou com 
os avós, ou com alguém. Não ir já para um infantário ou para 
uma creche [...]. Portanto, eu acho que isso é positivo, não ser 
uma coisa tão... é um ser tão pequenino, tão frágil, tão... estar 
a largá-lo, já assim de uma vez, faz um pouco de confusão.
40 anos, diretor criativo  e publicitário, 1 ﬁlho, 1 mês de 
partilha da licença parental inicial
Nós preferimos que ela, a minha mulher, gozasse o máximo 
e depois, só então, entrei eu. Porque ela estava a amamen-
tar e então havia toda a vantagem nisso. [...]. Como sempre 
pensámos relativamente às irmãs – que no primeiro dia que 
ﬁcaram na creche eram tão pequeninas! – tudo o que pudés-
semos fazer para adiar esse momento… portanto, apareceu 
[a solução da partilha], mais ou menos, sem sequer ser neces-
sário falar do assunto. 
54 anos, informático, 3 ﬁlhos, 1 mês de partilha da licença 
parental inicial
A questão da amamentação é particularmente interessante, pois 
se pode ser vista como um entrave para o pai gozar mais tempo do 
que o mês de bónus, há casais que conciliam um tempo mais longo 
para o pai com o aleitamento materno em exclusivo, aproveitando 
a redução de horário quando a mãe regressa ao trabalho, assim 
como a possibilidade de a mãe retirar leite para o pai dar. No caso 
de um/a primeiro/a ﬁlho/a, este pode ser um cenário que não se 
antecipa e que só se constata com a experiência, mas que pode 
abrir a porta à negociação conjugal de uma partilha mais equilibra-
da em relação a um/a segundo/a ﬁlho/a:
Até aos seis mamou normalmente [...]. A mãe ia à hora de 
almoço, ia lá a casa dar de mamar. E também tirava leite e 
eu dava [...]. Não foi um impedimento [...]. A minha mulher tem 
uma vida proﬁssional tão ativa, com tantos objetivos como 
eu os tenho, e escolhemos fazer assim. E achamos que a 
parte de dar mamar, embora fosse uma coisa que conside-
ramos importante e fundamental para nós, como havia essa 
hipótese de tirar o leite e a mãe dar de mamar também ao 
meio-dia… Não é exatamente a mesma coisa, mas era uma 
solução de compromisso que nós arranjámos e funcionou en-
quanto teve que funcionar. Eventualmente se a mãe estives-
se em casa, o bebé podia ter mamado mais tempo? Sim, se 
calhar sim. Mas avaliámos na altura e balançámos as duas 
opções e pareceu-nos que assim era mais sensato para o 
nosso caso.
39 anos, gestor de projetos, 1 ﬁlho, 1 mês de partilha da 
licença parental inicial + 3 meses de licença parental alar-
gada
Se calhar, o que nos fez eu não ter gozado mais tempo foi a 
falta de experiência, ou de à vontade, para abdicar de a mãe 
estar lá para dar de mamar à ﬁlha [...], ou seja, foi coordenar 
isso porque não sabíamos mais ou menos como é que era [...]. 
No segundo [ﬁlho], se calhar, consigo negociar mais dez dias. 
[...] Eu, estando a trabalhar, trabalho o dia todo; ela, estando a 
trabalhar, trabalha menos duas horas. Portanto, mesmo em 
termos de tempo livre, ou tempo para a família, a opção de 
estar o pai em casa, tendo a mãe horário reduzido, no geral 
é melhor, é benéﬁco.
31 anos, jurista,1 ﬁlha, 40 dias de partilha da licença pa-
rental inicial
Para além das considerações sobre o bem-estar do/a bebé, a con-
ciliação família-trabalho constitui uma peça-chave na negociação 
da divisão dos tempos a gozar pelo pai e pela mãe. Os casais ava-
liam a situação de cada um no mercado de trabalho e procuram 
distribuir os custos e minimizar os efeitos negativos, nomeada-
mente em termos de rendimento familiar, que o gozo da licença 
acarreta na vida proﬁssional de cada um deles. 
Nem sempre é a situação proﬁssional do homem que se aﬁgura 
mais problemática e passível de ﬁcar comprometida. Também 
as mulheres, com carreiras exigentes ou com inserções laborais 
precárias, podem ter diﬁculdade em usufruir de todo o tempo da 
licença. Estas situações podem conduzir à negociação conjugal de 
uma maior partilha da licença parental inicial e à decisão de o pai 
gozar mais tempo do que o mês de bónus.
Para a minha mulher ﬁcar mais tempo fora do tribunal era pe-
nalizador porque, no fundo, grande parte dos assuntos vão-se 
acumulando e depois vão exigir um esforço adicional quando 
ela regressa, não é? Portanto, também não queríamos… tí-
nhamos que encontrar ali um ponto de equilíbrio entre o ten-
tar ter a criança em casa o mais tempo possível e sem penali-
zar demasiado o esforço do trabalho. 
54 anos, informático, 3 ﬁlhos, 1 mês de partilha da licença 
parental inicial
Foi fundamentalmente uma questão económica, porque a mi-
nha mulher, sendo advogada, não desconta para a Segurança 
Social, desconta para a Caixa de Previdência da Ordem dos 
Advogados, que não prevê a licença de maternidade. Portan-
to, o que é que isto signiﬁca? Que o período em que ela não 
está a trabalhar não recebe, não pode, não factura aos seus 
clientes e, portanto, não tem rendimento. Como no meu caso 
não é assim, eu descontando para a Segurança Social, tenho 
direito a usufruir deste período de licença remunerado, não é? 
Portanto, foi o equilíbrio que nós encontrámos para minorar, 
digamos assim, o facto de ela não estar a trabalhar durante 
este período, e, portanto, consequentemente não faturava.
37 anos, engenheiro mecânico,1 ﬁlho, 2,5 meses de partilha 
da licença parental inicial
A mãe só gozou 60 dias e eu gozei o resto. Sabe, ela fazia 
muita falta lá no trabalho. Lá no trabalho dela não podem ter 
muitas empregadas, é um restaurante pequeno. As coisas 
não estão famosas em lado nenhum. E se ela estivesse o tem-
po todo era um problema, os patrões disseram-no logo. Então 
nós conversámos cá os dois e achámos que o melhor era eu 
ﬁcar também um tempo com o garoto e assim ela faltava 
menos tempo no trabalho dela [...].Quem não gostou muito foi 
o meu patrão … mas paciência! Assim dividimos o mal pelas 
aldeias.
33 anos, motorista, 1 ﬁlho, 1,5 meses de partilha da licença 
parental inicial
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Eu só ﬁquei o último mês por causa de não estar sempre a 
forçar o patrão dela. [...] O patrão já estava mesmo com falta 
de empregados e queria mesmo que ela fosse trabalhar [...]. 
Porque é assim… eu sei que eles, por lei, não a podem des-
pedir, mas também lhe podiam diﬁcultar a vida depois dela 
estar no trabalho, não é? Então optei que ela fosse traba-
lhar pelo menos aquele mês, porque até era um mês em que 
eles precisavam mais e assim as coisas acalmaram um bo-
cadinho [...]. [Por outro lado] ﬁcando eu em casa perco mais 
dinheiro do que se for ela a ﬁcar em casa, não é? Então assim 
ﬁquei eu só um mês e ela ﬁcou os outros cinco, [...] porque eu 
ﬁco sem os subsídios, suplementos de turno e essas coisas 
todas. E isso é para aí duzentos e cinquenta euros do meu 
ordenado e é um bocado.
29 anos polícia, 2 ﬁlhos, 1 mês de partilha da licença pa-
rental inicial
Um mês gozaria de certeza. Os dois meses teve mais a ver 
com a questão ﬁnanceira [...]. Como bolseira de doutoramen-
to [a mulher] [...], ﬁnanceiramente é mais favorável [...]. Uma 
pessoa que trabalha, como eu, recebe o rendimento por 
inteiro. Era mais um salário, quase, em casa. Por isso é que 
ﬁzemos assim.
36 anos, inspetor de serviço público de segurança, 1 ﬁlho, 
2 meses de partilha da licença parental inicial
Que abertura social para o ‘pai em licença’? Reﬂexões de pais 
que partilharam a licença parental inicial
O modo como a sociedade acolhe o atual regime de ‘proteção na 
parentalidade’, que incentiva a partilha das responsabilidades pa-
rentais entre os progenitores, é em grande medida interpretado 
pelos entrevistados à luz da sua experiência pessoal. O grau de 
abertura e de apoio que encontraram no seu local de trabalho e 
a negociação mais ou menos difícil com a entidade patronal ou a 
cheﬁa direta foram determinantes para esta reﬂexão, bem como 
para a leitura que fazem da opinião da sociedade em geral, e do 
mercado de trabalho em particular, em relação ao ‘pai em licença’. 
Estes homens referem desde a desinformação da entidade pa-
tronal e mesmo da Segurança Social face aos direitos do pai (ver 
Caixa «Amor de Pai»), à incompreensão dos empregadores face 
à decisão de partilhar a licença e ao interesse do pai em ﬁcar em 
casa com o/a bebé. Consideram que são vistos como transgres-
sores, por não colocarem os interesses proﬁssionais à frente dos 
familiares, pondo em causa a imagem de bom trabalhador (ver 
Caixa CITE - Atendimento jurídico e queixas). Houve mesmo quem 
tivesse sofrido represálias, com corte salarial e despedimento.  
No meu caso, o meu serviço nem sabia da possibilidade de eu 
poder gozar dois meses seguidos, partilhado [...]. Quando eu 
pedi os dois meses, os meus serviços só me queriam dar um 
mês e eu é que lhe expliquei por A mais B: “Não, leiam a Lei, 
porque a Lei diz que eu tenho direito. É partilhado, posso fa-
zer como eu quiser” [...]. Administrativamente só me proces-
saram, no salário, só processaram um e eu tive que reclamar 
e dizer: “Não, não! Eu pedi dois e tenho direito a dois, segundo 
este artigo tal, tal, tal” [...] As pessoas têm ideia que o pai tem 
um mês, mas não. E depois foi isso que lhes expliquei.
36 anos, inspetor de serviço público de segurança, 1 ﬁlho, 
2 meses de partilha da licença parental inicial
Ainda pensámos se a mãe faria cinco [meses] e eu um, ou a 
mãe quatro e eu dois. Mas o meu trabalho não dava para 
dois. Um já foi o que foi… Eu não posso dizer que tenha sido 
muito complicado, não vamos comparar o trabalho que eu 
tenho com o trabalho numa indústria, onde se nota mais a 
repressão e as represálias. Mas eu acho que há formas di-
ferentes de o fazer. Também já não existem chicotes, mas 
existem as tais chicotadas psicológicas. O que eu senti foi 
mais isso, esse jogo do psicológico. Eu, na altura quando sou-
be, informei logo (porque isto tenta-se informar com a maior 
antecedência possível) que tinha intenções de gozar um mês 
e que seria em Julho daquele ano. A primeira pergunta que 
me ﬁzeram era por que é que eu queria tirar um mês inteiro, 
se não chegava uns dias. 
34 anos, gestor manutenção internet, 1 ﬁlho, 1 mês de par-
tilha da licença parental inicial
As pessoas acham que nós vamos para casa tomar conta 
de um bebé e não damos tanta importância ao trabalho, ou 
já não queremos trabalhar [...]. Não é que eu não goste de 
trabalhar, ou não queira trabalhar, simplesmente naquele 
momento o chamamento era ‘o pai’. E, pronto, acho que isso, 
depois, acaba por arruinar as relações laborais. Porque, se 
calhar, tanto para mães como para pais, a entidade patro-
nal acha que nós já não estamos tão focados no trabalho, ou 
não queremos tanto trabalhar, e estamos mais a pensar nas 
crianças [...]. Com os homens,  acho que é nitidamente pior e, 
em Portugal, acho que não estamos minimamente prepara-
dos para este género de licenças. A questão não é a Lei. É a 
tal coisa… a Lei existe, mas não nos permitem usufruir dela. 
Por isso, na prática não serve de nada, porque existe mas, se 
tirarmos, somos despedidos… [o que lhe aconteceu 4 meses 
após regressar ao trabalho] Tinham, lá está, ou grandes che-
ﬁas a darem o exemplo, e eles próprios tirarem, ou ser mes-
mo obrigatório e toda a gente tem que tirar [...], toda a gente 
faz porque a prioridade é as crianças. Têm todos que ir para 
casa.
31 anos, farmacêutico,1 ﬁlha, 2,5 meses de partilha da li-
cença parental inicial
Tive uma reação muito negativa da Segurança Social [...]. Foi 
assim um ambiente um bocado de cortar à faca! A senhora 
da Segurança Social [...] disse-me que não iria ser possível, 
que não encontrava essa informação, que o pai não podia 
tirar dois meses e meio, que era obrigatório a mãe. Só podia 
tirar o último mês.
33 anos, programador informático, 1 ﬁlha, 2,5 meses de 
partilha da  licença parental inicial
A sociedade, em geral, acha isto muito estranho, de ela ir tra-
balhar mais cedo para eu ﬁcar com o bebé [...]. Nós até achá-
mos engraçado porque, quando eu fui fazer a documentação 
na Segurança Social, ela própria dizia: “Ah mas você não pode 
fazer isso!” [...] A senhora da Segurança Social! Acho que até 
era a chefe de secção, porque na ideia dela, o tempo maiori-
tário era a mãe; e o pai, no máximo, tirava os trinta dias. E eu 
tinha-me informado bem e sabia que podia.
31 anos, farmacêutico, 1 ﬁlha, 2,5 meses de partilha da li-
cença parental inicial
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Todas estas situações levam estes homens a concluir que ainda há expetativas muito diferenciadas em relação ao papel de homens e 
mulheres na sociedade, pelo que sentem que há uma grande resistência por parte dos/as empregadores/as em abdicar dos seus tra-
balhadores homens para a vida familiar e as responsabilidades parentais. Responsabilidades essas que os homens querem assumir e 
gostariam de ver garantidas, ampliadas e socialmente reconhecidas.
Eu queria sempre tirar mais do que um mês [...]. Acho que é por uma questão de aﬁrmação, não sei. Porque acho que está muito 
tipiﬁcado que é a mãe que goza a licença e que o pai goza, goza o bónus porque, se não gozar, mais ninguém vai gozar. 
31 anos, jurista, 1 ﬁlha, 40 dias de partilha da licença parental inicial
No meu caso, o motivo para gozar mais tempo foi ﬁnanceiro, mas o motivo para gozar no geral, não foi ﬁnanceiro. Eu 
queria mesmo gozar e queria estar presente [...]. E se mais tempo eu pudesse estar, mais tempo eu teria estado e inde-
pendentemente da pressão do trabalho ou não, porque aí aguentem-se, porque a família é mais importante para mim. 
36 anos, inspetor de serviço público de segurança, 1 ﬁlho, 2 meses de partilha da licença parental inicial
CAIXA: CITE - ATENDIMENTO JURÍDICO E QUEIXAS
A CITE disponibiliza uma linha verde de atendimento jurídico especializado sobre os direitos em matéria de igualdade entre mulheres e homens 
no emprego, no trabalho e na formação proﬁssional, sobre a proteção da maternidade e da paternidade, e sobre a conciliação da atividade proﬁs-
sional com a vida familiar. O/A utente pode ainda apresentar queixa escrita e solicitar informação via email, por escrito, ou atendimento jurídico 
presencial.
No âmbito do projeto Os Papéis dos Homens numa Perspetiva de Igualdade de Género, a CITE procedeu à análise dos atendimentos da linha verde 
e presenciais no período compreendido entre 2012 e 2014, com especial atenção para os atendimentos solicitados pelos homens*. O número total 
de atendimentos cresceu no período em análise, com uma taxa de variação de 18,7% (ﬁgura C1.7). Apesar de serem as mulheres que recorrem mais 
frequentemente ao atendimento da CITE, representando entre 77% e 79% das solicitações, o número de atendimentos solicitados por homens 
foi o que mais cresceu, com uma taxa de variação de 47,1%.
Figura C1.7 – Evolução do atendimento jurídico (linha verde e presencial) da CITE, 
por tipo de utente (valores absolutos, percentagens e taxas de variação) – Portugal, 2012-2014
Figura C1.8 – Assuntos jurídicos tratados no atendimento da CITE aos homens (valores absolutos e percentagens) - Portugal, 2014
Fonte: CITE 2015
2012 2013 2014 2012-2014
N % N % N % Tx Var (%)
Mulheres 1 557 79 1 658 77 1 827 78 17,3
Homens 261 13 320 15 384 17 47,1
Pessoa Coletiva 151 8 172 8 126 5 -16,6
Total 1 969 100 2 150 100 2 337 100 18,7
Em 2014, o recurso ao atendimento da CITE por parte destes homens prendeu-se, sobretudo, com três assuntos jurídicos (ﬁgura C1.8): a ‘ﬂexibili-
dade de horário’, a ‘licenças parentais’ e a ‘conciliação vida proﬁssional e familiar’.
Também as queixas entradas na CITE mais que duplicaram no perío-
do em análise, passando de 100, em 2012, para 210, em 2014. Tal como 
acontece a nível do atendimento jurídico, são as mulheres que mais 
frequentemente formalizam a queixa. Mas se em 2012 os homens re-
presentavam apenas 10% dos queixosos, em 2014 representavam já 
26%.
As queixas de homens e mulheres (ﬁgura C1.9) que mais aumentaram 
foram as relativas à conciliação família-trabalho (taxa de variação de 
320,0%), seguidas das relativas à parentalidade (taxa de variação de 
64,3%), o que revela que estas são questões chave na vida de traba-
lhadores e trabalhadoras e que sentem que não estão a ser salvaguar-
dadas pelas entidades patronais.
Assuntos jurídicos N %
Flexibilidade de horário 77 19
Licenças parentais 69 17
Conciliação família-trabalho 56 14
Proteção despedimento 34 9
Aleitação/amamentação 28 7
Tempo parcial 16 4
Adoção 10 3
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1.3.3.5 Outros aspetos das políticas de conciliação família-
-trabalho
Para além da política de licenças, são várias as medidas, sobretudo 
no âmbito dos equipamentos e serviços de apoio às famílias, que 
foram introduzidas para promover a conciliação família-trabalho: 
aumento regular da oferta e da taxa de cobertura das creches e dos 
serviços, do pré-escolar e de ATLs em período de férias; aumento 
da capacidade dos setores não lucrativos para acolher crianças; 
escolas do 1º ciclo abertas durante 8 horas (bem como a obriga-
toriedade de serviços de apoio à família antes e depois do horário 
escolar); atividades de enriquecimento curricular. Existem alguns 
problemas que são relevados, reiteradamente, pelas famílias, pelas 
associações de pais ou por outros organismos, como o Conselho 
Nacional de Educação, por exemplo: diﬁculdades na inscrição das 
crianças nas creches e nos jardins-de-infância mais baratos, desi-
gualdade territorial nas taxas de cobertura dos serviços de apoio, 
falhas e/ou desinvestimento nas atividades de enriquecimento cur-
ricular e nos serviços de apoio à família a nível do 1º ciclo do ensino 
básico; horários no 2º ciclo do ensino básico que não se adaptam à 
vida familiar (e. g., ainda há turmas que só funcionam de manhã ou 
de tarde); férias de verão extremamente longas (3 meses). 
Por outro lado, no âmbito da redução ou da ﬂexibilização dos horá-
rios de trabalho, é de realçar as seguintes medidas: possibilidade de 
redução do horário de trabalho em duas horas durante o primeiro 
ano de vida da criança (os custos desta medida são assumidos pe-
los empregadores; as duas horas podem ser gozadas por um dos 
pais ou partilhadas); destacam-se ainda algumas alterações ao 
Código do Trabalho no que diz respeito à proteção do direito ao te-
letrabalho e ao regime de trabalho ﬂexível, à dispensa de trabalhar 
com banco de horas e em regime de adaptabilidade.
CAIXA: «AMOR DE PAI»
A SEIES - Sociedade de Estudos e Intervenção em Engenharia Social, uma cooperativa com valência em intervenção e desenvolvimento local na 
área da cidadania e da igualdade de género, promoveu o projeto Público & Privado, em que um dos objetivos consistiu em esclarecer a população 
em geral acerca da legislação das licenças parentais, e em particular acerca dos direitos do pai, procurando sensibilizar pais e mães para a partilha 
da licença parental e as suas vantagens. 
Conscientes da falta de informação e da desinformação sobre o tema, a SEIES, em parceria com a Escola Superior de Saúde/IPS (através do 
envolvimento dos seus estudantes), a DGS, a Ordem dos Enfermeiros e o Agrupamento dos Centros de Saúde da Arrábida, e com o apoio da CIG, 
desenvolveram os materiais de divulgação «AMOR DE PAI: Partilhe o amor, partilhe a parentalidade. Defenda os seus direitos» (CD’s, cartazes e 
folhetos), que tiveram como público-alvo os proﬁssionais de saúde e os utentes dos Centros de Saúde.
A defesa de um novo lugar para o pai na parentalidade, numa perspetiva de igualdade de género e de valorização de uma masculinidade cuidadora, 
constituiu, assim, a mensagem forte deste projeto de intervenção local:
Ser homem hoje passa também por ser pai. Um pai com mais direitos, com mais espaço para se aﬁrmar enquanto tal. Sem medo de perder o 
emprego, o rendimento ou a “masculinidade”. Sem vergonhas, fazendo mais por si e pelos/as seus/suas ﬁlhos/as.
Folheto «AMOR DE PAI: Partilhe o amor, partilhe a parentalidade. Defenda os seus direitos»
Para mais informações sobre o projeto consultar o website da SEIES: www.cooperativaseies.org
CAIXA: CITE - ATENDIMENTO JURÍDICO E QUEIXAS (continuação)
Figura C1.9 – Queixas entradas na CITE (valores absolutos, percentagens e taxas de variação) – Portugal, 2012-2014
Fonte: CITE, 2015
2012 2013 2014 2012-2014
N % N % N % Tx Var (%)
Parentalidade 14 14 11 6 23 11 64,3
Igualdade e não descrim. 
em função do sexo
34 34 27 16 33 16 -2,9
Conciliação família-trabalho 30 30 82 48 126 60 320,0
Outro 22 22 50 29 28 13 27,3
Total 100 100 170 100 210 100 110,0
Fonte: CITE 2015
Em termos sociodemográﬁcos, e no que respeita especiﬁcamente os homens, são sobretudo os mais escolarizados e qualiﬁcados, entre os 29 e 
os 39 anos, com ﬁlhos/as, e residentes nos distritos de Lisboa, Porto, Setúbal e Coimbra, que mais recorrem ao atendimento da CITE. 
Estes dados foram consultados no relatório da CITE: 
* Collection and Analysis of men’s requests for information and complaints to CITE on work/family balance and gender issues – Relatório 
de Atividades 5 do Projeto Os Papéis dos Homens numa Perspetiva de Igualdade de Género (CITE, 2015)
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Tendo em conta a importância reconhecida dos serviços de apoio à primeira infância na promoção da conciliação e da igualdade de género 
na articulação entre vida proﬁssional e vida familiar (ver Caixa Equipamentos sociais para a infância e consenso político), apresentam-se 
aqui os dados mais recentes disponibilizados pela Carta Social para a rede de creches e amas (ﬁgura 1.28). Estes dados incluem equipamen-
tos da rede lucrativa e da rede solidária não lucrativa (IPSS) e apontam para um aumento sustentado da taxa de cobertura, que mais do que 
duplicou no período em análise: passou de 19,8% em 2000, para 49,2% em 2014. 
Não obstante a evolução positiva, as áreas mais populosas do país continuavam a registar percentagens de cobertura mais baixas com-
parativamente à média global (ver ﬁgura 1.29), com destaque para os distritos do Porto, de Setúbal e de Lisboa, segundo dados referentes 
a 2013 disponibilizados pela Carta Social (GEP/MSESS, 2014). E se se considerar apenas a rede solidária não lucrativa, aquela que é mais 
acessível às famílias com menores rendimentos (onde o preço a pagar por criança depende do nível de rendimento do agregado familiar), 
veriﬁca-se que as taxas de cobertura são particularmente baixas nesses mesmos distritos, abaixo de 30% (GEP/MSESS, 2014). 
Por conseguinte, embora a oferta da rede solidária não lucrativa seja a principal oferta de creche, com destaque para os distritos do Norte 
e do Centro onde a cobertura desta rede se situa acima de 90% em 2013, nos distritos mais populosos do país continua a ﬁcar signiﬁcativa-
mente aquém da procura aí existente, abrindo-se espaço para a iniciativa privada lucrativa. Nestes distritos ainda pode ser difícil encontrar 
vaga numa creche a preços mais reduzidos. 
Ora esta realidade diversiﬁcada a nível das taxas de cobertura de creches e amas expõe desigualdades territoriais marcantes. Por um lado, 
a desigualdade a nível do acesso a equipamentos comportáveis pelas famílias (é de referir que mesmo na rede não lucrativa, onde os preços 
são mais acessíveis e os pais pagam em função do rendimento familiar, o preço médio a pagar por criança ainda pode representar uma fatia 
signiﬁcativa do orçamento familiar7). Por outro lado, a desigualdade demográﬁca que se liga à baixíssima fecundidade no interior Norte e 
Centro do país (Cruz, 2016), que tem obviamente um impacto direto nas taxas de cobertura (Wall et al., 2014). 
Figura 1.28 – Taxa de cobertura de creches e amas (0-3 anos) (%) – Portugal, 2000-2014
Figura 1.29 – Taxa de cobertura de creches e amas (0-3 anos), oferta total, oferta da rede solidária e peso da rede 
solidária no total da oferta (%) – Continente e distritos, 2013

















Taxa de cobertura de Creches e Amas
Total (%) Rede solidária (%) Rede solidária/Total (%)
Guarda 77 77 100
Castelo Branco 73 70 96
Portalegre 69 69 100
Bragança 65 60 92
Coimbra 62 56 90
Aveiro 58 54 93
Faro 56 42 75
Évora 55 52 95
Vila Real 53 44 83
Braga 51 49 96
Viseu 51 45 88
Leiria 51 38 75
Viana do Castelo 48 46 96
Beja 48 46 96
Santarém 45 41 91
Lisboa 43 28 65
Setúbal 41 28 68
Porto 32 23 72
Continente 46 -
Fonte: Cálculos próprios a partir de GEP/MSESS, Carta Social: Folha Informativa nº 14, de junho de 2014
7 De acordo com um estudo feito pela DECO em 2010, mediante um inquérito a 2 900 pais, as respostas sobre os 
preços das creches apontavam para um preço médio mensal na ordem dos 150 euros, podendo ir além dos 300 
euros/mês (DECO, Proteste nº 311, de março de 2010. Comunicado disponível online em:https://www.deco.pro-
teste.pt/institucionalemedia/imprensa/comunicados/2010/creches-e-jardins-de-infancia-caros-e-sem-vagas).
Fonte: Conselho Nacional de Educação 
(2010 e 2012); GEP/MSESS, Carta Social - 
Folha Informativa nº 8, de maio 2012; Folha 
Informativa nº 11, de junho de 2013; Folha 
Informativa nº 14, de junho de 2014; e Folha 
Informativa nº 19, de outubro de 2015.
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Em suma, a evolução positiva, entre 2000 e 2014, das taxas de cobertura de creches e amas resulta da combinação entre a quebra 
dos nascimentos que ocorreu na sociedade portuguesa ao longo dos últimos anos e que atingiu desigualmente o território nacional 
(Cunha, 2014), e duas medidas de política em concreto: o investimento na criação de mais equipamentos com novos lugares de cre-
ches, principalmente através do Programa PARES criado em 2006 mas suspenso em 2011 com a agudização da crise económica e a 
mudança de governo; e a maximização da capacidade instalada, através da criação de mais lugares de creche em equipamentos já 
existentes, por via da alteração da legislação das creches no que diz respeito ao número máximo de crianças permitido por sala (Por-
taria nº 262/2011, de 31 de agosto), sendo lícito questionar a qualidade da oferta resultante desta segunda medida.
CAIXA: EQUIPAMENTOS SOCIAIS PARA A INFÂNCIA E 
CONSENSO POLÍTICO
Nos dias 15 e 16 de janeiro de 2015 realizou-se em Lisboa a Conferência 
Internacional «A(s) Problemáticas(s) das Natalidade: uma questão econó-
mica, social e política», organizada pelo Observatório das Famílias e das 
Políticas de Família (OFAP), a Associação para o Planeamento da Família 
(APF) e o Institute of Public Policy Thomas Jeﬀerson – Correia da Serra 
(IPP). Os resultados da Conferência estão disponíveis online em: http://
www.observatoriofamilias.ics.ul.pt/index.php/eventos/eventos-rea-
lizados/conferencia-a-s-problematica-s-da-natalidad-em-portugal-u-
ma-questao-social-economica-e-politica; mas também no livro de atas 
recentemente publicado:
Cunha, V., Vilar, D., Wall, K., Lavinha, J. e Pereira, P. T. (orgs.) 2016. A(s) 
Problemáticas(s) da Natalidade: uma questão social, económica e po-
lítica. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais/Associação para o Planea-
mento da Família.
Ao longo dos dois dias de trabalhos, foram amplamente debatidos os 
constrangimentos que se colocam atualmente às famílias para terem 
ﬁlhos, a partir da perspetiva de académicos/as, proﬁssionais de saúde, 
grupos de interesse e decisores/as políticos/as. Duas das sessões debru-
çaram-se sobre as perspetivas políticas da natalidade: a primeira, consa-
grada à apresentação e discussão do Relatório Por um Portugal amigo 
das crianças, das famílias e da natalidade (2015-2035): remover os obstá-
culos à natalidade desejada, elaborado pela Comissão para a Política da 
Natalidade em Portugal, que foi constituída em abril de 2014 por decisão 
do, então, primeiro-ministro e presidente do Partido Social Democrata, Dr. 
Pedro Passos Coelho; a segunda sessão, consagrada à apresentação das 
perspetivas dos grupos parlamentares com assento na Assembleia da 
República, sobre as medidas necessárias para “remover os obstáculos à 
natalidade desejada” (Azevedo, 2014). 
Neste âmbito, um conjunto de medidas que se revelou passível de amplo 
consenso político, diz respeito à necessidade de aprofundar a política 
social de equipamentos dirigidos às crianças, enquanto elemento-chave 
para a conciliação família-trabalho e elemento facilitador de decisões de 
natalidade. Foi, justamente, uma das recomendações do Relatório (‘Eixo 
Mais Educação e Solidariedade Social’ - Azevedo, 2014: 145-148) que mais 
consenso gerou entre as representantes dos grupos parlamentares pre-
sentes na sessão.
É necessário naturalmente uma rede pública de creches, porque esta é 
uma questão muito colocada também por parte das famílias – onde colo-
car os ﬁlhos. Porque aquilo que existe muitas vezes não dá resposta e os 
preços são, de facto, exorbitantes. 
Paula Santos, Deputada do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 
Português 
A conciliação é um dos pontos onde pode haver consensos, porque 
quanto à questão dos equipamentos sociais, acho que é uma questão 
razoavelmente consensual. Os equipamentos sociais, hoje, para a primei-
ra infância, têm um rácio muito bom, porque antes do programa «Pares» 
estava abaixo da meta de Barcelona, mas agora está acima da meta 
de Barcelona, que é a meta europeia que diz que, em cada três crianças, 
uma deve ter um lugar [...]. Qual é o problema? São os horários [...] e o preço 
das respostas sociais. [...] A natalidade cruza com o problema dos casais 
jovens de classe média. Só para terem uma ideia, se calhar alguns terão 
outros não, uma família com um rendimento entre os 1700-2000 euros 
brutos por mês paga de creche, numa IPSS, cerca de 250 euros. E se tiver 
dois ﬁlhos até pode ter um desconto, mas o desconto nunca ultrapassa 
os 15%. Portanto, nós estamos a falar de um custo brutal para as famílias, 
porque ter uma criança nessa fase da vida é muito caro [...]. Penso que a 
este nível da conciliação há, de facto, aqui, espaço para um entendimen-
to. Depois, a questão da escola. A escola é muito importante. O ensino é 
muito importante e o ensino tem problemas complicados. As atividades 
extracurriculares foram uma medida extremamente positiva no que diz 
respeito à conciliação. Mais um dado, só para terem uma ideia: quando a 
escola a tempo inteiro foi implementada no ano letivo 2005-2006, no ano 
letivo anterior havia 400 000 crianças no ensino público em Portugal no 
1.º ciclo: 300 000 não tinham qualquer resposta extracurricular, só 100 
000 estavam no ATL das IPSS. O que signiﬁca que 300 000 crianças não 
tinham qualquer resposta. As AEC trouxeram respostas a estas crianças 
e essa é uma medida que está a andar para trás.
Catarina Marcelino, Deputada do Grupo Parlamentar do Partido So-
cialista
Quando me perguntam qual a prioridade que eu considero, ou que o CDS 
considera que será, eu considero que a prioridade – e é isso que os casais 
sentem, bastante insegurança – será centrar as políticas na primeira 
infância. Nós, hoje em dia, uma família paga menos pelo ﬁlho numa uni-
versidade do que numa creche ou num jardim-de-infância. Muitas vezes 
isto acontece. E eu acho que, se se conseguiu estabelecer o pré-escolar na 
altura do Eng.º. António Guterres, prioridade nessa altura ao pré-escolar 
[...], acho que tem de se dar o passo seguinte, que é tornar o pré-escolar 
obrigatório. Ou seja, a partir dos 3 anos, todas as famílias saberem que 
têm, de facto, um sítio para deixar as crianças. [...] Houve um aumento dos 
apoios às creches. É também fundamental e isso tem sido feito [...], temos 
mais crianças em creches e isso é bom [...]. De qualquer maneira, é preciso 
ﬂexibilizar o horário, e quando falo em ﬂexibilizar o horário, é ﬂexibilizar 
de facto o horário. Nós temos muitas famílias, muitas pessoas, muitas 
mulheres e homens a trabalhar aos ﬁns-de-semana, feriados e fora de 
horas, em todos os serviços, tanto públicos como privados. E quanto mais 
ﬂexível for o horário, melhor é para as famílias. Eu acho que nós temos de 
nos focar, de facto, neste apoio de que as famílias precisam, fundamental 
para as crianças dos 0 aos 6 anos [...], acho que é nesta área dos 0 aos 6 
que tem de haver consensos entre os partidos e tem de haver consensos 
para lá das legislaturas. 
Inês Teotónio Pereira, Deputada do Grupo Parlamentar do CDS-Partido 
Popular
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CAIXA: PERSPETIVAS DE ESPECIALISTAS, DE GRU-
POS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTI-
COS/AS SOBRE HOMENS, FAMÍLIA E CONCILIAÇÃO
Um novo lugar para o homem na esfera privada
Há cada vez mais a noção, e essa noção deve ser incutida, que há um con-
junto de responsabilidades que têm que ser partilhadas entre o casal. E, 
aqui, falo naturalmente das responsabilidades familiares. Porque todos 
nós sabemos que, quando saímos do nosso local de trabalho, o dia ainda 
não acabou, muito longe disso.
Luís Henriques, CIP – Confederação Empresarial de Portugal (Focus 
Grupos de Interesse)
No sindicato, cada vez mais tenho pais a perguntarem-me: “O meu ﬁlho 
vai nascer. O que é que eu tenho que fazer para gozar o tempo [de licen-
ça]?”. O sindicato onde eu trabalho é o sindicato da Indústria e da Energia, 
portanto, maioritariamente masculino: são os homens da EDP e da REN, 
são os homens da indústria automóvel e de toda a indústria elétrica. E 
perguntam. E querem ser mais do que o pai que chega a casa.
Eduarda Castro, APMJ – Associação Portuguesa de Mulheres Juris-
tas (Focus Grupos de Interesse)
É fundamental os homens quererem, quererem ter um papel. E a família, 
o privado, ter um valor social igual ao público. Mas não é só o querer, têm 
que fazer a revolução do querer! Como nós ﬁzemos a revolução de querer 
o público. Ninguém nos deu o público. As mulheres lutaram pelo público, 
não é? Ainda estamos a lutar. 
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade (Focus Especialistas)
Obstáculos à ‘masculinidade cuidadora’
Esta questão dos homens acharem que deviam estar mais tempo em 
casa, mas que têm que trabalhar e sentem-se na obrigação de ser o ga-
nha-pão, também é uma violência contra os homens.
O facto é que se deu um passo signiﬁcativo, é a mudança do paradigma. 
De facto, a licença deixou de ser das mulheres. Deixou de ser das mães, 
que podiam dar uma parte aos pais, e passou a ser dos dois. Os homens 
passam a ter direito a. [...] Mas acho que isto não foi muito bem absorvi-
do, porque a sociedade tem uma tendência para simpliﬁcar e adaptar e, 
portanto, o que se interiorizou foi que os homens passam a ter direito a 
um mês. Eles acham que têm direito a um mês, quando eles não têm só 
direito a um mês. 
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade (Focus Especialistas)
Como todos os dados o demonstram, apesar de uma tendência para a 
maior participação dos homens no trabalho não pago, persiste uma as-
simetria signiﬁcativa na divisão das tarefas domésticas e do cuidado. 
Como se explicará a perceção dominante de justiça? Radicará em pro-
cessos de normalização das desigualdades, ou estratégias de acomo-
dação e minimização do conﬂito conjugal, [tendo] em [linha de conta os] 
constrangimentos vários à capacidade de negociação das mulheres, face 
aos homens, nas famílias?
Heloísa Perista, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
A parentalidade não tem que ter nenhum tipo de relação com a biologia, 
pelo menos no nosso entender. Pelo contrário, a parentalidade é um com-
promisso positivo, é um compromisso perene que é assumido perante 
uma criança. Aliás, a adopção, de alguma forma, é o paradigma da paren-
talidade para nós, ao contrário, precisamente, do quadro dominante, ine-
vitabilidade que nós sabemos que resulta, em determinados momentos, 
em situações particularmente graves.
Paulo Côrte-Real, ILGA-Portugal - Intervenção Lésbica, Gay, Bisse-
xual e Transgénero (Focus Grupos de Interesse)
Há um conjunto de preconceitos relativamente ao exercício da parentali-
dade masculina. Nesta área encontramos o discurso de muitos pais que 
querem ser pais e têm grandes diﬁculdades. Ligando com o trabalho, 
nós temos um protocolo com a Comissão de Igualdade no Trabalho e no 
Emprego e temos tido também vários casos onde as entidades patronais 
diﬁcultam o exercício dessa própria parentalidade… as empresas não 
veem com bons olhos que os homens queiram assumir essas responsa-
bilidades. Também não gostam que as mulheres faltem ao emprego para 
cuidar dos ﬁlhos, mas como existe este estereótipo, a mulher cuida.
[No caso dos ‘pais não residentes’] tenho que ter uma sentença que diz 
que, naqueles dias, eu tenho que estar com os meus ﬁlhos. É que a empre-
sa diz: “Por que é que não ﬁca a mãe do teu ﬁlho?”. Portanto, nós sentimos 
aí essa discriminação relativamente aos homens e tivemos alguns casos 
especíﬁcos. Aliás, lembro-me de um pai agradecer imenso, pois isso [a 
sentença] signiﬁcou que ele passou a poder conviver com o ﬁlho, porque a 
empresa era por turnos e impedia-o de mudar de turno.
Ricardo Simões, APIPDF – Associação Portuguesa para a Igualdade 
Parental e Direitos dos Filhos (Focus Grupos de Interesse)
‘Masculinidade cuidadora’: o papel catalisador 
das políticas públicas
Qualquer política pública de efeito não ataca a causa, salvo, para mim, 
as licenças para os homens quando são pais. Esta ataca a causa, porque 
ataca o coração do estereótipo.
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de géne-
ro (Focus Especialistas)
As políticas de igualdade começaram a ser pensadas partindo do pressu-
posto de que havia uma situação de desfavor relativamente às mulheres 
e era preciso que as mulheres se tornassem mais iguais [aos homens]. E 
penso que chegou a altura de mostrar que está na altura dos homens se-
rem mais iguais às mulheres. Precisamos que eles sejam mais cuidadores 
do que são, que eles dividam responsabilidades ao nível da família, dos 
cuidados… enﬁm, de todas as responsabilidades sociais e familiares que 
as mulheres têm a seu cargo, para que elas também possam ser, noutros 
campos, mais iguais.
[A atual política de licenças] é fundamental. Porque mesmo que não haja 
grande recetividade dos próprios homens [...], acho que é importante reti-
rá-los do local de trabalho. Que as entidades empregadoras considerem, 
quando vão contratar alguém, seja homem ou mulher, que pode estar 
ausente do trabalho durante um tempo. Isso é fundamental [...]. Desde há 
muito tempo que eu tenho essa perceção: é preciso retirar os homens do 
local de trabalho por razões associadas à prestação de cuidados à famí-
lia, tanto quanto as mulheres.
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género 
(Entrevista)
Apesar do investimento continuado, nomeadamente por parte das polí-
ticas públicas, será condição para tornar mais visíveis e consolidar aque-
les que parecem ser modelos emergentes da masculinidade cuidadora, 
tornando os cuidados a ﬁlhos e ﬁlhas uma área de efetiva partilha entre 
mães e pais, e contribuindo dessa forma para dar uma resposta substan-
tiva à persistente desigualdade entre homens e mulheres, tanto no espa-
ço público com no privado.
Heloísa Perista, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
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E nós temos a sorte de já ter uma posição, posição legislativa e factual, porque o tempo já deu para ver que isto tinha pernas para andar. É preciso a 
gente não esquecer uma coisa: houve unanimidade na Assembleia da República quando foram reconhecidos direitos autónomos para os homens em 
1999. Unanimidade! E a medida que falta é a igualdade nos tempos, igualdade no tempo de licença obrigatória e no tempo facultativo, e não haver 
partilha.
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género (Focus Especialistas)

Somos um país, e isso é muito importante, que está na linha da frente [em matéria de política de licenças].
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade (Focus Especialistas)
Agradeço à investigação e à participação política o reforço do meu entendimento de que não haverá igualdade entre mulheres e homens sem que se 
vá mais longe na coerência e na consistência do estatuto jurídico dos homens quando são pais.
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género (Conferência Final)
Homens e direito/dever de cuidar
O direito fundamental ao cuidado, associado ao dever fundamental de cuidar [...] teriam também, pelo menos, 5 vantagens: 1) a de trazer para os di-
reitos humanos, com nítida valorização simbólica, social e económica, o que tem sido muito do mundo, da história e da identidade das mulheres, bem 
como um tipo de trabalho invisível, não remunerado mas indispensável à vida económica e social; 2) a de tornar claro que o direito ao cuidado e que o 
dever de cuidar são iguais para homens e mulheres enquanto indivíduos, não correspondendo a qualquer obrigação principal por parte das mulheres, 
designadamente no quadro familiar, o que terá que resultar evidente no equilíbrio dos indicadores, designadamente no que se refere aos usos do tem-
po de trabalho não pago; 3) a de melhorar as condições de exercício da prestação de cuidados à família por parte dos homens, porque a execução de 
um trabalho que deixa de ser “especíﬁco” de mulher, não tem de afrontar a normatividade social inerente aos códigos da masculinidade tradicional; 4) 
a de criar condições para a autonomia individual e para que a educação e a formação dotem cada indivíduo de competências nesta área; 5) a de repar-
tir de modo equilibrado entre as mulheres, os homens, o Estado e a atividade económica os custos do trabalho de reproduzir, de apoiar e de cuidar os 
seres humanos, que as mulheres têm assegurado praticamente sozinhas, à custa de resultados mais fracos no seu próprio desenvolvimento e da sua 
secundarização enquanto indivíduos.
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género (Conferência Final)
1.4 Recomendações
Da análise realizada e apresentada ao longo do capítulo sobre ho-
mens, família e conciliação e dos contributos trazidos, no âmbito 
deste projeto, por especialistas em igualdade de género e repre-
sentantes de grupos de interesse (ver Caixa Perspetivas e Caixa 
Recomendações, resultam as seguintes recomendações do Livro 
Branco:
Promover a igualdade de género, a igualdade parental e o 
direito da criança a viver com os dois progenitores após o 
divórcio, encorajando a aplicação da residência alternada. 
Propor o debate público em torno do estabelecimento na 
lei da residência alternada enquanto regime preferencial. 
O divórcio ou a separação constituem eventos cada vez mais co-
muns nas trajetórias afetivas de homens e mulheres. Apesar de a 
reforma legal a nível da regulamentação da parentalidade após di-
vórcio, que teve início na década de 1990 e que culminou na gene-
ralização “do exercício conjunto das responsabilidades parentais 
quanto às questões de maior importância para a criança”, persiste 
a prática de as crianças ﬁcarem a residir com a mãe, que passa a 
assumir “o exercício exclusivo quanto aos atos da vida corrente”. 
Esta prática frequente, muitas vezes incontestada por pais e mães 
ou decretada por decisões judiciais, sustenta-se na convicção de 
que homens e mulheres têm responsabilidades e competências 
especíﬁcas e complementares na parentalidade, baseadas em 
papéis ‘naturais’ de género, cabendo, em última análise, à mãe 
cuidar e ao pai prover. Esta perspetiva da família e dos papéis que 
cabem ao pai e à mãe na vida das crianças, não só está desfasada 
da realidade das famílias contemporâneas, como alimenta após o 
divórcio, se não mesmo ampliﬁca, as desigualdades entre homens 
e mulheres na esfera pública e na esfera privada. Sobre as mulhe-
res passa a recair uma responsabilidade acrescida (“exclusiva”) no 
dia-a-dia, com um forte impacto na sua relação com o mercado de 
trabalho, na conciliação família-trabalho, na gestão dos tempos e 
no bem-estar económico do seu agregado doméstico. Os homens 
veem altamente condicionado o acesso aos/às ﬁlhos/as, através 
de um regime de visitas que os impossibilita de partilharem o seu 
quotidiano e de manterem a proximidade relacional que se cultiva 
no dia-a-dia, ao mesmo tempo que os desresponsabiliza “quanto 
aos atos da vida corrente” dos/as seus/suas ﬁlhos/as na qualida-
de de ‘pais não-residentes’.
Apostar na formação e na divulgação da informação junto 
das entidades empregadoras, sensibilizando para os potenciais 
conﬂitos a que os casais com crianças pequenas estão sujeitos na 
articulação entre a vida proﬁssional e a vida familiar. As atitudes 
da população residente face ao gozo das licenças parentais e as 
entrevistas aos pais que efetivamente partilharam a licença pa-
rental inicial demonstraram que persiste uma cultura empresarial 
que resiste a libertar os homens para a vida familiar e a reconhe-
cer o seu direito à conciliação, compactuando por isso com a per-
sistência da desigualdade das mulheres no mercado de trabalho e 
da sua sobrecarga na vida familiar. A conciliação trabalho-família 
é um direito constitucional que assiste a pais e mães. E uma arti-
culação equilibrada e partilhada, não assente numa divisão sexual 
do trabalho pago e não pago, tem efeitos positivos no bem-estar 
de pais, mães e crianças, com impacto a nível também do bem-es-
tar de trabalhadores e trabalhadoras no seu desempenho proﬁs-
sional. É preciso ter em especial atenção a situação das famílias 
monoparentais com crianças pequenas – seja de mãe só, seja de 
pai só – para as quais a conciliação família-trabalho pode ser par-
ticularmente difícil.
CAIXA: PERSPETIVAS DE ESPECIALISTAS, DE GRUPOS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTICOS/AS 
SOBRE HOMENS, FAMÍLIA E CONCILIAÇÃO (continuação)
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Promover ações de formação aprofundadas junto das enti-
dades responsáveis pela veiculação da informação e pela sua 
aplicação, assim como a ﬁscalização eﬁcaz das situações de 
obstrução ao usufruto dos direitos de pais e mães. Tanto por 
parte das entidades empregadoras, como por parte dos serviços 
de atendimento presencial da Segurança Social, existe algum 
desconhecimento, e mesmo alguma desinformação, em relação 
aos direitos que estão consagrados na atual política de licenças, 
e em particular aos direitos do pai. Este desconhecimento das en-
tidades responsáveis, bem como a hostilidade e as represálias no 
local de trabalho face ao gozo das licenças por parte do pai, devem 
ser corrigidos, uma vez que podem inibir os homens a exercer o 
seu direito constitucional à conciliação. As entidades ﬁscalizado-
ras têm um papel importante a desempenhar a nível da ﬁscaliza-
ção do impedimento ao usufruto e incumprimento da legislação, 
tanto em relação às mães, como em relação aos pais.
Promover publicidade institucional para o grande público so-
bre as licenças parentais, de modo a informar sobre os direitos 
consagrados e a dar visibilidade social à utilização das licenças 
por parte dos pais. Envolver os empregadores nestas ações, no-
meadamente aqueles que tenham perspetivas recetivas e proac-
tivas, e as empresas com modelos de gestão igualitários e ‘boas 
práticas’ a nível da conciliação e da promoção do gozo dos direitos 
exclusivos facultativos e da partilha da licença parental inicial en-
tre progenitores.
Colmatar a falta de informação existente sobre o efetivo 
gozo das licenças parentais por parte de trabalhadores e tra-
balhadoras da função púbica e de regimes contributivos que 
não se integram no regime geral da Segurança Social. Os da-
dos disponíveis apenas dizem respeito aos indivíduos abrangidos 
pelo regime geral da Segurança Social, tratando-se, por isso, de 
um retrato incompleto da realidade, que não permite monitorizar 
a evolução geral do gozo das licenças e, eventualmente, o impacto 
diferenciado dos diversos setores de atividade nas práticas dos 
trabalhadores e das trabalhadoras.
Avaliar a eﬁcácia e o impacto da política de licenças através da 
construção e implementação de instrumentos de gestão que 
permitam produzir e divulgar estatísticas sobre a utilização 
de licenças, no âmbito dos relatórios oﬁciais da Segurança So-
cial e respetivas estatísticas. Produzir elementos de recolha de 
informação (variáveis sociodemográﬁcas, variáveis do sector de 
atividade e situação laboral), que permitam saber quem são os 
pais que gozam as licenças, nomeadamente a facultativa e a parti-
lhada, e em que setores de atividade.
Desenvolver a política de licenças tendo em vista aprofundar 
os seus princípios fundamentais – o bem-estar da criança, a 
harmonização das responsabilidades proﬁssionais e famili-
ares entre progenitores e a igualdade de género -, eliminando 
ainda o entrave legal ao gozo da licença parental inicial por 
parte do pai.  Na atual moldura das licenças, subsiste o princípio 
de que a mãe é a principal destinatária da medida, ﬁcando a possi-
bilidade de gozo por parte do pai dependente da elegibilidade da 
mãe. É preciso eliminar este obstáculo ao gozo da licença paren-
tal inicial por parte dos homens, sendo de igual modo necessário 
efetivar os princípios basilares desta política de licenças através 
da abolição, eventualmente de forma progressiva e sem prejuízo 
dos direitos adquiridos, do hiato entre o tempo da mãe e o tempo 
do pai, quer em dias obrigatórios quer em dias facultativos. Esta 
política de licenças deve ainda ser inclusiva, reconhecendo a di-
versidade de contextos familiares em que as crianças nascem e 
crescem, não discriminando os casais do mesmo sexo.
Continuar a promover a conciliação entre a vida proﬁssional 
e a vida familiar através do apoio às famílias em serviços e 
equipamentos e, também, através da escola a tempo inteiro 
para as crianças abaixo dos 12 anos. Aumentar a taxa de cober-
tura das creches da rede solidária não lucrativa, tendo em vista 
o combate às desigualdades territoriais e sociais, apostando, 
em particular, nos distritos que registam uma reduzida taxa de 
cobertura de equipamentos para as crianças até aos 3 anos, em 
particular da rede solidária. Estando as famílias carenciadas mais 
dependentes destas soluções de guarda, a escassez de oferta 
pode acentuar os conﬂitos a nível da conciliação trabalho-família. 
Reequacionar, ainda, alguns aspetos do funcionamento dos servi-
ços no âmbito das escolas de ensino básico público: estender ao 
2º ciclo as atividades de enriquecimento curricular (AEC); ofere-
cer serviços de apoio às famílias (CAF, ATL) em todas as escolas; 
reorganizar os horários do 2º ciclo; e reequacionar o calendário le-
tivo, de modo a reduzir as férias de verão (o que permite também 
descondensar o programa). 
Socializar e educar precocemente para a igualdade de género e 
para o valor do cuidar no masculino.  A desigualdade está inscri-
ta, reproduz-se e legitima-se através de estereótipos de género 
em variadíssimas instâncias sociais, desde a família à escola, des-
de o mercado de trabalho às políticas públicas e à moldura legal. 
É consequência da socialização de gerações sucessivas, natura-
lizando-se e transmitindo-se através das atitudes e das práticas 
quotidianas de homens e mulheres. Um dos estereótipos mais po-
derosos, porque legitima a desigualdade de género em diferentes 
dimensões da vida dos indivíduos e confere prerrogativas a quem 
é dominado - as mulheres -, prende-se com a conceção de que 
cuidar é uma atribuição das mulheres, porque está inscrita numa 
natureza feminina que se materializa com a maternidade. Esta as-
sociação linear entre maternidade e competências parentais tem, 
desde há várias décadas, mantido as mulheres cativas do papel de 
cuidadoras (de ﬁlhos/as pequenos/as, mas também, por inerência 
de funções, de outros/as familiares doentes ou dependentes) e os 
homens afastados destas atribuições consideradas ‘femininas’. 
De geração em geração, ﬁlhos e ﬁlhas, alunos e alunas, rapazes e 
raparigas, são socializados para o desempenho de papéis sociais 
altamente diferenciados. Mas da mesma forma que a vida proﬁs-
sional e a escolarização passaram a estar ao alcance das mulheres 
– um processo que foi acompanhado por uma profunda reconﬁgu-
ração da socialização das crianças e das jovens do sexo feminino 
para o exercício desses novos papéis -, também a entrada no uni-
verso doméstico por via da paternidade cuidadora e da partilha do 
trabalho não pago passou a estar ao alcance dos homens, embora 
a socialização das crianças e dos jovens do sexo masculino para os 
cuidados e para o trabalho doméstico seja uma revolução que está 
por fazer na família, na escola e demais instâncias socializadoras.
Consagrar na Constituição da República Portuguesa o direito 
ao cuidado, associado ao dever de cuidar, à luz dos direitos fun-
damentais à conciliação família-trabalho e à não discriminação 
em função do sexo, à luz da tarefa do Estado de promover a igual-
dade entre homens e mulheres, e tendo em conta os fundamentos 
identiﬁcados na recomendação anterior.
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Aprofundar o estudo das atitudes e das práticas dos portugueses, homens e mulheres, no que respeita ao protagonismo dos 
primeiros na vida familiar, no sentido de averiguar a evolução dos valores e dos comportamentos, auscultando os indícios da persistên-
cia das estruturas do género e interpretando as transformações e o seu sentido. Com o aprofundamento da investigação procura-se, as-
sim, contribuir para aperfeiçoar as estratégias que, a nível do Estado, têm vindo a ser delineadas tendo em vista uma conciliação - entre 
o trabalho pago e o trabalho pago - que, desvinculando-se dos mecanismos da desigualdade entre os sexos, alie positivamente os seus 
efeitos sobre o bem-estar da criança, a relação entre pais, mães e ﬁlhos/as, e, por ﬁm, a própria dinâmica conjugal.
CAIXA: RECOMENDAÇÕES DE ESPECIALISTAS SOBRE 
HOMENS, FAMÍLIA E CONCILIAÇÃO
Aprofundar a política de licenças parentais
Recomenda-se uma alteração legislativa no sentido de os períodos de 
licença para a mãe e para o pai terem duração igual, quer na sua dimen-
são obrigatória quer na sua dimensão facultativa. Mas também que as li-
cenças para os pais e para as mães sejam exclusivas, não transferíveis e 
obrigatórias. Os subsídios relativos a estas licenças devem ser de 100% 
da remuneração de referência. E que se garanta o direito de acesso às 
licenças independentes da natureza do vínculo laboral. 
Precisamente porque de mães e de pais se trata, e porque a linguagem 
pode, como sabemos, contribuir tanto para ocultar como, pelo contrário, 
para dar visibilidade e reconhecimento, não seria mais reforçador do 
papel dos homens pais tornarmos a falar de licença por paternidade e 
por maternidade, ao invés da adoção do neutro de licença parental? Fica 
aqui, então, esta proposta. 
Heloísa Perista, investigadora, perita em igualdade de género (Con-
ferência Final
Ao nível do caminho que começou a ser percorrido – a criação de licenças, 
obrigatórias e facultativas, pagas a 100% pela Segurança Social, para 
os homens pais – acho, que é preciso aprofundar esse caminho. [...] Neste 
momento há uma reivindicação para passar a licença de maternidade 
para seis meses, em exclusivo para a mãe [Petição popular «Licença de 
maternidade de 6 meses, pela saúde dos nossos bebés», discutida na 
Assembleia da República a 22 de Abril de 2016]. Eu estou perfeitamente 
de acordo, desde que a seguir haja uma obrigatória para o pai de outros 
seis meses [...]. Acho que é obrigatório retirar do trabalho os homens 
exatamente pelo mesmo período que as mulheres estão afastadas do 
trabalho. 
Há uma lei recente, criada na Islândia… Mesmo em plena crise ﬁzeram 
uma política de licenças que me parece adequada: são três meses obri-
gatórios para a mãe, três meses obrigatórios para o pai e depois mais 
três meses que são opcionais. Acho que esse, pelo menos, era o caminho.
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género 
(Entrevista)
Concretizar a igualdade entre homens e mulheres exige romper com os 
estereótipos em matéria dos papéis sociais que respetivamente lhes 
são atribuídos, e que estão na base das assimetrias nos seus resultados 
de participação, quer na esfera pública quer na esfera privada. Daí a ur-
gência desta recomendação. Recomendo:
1. Que o período total de dias afetos ou a afetar às licenças a gozar pela 
mãe e pelo pai seja integralmente pago a 100% da remuneração de re-
ferência. Fundamento: evitar que quem não tem condições para perder 
remuneração ﬁque menos tempo com criança do que quem pode pres-
cindir de parte do seu salário.
2. Que o referido período total seja dividido em 2 partes iguais e que 
cada um dos períodos assim obtidos constitua um direito próprio e in-
transmissível respetivamente da mãe e do pai. Fundamento: evitar que 
continue a perdurar, na sociedade, no mercado de trabalho e nos am-
bientes proﬁssionais (e cito o Livro Branco) “a atitude resistente a uma 
masculinidade cuidadora” com a inerente (e cito também) “penalização 
da atividade proﬁssional do pai”.
3. Que cada um desses períodos comporte um segmento de gozo obriga-
tório e de duração igual para cada titular do direito. Como, para a mãe, 
a lei portuguesa em vigor consagra 6 semanas (42 dias) de período de 
gozo obrigatório (Código do Trabalho, Artigo 41º), em conformidade com 
a Convenção da OIT sobre Proteção da Maternidade (Convenção nº 183, 
2000, OIT - Licença por maternidade - Artigo 4.º), também para o pai o 
período de gozo obrigatório deve ser de 6 semanas. Fundamento: con-
tribuir para (e cito este Livro Branco) o “desmantelamento de normas 
culturais genderizadas, que persistem inscritas nos papéis masculinos e 
femininos sob a forma de expetativas sociais de desempenho, estrutu-
rando, condicionando e deﬁnindo as atitudes e as práticas dos homens e 
das mulheres nos diferentes contextos da sociedade portuguesa”. 
4. Por outro lado (e com os mesmos fundamentos), como as trabalhado-
ras, quando são mães, devem beneﬁciar de um período de interrupção 
do trabalho de 14 semanas (98 dias), conforme o Direito da União Euro-
peia (Diretiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de outubro de 1992), a Carta 
Social Europeia Revista (Carta Social Europeia Revista Artigo 8.º) e a 
Convenção da OIT já mencionada, para além do período obrigatório de 
6 semanas, a lei deve prever para elas um período mínimo facultativo de 
mais 8 semanas (56 dias). Por consequência, o período de licença facul-
tativa para o pai deverá ser também de 8 semanas. Tudo isto implicando 
que, no conjunto das licenças autónomas e não transmissíveis da mãe e 
do pai, os Estados membros da União Europeia e os países que ratiﬁca-
ram a citada Convenção da OIT, que pretendam concretizar a igualdade 
entre homens e mulheres, devam prever na sua legislação, no mínimo, 28 
semanas (196 dias, cerca de 6 meses e meio), o que na lei portuguesa ain-
da não se veriﬁca, apesar de a Constituição atribuir ao Estado a tarefa 
fundamental de promover a igualdade entre homens e mulheres (artigo 
9º, alínea h).
5. Se, porém, se vier a entender, que há que dar consagração legal à atri-
buição à mãe de uma licença exclusiva por 6 meses, como já foi proposto 
na Assembleia da República, importa ter presente que o cumprimento 
da Constituição exige que também o pai beneﬁcie de 6 meses de licença. 
A vantagem, para além do reforço das condições para a igualdade entre 
mulheres e homens tanto na esfera privada como na esfera pública, é a 
de a criança beneﬁciar da possibilidade de estar um ano – ou perto disso, 
se houver períodos de licença em simultâneo – ao cuidado exclusivo da 
sua mãe ou do seu pai. O que considero sem preço. E recomendo, ainda, 
que tal objetivo venha a ter lugar de modo faseado no tempo. 
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género 
(Conferência Final)
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Formar/Educar para a igualdade de género
Em matéria de formação sobre igualdade de género, recomendo que 
se acrescentem, como público-alvo dessas formações, as pessoas que 
participam nos processos legislativos e na aplicação das leis; que se 
promova de modo generalizado, o desenvolvimento das competências 
básicas quer no âmbito da esfera privada - autonomia individual, incluin-
do alimentação; cuidado de crianças e outras pessoas dependentes; 
cuidado dos espaços inerentes à vida familiar – quer no âmbito da es-
fera pública – capacidade de organização e de comunicação de ideias, 
bem como de intervenção e de debate público.
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género 
(Conferência Final)
Consagrar de novos direitos fundamentais
No que respeita a todas as questões relativas à divisão do trabalho 
pago e não pago entre mulheres e homens, recomendo a abordagem 
no âmbito dos direitos fundamentais (nos termos da Constituição, à luz 
do princípio da não discriminação em função do sexo e à luz da tarefa 
fundamental do Estado de promover a igualdade entre homens e mu-
lheres), o que conduz, designadamente, a que as opções legislativas so-
bre a matéria não tenham que ﬁcar condicionadas à concordância dos 
parceiros sociais. 
 
Recomendo que se intervenha nos sistemas internacional e regionais 
dos Direitos Fundamentais, reconhecendo*, designadamente, os se-
guintes novos direitos: 
i. Direito fundamental à não discriminação em função do sexo e à 
igualdade de homens e mulheres nos vários domínios da vida; 
ii. Direito fundamental à proteção da paternidade nos mesmos 
termos da maternidade, a explicitar, designadamente, numa nova 
Convenção da OIT sobre a Proteção da Paternidade; e, no âmbito 
da União Europeia, através de uma diretiva, nova ou revista; 
iii. Direito fundamental ao cuidado, associado ao dever funda-
mental de cuidar incumbindo paritariamente a homens e a mu-
lheres; de modo a que, o reconhecimento do valor económico e do 
valor social do trabalho de cuidado não pago de apoio à vida fa-
miliar - que inclui o cuidado a dependentes e o trabalho doméstico 
- implique a igual divisão desse trabalho entre mulheres e homens. 
Criando condições para eliminar a persistente e generalizada in-
justiça objetiva face aos homens, que o trabalho de reprodução 
social exige das mulheres**. Apenas porque o são.   
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género 
(Conferência Final)
* Através de Protocolos Adicionais aos Pactos das Nações Unidas, como o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais; e às Convenções e Tratados regionais pertinentes - Exemplo: para a Região Europa, a Convenção para a Proteção 
dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais, a Carta Social Europeia Revista, incluindo a União Europeia: Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia em conexão com o artigo 6º do Tratado da União Europeia.
** Na sequência, designadamente, da Plataforma de Ação de Pequim e compromissos internacionais posteriores, bem como de estudos internacionais e da União 
Europeia sobre homens e igualdade de género.
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Ao longo das últimas décadas, o papel dos homens portugueses 
no mercado de trabalho sofreu importantes transformações, 
decorrentes das mudanças nas dinâmicas histórico-políticas 
e da situação macroeconómica. A transição para a democra-
cia em 1974 foi decisiva para o desenvolvimento das políticas 
públicas para a igualdade entre homens e mulheres, especial-
mente no que diz respeito ao mercado de trabalho e à concilia-
ção entre trabalho e vida familiar. Bastante mais acentuada do 
que nos restantes países do Sul da Europa, onde o modelo do 
ganha-pão masculino era ainda preponderante, esta mudança 
incentivou a introdução de políticas de igualdade de género no 
sentido de combater o modelo vigente, que prescrevia o papel 
de “provedor” ao homem e o de “cuidadora” à mulher, modelo 
esse fortemente prescrito na sociedade portuguesa por via da 
ideologia patriarcal da ditadura do Estado Novo (Torres, 2004; 
Aboim e Marinho 2006; Wall, 2011). No entanto, a prática contras-
tava com a ideologia, na medida em que o trabalho feminino era 
uma realidade na agricultura familiar, mas também no trabalho 
assalariado, devido à Guerra Colonial, à forte emigração laboral 
masculina e à emergência de um setor de serviços grandemente 
feminizado.
No que respeita à divisão do trabalho pago, aquelas mudanças 
favoreceram um modelo mais igualitário entre homens e mu-
lheres: generalizou-se a participação das mulheres no mercado 
de trabalho e o modelo de organização familiar predominante 
passou a ser o do duplo emprego, mesmo entre os casais com 
ﬁlhos/as pequenos/as. As políticas de igualdade alcançaram, 
neste sentido, algum sucesso, mas persistem as desigualdades 
quer a nível da ocupação feminina de posições de cheﬁa, quer a 
nível dos rendimentos auferidos, quer ainda a nível dos tempos 
e das horas de trabalho pago e não pago. Com efeito, os homens 
continuam a ocupar as posições dominantes no mercado de tra-
balho. Em 2015, os cargos de gestão na administração pública e 
no setor privado eram ainda, na sua maioria, ocupados por ho-
mens, embora no setor público essa disparidade tenha decres-
cido de forma acentuada. Por outro lado, mesmo no caso das 
ocupações pouco qualiﬁcadas, os homens têm frequentemente 
situações mais estáveis e bem remuneradas do que a maioria 
das mulheres em igual circunstância. Por último, as preocupa-
ções das políticas públicas em fomentar a participação feminina 
na esfera pública e em promover a conciliação trabalho-família 
contrastam com o tímido aumento da participação masculina 
na esfera privada (Aboim e Vasconcelos, 2012; Wall e Amâncio, 
2007). Os homens tendem a estar mais presentes no mercado de 
trabalho e a dedicar mais horas ao trabalho pago do que as mu-
lheres. Embora com claras vantagens económicas para os pró-
prios, essa maior presença dos homens no mercado de trabalho 
revela a persistência da noção tradicional do homem provedor 
da família e limita a possibilidade de marcarem mais presença 
na esfera familiar, como grande parte dos homens reclama (Wall, 
Aboim e Cunha, 2010) (ver Capítulo 1).
Para além das especiﬁcidades do caso português, o mercado de tra-
balho em Portugal apresenta padrões que são comuns aos restan-
tes países europeus, nomeadamente a nível da segregação horizon-
tal das proﬁssões, i. e., a segmentação das atividades proﬁssionais 
em setores fortemente masculinizados e outros fortemente femi-
nizados. Esta noção cristalizada de que há proﬁssões “femininas” e 
“masculinas” colide com o direito de ambos os sexos à livre escolha 
na participação no mercado laboral; condiciona a gestão do tempo 
dedicado ao trabalho pago, ao trabalho não pago, à vida familiar e 
ao lazer, quando não mesmo a independência económica. Trata-se, 
portanto, de escolhas condicionadas à partida, que têm por base 
uma desigualdade inscrita em estereótipos de papéis masculinos e 
femininos, e não escolhas na verdadeira aceção do termo, fundadas 
na igualdade de direitos e de oportunidades. A segregação horizon-
tal das proﬁssões é particularmente exempliﬁcativa do reforço dos 
papéis tradicionais de género ao corroborar, nas práticas do quoti-
diano, os estereótipos do feminino e do masculino, acabando por 
limitar o acesso de rapazes e de raparigas a determinadas áreas de 
especialização e até condicionar as suas escolhas vocacionais (ver 
Capítulo 3 ). 
Este capítulo está organizado da seguinte forma. Após uma sú-
mula inicial onde se destacam alguns resultados mais relevantes, 
são apresentadas as tendências de mudança e de continuidade 
do mercado de trabalho português, salientando oito temas: taxas 
de atividade, emprego e desemprego; tempo e horas de trabalho; 
condições no emprego; duração da vida proﬁssional; segregação 
horizontal; segregação vertical; situação de Portugal no contexto 
europeu; e atitudes dos/as portugueses/as face à introdução de 
medidas legislativas de incentivo à igualdade de género no trabalho 
pago. No ﬁnal, são propostas recomendações elaboradas com base 
nas tendências que são discutidas ao longo do capítulo e nos con-
tributos de especialistas e de grupos de interesse no âmbito dos 
focus group e da conferência ﬁnal do projeto. 
2.2 Destaques
O mercado de trabalho em Portugal caracteriza-se por taxas de 
atividade e de emprego elevadas, tanto para homens como para 
mulheres, e as assimetrias têm vindo a esbater-se, em especial 
entre os/as jovens adultos/as. Embora a presença de homens e 
de mulheres no mercado de trabalho tenha vindo a aproximar-se, 
em 2015 a taxa de emprego dos homens é mais elevada do que a 
das mulheres em todos os grupos etários, exceto no dos 25-34 anos 
onde as taxas de emprego são praticamente iguais. Por outro lado, 
a disparidade existente deve-se, sobretudo, à menor participação 
no mercado de trabalho das mulheres a partir dos 55 anos, e em es-
pecial das que têm um baixo nível de escolaridade (até ao ensino bá-
sico), observando-se uma disparidade mais baixa entre os homens 
e as mulheres mais jovens e com níveis de educação intermédios e 
superiores. Assim se explica que, em 2014, a duração da vida proﬁs-
sional dos homens continue a ser, em média, cerca de 3 anos mais 
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longa do que as mulheres, pese embora o facto de a disparidade 
estar a diminuir gradualmente nos últimos anos.
Em 2015, a taxa de atividade situava-se em 56% para os homens 
e 47% para as mulheres, o que traduz, o envelhecimento da popu-
lação portuguesa em geral, e a desigualdade ao nível da composição 
demográﬁca da população inativa, pois o peso das mulheres acima 
dos 65 anos na estrutura populacional é muito superior.
A taxa de emprego dos homens, no grupo etário dos 24-49 anos, 
é mais elevada quando têm ﬁlhos/as pequenos/as (até 6 anos), 
o que não se veriﬁca no caso das mulheres, em que os valores 
praticamente não se alteram. Estes dados conﬁrmam que a ma-
ternidade não tem impacto a nível da participação das mulheres 
portuguesas no mercado de trabalho quando têm ﬁlhos/as peque-
nos/as, ao contrário do que acontece em outros países europeus. 
Mas também dão conta da persistência de uma ética de provedor 
masculino, ou seja, de uma responsabilidade económica acresci-
da dos homens quando são pais. O facto de serem sobretudo os 
homens que desempenham uma segunda atividade remunera-
da, e de serem eles que mais horas trabalham proﬁssionalmente 
(mais 2,1 horas semanais), também é reﬂexo dessa responsabilida-
de económica e do investimento identitário no trabalho pago que 
continuam a recair sobre a masculinidade contemporânea. 
Apesar da diluição de algumas assimetrias entre homens e mulhe-
res no mercado de trabalho, este continua a oferecer condições de 
inserção proﬁssional diferenciadas e desvantajosas para as mulhe-
res. A precariedade do vínculo contratual, a vulnerabilidade ao 
desemprego e a baixa remuneração continuam a marcar mais 
as trajetórias proﬁssionais das mulheres do que as dos homens. 
Estas desigualdades são reﬂexo de um mercado de trabalho 
altamente genderizado e ‘androcêntrico’, que é cúmplice da per-
sistência da segregação vertical e horizontal. 
A segregação vertical contribui para a disparidade entre 
homens e mulheres a nível dos rendimentos e do acesso desigual 
a lugares de poder e liderança. Em 2013, o rendimento (ganho mé-
dio mensal) auferido pelos homens era superior ao das mulheres 
em 26 pontos percentuais, sobretudo devido à diferença no rendi-
mento suplementar (subsídios, prémios, horas extraordinárias). En-
tre 2005 e 2015 pouco mudou nos lugares de decisão de alto nível, 
apenas se veriﬁcando alguma evolução nas cheﬁas intermédias da 
administração pública, onde as mulheres ganharam terreno.
A par da segregação vertical, a segregação horizontal contribui 
para explicar as desigualdades entre homens e mulheres, no-
meadamente a disparidade de rendimentos. O problema da 
discriminação remuneratória é efetivamente resultante não só do 
facto de os homens ocuparem as posições de topo, mas também da 
estrutura diferenciada de género nas ocupações menos qualiﬁca-
das dos setores secundário e terciário da economia. As mulheres 
continuam sobrerrepresentadas no setor dos serviços, onde os 
empregos (sobretudo os menos qualiﬁcados nas áreas da saúde, 
da educação e dos serviços pessoais e de limpeza) são, de uma for-
ma geral, menos bem remunerados do que os empregos na indús-
tria e na construção, onde predominam os homens. Por outro lado, 
os dois setores de atividade onde mais se mantém a segmentação 
proﬁssional – a educação e a saúde humana/serviço social – são 
setores tradicionalmente femininos, que integram de algum modo 
atividades ligadas ao cuidado a terceiros.
Curiosamente, a segregação horizontal do mercado de trabalho 
também produz efeitos negativos para os homens, como de-
monstrou a crise económica dos últimos anos. Com efeito, o de-
semprego afetou sobretudo setores mais masculinizados, como 
o da construção e o da indústria, de tal modo que em 2012 a taxa 
de desemprego dos homens ultrapassou a das mulheres. Apesar 
de o mercado de trabalho continuar a absorver a mão-de-obra 
masculina pouco qualiﬁcada, os homens mais jovens e pouco es-
colarizados são os mais vulneráveis ao desemprego em situação 
de conjuntura económica recessiva.
Se a situação de homens e mulheres no trabalho pago continua a 
pautar-se por disparidades signiﬁcativas, nomeadamente a ní-
vel dos rendimentos e da segregação, as atitudes da população 
portuguesa em relação a medidas legislativas de incentivo à 
igualdade de género no mercado de trabalho revelam que há 
uma esmagadora base de apoio a medidas que garantam a 
igualdade salarial (91%). Mas quando se fala da implementação 
de quotas para as mulheres em cargos de poder e para homens em 
proﬁssões feminizadas, o consenso é menor, sendo os homens 
mais conservadores em relação a medidas de combate à segrega-
ção horizontal.
2.3 Evolução e tendências: que mudanças 
na situação dos homens e na disparidade 
entre homens e mulheres?
2.3.1 Emprego, desemprego e taxa de atividade em 
Portugal
Em 2015, mais de metade da população portuguesa com 15 ou 
mais anos de idade (58,5%) estava inserida no mercado de tra-
balho, sendo que a taxa de atividade dos homens era de 64% e 
a das mulheres de 54% (ﬁgura 2.1). Embora estes valores ainda 
traduzam uma disparidade entre homens e mulheres de 10 pon-
tos percentuais (p.p.), o contraste no que respeita à presença de 
homens e mulheres no mercado de trabalho tem-se atenuado 
consideravelmente ao longo das últimas três décadas, em virtu-
de quer do crescimento da taxa de atividade das mulheres (que 
passa de 44% em 1985, para 55% em 2005, e para 54% em 2015), 
quer da diminuição da taxa de atividade dos homens, que caiu 5 
p.p. (de 69% para 64%) entre 2005 e 2015. Mas importa também 
sublinhar, que a diferença na taxa de atividade de homens e mu-
lheres também traduz a realidade de uma estrutura populacio-
nal envelhecida, e onde pesa sobretudo a população inativa do 
sexo feminino. Segundo os dados dos Censos 2011, a população 
residente com 65 e mais anos já representava 20% da popula-
ção residente total, da qual 41% são homens e 58% são mulhe-
res (INE, I.P. - Censos 2011, Quadros da População). 
São também inversas as tendências das taxas de emprego dos 
homens e das mulheres ao longo dos últimos 30 anos, veriﬁ-
cando-se um aumento do emprego feminino e uma diminuição 
da proporção de homens empregados, de 64,1% em 1985, para 
56,2% em 2015 (ﬁgura 2.1). Esses fatores combinados têm sido 
determinantes para a redução da disparidade entre os sexos no 
que diz respeito à taxa de emprego nesse período (de 25,6 p.p. 
em 1985, para 9,3 p.p. em 2015).
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Quando se analisa a distribuição da taxa de emprego masculino por grupo etário (ﬁgura 2.2), veriﬁca-se que é o grupo dos 35-44 anos 
que tem maior presença no mercado de trabalho (85,8%). Pelo contrário, o grupo dos 65 ou mais anos apresenta a taxa de emprego mais 
reduzida (17,3%). Trata-se, mesmo assim, de uma taxa de emprego bastante elevada, tendo em conta que a idade da reforma em Portugal, 
em 2015, era aos 66 anos (considerando a introdução do fator de sustentabilidade no cálculo das pensões em 2013, com efeitos a partir de 
20151). Por outro lado, a disparidade entre homens e mulheres neste grupo etário é considerável (10,3 p.p.), uma vez que apenas 7% das mu-
lheres com mais de 65 anos estavam empregadas nesse ano. A disparidade é menos elevada no grupo dos 35-44 anos (6,4 p.p.) e é máxima 
aos 55-64 anos (11,5 p.p.), que corresponde a idades de transição para a reforma, tendencialmente mais precoces no caso das mulheres.
No que diz respeito à população jovem, apenas 24,1% dos homens com idades até aos 24 anos estavam empregados em 2015, um valor 
que é consistente com o facto de muitos jovens nesta faixa etária estarem integrados no sistema educativo (esse valor é ainda mais 
reduzido entre as mulheres neste grupo etário, 21,5%). Apesar disso, segundo o Eurostat2, em 2015, a taxa de jovens do sexo masculino 
que não estavam a trabalhar, a estudar ou em formação (jovens NEET – Not in Education, Employment, or Training), neste grupo etário, 
situava-se nos 10,4%, traduzindo um aumento de 3,3 p.p. em relação a 2000. No grupo etário seguinte, dos 25-34 anos, a taxa NEET sobe 
para os 14,5% e a evolução foi ainda mais acentuada, na ordem dos 7,5 p.p..
Em 2015, era o grupo etário dos 25-34 anos que apresentava a mais reduzida disparidade entre homens e mulheres no que respeita à 
taxa de emprego (apenas 0,4 p.p.). O facto de essa disparidade aumentar em 6 p.p. logo no grupo etário seguinte (35-44anos) deve-se 
essencialmente a um aumento do emprego masculino, uma vez que é a taxa de emprego masculina que sobe (para 85,8%), mantendo-
-se a feminina com pouca variação. Estes dados remetem para a persistência do estereótipo do papel masculino enquanto responsável 
económico da família e corroboram os dados relativos à taxa de emprego de homens e mulheres com ﬁlhos/as menores de 6 anos. Com 
efeito, ao contrário do que se veriﬁca entre as mulheres, as taxa de emprego dos homens portugueses com ﬁlhos/as pequenos/as é ainda 
mais elevada do que a da generalidade dos homens. Em 2014, na faixa etária dos 25-49 anos, o diferencial de emprego entre os homens 
com ﬁlhos/as de idades inferiores a 6 anos e os homens em geral era de 7,4 p.p., enquanto o diferencial entre as mulheres era de apenas 
1,1 p.p. (ﬁgura 2.3). Estes dados parecem indicar que, para os homens com crianças dependentes pequenas, a necessidade de provisão 
de recursos para a família é muito premente, o que, não sendo o único fator explicativo, é um fator que se reﬂete na sua maior emprega-
bilidade. O facto de para as mulheres a diferença entre ter ou não ter ﬁlhos/as pequenos/as não se reﬂetir na taxa de empregabilidade 
vem demonstrar que, ao contrário do que ocorre noutros países europeus, as mulheres portuguesas não reduzem a sua participação no 
mercado de trabalho quando são mães.  
Figura 2.1 - Taxa de atividade e taxa de emprego, por sexo (%) 
- Portugal, 1985, 1990, 1995, 2000, 2005, 2010, 2015 



































Taxa de Emprego Homens
Taxa de Emprego Mulheres
Taxa de Atividade Mulheres
Taxa de Atividade Homens
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego.
População ativa/ população
empregada com mais de 15 anos.
Figura 2.2 – Taxa de emprego na população com 15 e mais anos, por sexo e grupo etário (%) - Portugal, 2015



















1 Decreto-Lei 167-E/2013, de 31 de dezembro.
2 Eurostat NEET Rates (código dos dados online edat_lfse_20).
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Quando se analisa a evolução das taxas de atividade em função do grupo etário e do nível de educação , observam-se algumas espe-
ciﬁcidades (ﬁgura 2.4). Importa realçar quatro tendências principais. Em primeiro lugar, os homens com baixos níveis de educação 
estão atualmente menos inseridos no mercado de trabalho do que os homens com níveis intermédios e superiores de educação. Esta 
tendência é mais notória no grupo dos 15-24 anos, esbate-se nos grupos dos 35-44 anos e aumenta de novo a partir dos 45 anos. Em 
segundo lugar, constata-se que, antes do início da crise económica em 2008, os homens com baixos níveis de educação apresentavam 
taxas de atividade mais próximas, ou até ligeiramente superiores, às dos homens com níveis de educação intermédios. Em terceiro 
lugar, constata-se que os homens com o ensino superior nos grupos etários mais jovens (15-24 anos e 25-34 anos) têm hoje taxas de 
atividade mais baixas do que as mulheres com o mesmo nível de educação. Esta tendência esbate-se, e até se inverte, nas outras 
faixas etárias (35-44 anos e 45 e mais anos). Por último, observa-se que, entre a população com o ensino básico, as mulheres apre-
sentam taxas de atividade ainda mais baixas do que os homens, tendência essa que se observa em todos os grupos etários: em 2013, 
no grupo etário dos 35-44 anos, que apresenta a taxa de atividade mais elevada em Portugal, 81,5% das mulheres com baixos níveis 
de educação e 96,5% das mulheres com nível de ensino superior eram ativas. Contudo, no ﬁnal da década de 1990, a diferença era 
ainda mais marcante (em 1998, eram ativas 73,4% das mulheres com o ensino básico e 96,3% das mulheres com o ensino superior).
Figura 2.3 - Taxa de emprego na população dos 24-49 anos e taxa de emprego dos indivíduos
na mesma faixa etária com ﬁlhos/as menores de 6 anos, por sexo (%) – Portugal, 2005-2014
Figura 2.4 – Taxa de atividade*, por sexo, grupo etário e nível de escolaridade** (%) - Portugal, 1998, 2003, 2008, 2013 
Total de Mulheres
Total de Homens
Homens com ﬁlhos/as pequenos/as (<6 anos)
Mulheres com ﬁlhos/as pequenos/as (<6 anos)
 Fonte: Eurostat, LFS
(código dos dados online: lfst_hheredch); 
cálculos próprios.
* A taxa de atividade representa o número de ativos por cada 100 pessoas com 15 e mais anos.
**Níveis de escolaridade segundo ISCED sendo que o nível 0-2 corresponde aos 3 primeiros ciclos do ensino básico, o nível 3-4 corresponde ao ensino secundário e proﬁssional e o nível 5-8 corres-
ponde ao ensino superior.
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego.





















3 Foi utilizada a International Standard Classiﬁcation of Education (ISCED) sendo que o nível 0-2 corresponde ao 
3º ciclo do ensino básico, o nível 3-4 corresponde ao ensino secundário e proﬁssional e o nível 5-8 corresponde 
ao ensino superior. 
1998 2003 2008 2013 Taxa de variação 
2008-2013
HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M
Total 60,3 69,7 51,8 61,9 69,9 54,6 62,0 68,9 55,8 50,6 54,8 46,7 -18,4 -20,5 -16,3
0-2 58,0 68,9 47,9 58,8 68,8 49,4 57,5 66,5 49,1 50,3 59,8 41,4 -12,5 -10,1 -15,6
3-4 63,8 67,6 60,3 65,8 68,1 63,7 68,6 71,0 66,3 74,1 74,3 73,9 8,0 4,6 11,4
5-8 86,1 86,8 85,6 86,5 87,5 85,9 85,6 86,6 85,1 80,9 80,7 81,1 -5,5 -6,9 -4,7
15-24 anos 47,1 50,3 43,9 44,9 48,3 41,4 40,9 43,6 38,1 35,0 36,2 33,8 -14,4 -17,0 -11,3
0-2 48,8 52,9 44,1 46,7 51,5 40,9 39,5 44,2 34,0 26,1 30,0 21,4 -33,9 -32,1 -37,1
3-4 37,4 37,5 37,3 35,8 36,2 35,5 38,1 40,2 36,3 43,0 45,1 41,0 12,9 12,2 12,9
5-8 79,0 72,0 81,8 83,3 80,2 84,2 75,9 62,8 81,2 57,7 47,2 63.3 -24,0 -24,8 -22,0
25-34 anos 86,7 92,8 80,7 88,8 92,0 85,6 89,9 93,0 86,9 89,9 90,6 89,3 0,0 -2,6 2,8
0-2 86,2 94,1 77,5 88,0 93,3 81,9 88,9 94,4 82,0 86,8 90.2 82,0 -2,4 -4,4 0,0
3-4 83,5 85,5 81,6 86,2 86,0 86,4 87,0 86,9 87,0 90,7 90,3 91,0 4,3 3,9 4,6
5-8 94,7 95,0 94,6 94,9 95,2 94,7 95,1 96,2 94,5 93,2 91,9 94.0 -2,0 -4,5 -0,5
35-44 anos 86,1 95,1 77,4 88,0 94,8 81,5 89,9 94,9 85,1 90,2 92,2 88,3 0,3 -2,8 3,8
0-2 84,0 94,7 73,4 85,9 94,2 77,2 87,7 94,0 81,0 86,1 89,9 81,5 -1,8 -4,4 0,6
3-4 92,8 96,0 89,8 94,2 96,6 92,1 94,1 97,8 90,6 93,1 94,6 92,0 -1,1 -3,3 1,5
5-8 97,6 99,5 96,3 96,5 98,0 95,6 96,7 97,8 96,1 96,6 96,8 96,5 -0,1 -1,0 0,4
45 + anos 46,0 58,6 35,8 47,8 58,8 38,7 48,6 57,8 41,0 46,6 55,6 39,2 -4,1 -3,8 -4,4
0-2 44,3 57,1 34,0 45,8 57,3 36,5 46,1 55,8 38,1 41,8 52.6 33,1 -9,3 -5,7 -13,1
3-4 62,1 70,7 51,5 62,9 68,4 55,8 63,4 66,7 59,7 69,4 68,7 70.2 9,5 3,0 17,6
5-8 71,2 75,8 66,6 69,5 74,4 65,2 68,1 73,4 63,8 65,1 68.1 62,9 -4,4 -7,2 -1,4
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No que respeita à taxa de emprego, as tendências não se diferenciam muito das observadas na taxa de atividade (ﬁgura 2.5). Tal como 
se veriﬁcou no indicador anterior, a diminuição da taxa de emprego dos homens observou-se, sobretudo a partir de 2008, entre os mais 
jovens com níveis de escolaridade mais baixos (de 38,1% em 2008, para 17,8% em 2013). Já no que toca aos homens dos grupos etários 
25-34 anos e 35-44 anos, o decréscimo observado no mesmo período foi de, respetivamente, 14,7 p.p. e 12,9 p.p. Esta tendência foi espe-
cialmente acentuada entre os homens destes grupos etários com baixos níveis de escolaridade (de, respetivamente, 20,3 p.p. e 17,1 p.p., 
para o mesmo período).
Figura 2.5 – Taxa de emprego*, por sexo, grupo etário e nível de escolaridade** (%) – Portugal, 1998, 2003, 2008, 2013
Figura 2.6 – Evolução da taxa de desemprego, por sexo (%) – Portugal, 2000-2015 
* A taxa de emprego representa o número de empregados/as por cada 100 pessoas com 15 e mais anos. **Níveis de escolaridade segundo ISCED sendo que o nível 0-2 
corresponde aos 3 primeiros ciclos do ensino básico, o nível 3-4 corresponde ao ensino secundário e proﬁssional e o nível 5-8 corresponde ao ensino superior.
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego.
1998 2003 2008 2013 Taxa de variação 
2008-2013
HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M
Total 57,4 67,0 48,6 58,0 66,1 50,6 57,4 64,5 50,9 49,7 54,7 45,3 -13,4 -15,2 -11,0
0-2 55,2 66,3 45,0 55,2 65,0 45,9 53,1 62,1 44,7 41,8 49,3 34,7 -21,3 -20,5 -22,4
3-4 59,4 64,0 55,2 61,2 64,1 58,5 63,3 66,5 60,2 61,2 62,8 59,7 -3,3 -5,6 -0,8
5-8 83,2 84,5 82,3 81,4 83,2 80,2 79,8 82,4 78,2 70,7 72,1 69,9 -11,4 -12,5 -10,6
15-24 anos 42,2 46,2 38,2 38,4 42,2 34,4 34,1 37,7 30,3 21,7 22,9 20,4 -36,4 -39,3 -32,7
0-2 44,1 48,9 38,6 40,2 45,3 34,0 33,1 38,1 27,2 15,5 17,8 12,7 -53,2 -53,3 -53,3
3-4 32,4 33,5 31,6 30,7 31,3 30,3 32,6 35,8 29,9 27,5 30,7 24,6 -15,6 -14,2 -17,7
5-8 69,9 63,5 72,5 63,5 61,8 64,0 55,5 46,0 59,4 36,1 29,4 39,6 -35,0 -36,1 -33,3
25-34 anos 81,9 89,0 74,8 82,1 86,2 78,0 82,1 86,7 77,5 72,9 74,3 71,5 -11,2 -14,3 -7,7
0-2 81,7 90,6 71,9 81,3 87,4 74,2 80,8 87,8 71,9 67,6 70,3 63,8 -16,3 -19,9 -11,3
3-4 77,9 81,2 74,7 80,3 80,8 79,8 80,6 81,4 79,8 75,8 77,0 74,6 -6,0 -5,4 -6,5
5-8 89,3 90,0 89,0 87,3 88,4 86,6 86,5 90,1 84,4 76,6 78,7 75,4 -11,4 -12,7 -10,7
35-44 anos 82,8 92,4 73,5 83,5 91,0 76,3 83,9 89,3 78,7 77,2 79,5 75,2 -8,0 -11,0 -4,4
0-2 80,3 91,8 69,0 80,9 89,8 71,6 81,2 87,8 74,2 71,7 74,7 67,9 -11,7 -14,9 -8,5
3-4 90,4 93,3 87,5 90,8 95,3 86,9 88,6 93,9 83,8 80,9 84,8 77,9 -8,7 -9,7 -7,0
5-8 96,5 98,7 95,0 94,5 97,2 92,8 92,6 93,9 91,7 86,4 88,7 85,0 -6,7 -5,5 -7,3
45 + anos 44,7 56,8 34,7 46,1 56,7 37,3 46,0 54,8 38,6 40,9 48,5 34,8 -11,1 -11,5 -9,8
0-2 42,9 55,3 32,9 44,1 55,2 35,1 43,4 52,8 35,8 36,2 45,2 28,8 -16,6 -14,4 -19,6
3-4 59,3 68,0 48,6 60,7 65,8 54,2 59,8 63,0 56,1 60,1 59,8 60,5 0,5 -5,1 7,8
5-8 71,1 75,6 66,5 67,8 72,0 64,3 67,1 72,1 63,0 62,0 63,9 60,7 -7,6 -11,4 -3,7
2.3.2 Desemprego 
De acordo com os dados do INE, I.P. - a taxa de desemprego masculino registava, em 2014 (13,5%) e 2015 (12,2%), valores próximos, 
mas inferiores à taxa média de desemprego (13,9% e 12,4%, respetivamente), enquanto as taxas de desemprego entre as mulheres 
apresentavam valores ligeiramente superiores (14,3% e 12,7%, respetivamente) (ﬁgura 2.6). Quer entre os homens quer entre as mu-
lheres, o desemprego em Portugal entrou em declínio a partir de 2013, após vários anos de crescimento acentuado no contexto da 
crise. Nos anos em que se intensiﬁcou a crise económica, a escalada do desemprego atingiu sobretudo os homens, originando um 
cenário de disparidade entre homens e mulheres bastante distinto do observado até 2008. Até então, a disparidade entre homens e 
mulheres no que toca ao desemprego favorecia os primeiros, i. e. os homens apresentavam níveis de desemprego inferiores aos das 
mulheres. Em 2012 e 2013, porém, o desemprego masculino ultrapassou ligeiramente o feminino. 






















Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego – Taxa de desemprego: percentagem de pessoas desempregadas dos 15 aos 74 anos em percentagem da população ativa.
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No entanto, segundo estatísticas do Instituto de Informática e Estatística da Segurança Social - I.P., sobre o total de indivíduos beneﬁciá-
rios do subsídio de desemprego, veriﬁcou-se que, com o agravamento da crise económica a partir de 2008, o número de beneﬁciários/
as de prestações de desemprego passou a ser composto, na sua maioria, por homens: em 2013, os homens representavam 51,9% dos 
beneﬁciários de prestações de desemprego; já em 2014 e 2015, observou-se uma ligeira diminuição da diferença, sendo que os homens 
representam, em 2015, 50,2% dos/as beneﬁciários/as de prestações de desemprego e as mulheres 49,8%4.
Foram os homens menos qualiﬁcados quem mais sofreu com a crise económica que, até 2013, afetou setores compostos por uma propor-
ção maioritária de trabalhadores do sexo masculino sem o ensino básico, tais como a construção e a indústria (ﬁgura 2.7). A distribuição 
da taxa de desemprego masculino varia de forma signiﬁcativa, sendo notável o efeito do nível de educação. Em 2013, o desemprego entre 
os homens ativos sem o ensino básico chegou a atingir os 20,3%, valor que, embora tenha descido para 16,6% em 2015, mantem-se muito 
superior ao veriﬁcado entre os homens ativos com nível de escolaridade superior (8,6%).
Apesar de se ter acentuado em todas as faixas etárias no contexto da crise económica, a taxa de desemprego agravou-se particular-
mente entre a população mais jovem, sobretudo entre os jovens adultos do sexo masculino (ﬁgura 2.8). Assim, entre 2008 e 2013, a taxa 
de desemprego no grupo etário dos 25-34 anos passou de 6,7% para 18,0%, entre os homens, e de 10,8% para 19,9%, entre as mulheres. 
Na faixa etária dos 15-24 anos, a situação era ainda mais preocupante, passando de 13,6% para 36,7% entre os homens, e de 20,3% para 
39,6% entre as mulheres.
No que respeita à relação entre desemprego e escolaridade, entre 2008 e 2013, acentuou-se entre os homens a tendência para um aumen-
to notável do desemprego em todos os grupos etários  e transversal aos diferentes níveis de escolaridade, com valores de variação acima 
dos 100% em todos eles. Também aqui é visível que os homens menos escolarizados, sobretudo os mais jovens, foram os mais penaliza-
dos pela crise, com taxas de variação perto dos 200%.
Figura 2.8 – Taxa de desemprego, por sexo, grupo etário e nível de escolaridade (%) – Portugal, 1998, 2003, 2008, 2013
Figura 2.7 – Evolução da taxa de desemprego dos homens, total e por nível de escolaridade (%) - Portugal, 2000-2015
*Níveis de escolaridade segundo ISCED sendo que o nível 0-2 corresponde ao 3º ciclo do ensino básico, o nível 3-4 corresponde ao ensino 
secundário e proﬁssional, e o nível 5-8 corresponde ao ensino superior.
4Beneﬁciários/as com prestações de desemprego por sexo, grupo etário e ano de processamento: situação da base de dados 
em 1 de março de 2016, dados analisados em maio de 2016. Dados disponíveis em: http://www.seg-social.pt/estatisticas.
1998 2003 2008 2013 Taxa de variação 
2008-2013
HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M
Total 4,9 3,9 6,2 6,3 5,4 7,2 7,6 6,5 8,8 16,2 16,0 16,4 113,2 146,2 86,4
0-2 4,8 3,9 6,1 6,2 5,5 7,2 7,7 6,7 8,8 17,0 17,5 16,3 120,8 161,2 85,2
3-4 6,9 5,4 8,5 6,9 5,8 8,0 7,8 6,3 9,2 17,4 15,6 19,1 123,1 147,6 107,6
5-8 3,4 2,6 3,9 5,9 4,8 6,7 6,8 4,9 8,1 12,6 10,6 13,9 85,3 116,3 71,6
15-24 anos 10,4 8,2 13,0 14,6 12,5 17,0 16,7 13,6 20,3 38,1 36,7 39,6 128,1 169,9 95,1
0-2 9,7 7,7 12,5 13,9 12,0 16,9 16,2 13,8 20,0 40,6 40,7 40,5 150,6 194,9 102,5
3-4 13,3 10,7 15,3 14,2 13,4 14,8 14,4 11,0 17,6 36,0 32,0 40,0 150,0 190,9 127,3
5-8 § § § 23,7 § 24,0 26,9 § 27,0 37,5 37,8 37,4 39,4 - 38,5
25-34 anos 5,6 4,1 7,3 7,6 6,4 8,8 8,7 6,7 10,8 19,0 18,0 19,9 118,4 168,7 84,3
0-2 5,3 3,7 7,3 7,6 6,3 9,4 9,2 7,0 12,4 22,1 22,1 22,1 140,2 215,7 78,2
3-4 6,8 5,0 8,5 6,9 6,0 7,7 7,3 6,3 8,3 16,4 14,8 18,1 124,7 134,9 118,1
5-8 5,7 § 5,9 8,0 7,2 8,5 9,1 6,3 10,6 17,8 14,3 19,8 95,6 127,0 86,8
35-44 anos 3,9 2,8 5,1 5,1 4,0 6,4 6,7 5,9 7,5 14,4 13,8 14,9 114,9 133,9 98,7
0-2 4,4 3,0 6,1 5,8 4,7 7,3 7,4 6,6 8,4 16,8 16,9 16,6 127,0 156,1 97,6
3-4 § § § § § 5,7 5,8 § 7,5 13,1 10,3 15,3 125,9 147,6 104,0
5-8 § § § § § § 4,3 § 4,5 10,6 8,4 12,0 146,5 - 166,7
45 + anos 3,0 2,9 3,1 3,6 3,7 3,6 5,4 5,1 5,7 12,2 12,9 11,3 125,9 152,9 98,2
0-2 3,2 3,1 3,3 3,8 3,7 3,9 5,8 5,4 6,2 13,4 13,9 12,8 131,0 157,4 106,5
3-4 § § § § § § 5,7 5,5 6,0 13,4 12,9 13,8 135,1 134,5 130,0
5-8 § § § § § § § § § 4,6 6,1 3,5 § - §
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego.





















2º e 3º ciclo
Secundário e pós secundário
Nenhum ou 1º ciclo
Total
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego. 
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O crescimento do desemprego que, em resultado da atual situação económica do país, afetou as mulheres e, de forma ainda mais acentua-
da, os homens, originou um cenário de disparidade entre homens e mulheres bastante distinto do observado até 2008. Até então, no que 
respeita ao desemprego, a disparidade favorecia os homens, i. e., estes apresentavam níveis de desemprego inferiores aos das mulheres. 
De acordo com os dados do INE, I.P. referentes a 2008, os valores mais elevados observavam-se entre os indivíduos com 15-24 anos de idade 
e níveis de escolaridade 0-2 (6,2 p.p.) e 3-4 (6,6 p.p.), bem como entre os indivíduos com idades compreendidas entre os 25-34 anos e com 
baixos níveis de escolaridade (5,4 p.p.). 
Junto dos indivíduos com níveis de educação mais baixos (0-2) observava-se, entre 2008 e 2013, uma tendência transversal para diminuir a 
disparidade no que respeita ao desemprego, veriﬁcando-se valores de disparidade nulos no grupo etário dos 25-34 anos (taxa de desem-
prego de 22,1%); ou que  favoreciam pela primeira vez, em pelo menos 15 anos, as mulheres (e. g., 13,9% entre os homens e 12,8% entre as 
mulheres da faixa etária 45 e mais anos). Este cenário de baixa disparidade resulta, como já foi referido, do impacto diferenciado da crise 
económica nas taxas de desemprego masculino e feminino. Todavia, os dados expostos permitem constatar que, apesar de reduzida, a di-
ferença entre homens e mulheres a nível do desemprego persiste e tende a ser tanto maior quanto mais jovens os indivíduos, em particular 
no caso dos que possuem baixos níveis de escolaridade. Foram estes, efetivamente, que se revelaram uma maior vulnerabilidade perante a 
conjuntura recessiva que abalou a situação nacional nos últimos anos.
No que respeita ao nível de escolaridade mais elevado (5-8), os valores do INE, I.P. não possibilitam uma análise longitudinal para as diferen-
tes faixas etárias. Ainda assim, importa salientar que, em 2013, enquanto a disparidade entre homens e mulheres junto da população mais 
jovem (15-24 anos) e da menos jovem (45 e mais anos) favorecia as mulheres, junto dos mais escolarizados com idades compreendidas entre 
os 25 e os 44 anos essa disparidade era mais acentuada e favorecia, por sua vez, os homens - i. e., a taxa de desemprego era inferior entre 
os últimos.
2.3.3 Tempo e horas de trabalho
Um elemento marcante da organização do mercado de trabalho em Portugal prende-se com a preponderância do regime de trabalho a tem-
po inteiro, tanto para os homens como para as mulheres. Ao contrário do que acontece em outros países europeus, onde o trabalho a tempo 
parcial das mulheres é uma realidade expressiva, nomeadamente quando têm ﬁlhos/as pequenos/as, na sociedade portuguesa este regime 
tem sido a exceção e não a regra. Em 2000, 16,5% das mulheres e 6,5% dos homens trabalhavam a tempo parcial; e em 2014, eram 14,8% as 
mulheres e 11,5% os homens que trabalhavam neste regime5. No período em análise, a evolução mais signiﬁcativa ocorreu entre os trabalha-
dores do sexo masculino, que praticamente duplicaram a sua participação a tempo parcial no mercado de trabalho, reduzindo fortemente 
a disparidade entre homens e mulheres (de 10,0 p.p. em 2000, para 3,3 p.p., em 2014). A par do aumento do desemprego, esta tendência 
é, certamente, outra consequência da crise que reduziu as oportunidades de emprego da população portuguesa, nomeadamente para os 
homens. Com efeito, foi a partir de 2009 que a tendência acelerou, atingindo o pico em 2013, quando 12,3% de homens se encontravam a 
trabalhar a tempo parcial. Na verdade, este tipo de inserção no mercado de trabalho constitui um constrangimento decorrente da falta de 
opções de emprego a tempo inteiro no contexto da crise económica e consequente degradação do mercado de trabalho (Ramos, 2015).
Quanto ao número de horas despendidas semanais em trabalho pago, em 2015, os homens portugueses com uma atividade a tempo inteiro 
trabalhavam, em média, mais 2,1 horas por semana do que as mulheres nesse regime, e aqueles que exerciam uma atividade a tempo parcial 
trabalhavam menos 0,6 horas semanais do que as mulheres nesse regime. A disparidade no número de horas de trabalho a tempo inteiro 
tem-se mantido constante ao longo dos últimos 15 anos, com os homens a dedicarem, em média, cerca de 2 horas a mais do que as mulheres 
(ver Caixa Horas Semanais de Trabalho Pago de Homens e Mulheres: Portugal no Contexto Europeu). 
No que respeita ao regime a tempo parcial, é ainda mais baixa a assimetria nas horas semanais despendidas por homens e mulheres. É de 
salientar, no entanto, que o número médio de horas de trabalho diminuiu para ambos os sexos desde 2000 (em 5 horas por semana, no caso 
dos homens, e em 3,4 horas, no caso das mulheres); e que, a partir de 2013, os homens passaram a trabalhar ligeiramente menos horas do que 
as mulheres em regime de tempo parcial (ﬁgura 2.9).  























Fonte: Eurostat (código dos dados online: ewhais). 
 5  INE, I.P. - Inquérito ao Emprego.
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Figura 2.10 - Homens empregados por conta de outrem, 
por tipo de contrato* (%) - Portugal, 1985, 1990, 1995, 
2000, 2005, 2010, 2015
Figura 2.11 - Disparidade entre homens e mulheres em-
pregados/as por conta de outrem, por tipo de contrato 
(pontos percentuais) - Portugal, 1985, 1990, 1995, 2000, 
2005, 2010, 2015
Apesar de não haver sinais de convergência no tempo que homens e 
mulheres despendem com o trabalho pago, “Portugal apresenta, no 
contexto da União Europeia, um valor relativamente reduzido de dispa-
ridade entre homens e mulheres no que respeita ao número médio de 
horas semanais de trabalho pago em regime de trabalho a tempo intei-
ro. Esse valor é idêntico aos de Espanha, França e Finlândia, bem como 
aos da maioria dos países da Europa Central, como a Alemanha, a Bélgi-
ca, a Áustria, a Polónia e a República Checa. Os países com maior dispa-
ridade a favor dos homens no que respeita a este indicador são o Reino 
Unido, a Itália e a Grécia (entre 3,0 e 4,2 horas), e ainda a Irlanda, onde 
os homens trabalham em média cerca de mais meio-dia por semana 
do que as mulheres (4,4 horas). Pelo contrário, os países onde homens 
e mulheres que trabalham a tempo inteiro menos diferem no número 
de horas despendidas (entre 0,5 e 1,7 horas) são os países da Europa de 
Leste (ex., Estónia, Letónia, Lituânia, Roménia, Bulgária, Hungria), assim 
como a Holanda e a Suécia.” (Wall et al., 2015: 40) (ﬁgura C2.1).
Figura C2.1 – Disparidade entre homens e mulheres no número de 
horas semanais despendidas em trabalho pago a tempo inteiro* 
(horas) – UE28, 2014 
Fonte: EU-LFS, Eurostat
* Cálculo com base na diferença entre o número médio de 
































CAIXA: HORAS SEMANAIS DE TRABALHO PAGO DE 
HOMENS E DE MULHERES - PORTUGAL NO CONTEXTO 
EUROPEU
2.3.4 O trabalho precário masculino
Entre os homens empregados a trabalhar por conta de outrem, 
aumentou nos últimos 30 anos o número dos trabalhadores com 
contrato a termo ou temporário (ﬁgura 2.10), tendo a tendência 
acentuado a partir de meados da década de 1990. Em 1998, quan-
do o Inquérito ao Emprego do INE, I.P. passou a contemplar as si-
tuações dos/as empregados/as por conta de outrem sem contrato 
permanente ou temporário, tornou-se possível identiﬁcar a cres-
cente proporção da população empregada em situação de preca-
riedade laboral. Assim, se em meados da década de 1990 cerca de 
90% dos homens tinham um contrato permanente, no ﬁnal dessa 
década e início da década de 2000 esse valor aproximava-se já dos 
80%. Com a crise económica a situação agravou-se, atingindo este 
indicador valores na ordem dos 78%. Em contrapartida, têm vindo 
a aumentar os contratos temporários, bem como outras situações 
de emprego precário. Em 2015, veriﬁcou-se o valor mais elevado de 
sempre, acima dos 19%, representando mais de 347 mil homens 
nessa situação.  
A evolução da proporção de mulheres empregadas por conta de 
outrem com trabalho permanente e temporário não difere muito 
da dos homens (ﬁgura 2.11). Todavia, a proporção de mulheres com 
contrato de trabalho permanente tem sido sistematicamente infe-
rior à dos homens, enquanto com contrato de trabalho temporário 
tem sido superior. No entanto, a disparidade entre homens e mu-
lheres nas duas situações contratuais tem vindo a diminuir, regis-
tando valores muito baixos em 2015. Sublinhe-se que os homens 
apresentavam, em 2015, mais situações de contratos a termo/a 
prazo do que as mulheres, mais 1,3 p.p. (situação que já se veriﬁca 
desde 2012). 
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*A partir da Série de 1998 passaram a ser contabilizadas igualmente outras situações que ultrapas-
sam o contrato permanente e temporário (e. g., recibos verdes).
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego; Pordata, última atualização a 10 de fevereiro de 2015.
Valores positivos revelam valores mais altos para os homens do que para as mulheres neste tipo de 
contrato e negativos mais baixos do que os das mulheres.
Fonte: INE, I.P. - Inquérito ao Emprego; Pordata, última atualização 11 de fevereiro de 2016.
Contrato a termo/ a prazoContrato permanente/ sem termo
Contrato a termo/ a prazoContrato permanente/ sem termo
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Se tivermos em conta apenas os contratos temporários (a termo/a prazo, veriﬁcamos que, entre 2000 e 2015, as mulheres apresentaram 
sempre níveis de precariedade acima das dos homens, observando-se, no entanto, uma enorme diferença entre a população em idade 
ativa (15-64 anos), que tem registado algumas ﬂutuações, e a população jovem com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos (ﬁgura 
2.12), para a qual a precariedade laboral tem vindo a aumentar de forma dramática. Em 2015, mais de 60% dos jovens empregados de am-
bos os sexos tinham contratos de trabalho temporários.
O número de indivíduos empregados que exercem uma segunda atividade remunerada constitui outro indicador de precariedade laboral. 
Tradicionalmente eram os homens que detinham um segundo emprego, em grande medida de forma a complementar o rendimento aufe-
rido na atividade principal, mas ao longo dos últimos 25 anos a prevalência de homens com uma segunda atividade tem vindo a diluir-se. 
Se em 1990 os homens representavam 74% da população empregada com uma segunda atividade remunerada, em 2015 já só represen-
tavam 55%, estreitando o fosso que os separava das mulheres (ﬁgura 2.13). Com efeito, esta alteração a nível da proporção de homens e 
mulheres com uma segunda atividade remunerada explica-se, sobretudo, pelo decréscimo mais acentuado do número de homens nessa 
situação do que o número de mulheres (Tx. Vr. 2005/2015: -48% para os homens, -24% para as mulheres).
2.3.5 Duração da vida proﬁssional
Os dados indicam ainda que, em média, os homens portugueses dedicam mais anos das suas vidas ao trabalho proﬁssional do que as 
mulheres. No entanto, a diferença entre homens e mulheres tem vindo a atenuar-se ao longo da última década, sobretudo desde que se 
acentuou a crise económica (ﬁgura 2.14). A disparidade entre homens e mulheres foi reduzida a metade nos últimos 15 anos (de 6,8 p.p. em 
2000, para 3,3 p.p. em 2014), devido a um gradual aumento do número de anos de trabalho das mulheres (2,8 anos em igual período), mas 
também a uma ligeira diminuição, desde 2008, no número de anos que os homens dedicam à vida proﬁssional (39,3 anos em 2008, e 38,3 
em 2014).




























Fonte: Eurostat (código dos dados online: ewhais). 
Figura 2.12 - Evolução de contratos temporários (a termo/a prazo) na população empregada com 15-64 anos e com 15-

























Figura 2.13 – População empregada com uma segunda atividade remunerada, por sexo (%) – Portugal, 1985, 1990, 
1995, 2000, 2005, 2010, 2015
Homens
Fonte: Eurostat (Código dos dados online:lfsa_e2ged)
Mulheres
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A análise temporal deste indicador nos setores tradicionalmente mais segregados indica que, entre 2008 e 2015, os homens portugueses 
não ganharam terreno nas ocupações tradicionalmente femininas (setores da educação, saúde humana e serviço social) apresentando 
variações mínimas, de 1 a 2 p.p. (ﬁgura 2.16). Na verdade, em 2015, a taxa de feminização a nível da docência ultrapassava os 70% em todos 
os níveis de ensino não superior, e chegava mesmo a alcançar os 86,2% no 1º ciclo do ensino básico e os 99,1% no ensino pré-escolar6, 
conﬁrmando a clara predominância das mulheres nestes setores. 
2.3.6 Segregação horizontal do mercado de trabalho
De acordo com os Censos em 2011, o setor da indústria, da construção e do comércio – seguido pelos setores da administração pública, 
da agricultura e pesca e do transporte/armazenagem – absorvia a maioria dos homens empregados em Portugal (ﬁgura 2.15). Já a maioria 
das mulheres exercia atividade nos setores da indústria, do comércio, da saúde e serviço social e da educação, trabalhando as restantes 
no setor da hotelaria e restauração. Deste modo, e apesar de homens e mulheres terem em comum a indústria e o comércio como setores 
importantes de atividade, os dados indicam que persiste uma segmentação das proﬁssões na sociedade portuguesa, à semelhança aliás, 
do que se passa no resto da Europa. De facto, é visível a diferença a nível da representação de homens e mulheres em setores como o da 
saúde e serviço social, o da educação e o da construção. Em 2011, 6% dos ativos do sexo masculino, contra 27% dos ativos do sexo femini-
no, trabalhavam no setor da saúde e serviço social e no da educação. De igual modo, apenas 1,3% das mulheres trabalhavam na construção, 
enquanto esse setor absorvia 17,3% de homens. 
Esta segregação proﬁssional horizontal sugere a persistência de uma deﬁnição das atividades sustentada em características de género, 
atribuindo aos homens (menos qualiﬁcados) as atividades que exigem força física, ou domínio tecnológico e funções de liderança (aos 
mais qualiﬁcados), e às mulheres atividades relacionadas com a prestação de cuidados, o que se prende ao estereótipo essencialista 
sobre o papel da mulher como cuidadora “natural”.












Figura 2.14 - Duração da vida proﬁssional (anos), por sexo – Portugal, 2000-2014
Figura 2.15 – População empregada por setor de atividade, por sexo (%) – Portugal, 2011
Homens MulheresFonte: Eurostat (código dos dados online: lfsi_dwl_a).
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FORNECIMENTO DE ELECTRICIDADE, GÁS, VAPOR E AR CONDICIONADO
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COMÉRCIO GROSSO E A RETALHO
TRANSPORTE E ARMAZENAGEM
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INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
ACTIVIDADES DE FINANÇAS E SEGUROS
ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS
ACTIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TECNOLÓGICAS
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6  Dados Pordata: DGEEC/Med-MCTES [Última atualização 2016-09-05].
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Figura 2.16 - População empregada nos setores da Indústria, da Construção, da Educação e da Saúde humana e serviço 






Homens - Saúde Humana e Serviço Social
Mulheres - Indústria
Fonte: Eurostat, LFS (código dos dados online:lfsa_egan2).
Mulheres - Saúde Humana e Serviço Social
Mais notórias têm sido as incursões das mulheres em algumas 
ocupações tradicionalmente masculinas, tal como demonstram os 
dados do Eurostat segundo a classiﬁcação ISCO-087. Entre 2000 e 
2015, a proporção de mulheres em funções de gestão e planeamen-
to aumentou 6 p.p., enquanto nas atividades técnicas (operadoras 
de instalações e de máquinas e trabalhadoras de montagem) esse 
aumento foi de 11 p.p.8. A diminuição da disparidade entre homens e 
mulheres a nível das qualiﬁcações superiores contribuiu, por outro 
lado, para reforçar a presença feminina em algumas proﬁssões al-
tamente qualiﬁcadas, ainda que esse aumento seja mais expressi-
vo nas áreas de cuidados (setores da Educação e da Saúde humana 
e serviço social). Mesmo no interior destes setores, a diferencia-
ção entre áreas de especialidade é estruturada em função de uma 
lógica segregadora: por exemplo, em 2014, as mulheres represen-
tavam 53,6%9 da totalidade dos/as médicos/as em Portugal, mas 
segundo os dados de 2009 da Ordem do Médicos Portugueses, 
as médicas constituíam apenas 21% dos/as cirurgiões/ãs gerais 
e 8% dos/as cirurgiões/ãs cardiotorácicos/as, permanecendo 
totalmente ausentes de algumas especialidades (e. g., sexuali-
dade masculina). Aﬁnal, as mulheres médicas predominavam na 
psiquiatria pediátrica e da adolescência (74%), na anestesiologia 
(66%), na pediatria (63%) e na ginecologia (58%) – ou seja, em es-
pecialidades ligadas aos cuidados de mulheres e crianças (Santos 
e Amâncio, 2016).
Esta segregação horizontal tem importantes implicações para 
os homens e para as mulheres no mercado de trabalho, seja por 
perpetuar a desigualdade salarial (porque as funções onde as mu-
lheres estão sobrerrepresentadas são menos valorizadas, porque 
consideradas menos exigentes em qualiﬁcações especializadas e 
em responsabilidade), seja por contribuir para que as mulheres dis-
ponham de piores condições de trabalho em relação aos homens, 
seja ainda por acentuar os riscos para a saúde dos homens no tra-
balho (ver Capítulo 4). Acresce a estes fatores a discriminação a 
nível das competências a que homens e mulheres estão sujeitos 
quando optam por carreiras proﬁssionais atípicas, ou seja, onde 
está sobrerrepresentado o sexo oposto (Amâncio, 1995, 1997; Ca-
saca, 2010; Cerdeira, 2009; Ferreira, 2010; Kergoat, 2000; Hirata e 
Kergoat, 2005; Teiger e Vouillot, 2013).
Não obstante, o facto de a investigação sobre segregação hori-
zontal ter fundamentalmente focado a condição das mulheres e os 
seus esforços para quebrar padrões de género, normas e barreiras 
existentes, contribui para a maior diﬁculdade de os homens ga-
nharem terreno em atividades “tradicionalmente femininas”, uma 
vez que essa pretensão masculina tem estado, em grande medida, 
omissa da agenda pública (Aboim e Vasconcelos, 2012).
2.3.7 Segregação vertical do mercado de trabalho
Embora as mulheres sejam, em geral, mais qualiﬁcadas do que os 
homens (ver Capítulo 3) e trabalhem, na sua maioria, a tempo in-
teiro, o mercado de trabalho em Portugal ainda se caracteriza por 
uma evidente segregação vertical. Esta segregação é observável 
quer na discrepância relativa aos rendimentos auferidos por ho-
mens e mulheres, quer na desigual presença de homens e mulheres 
em lugares de tomada de decisão.
Em 2013, o ganho mensal (ver Caixa Metainformação) dos homens 
trabalhadores por conta de outrem representava mais 26 p.p. do 
que o das mulheres (ﬁgura 2.17). No entanto, a evolução do ganho 
médio mensal ao longo das últimas décadas revela uma diminuição 
da disparidade entre homens e mulheres: em 1985, os homens de-
tinham um rendimento médio mensal superior em 37,2 p.p. ao aufe-
rido pelas mulheres, uma disparidade que em 1995 ainda se situava 
nos 38 p.p., mas que tem vindo a diminuir desde 2000, atingindo 27 
p.p. em 2010.
7 Fonte: http://www.ilo.org/public/english/bureau/stat/isco/isco88/major.htm.
8 Fonte: Dados Eurostat (código dos dados online: lfse_eegais).
9 Fontes: INE, I.P. - Estatísticas do Pessoal de Saúde; PORDATA (última atualização 2016-07-08).
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CAIXA:  ATITUDES DOS/AS PORTUGUESES/AS FACE ÀS MEDIDAS LEGISLATIVAS DE INCENTIVO
À IGUALDADE ENTRE HOMENS E MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO
O inquérito do International Social Survey Programme (ISSP 2012, realizado em Portugal em 2014) permitiu-nos aceder às atitudes dos homens 
e das mulheres residentes em Portugal sobre um conjunto de questões relacionadas com a divisão do trabalho e os papéis de género, bem como 
sobre medidas de incentivo à igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Em particular, foi auscultada a opinião da população com 
18 e mais anos acerca de algumas medidas e alterações legislativas discutidas e/ou aprovadas em Portugal ao longo dos últimos anos.
A introdução de medidas promotoras da igualdade salarial entre homens e mulheres era a que reunia mais consenso, sendo fortemente apoiada por 
homens e mulheres de todas as idades (91,3%) (ﬁgura C2.2). A introdução de quotas para mulheres em cargos de poder e decisão foi positivamente 
acolhida por mais de metade dos inquiridos (53,3%), independentemente da idade. Os homens apresentavam atitudes um pouco menos positivas 
que as mulheres face a esta medida. No entanto, são sobretudo as mulheres quem revela maior concordância com uma possível introdução de 
quotas para homens em proﬁssões onde existe sub-representação masculina – por exemplo, educadores de infância, docentes do ensino básico, 
proﬁssionais na área da saúde. Veriﬁca-se ainda que, a este nível, existe uma diferença acentuada entre os diversos grupos etários, tendendo os/as 
inquiridos/as mais jovens a ser mais favoráveis à introdução de quotas para homens (ﬁgura C2.3).
Figura C2.2 – Atitudes dos/as portugueses/as face às medidas legislativas de incentivo à igualdade entre homens e mulheres no 
mercado de trabalho (%) – Portugal, 2014
Figura C2.3 – Atitudes dos/as portugueses/as face às medidas legislativas de incentivo à igualdade entre homens e mulheres no 
mercado de trabalho, por sexo e grupo etário (%) – Portugal, 2014
Fonte: ISSP 2012 – Inquérito Família e papéis de género em mudança (Ramos, Atalaia, & Cunha, 2016). 
























































































































Fonte: ISSP 2012 – Módulo ‘Família e papéis de género em mudança’ (Ramos, Atalaia e Cunha, 2016).
Discordo
Nem concordo nem discordo
Concordo
Homens Mulheres
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Figura 2.17 - Ganho médio mensal*, por sexo e disparidade entre homens e mulheres (euros) – Portugal, 1985-2013
Figura 2.18 – Remuneração das mulheres em percentagem da remuneração dos homens, por decomposição do tipo de 
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*De trabalhadores/as por conta de outrem a tempo inteiro, que auferiram remuneração completa no período de referência (inclui remuneração de base e remuneração suplementar).





Remuneração média mensal de base: Montante ilíquido (antes da dedução de quaisquer descontos) em dinheiro e/ou géneros, pago com carácter 
regular e garantido ao trabalhador no período de referência e correspondente ao período normal de trabalho. (metainformação – GEE/ME).
Ganho Mensal: Montante ilíquido (antes da dedução de quaisquer descontos) em dinheiro e/ou géneros pago mensalmente com carácter regular 
pelas horas de trabalho efetuadas, assim como o pagamento das horas remuneradas mas não efetuadas. Inclui, para além da remuneração de 
base, o rendimento suplementar – i. e., todos os prémios e subsídios regulares (diuturnidades, subsídios de função, de alimentação, de alojamento, 
de transporte, de antiguidade, de produtividade, de assiduidade, de turno, de isenção de horário, por trabalhos penosos, perigosos e sujos, etc.), 
bem como o pagamento por horas suplementares ou extraordinária (metainformação – GEE/ME).
CAIXA: METAINFORMAÇÃO
















81% 82% 81% 82%
73% 72%
77% 78% 79% 79%
A análise da decomposição do Ganho médio men sal (GMM) em 
Rendimento médio mensal de base (RMMB) e em rendimento 
suplementar permite compreender melhor o nível e a evolução da 
disparidade entre homens e mulheres ao longo das últimas três 
décadas, bem como identiﬁcar os indicadores em que tal dispari-
dade mais se destaca. Na ﬁgura 2.18, é possível observar a evolu-
ção positiva dos rendimentos auferidos pelas mulheres face aos 
rendimentos auferidos pelos homens, o que representa, portanto, 
um decréscimo da disparidade de rendimentos que, não obstante, 
continua a favor dos homens. A evolução mais expressiva obser-
va-se no indicador relativo aos rendimentos suplementares, jus-
tamente o indicador onde a disparidade entre homens e mulheres 
tem sido mais acentuada: apesar de a disparidade neste indicador 
ter decrescido mais de 20 p.p. entre 1985 e 2013, em 2013 as mulhe-
res ainda auferiam em prémios, subsídios e trabalho suplementar 
apenas 66% do valor auferido pelos homens. No que respeita ao 
indicador referente ao RMMB, apesar de a disparidade entre ho-
mens e mulheres não ser tão acentuada, é ténue a variação que 
apresenta ao longo das últimas décadas (4 p.p. entre 1985 e 2013), 
pelo que as mulheres, em 2013, continuavam a auferir apenas 82% 
do RMMB dos homens. O indicador que resulta do somatório des-
tes dois últimos (GMM) apresenta um comportamento semelhan-
te ao RMMB. Em 2013, o RMMB e o GMM dos homens superava 
em, respetivamente, 18 p.p. e 21 p.p. o RMMB e o GMM das mulhe-
res.
RMMBRendimento Suplementar*De trabalhadores/as por conta de outrem a tempo completo, que auferiram remuneração completa no período de referência. 
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do RMMB e GMM do GEP/MSESS (até 2009) e do GEE/ME (a partir de 2010) – 
Quadros de Pessoal, consultados em Pordata a 3 de fevereiro de 2015, com última atualização a 5 de maio de 2014.
GMM
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Figura 2.19 – Remuneração média mensal de base, por sexo e grupo etário (euros) – Portugal, 1988, 1993, 1998, 2003, 
2008, 2012
Figura 2.20 – Rendimento médio mensal de base (RMMB) das mulheres em percentagem do RMMB dos homens, por 
grupo etário (%) – Portugal, 1985, 1995, 2005, 2008, 2012
A análise em função do grupo etário indica que o rendimento auferido pelos homens tende a aumentar com a idade (ﬁgura 2.19). Em 2012, 
o valor médio para os mais novos e para os mais velhos rondava os 643 euros e os 1387 euros, respetivamente. Esta tendência não foi, to-
davia, tão linear entre 1988 e 2003, período durante o qual eram os homens com idades compreendidas entre os 35 e os 64 anos a auferir 
os rendimentos mais elevados. Esta associação positiva entre rendimento e idade observa-se também, desde 1993, entre as mulheres.
Até recentemente, foram as mulheres jovens, no grupo etário dos 18-24 anos, as que auferiram o rendimento mais próximo ao rendimento 
auferido pelos homens. Por outras palavras, é nestas idades que se observa sistematicamente a menor disparidade dos rendimentos 
mensais auferidos por homens e mulheres (ﬁgura 2.20). Em 2012, todavia, foi o grupo etário dos 25-34 anos que apresentou a disparidade 
mais reduzida, com as mulheres a auferirem 92,5% do rendimento dos homens. A exceção a este padrão de associação positiva entre a 
disparidade e a idade veriﬁca-se no grupo etário dos 65 ou mais anos. Inclusivamente, a disparidade tem vindo aí a aumentar, passando 
este grupo etário a ser, desde 2008, aquele que apresenta a mais acentuada disparidade entre homens e mulheres. Em 2012, as mulheres 
auferiam apenas 66% do rendimento auferido pelos homens.
45-6435-4425-3418-24Total 65+
Fonte: MEE/Gabinete de Estratégia e Estudos, dados fornecidos a 2 de setembro de 2014. 
1988 1993 1998 2003 2008 2012
Total 225,24 444,61 567,34 714,29 846,13 915,01
H 243,89 488,94 627,94 779,65 920,05 999,85
M 189,28 372,25 480,24 622,14 749,73 814,54
18-24 anos 161,34 317,68 388,81 466,56 551,69 611,69
H 166,96 334,10 409,22 481,37 565,56 642,96
M 153,96 299,00 364,97 447,64 533,54 572,05
25-34 anos 219,08 437,56 543,22 679,88 778,55 793,96
H 233,51 474,08 589,65 717,14 810,84 823,35
M 196,17 385,67 486,22 633,12 741,01 761,92
35-44 anos 266,13 505,41 622,67 763,15 904,83 973,37
H 285,36 552,46 696,82 841,30 989,04 1.055,81
M 224,00 425,09 519,53 656,49 799,10 879,45
45-64 anos 267,35 519,40 657,18 823,11 949,90 1.030,71
H 281,16 549,79 711,68 912,03 1.058,54 1.172,29
M 212,51 418,47 523,69 645,29 767,59 833,10
65 + anos 248,83 485,91 649,94 831,61 1.042,98 1.228,02
H 258,48 501,67 682,75 884,27 1.137,98 1.387,14
M 206,82 427,02 542,67 690,45 813,39 915,76









































Fonte: MEE/Gabinete de Estratégia e Estudos, dados fornecidos a 2 de setembro de 2014. 
De igual modo, a disparidade entre homens e mulheres no rendimento mensal proveniente do trabalho pago tende a ser, em geral, tanto 
maior quanto maior a idade. Em 2013, no grupo etário dos 65 ou mais anos, as mulheres auferiam, em média, um rendimento bruto que 
representava apenas 66% do valor auferido pelos homens; enquanto entre as mulheres mais jovens, esse valor se situava entre os 88% e 
os 90%. A partir de 2012, observou-se uma inversão dos valores entre as mulheres mais jovens, sendo na faixa etária dos 25-34 anos que 
se observa a maior aproximação (90%) dos rendimentos das mulheres em relação aos dos homens (ﬁgura 2.21).
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Figura 2.21 - Ganho médio mensal (GMM) das mulheres em percentagem do GMM dos homens, por grupo etário (%) - 
Portugal, 2007-2013
Figura 2.22 – Diferenças salariais entre homens e mulheres (valores não ajustados), por setores de 
atividade de segregação masculina e feminina (proporção do salário médio) – Portugal, 2007-2014
Figura 2.23 - Homens em lugares de decisão (%) – Portugal, 2005, 2015
Analisando especiﬁcamente os setores onde a discrepância entre homens e mulheres é mais acentuada, é curioso veriﬁcar que apesar de 
os homens estarem sub-representados nos setores da saúde e da educação, continuam a obter nesses setores melhores remunerações 
do que as mulheres, em grande medida ligadas às diferentes progressões nestas carreiras (Rosa, 2008, 2013): mais 11,2% no setor da edu-
cação, e mais 28,6% no setor da saúde. Já no setor da construção, são as mulheres que auferem em média mais 13 p.p. do que os homens, 
por aí desempenharem funções técnicas muito qualiﬁcadas (ﬁgura 2.22).
Lugares de poder e decisão
Em 2015, quer no setor público quer no setor privado, persistia uma enorme assimetria numérica entre homens e mulheres no que respeita 
à ocupação de cargos de cheﬁa, de responsabilidade elevada ou de posições de direção (ver Caixa Portugal no Gender Gap Index 2015). 
Os dados do Eurostat conﬁrmam a inexistência de uma evolução na presença de mulheres em lugares de responsabilidade nas grandes 
empresas e enquanto membros de conselhos de administração dos bancos centrais (Banco de Portugal). Não obstante, regista-se uma 
variação de 7 p.p. na participação de mulheres enquanto membros dos conselhos de administração de empresas privadas, e de 26 p.p. a 
nível dos cargos de direção intermédia (nível 2) da administração pública. É efetivamente ao nível da administração pública que mais se ca-
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Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do Ganho médio mensal por sexo e grupo etário do MEE/Gabinete de Estratégia e Estudos 
– Quadros de Pessoal. Para o ano de 2010, e seguintes o total para Portugal não inclui as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, 
apenas o Continente. Dados consultados no INE, I.P. a 3 de fevereiro de 2015, com última atualização a 15 de dezembro de 2014.
Fonte: Eurostat, LFS (código dos dados online:earn_gr_gpgr2).
* Empresas cotadas em bolsa.
Fonte: Comissão Europeia, DG Justiça. Base de dados 
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Segundo o relatório do World Economic Forum (2015), o Global Gender 
GAP Report, a capacidade das mulheres portuguesas para alcançarem 
posições de liderança era, em 2015, de 4,1 numa escala de 1 a 7. Este indi-
cador, juntamente com os indicadores de emprego, desemprego e dis-
paridades salariais, colocava Portugal no 46º lugar do ranking dos 140 
países analisados, em relação à paridade nas oportunidades e na parti-
cipação no setor económico, muito abaixo de países como a Noruega, 
que lidera o ranking neste subíndice, a Islândia ou a Finlândia (respeti-
vamente, em 4º e 8º lugar neste ranking). Ainda assim, Portugal situa-
va-se à frente de países com tecidos económicos mais semelhantes e 
maior proximidade cultural, como é o caso da Espanha, Grécia e Itália
CAIXA: PORTUGAL NO GENDER GAP INDEX 2015
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de World Economic Forum, 2015.
CAIXA: PERSPETIVAS DE ESPECIALISTAS, DE GRUPOS 
DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTICOS/AS 
SOBRE HOMENS E MERCADO DE TRABALHO
Cultura organizacional genderizada e pouco ﬂe-
xível em termos de conciliação
De entre os principais constrangimentos organizacionais à conciliação 
trabalho-família, podemos destacar os seguintes factores: 1) haver uma 
“ visão “hard” da gestão de recursos humanos” no sentido de existir um 
“quadro de racionalização ﬂexível” que fomenta a precariedade e inse-
gurança laboral, a existência de horários rígidos (não negociáveis) ou 
variáveis e irregulares, determinados unilateralmente pelas empresas; 
2) existirem práticas de trabalho orientadas para a maximização da 
produtividade e do desempenho, cujo cumprimento dos objetivos pre-
deﬁnidos, e dos respetivos prazos, implica elevados níveis de pressão 
e de sobrecarga de trabalho; 3) existirem rotinas de trabalho (formais e 
informais) que valorizam a maximização do compromisso organizacio-
nal (cultura de longos horários de trabalho); 4) prevalecer uma cultura de 
empresa/organizacional tradicional, cujos valores e atitudes dominan-
tes tendem a sustentar práticas de recrutamento, organização do tra-
balho, avaliação do desempenho e recompensas em função do perﬁl de 
trabalhador tradicional e de um padrão de comportamento assente na 
rígida separação entre a esfera proﬁssional e a vida familiar/pessoal; 5) 
haver um predomínio de estereótipos nas cheﬁas intermédias e de topo 
que (re)produzem práticas de segregação e discriminação laboral (con-
ceções estereotipadas que associam as pessoas com responsabilida-
des familiares a trabalhadores/as menos envolvidos e comprometidos, 
e estereotipias em função do género, que pressupõem um menor com-
promisso proﬁssional das mulheres); 6) existir um desconhecimento das 
políticas públicas no domínio da proteção da maternidade e da pater-
nidade, da parentalidade e da conciliação trabalho-família; haver uma 
marginalização do diálogo social e dos mecanismos de participação (ou 
ausência da sua tradição e institucionalização); 7) existir um compromis-
so individual visto como sinónimo de disponibilidade total, segundo a 
representação do trabalhador “ideal” sem responsabilidades familiares.
Sara Falcão Casaca, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
A conciliação e o mundo do trabalho têm que ser […] vistos numa perspe-
tiva que não pode ser desligada, umas coisas não podem ser desligadas 
das outras.
Helena Carrilho, CGTP-IN - Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses (Focus Grupos de Interesse)
Desigualdade salarial, desigualdade nos tempos 
[…] quando se vê a feminização das proﬁssões, vê-se também o reﬂexo 
em termos dos pagamentos, dos salários. As proﬁssões mais feminiza-
das são aquelas mais baixas em termos de pagamentos, de salários.
Ana Soﬁa Fernandes, PpDM - Plataforma Portuguesa para os Direitos 
das Mulheres (Focus Grupos de Interesse)
Sobre o número efetivo de ausência ao trabalho [dados para 2009], há 5 
milhões de dias por ano de assimetria! 5 milhões de dias põem as mulhe-
res fora da igualdade no mercado de trabalho! Agora, o que me parece 
determinante, mesmo que se consiga progressivamente, é assumir o 
princípio da igualdade do tempo da ausência do posto de trabalho, que 
é uma coisa que já vem da Resolução de 2000 [relativa à participação 
equilibrada das mulheres e dos homens na atividade proﬁssional e na 
vida familiar (2000/C 218/02)]. Porque esse é o sistema de vasos comuni-
cantes, assumir que há uma meta.
Maria do Céu Cunha Rêgo, consultora perita em igualdade de género 
(Focus Especialistas)
São as mulheres que têm os maiores índices de folgas de cuidados à fa-
mília. São as cuidadoras. São elas que, na altura em que têm ﬁlhos, não 
ascendem a determinados lugares-chave.
Maria Joseﬁna Leitão, consultora perita em igualdade de género (Fo-
cus Especialistas)
[Os homens] tinham que ﬁcar em casa com os ﬁlhos […] porque só assim 
é que nós conseguimos mexer no resto, nas questões da desigualdade 
salarial.
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a Igual-
dade (Focus Especialistas)
Segregação horizontal, estereótipos de género 
e medidas de política de emprego
Há outras matérias que também são difíceis de trabalhar nas empresas 
e esta [a segregação] é, de facto, uma delas […]. Às vezes as nossas em-
presas, micro e PME (que são a grande parte, não é?) não querem ouvir 
falar destas matérias porque ainda estão preocupadas é com outras, 
com a subsistência e como é que eles vão pagar os ordenados.
Ana Carmo, CCP - Confederação do Comércio e Serviços de Portugal 
(Focus Grupos de Interesse)
Gender Gap Index 2015
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A entidade empregadora quer ou um ou outro [homem ou mulher], 
consoante o posto de trabalho que está em causa. Portanto, esta ti-
piﬁcação sexual das proﬁssões ainda tem a ver com os estereótipos, 
as identidades.
Essas regras de majoração ou de compensação, de algum modo por 
se criar emprego para o sexo menos representado, já existe há 30 
anos […]. E é muito lento […] Isso […] foi uma medida bastante vo-
luntarista, mas cujos resultados depois foram quais? Houve algum 
estudo sobre isso […]?.
Muitas mulheres tenderão a ﬁcar restringidas na sua escolha, para 
fazer atividades que são atividades socialmente masculinas. O mes-
mo se passará para os homens. E, por isso, do ponto de vista da res-
trição autoinduzida, há aqui uma igualdade de género, porque ambos 
os géneros são reféns desta formatação social.
Virgínia Ferreira investigadora, perita em igualdade de género 
(Entrevista)
Existe uma pressão social, já não aquela que nós exercemos sobre 
nós próprios, mas que outros exercem sobre nós. E aí acho que é 
muito mais notório essa restrição social externa, digamos assim, fei-
ta sobre as mulheres do que sobre os homens. Não é que não exista 
sobre os homens, também existe. Um homem que queira ser educa-
dor de infância terá uma espécie de censura social. Mas o número de 
proﬁssões em que essa censura é praticada face ao género feminino, 
a nós parece-nos ser mais alargado do que face ao género masculi-
no. O que há aqui também uma interpretação, uma interiorização da 
ideia de que é mais censurável a escolha feminina do que é censurá-
vel a escolha masculina. Até pelo número de proﬁssões em causa.
Maria do Céu Cunha Rêgo, consultora perita em igualdade de gé-
nero (Focus Especialistas)
Segregação vertical
As mulheres entram para aquelas empresas na base, mais ou menos 
em igualdade de circunstâncias (estamos a falar de multinacionais). 
No patamar seguinte, também […] corre bem. Quando chega ao ter-
ceiro patamar, que é o patamar decisivo para se chegar a lugares de 
decisão, em que […] têm aquilo que chamam ‘experiências críticas’ - 
que são os momentos em que passam por experiências proﬁssionais 
que depois são tidas em conta para o lugar de decisão (homens e 
mulheres entre os 30 e os 40 anos), as mulheres não têm essas expe-
riências críticas, porque é a fase em que a pirâmide começa... o lado 
das mulheres começa a estreitar e o lado dos homens a aumentar. 
[…] Quando chega ao momento dos lugares de decisão, as empre-
sas até podem querer uma mulher e, hoje em dia, já há empresas a 
pedir mulheres, nomeadamente as norte-americanas […] só que 
depois, quando vão à procura, querem mulheres com um conjunto de 
características do ponto de vista do seu percurso proﬁssional que 
não existe, portanto, não há. E isto é um problema e uma diﬁculdade. 
Os noruegueses estão-se a deparar com isto, mesmo com a Lei [da 
Paridade nos conselhos de administração de empresas cotadas em 
Bolsa]. Os lugares, muitos, não estão a ser ocupados.
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade (Focus Especialistas)
2.4 Recomendações
Da análise realizada e apresentada ao longo do capítulo sobre ho-
mens e mercado de trabalho e dos contributos trazidos, no âmbito 
deste projeto, por especialistas em igualdade de género, repre-
sentantes de grupos de interesse e decisores políticos (ver Caixa 
Perspetivas e Caixa Recomendações), resultam as seguintes reco-
mendações do Livro Branco:
Incentivar a mudança a nível da cultura organizacional e dos 
modelos de gestão, introduzindo programas de comunicação ca-
pazes de desconstruir as perceções e os estereótipos dos papéis 
associados aos homens e às mulheres junto de empregadores/
as e trabalhadores/as, bem como programas de sensibilização 
para uma distribuição mais igualitária das tarefas de cuidados, 
uma vez que essas responsabilidades muitas vezes não permitem 
às mulheres passarem pelas “experiências críticas” em termos 
proﬁssionais, das quais depende o acesso aos cargos de direção. 
Recomenda-se, neste sentido, o desenvolvimento de projetos 
inovadores no setor privado, bem como a implementação de no-
vos regulamentos da igualdade de género, introduzindo a noção 
de “locais de trabalho amigos dos pais cuidadores” e, ﬁnalmente, 
a conceção de ferramentas de gestão de recursos humanos para 
apoiar os proﬁssionais neste serviço. Todas estas medidas de pro-
moção de um local de trabalho mais igualitário em termos de géne-
ro e mais orientado para a vida do/a trabalhador/a no seu conjunto 
deveriam ser incentivadas no setor público, de forma a servirem de 
exemplo para o setor privado; 
Sensibilizar as universidades para a sua responsabilidade na 
promoção da igualdade de género enquanto entidades forma-
doras por excelência de futuros gestores, através da elaboração 
de curricula que integrem a promoção da igualdade de género e da 
conciliação família e trabalho;
Incentivar as entidades empregadoras à difusão de boas práti-
cas no equilíbrio entre homens e mulheres em lugares de re-
sponsabilidade, apoiando o acesso das mulheres a essas funções 
através da valorização das suas competências individuais, mas 
também, desde logo, atuando ao nível dos processos de recruta-
mento e de desenvolvimento e progressão de carreiras, incluindo 
as políticas de remuneração e progressão na carreira, no sentido 
de evitar quaisquer enviesamentos que discriminem as mulheres. 
A Comissão Europeia sugere que Portugal, tal como a generalidade 
dos países europeus, poderia beneﬁciar de um sistema combinado 
de quotas e iniciativas de sensibilização que apoiasse a redução 
da segregação vertical a nível da gestão e dos trabalhadores de 
ambos os sexos, estimulando o debate sobre as vantagens para 
os homens em beneﬁciarem desses sistemas de quotas (menos 
pressão, mais diversidade, melhor equilíbrio entre vida familiar e 
vida proﬁssional, etc.). Seria importante que também os parceiros 
sociais valorizassem e implementassem estas medidas, de forma 
a garantir a paridade a nível da representação, sendo também 
agentes centrais na promoção dessas boas práticas;
Desenvolver medidas de discriminação positiva que fomentem 
a paridade quer nos setores tradicionalmente masculinizados, 
quer nos setores tradicionalmente feminizados, recorrendo a 
estratégias coordenadas com os parceiros sociais, que evitem a ti-
piﬁcação e a uniformização dos aumentos das remunerações, uma 
vez que a atribuição recorrente das mesmas condições salariais 
leva a que se mantenham as diferenças salariais;
CAIXA: PERSPETIVAS DE ESPECIALISTAS, DE GRU-
POS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTI-
COS/AS SOBRE HOMENS E MERCADO DE TRABALHO 
(continuação)
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Desenvolver iniciativas de apoio à participação dos homens 
em setores tradicionalmente feminizados. Em cooperação com 
os empregadores, recomenda-se o recrutamento de homens 
para proﬁssões dominadas por mulheres, por exemplo, levando 
a cabo projetos sociais que incentivem os homens a escolher 
certas proﬁssões através de bolsas de estudo especiais e de 
estágios, ou desenvolvendo campanhas no sentido de elevar o 
estatuto dos proﬁssionais da educação e, sobretudo, da saúde, 
através da promoção da noção de “cuidados” como competên-
cia fundamental para as organizações, já sem o cariz necessa-
riamente “feminino” ou “masculino”, ou seja, como competên-
cia-chave para o bom funcionamento das empresas, que deve, 
assim, constar dos sistemas de qualidade (como, por exemplo, 
o sistema ISO);
Assegurar o exercício do direito fundamental dos homens 
à conciliação e envolver a Autoridade para as condições no 
Trabalho (ACT) na prossecução deste objetivo. Já havendo um 
amplo reconhecimento das situações de discriminação das mu-
lheres no usufruto do direito à conciliação, importa sensibilizar 
igualmente para a situação dos homens prestadores de cuida-
dos, protegendo-os de represálias no local de trabalho quando 
optam por gozar licenças obrigatórias e facultativas, faltar para 
assistência à família (ﬁlhos/as ou outros dependentes), reduzir 
o horário de trabalho ou trabalhar a tempo parcial. Alguns países 
europeus, nomeadamente os países nórdicos, adotaram já mo-
delos de desenvolvimento do mercado de trabalho pioneiros que 
incentivam os homens a trabalharem menos horas, promovendo 
assim a conciliação entre a vida proﬁssional e a vida familiar; 
Apoiar o tecido empresarial em relação aos custos inerentes 
à conciliação de trabalhadores/as através de medidas como 
a criação de um fundo comum de compensação para as em-
presas que têm diﬁculdade em fazer face a esses custos. 
O tecido empresarial português é essencialmente constituído 
por pequenas e médias empresas, pertencendo algumas a se-
tores altamente segmentados. São atualmente as empresas 
de mão-de-obra tradicionalmente feminina as mais penalizadas 
pelos custos da conciliação, não só pela perda de produtivida-
de associada à ausência da trabalhadora por motivo de licença 
parental, aleitação ou de assistência à família, mas também por-
que estes dois últimos motivos são suportados ﬁnanceiramente 
pela entidade empregadora. Portanto, a redistribuição destes 
custos passa não só pelo incentivo à partilha das responsabili-
dades familiares entre pai e mãe, como pela criação de um fundo 
comum;
Envolver os homens, nomeadamente decisores políticos e 
empregadores, enquanto participantes ativos e agentes de 
mudança, pois a promoção da igualdade de género poderia be-
neﬁciar do exemplo de ﬁguras públicas do sexo masculino, quer 
da esfera política, quer empresarial, defendendo publicamente 
o direito de os homens serem prestadores de cuidados (a ﬁlhos/
as, parceiros/as doentes, pais dependentes) e a organizarem 
o seu tempo de trabalho tendo em conta as suas responsabili-
dades familiares e de conciliação. Esta medida poderia ter um 
forte impacto na opinião pública, bem como nas atitudes dos/as 
restantes empregadores/as e trabalhadores/as;
Combater os efeitos da crise que afetaram particularmente os 
homens menos qualiﬁcados e mais jovens, apostando em pro-
jetos sociais direcionados aos grupos de homens mais margina-
lizados do mercado de trabalho;
Implementar programas de âmbito europeu que apoiem o in-
tercâmbio entre empresas para difundir e adaptar boas práti-
cas já realizadas com sucesso. É, aﬁnal, importante o desen-
volvimento de programas internacionais, uma vez que a atitude 
conservadora dos empregadores é transversal aos países na 
Europa;
Promover o desenvolvimento de investigação e a elaboração 
de materiais de apoio baseados nos resultados dessa investi-
gação, nomeadamente guias de ação, manuais didáticos e de 
sensibilização que fomentem a consciência para a paridade e 
o respeito pelo/a trabalhador/a. Estas medidas podem contri-
buir para que as empresas se tornem conscientes quer dos cus-
tos da desigualdade de género e das políticas de masculinidade 
dominantes, quer dos benefícios da igualdade de género para os 
trabalhadores de ambos os sexos, e das mais-valias a nível do re-
torno ﬁnanceiro, do seu investimento em políticas de igualdade.
Mudança na cultura organizacional
Importa que as empresas, além de nortearem as suas práticas para a 
maximização da eﬁciência, da produtividade, da qualidade e da com-
petitividade, devem apoiar-se em modelos de organização inclusivos, 
que sejam compagináveis com a vida privada, a igualdade de oportuni-
dades e de tratamento, o trabalho digno e o diálogo social [...]. 
Um modelo alternativo, qualiﬁcante e inclusivo, pressupõe uma or-
ganização do trabalho favorável à integração e ao desenvolvimento 
proﬁssional de homens e mulheres, potenciando a sua plena reali-
zação pessoal. Além disso, tratando-se de um modelo que se inspira 
nos movimentos em torno da qualidade de vida, da participação e da 
democracia no trabalho, acolhe também os princípios da participação 
equitativa de homens e mulheres nos lugares de decisão.
[É de] assinalar a importância da revisão da cultura organizacional, i. e., 
dos valores que sustentam a interpretação do envolvimento e do com-
promisso em relação aos objetivos organizacionais e empresariais e 
que estão na base da avaliação individual, da progressão proﬁssional 
e das recompensas inerentes. […]
[Será] necessário atender ao modelo de organização do trabalho, in-
cluindo a gestão do tempo, a distribuição das tarefas e dos objetivos, 
de modo a salvaguardar o equilíbrio com a esfera familiar e pessoal. 
Sara Falcão Casaca, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final) 
[...] É preciso investir […] nas políticas a nível da legislação laboral, ao 
nível das licenças. É preciso também trabalhar muito com as empresas, 
com os empregadores.
Virgínia Ferreira investigadora, perita em igualdade de género 
(Entrevista)
CAIXA: RECOMENDAÇÕES DE ESPECIALISTAS, DE GRUPOS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTICOS/
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Deixem-me recordar que, já em 1999, um estudo desenvolvido por uma 
equipa coordenada por mim própria e pela minha colega Margarida 
Chagas Lopes, sobre o tal direito novo para a promoção da igualdade, 
que era então a licença por paternidade (de 5 dias), revelava que 26% 
dos homens inquiridos consideravam que um eventual alargamento 
do período de licença por paternidade criava diﬁculdades à sua ima-
gem e à sua progressão proﬁssional, face às atitudes predominantes 
entre quem os empregava. Aﬁgura-se, pois, da maior importância, [...] 
um trabalho continuado junto das entidades empregadoras, na lógica 
da agenda transformadora da organização do trabalho.
Heloísa Perista, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
Combater a segregação horizontal
[…] o que vemos é que no comércio por grosso maioritariamente são 
homens, no comércio a retalho maioritariamente são mulheres e nos 
serviços maioritariamente são mulheres. E isto tem a ver com a tal 
questão de base e tem a ver com o tal estereótipo, que é fundamental 
e é uma matéria que deve ser, de facto, abordada. E há determinadas 
proﬁssões (como foi aqui falado também, a questão da educação de 
infância), no nosso setor obviamente também há determinadas tare-
fas que não são atribuídas às mulheres, que são atribuídas apenas 
aos homens. E vice-versa. E há que contrariar isso também a nível do 
emprego e do trabalho, das proﬁssões, da segregação… Isso tam-
bém tem que ser trabalhado nas empresas.
Ana Carmo, CCP - Confederação do Comércio e Serviços de Portugal 
(Focus Grupos de Interesse)
 
O envolvimento das universidades na mudança 
da cultura organizacional
Importa não só sensibilizar as empresas, mas formar quem tem res-
ponsabilidades de gestão nesse sentido (no quadro das universida-
des),  para que estejam à altura de conceber e implementar políticas 
e práticas empresariais que assentem no respeito pela dignidade das 
trabalhadoras e dos trabalhadores, no reconhecimento do direito à 
realização na esfera proﬁssional e na vida familiar e à qualidade de 
vida. É preciso trabalhar mais com as universidades, chamá-las à res-
ponsabilidade na elaboração dos curricula, à enorme responsabilida-
de que têm na formação de quem gere as empresas e a organizações, 
de quem tem responsabilidades de direção e cheﬁa; à responsabilida-
de que lhes cabe no capítulo da concertação social e da negociação 
coletiva, na modernização dos seus conteúdos, na sua adequação aos 
propósitos de promoção da igualdade de género, e nas questões da 
conciliação entre atividade proﬁssional e vida familiar.
Sara Falcão Casaca, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
O papel das organizações sindicais na des-
construção dos estereótipos de género e no 
combate às infrações das entidades emprega-
doras  
[Nos] sindicatos temos que fazer um trabalho muito grande na área 
da negociação coletiva, porque os nossos negociadores são homens. 
Se são só homens logo, aqui, há um problema, […]. Foi tão interessan-
te fazer uma formação com homens e com mulheres, porque eles têm 
uma outra perspetiva que nós não temos. E vice-versa.
Lina Lopes, UGT - União Geral de Trabalhadores (Focus Grupos de 
Interesse)
Sem pôr de parte a ideia de premiar empresas por boas práticas, […] 
que não seja pelo facto de incentivarem o necessário cumprimento da 
lei. Neste âmbito, julgamos essencial uma ﬁscalização efetiva pela 
parte da Autoridade das Condições de Trabalho (ACT) que, para além 
do carácter pedagógico, tenha uma componente punitiva junto de em-
presas e serviços que diﬁcultem ou obstaculizem o gozo das referidas 
licenças, fazendo, muitas vezes, uma utilização abusiva dos vínculos 
contratuais precários.
Consideramos positivo o desenvolvimento de medidas que fomentem 
a paridade ao nível da representação sindical, naturalmente. Mas 
não é pelo facto de não existir paridade a esse nível, que se fragiliza 
o combate à disparidade ou discriminação salarial entre homens e 
mulheres e muito menos tal justiﬁca que a igualdade de género não 
seja discutida em sede de concertação social. Para combater a dispa-
ridade/discriminação salarial entre homens e mulheres, importa, fun-
damentalmente, desbloquear a contratação coletiva, a qual constitui 
um direito constitucional atribuído aos sindicatos. No entanto, o Códi-
go do Trabalho de 2003 enfraqueceu aspetos estruturantes do direi-
to de contratação coletiva, sobretudo ao introduzir a caducidade das 
convenções coletivas e a possibilidade de ﬁxarem disposições menos 
favoráveis que as da lei, situação que se agravou com as sucessivas 
revisões da legislação, nomeadamente as de 2009 e 2014.
Há que intervir, em simultâneo, nas políticas de salários e promoções, 
promovidas unilateralmente e sem negociação com os sindicatos, 
que fomentam e potenciam discriminações indiretas que estão na 
origem de múltiplas discriminações.
Por outro lado, a agenda da concertação social é deﬁnida, em regra, 
pelo governo e não pelos sindicatos.
A ação, as propostas e reivindicações concretas dos sindicatos em 
defesa da igualdade entre mulheres e homens, a todos os níveis, in-
cluindo na concertação social, são as verdadeiras medidas de afe-
rição do empenhamento dos sindicatos, mesmo que a paridade não 
seja ainda uma realidade, devido a múltiplos fatores.
CGTP-IN – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses 
(Comunicado escrito, de 21 de Outubro de 2016, enviado no âmbito 
da participação de Fátima Messias na Conferência Final)  
Os dados estatísticos apontam para a realidade de ainda hoje as me-
sas de negociação coletiva serem maioritariamente constituídas por 
homens, o mesmo acontecendo com a direção dos sindicatos e com 
as direções de comissões de trabalhadores. Nesse sentido, avanço as 
seguintes recomendações: i) realização de acordo tripartido em sede 
de Comissão Permanente de Concertação Social sobre promoção da 
igualdade de género no trabalho; ii) introdução de quotas de género 
nas mesas de negociação coletiva, por forma a estas integrarem pa-
ritariamente homens e mulheres; iii) disponibilização de formação de 
negociadores coletivos em matéria de igualdade de género no traba-
lho, por parte do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social.
Sandra Ribeiro, Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social (Conferência Final)
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Avanços legislativos
 [Necessidade de] alterar o Código do Trabalho no sentido de tornar 
obrigatória a inclusão de cláusulas de regulação da promoção da igual-
dade de género, combate ao assédio no trabalho e conciliação entre 
trabalho e família, nos IRCT, sob pena de os mesmos não puderem ser 
depositados. Atribuir às empresas ganhadoras do Prémio Igualdade é 
Qualidade – empresas que são galardoadas pelas suas boas práticas 
de promoção da igualdade de género – um reconhecimento público 
que, para além do galardão PIQ, lhes conﬁra prioridade, em igualdade 
de circunstância, no âmbito de concursos públicos.
Sandra Ribeiro, Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social (Conferência Final)
Relativamente a quaisquer outras medidas de apoio à conciliação 
trabalho-família, que impliquem ausência do local de trabalho, reco-
mendo que a legislação exija o gozo alternado das mesmas, por iguais 
períodos, pelo pai e pela mãe. Sempre a começar pelo pai, a título de 
ação positiva. Fundamento: são as mulheres quem mais utiliza estas 
medidas, como evidenciam, designadamente: 
i) Um indicador recentemente apresentado pela Presidente da 
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego, Dr.ª Joa-
na Gíria, aquando do lançamento do livro ‘Os Usos do Tempo de 
Homens e Mulheres em Portugal’, nos seguintes termos: ”Durante 
o ano de 2015, nos pareceres emitidos pela CITE ao abrigo do ar-
tigo 57.º do Código do Trabalho, foram 90% do total as mulheres 
que requereram a concessão de regime de horário ﬂexível e 67% 
do total as mulheres que requereram a concessão de regime de 
trabalho a tempo parcial”. 
ii) Outros indicadores, também fornecidos pela CITE*, permitem 
concluir que, nos anos de 2012 a 2014, corresponderam apenas a 
15,6% do total os homens que se dirigiram à CITE, pela linha verde 
ou através de atendimento presencial, em matérias conexas com 
a conciliação trabalho-família; e no total de queixas entradas na 
CITE nos mesmos anos, apenas 11,4% foram apresentadas por 
homens (cálculos próprios).
Maria do Céu Cunha Rêgo, consultora perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
[…] eu considero que, de facto, as empresas, as entidades empregado-
ras da mão-de-obra feminina realmente são penalizadas com a mater-
nidade  […] há outras licenças, que os pais e as mães têm direito, que 
não são suportadas pela Segurança Social, que são suportadas pela 
entidade empregadora. Como sejam, por exemplo, os 15 dias, 30 dias, 
que as pessoas têm para assistência à família, a redução horária de 
2 horas diárias para a aleitação durante o primeiro ano de vida ou en-
quanto durar a amamentação. Tudo isto é pago...[…] É um custo para a 
entidade empregadora […] Há algumas práticas nalguns países que […] 
são interessantes na medida em que distribuem um pouco estes cus-
tos, ou seja, as entidades empregadoras criam um fundo comum […]
E, portanto, as empresas, que necessitam desse fundo, recorrem a ele. 
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género (En-
trevista)
Os mecanismos que sustentam a discriminação 
das mulheres no mercado de trabalho 
Agora, vivemos um período em que se pensa que, no fundo, as condi-
ções todas para a igualdade estão criadas, só estamos à espera que 
as mulheres façam as boas escolhas. Por que é que não há mais mulhe-
res na política? “Porque as mulheres não se chegam à frente”. Não há 
mais mulheres em postos de alta dimensão, porque: “as mulheres não 
andam atrás desses cargos”, “não anseiam pelo exercício de poder”, “se 
retraem”, “pensam sempre que não são capazes”, “se autoexcluem”, no 
fundo... Acho que temos que abandonar esse discurso e pôr a ênfase 
nos mecanismos que exatamente impedem que elas façam as esco-
lhas certas, porque esses mecanismos continuam a estar em vigor e 
bastante fortalecidos, ainda para resistirem bastante mais tempo.
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género (En-
trevista)
CAIXA: RECOMENDAÇÕES DE ESPECIALISTAS, DE GRUPOS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTICOS/AS 
SOBRE HOMENS E MERCADO DE TRABALHO (CONTINUAÇÃO)
* Collection and Analysis of men’s requests for information and complaints to CITE on work/
family balance and gender issues – Relatório de Atividades 5 do Projeto Os Papéis dos 
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Em Portugal, nas últimas décadas, as políticas de educação procu-
raram elevar as competências básicas e os níveis de formação e 
qualiﬁcação dos portugueses (Parecer n.º 4/2011, de 7 de janeiro, 
Conselho Nacional de Educação - CNE). Entre as mais recentes alte-
rações importa destacar, em particular, a extensão da escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos, o alargamento da oferta de cursos de 
educação e formação, vocacionais e proﬁssionais (e. g., Iniciativa No-
vas Oportunidades), o aumento dos cursos oferecidos pelo ensino 
superior politécnico, bem como a aplicação de um conjunto de pro-
gramas direcionados para o combate ao insucesso e ao abandono 
escolar1 (e. g., Programa Educação 2015, Projeto Metas de Aprendi-
zagem, Programa Mais Sucesso Escolar). 
Mais recentemente, motivadas pelos compromissos assumidos no 
âmbito da União Europeia, através do Quadro Estratégico de Coo-
peração Europeia em matéria de Educação e Formação (EF2020) e 
pelo Projeto Metas Educativas 2021, foram deﬁnidas como metas 
especíﬁcas os indicadores mais diretos do insucesso, do abandono e 
das qualiﬁcações. As metas estabelecidas, enquadradas no EF2020, 
estão direcionadas para: 1) a melhoria dos níveis de competências 
de leitura, matemática e ciências dos/as jovens portugueses/as – a 
percentagem de alunos/as de 15 anos com fraco aproveitamento no 
PISA em leitura, matemática e ciências deverá ser inferior a 15%; 2) a 
redução da taxa de abandono precoce – a percentagem de alunos/as 
que abandonam o ensino e a formação deverá ser inferior a 10 %; e, 3) 
o aumento de diplomados/as do ensino superior – a percentagem da 
população residente com 30-34 anos com nível de ensino superior 
deverá ser de, pelo menos, 40%.
Ainda assim, e apesar do efeito positivo das sucessivas medidas 
educativas no aumento generalizado dos níveis de escolaridade, a 
maioria da população em Portugal tinha, em 2015, o ensino básico, 
pouco mais de um terço tinha completado a escolaridade obrigató-
ria e menos de um quinto tinha completado uma formação superior. 
Por outro lado, para além do ainda longo caminho a percorrer na es-
colarização da população portuguesa em geral, este é um processo 
que tem implicado transformações no que à igualdade de género e à 
educação dos homens diz respeito.
Tendo por base os dados provenientes de Fontes nacionais – INE, I.P., 
DGEEC, MCTES, DIMAS/RAIDES e PORDATA – e internacionais – 
Eurostat, Comissão Europeia e OCDE –, a análise apresentada neste 
capítulo debruça-se sobre a evolução e os fatores que condicionam 
o percurso escolar no masculino, sem, todavia, deixar de dar atenção 
às alterações observadas na disparidade entre homens e mulheres 
neste domínio. Em particular, num primeiro momento, analisa-se o 
(in)sucesso, as retenções e o desempenho, assim como a evolução 
do abandono escolar e das qualiﬁcações. Num segundo momento, 
descrevem-se as características e as condições do contexto familiar 
e do contexto escolar enquanto fatores determinantes do percurso 
escolar.
Tal como se observa no conjunto dos países da OCDE, também em 
Portugal se veriﬁcam transformações consideráveis, que complexi-
ﬁcam o cenário da desigualdade entre os sexos na educação: grosso 
modo, os homens e as mulheres inverteram as suas posições, des-
tacando-se agora os homens por estarem em desvantagem tanto 
no que toca às retenções, ao desempenho, e ao abandono escolar, 
como em relação às “baixas” qualiﬁcações e à inserção precoce 
e precária no mercado de trabalho. Para além disso, observa-se a 
persistência de uma especialização no desempenho escolar e nas 
escolhas vocacionais e proﬁssionais de rapazes e raparigas, com os 
primeiros a privilegiarem as áreas relacionadas com a matemática, 
as ciências naturais, a engenharia, e as tecnologias. A análise desen-
volvida demonstrou ainda como a família e a escola produzem desi-
gualdades entre rapazes e raparigas e são um veículo de reprodução 
dos estereótipos de género profundamente enraizados na socieda-
de portuguesa.
Assim, para lá da equidade no acesso e nos recursos, Portugal con-
fronta-se agora com um novo desaﬁo: a equidade nos resultados 
(Lemos, 2013). A equidade em educação é entendida como um instru-
mento fundamental da equidade social, e à desigualdade de resulta-
dos escolares têm sido atribuídos, entre outros, custos individuais, 
sociais e económicos. O insucesso escolar e o abandono aumentam 
os riscos de desemprego, de delinquência juvenil e de criminalida-
de, com os impactos correspondentes para a sociedade (e. g., The 
Prince’s Trust, 2007). Em Portugal já foram reconhecidos os efeitos 
económicos negativos do insucesso escolar: as despesas por aluno 
duplicam por cada ano de retenção (Barata et al., 2012).
Do atrás exposto decorre que, quer a nível nacional, quer a nível in-
ternacional, a educação apresenta-se como um setor decisivo e, em 
particular, no que à promoção da igualdade entre homens e mulhe-
res diz respeito. Com efeito, da importância fundamental atribuída 
à educação na igualdade de género é, desde logo, elucidativo o fac-
to de ter sido este o setor mais privilegiado no considerável apoio 
ﬁnanceiro que, em 2010, os membros do CAD/OCDE (Comité de 
Ajuda ao Desenvolvimento, da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Económico) destinaram à promoção da igualdade de 
género (OECD, 2012).
3.2 Destaques 
Os homens em Portugal são menos escolarizados do que as 
mulheres. No contexto de uma população onde predomina um 
baixo nível de escolaridade (ensino básico), os homens têm maio-





1 Ver descrição em Educação e Formação 2020 – Relatório Nacional de Progresso, 2011, disponível em http://www.dges.
mctes.pt/NR/rdonlyres/AF1FD821-0DF0-4AE8-8F60-FA77A05BB726/7800/Relatorio_Nacional_Progresso2011.pdf.
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O insucesso escolar dos rapazes cresce à medida que se ele-
va o nível de ensino. Os rapazes apresentam níveis de retenção 
mais elevados e têm menor probabilidade de concluir o ensino 
básico e secundário. Em 2014/2015, a maioria (58,3%) dos rapa-
zes de 18 anos não tinha concluído o ensino secundário;
O abandono escolar precoce tem diminuído ao longo do tempo, 
mas mantém-se signiﬁcativo, em particular entre os rapazes. 
Em 2015, a proporção de rapazes (18-24 anos) que abandonou pre-
cocemente a escola, desistindo de estudar antes de ter concluído 
o ensino secundário, era de 16% (mais cinco pontos percentuais 
do que as raparigas). Ainda assim, apesar do alargamento da es-
colaridade obrigatória, veriﬁcava-se que a proporção de jovens 
do sexo masculino que, em 2015, não frequentava nenhum nível 
de ensino, nem integrava o mercado de trabalho (NEET) rondava 
os 5%;
É persistente a inﬂuência do género no desempenho dos/as 
estudantes. Tal como nos restantes países da OCDE, em Portu-
gal observa-se um desempenho escolar diferenciado em função 
do género nas provas de matemática e nas provas de leitura: os 
rapazes apresentam melhor desempenho nas primeiras e as ra-
parigas melhor desempenho nas últimas. Mas esta disparidade 
tem evoluído em prejuízo dos rapazes, cujo desempenho se tem 
agravado nas provas de leitura/português face às raparigas, que 
apresentam um desempenho cada vez melhor nas provas de 
matemática. Para além disso, 15% dos rapazes, contra 10% das 
raparigas, não atingiram o nível mínimo de competência (até ní-
vel 2) em nenhuma das três principais provas do PISA. Por outro 
lado, ambos os sexos apresentam as mesmas probabilidades de 
serem academicamente bem-sucedidos, em simultâneo, nas di-
ferentes disciplinas: as disparidades tendem a anular-se quando 
se compara a proporção de rapazes e raparigas que apresentam 
um elevado-desempenho (nível 5 ou nível 6) nas provas de mate-
mática, de leitura e de ciências do PISA2012/OCDE;
É persistente a inﬂuência dos estereótipos de género nas 
escolhas vocacionais/proﬁssionais dos/as estudantes. No 
ensino secundário, os rapazes tendem a preferir os cursos as-
sociados a traços de racionalidade e objetividade, e estão sub-
-representados nos cursos de línguas e humanidades e artes 
visuais. No ensino superior, os homens optam mais por: Enge-
nharias; Indústrias Transformadoras e Construção; e Serviços 
(Pessoais, Transporte, Segurança e Proteção do Ambiente). E 
optam menos por áreas como: Educação; Saúde e Proteção So-
cial; e Ciências Sociais, Comércio e Direito;
As modalidades proﬁssionalizantes e para adultos/as no en-
sino básico e secundário são maioritariamente uma opção do 
sexo masculino. Em 2014/2015, quase metade dos/as estudan-
tes no ensino secundário optava por estas modalidades, sendo 
que a proporção de rapazes era superior à das raparigas em 13,4 
pontos percentuais. Na educação para adultos/as, os homens 
estão em maioria no 3º ciclo do ensino básico e em situação de 
paridade no ensino secundário;
A inserção precoce e precária dos/as jovens no mercado de 
trabalho é, muitas vezes, o resultado do abandono escolar 
precoce e de baixas qualiﬁcações. Apesar de, em resultado 
do alargamento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos de 
idade e do aumento do desemprego originado pela crise econó-
mica, iniciada em 2008, tanto o abandono como a inserção pro-
ﬁssional precoce estarem a diminuir, mantém-se signiﬁcativa a 
percentagem de rapazes nessa situação;
A proporção de estudantes do ensino superior ou licencia-
dos do sexo masculino tem sido sistematicamente inferior 
à do sexo feminino, tanto nos cursos politécnicos como nos 
universitários. No que respeita à frequência do ensino superior, 
a distribuição de género da população universitária é inversa à 
de há cerca de 40 anos. Se em 1978 os homens representavam 
58% da população estudantil no ensino superior, em 2015 cons-
tituíam menos de metade (46%) dessa população. Mas a dispa-
ridade entre homens e mulheres  acentua-se ainda mais quando 
se observa a conclusão de um nível de escolaridade superior. 
Com efeito, apesar do crescimento notável da população com 
qualiﬁcação superior durante a última década (de 17,5%, em 
2005, para 31,9%, em 2015), em 2015 apenas 23,3% dos homens 
(contra 40,1% das mulheres), entre os 30 e os 34 anos de idade, 
tinha qualiﬁcações de nível superior. De resto, entre 2000 e 2015, 
os homens representaram sistematicamente pouco mais de um 
terço dos/as novos/as diplomados/as do ensino superior;
Os pais têm expetativas estereotípicas sobre as escolhas 
proﬁssionais de rapazes e raparigas. No PISA2012, um em 
cada dois pais de rapazes e apenas um em cada cinco pais de 
raparigas aﬁrmaram ter a expetativa de que eles viessem a tra-
balhar na área de ciência, tecnologia, engenharia e matemática;
O desempenho dos rapazes é mais afetado pelo nível socioe-
conómico da família e pelo contexto escolar do que o das ra-
parigas. Nas provas do PISA 2012, a diferença entre as classi-
ﬁcações dos rapazes de nível socioeconómico familiar alto e as 
dos rapazes de nível socioeconómico familiar baixo é sempre li-
geiramente maior do que a mesma diferença no caso das rapari-
gas. O mesmo acontece quando se compara crianças de escolas 
com uma maioria de alunos/as de nível socioeconómico baixo e 
alto. Por exemplo, na prova de leitura, em que a classiﬁcação mé-
dia nos rapazes foi de 468 pontos e nas raparigas de 508 pontos, 
a diferença entre os rapazes de alto e baixo nível socioeconómi-
co foi de 104 pontos e entre as raparigas de 95 pontos. Para a 
mesma prova de leitura, olhando agora para o contexto socioe-
conómico das escolas, a diferença foi de 110 pontos nos rapazes 
e de 93 nas raparigas;
A escola é um contexto fortemente feminizado. O cor-
po docente e não-docente nos diferentes níveis de ensino 
é maioritariamente do sexo feminino. Da mesma forma, as 
competências, os atributos e os comportamentos associa-
dos, informalmente, ao/à bom/boa aluno/a correspondem aos 
estereótipos de género atribuídos às mulheres: a dependên-
cia, a imitação e a conformidade face às normas da escola. 
A feminização do contexto escolar potencia nos rapazes um 
choque entre os atributos adquiridos e os exigidos à entrada na 
escola, obrigando-os a um maior esforço de adaptação, de modo 
a serem bem-sucedidos;
Para além de reproduzir estereótipos, a escola é produtora 
de desigualdades de género. Os manuais escolares utilizam 
uma linguagem escrita e visual que reforça os estereótipos de 
género através de um processo de masculinização do genérico. 
Também o recurso a uma só estratégia pedagógica e a uma única 
imagem de bom/boa aluno/a, constrange as crianças com perso-
nalidades, atributos, interesses e motivações distintas.
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3.3 Evolução e tendências: que mudanças na 
situação dos homens e na disparidade entre 
homens e mulheres?
O panorama atual na escolaridade da população portuguesa carac-
teriza-se por baixos níveis de educação e diferenciações relevantes 
na escolaridade de homens e mulheres. Os homens destacam-se no 
ensino básico e secundário, as mulheres, por seu turno, evidenciam-
-se quer no topo (ensino superior), quer na base dos níveis de escola-
ridade (sem instrução). Em Portugal, uma mulher em cada cinco, mas 
apenas um homem em cada sete, tem formação superior.
Em 2015, o nível de educação predominante na população residen-
te em Portugal era o ensino básico (54,7%), sendo que a maioria ti-
nha apenas completado o 1º ciclo ou o 2º ciclo desse nível de ensino 
(34,4%) (ﬁgura 3.1). Apesar de 37% da população ter no mínimo o en-
sino secundário (tendo 17% da população o ensino superior), ainda 
existe uma percentagem elevada (8%) da população sem qualquer 
nível de escolaridade – isto é, cerca de 858 330 pessoas residentes 
em Portugal.
Comparando os níveis de educação de homens e mulheres, denota-
-se que 65% dos homens face a 61% das mulheres têm o atual ensi-
no básico ou menos; e que apenas 14% dos homens face a 20% das 
mulheres têm formação superior. 
Importa igualmente chamar a atenção para o facto de 11% das mu-
lheres, por comparação com apenas 5% dos homens, não ter qual-
quer nível de ensino (ﬁgura 3.1). São sobretudo os indivíduos acima 
dos 65 anos, mas mais as mulheres do que os homens, aqueles que 
não possuem qualquer nível de escolaridade (ﬁgura 3.2).
O panorama acima descrito resulta das grandes alterações obser-
vadas, em Portugal, no decurso dos últimos 40 anos nas políticas de 
educação, no sistema de ensino, na demograﬁa e na aposta das famí-
lias na escolarização dos/as ﬁlhos/as. Os níveis de educação da po-
pulação com menos de 40 anos e com mais de 40 anos representam 
momentos distintos da história política portuguesa – pré e pós-revo-
lução democrática de 25 de Abril de 1974 – e reﬂete a democratização 
do ensino básico e secundário fruto da implantação de um sistema 
escolar público, nacional e obrigatório (Sebastião e Correia, 2007). 
De facto, segundo o último recenseamento (Censos 2011), a popula-
ção até aos 40 anos de idade tinha, na sua maioria, o ensino secun-
dário ou superior, e a população acima dos 40 tinha o ensino básico.
Estas clivagens geracionais, explicam, em parte, a ainda reduzida 
escolarização da população portuguesa, e, em simultâneo, apontam 
para dois padrões distintos na evolução da igualdade entre homens 
e mulheres em termos de educação: nas décadas de 60 e 70 do sécu-
lo XX a desigualdade na educação desfavorecia as raparigas/mulhe-
res, que tinham menos acesso à escola e aos patamares de ensino 
superiores; no ﬁnal do século XX, e na primeira década do século XXI, 
observa-se uma revolução silenciosa em que a desigualdade surge 
em prejuízo dos rapazes/homens (Almeida e Vieira, 2006). Em virtu-
de da mudança mais intensa que tem vindo a ocorrer desde então na 
escolarização das raparigas, os rapazes apresentam agora percur-
sos escolares menos bem sucedidos do que elas, e que andam a par 
de entradas mais precoces no mercado de trabalho.
Os dados relativos aos níveis de educação por grupos de idade e 
sexo ilustram estas tendências. Em 2011, na população com mais 
idade (75 + anos) sobressaía uma menor proporção de homens sem 
nível de ensino/instrução (menos 14 pontos percentuais – p.p. – do 
que as mulheres) e uma maior proporção de homens com o ensino 
secundário e o ensino superior (mais 4 p.p. do que as mulheres); pelo 
contrário, na população mais jovem (15-19 anos), observava-se uma 
menor proporção de homens com ensino secundário (menos 4 p.p. 
do que as mulheres), e uma maior proporção de homens com o ensi-
no básico (mais 10 p.p. do que as mulheres) (ﬁgura 3.2).
Esta diferenciação leva a que mais de um terço dos rapazes (35%) na 
faixa etária dos 15-19 anos se encontrasse, em 2011, no ensino básico, 
em comparação com um quarto (25%) das raparigas. Constata-se, 
assim, que, apesar das grandes mudanças que se têm observado na 
escolarização da população portuguesa (em resultado da democra-
tização do ensino e dos avanços a nível da escolaridade obrigatória), 
a desigualdade de género que antes pesava sobre as mulheres pesa 
agora sobre os homens.
Ens. Básico-3ºciclo Ens. Secundário
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Figura 3.1 – População residente, total e por sexo 
e nível de educação (%) – Portugal, 2015
Sem nível de escolaridade Ens. Básico-1ºciclo Ens. Básico-2ºciclo
Ens. Superior
Fonte: Pordata, INE, I.P. – Estimativas Anuais da População 
Residente, última atualização:2016-06-06.
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3.3.1 Insucesso escolar e baixo desempenho dos rapazes
Em Portugal, à medida que aumenta a escolaridade obrigatória, di-
versiﬁcam-se os percursos escolares de crianças e jovens e aumen-
ta o insucesso escolar. 
Aos 6 anos de idade, a maioria das crianças residentes em Portu-
gal matricula-se no 1º ciclo do ensino básico e, desta forma, inicia 
o seu percurso escolar (90,7% no ano letivo 2014/2015). Já aos 10 
anos de idade, a maioria inscreve-se no 2º ciclo (81,4% no ano letivo 
2014/2015) e aos 12 anos matricula-se no 3º ciclo do ensino básico 
(75,8% no ano letivo 2014/2015). Por sua vez, a entrada no ensino 
secundário ocorre maioritariamente aos 15 anos de idade (60,4% no 
ano letivo 2014/2015) (dados fornecidos pela DGEEC). 
Olhando para o percurso escolar dos rapazes constata-se que, no 
ano letivo de 2014/2015, com 6 anos 90,1% dos rapazes frequenta-
ram o 1º ciclo, com 10 anos de idade 79,1% dos rapazes matricula-
ram-se no 2º ciclo do ensino básico; com 12 anos de idade 71,9% dos 
rapazes estavam no 3º ciclo do ensino básico, e aos 15 anos apenas 
54,9% dos rapazes frequentaram o ensino secundário. Constata-se, 
portanto, que o insucesso dos rapazes é mais visível a partir do 2º 
ciclo e intensiﬁca-se no 3º ciclo, o que parece indicar um particular 
desfavorecimento dos rapazes nos momentos de “transição para 
um universo social diferente” (Grácio, 1997: 52).
Nesse sentido, constata-se que o insucesso escolar caracteriza es-
pecialmente o percurso escolar dos rapazes: aos 10, 12 e 15 anos de 
idade a percentagem de rapazes que se matricula num nível de en-
sino inferior ao esperado é superior à das raparigas. Como a ﬁgura 
3.3 revela, a disparidade entre rapazes e raparigas neste indicador é 
tanto maior quanto mais elevada a idade e o nível de educação espe-
rado. Esta disparidade aumentou entre 2010/2011 e 2014/2015, exce-
to aos 15 anos de idade, onde a disparidade diminuiu. Não obstante, 
apesar de a disparidade no grupo etário com 15 anos ter diminuído, 
mantém-se a mais elevada no conjunto dos/as matriculados/as, 
12,4 p.p. no ano letivo 2010/2011, e 11,4 p.p. no ano letivo 2014/2015. 
A mesma ﬁgura revela ainda que a disparidade na percentagem de 
rapazes e raparigas que se matriculou num nível de ensino inferior ao 
esperado aumentou particularmente nos jovens com 18 anos de ida-
de, passando de 4,6 pontos percentuais em 2010/2011 para 8,2 pon-
tos percentuais em 2014/2015. Este agravamento da disparidade en-
tre sexos na idade da maioridade deveu-se a um maior aumento do 
insucesso escolar nos rapazes do que nas raparigas: em 2014/2015, 
58,3% dos rapazes com 18 anos não tinham concluído o ensino se-
cundário – isto é, mais de um em cada dois rapazes não terminaram a 
escolaridade obrigatória.
Nenhum nível de ensino
Ens. Secundário
Figura 3.2 – População residente, por sexo, grupo etário e nível de educação (%) – Portugal, 2011 
Ens. Básico-1,2,3ºciclo
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Figura 3.3 – Disparidade* entre rapazes e raparigas na percentagem de matriculados/as num nível de ensino 
inferior ao esperado aos 10, 12, 15 e 18 anos (p.p.) – Portugal, 2010/2011, 2014/2015
Figura 3.4 – Disparidade* entre rapazes e raparigas 
na taxa de conclusão do ensino básico e secundário** 
(p.p.) – Portugal, 2008/2009-2014/2015 
Figura 3.5 – Classiﬁcação média obtida no PISA, por 
sexo e prova (pontos) – Portugal, 2012
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Fonte: Cálculos próprios a partir de dados de taxa real de escolarização 
da DGEEC, disponibilizados em agosto de 2016.
* Disparidade = percentagem de rapazes – percentagem de raparigas.
Fonte: PISA 2012 Results: What Students Know and Can Do
(Volume I, Revised edition, February 2014): © OECD 2014.
A par de um percurso escolar marcado por retenções, os rapa-
zes têm uma menor probabilidade de concluir o ensino básico e 
secundário. Dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educa-
ção e Ciência (DGEEC) sobre a taxa de conclusão de rapazes e 
de raparigas nesses níveis de ensino, corroboram o cenário de 
menor sucesso escolar que caracteriza o percurso masculino. 
Nos últimos 10 anos, a percentagem de rapazes que concluíram 
o último ano do ensino básico e do ensino secundário tem sido 
sistematicamente inferior à das raparigas. Assim, no ano letivo 
de 2014/2015, 88% dos rapazes e 90% das raparigas concluíram 
o ensino básico e apenas 66% dos rapazes e 74% das raparigas 
terminaram o ensino secundário. De acordo com a ﬁgura 3.4, a 
disparidade neste indicador tem vindo a diminuir desde 2011/12 
no ensino básico, mas mantém-se elevada no ensino secundário, 
em desfavor dos rapazes.
A análise do desempenho dos rapazes e das raparigas em dife-
rentes disciplinas contribui para uma compreensão mais apro-
fundada do percurso escolar dos/as alunos/as em Portugal. 
Conﬁrmando a diferenciação socialmente atribuída a cada um 
dos géneros, os níveis de desempenho escolar reﬂetem pois 
uma especialização distinta de rapazes e de raparigas nas disci-
plinas escolares. Os resultados do último Programme for Inter-
national Student Assessment – PISA aplicado em 2012 (OECD, 
2015), revelam que, em média, os rapazes se destacam pelo me-
lhor desempenho na resolução prática de problemas e na mate-
mática e pelo pior desempenho na prova de leitura (ﬁgura 3.5).
Em 2012, em comparação com as raparigas da mesma idade, os 
rapazes obtiveram em média mais 16 pontos na prova de resolu-
ção prática de problemas e mais 12 pontos na prova de matemá-
tica. Já nas provas de ciências e de leitura apresentaram classi-
ﬁcações inferiores, constituindo, esta última, a prova em que os 
rapazes tiveram o pior desempenho e as raparigas o melhor (468 
e 508, respetivamente).
A comparação dos resultados do PISA em 2000 e 2012 (ﬁgura 
3.6) revelou que a disparidade entre rapazes e raparigas acen-
tuou-se na prova de leitura (passou de -24 para -40 pontos), re-
forçando a desvantagem dos rapazes. Mas, em contrapartida, a 
disparidade diminuiu ligeiramente nas provas de matemática e 
de ciências, aproximando assim o desempenho de rapazes e ra-
parigas: passou de 18  para 12 pontos, na prova de matemática; e 







































Ensino Básico Ensino Secundário
Fonte: DGEE – Estatísticas da Educação 2003/2004-2014/2015
Foi considerado apenas o último ano de cada nível de ensino.
* Disparidade = taxa conclusão rapazes – taxa conclusão raparigas.
**Neste gráﬁco considera-se a totalidade de modalidades de ensino básico e secundário.
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Também os resultados obtidos pelos/as estudantes em Portugal nas provas nacionais do ﬁnal do 3º ciclo do ensino básico sugerem 
que, ao longo dos últimos 9 anos, a disparidade entre o desempenho médio dos rapazes e o das raparigas foi sempre maior na disci-
plina de português do que na de matemática – em 2015, o valor de disparidade entre os sexos foi, respetivamente, de 5 p.p. e de 1 p.p. 
(ﬁgura 3.7).
Figura 3.6 – Disparidade absoluta* entre rapazes e raparigas na classiﬁcação média 
obtida no PISA a matemática, leitura e ciências (pontos) – Portugal, 2000, 2012
Fonte: Cálculos próprios a partir de PISA 2012 Results: What Students Know and Can Do (Volume I, Revised edition, February 2014): © OECD 2014.
* Disparidade = pontos de rapazes – pontos de raparigas










Figura 3.7 – Classiﬁcações médias obtidas nas provas ﬁnais do 3º ciclo do ensino básico 
nas provas de português e de matemática, por sexo (%) – Portugal 2006-2015
Apesar de, como já foi assinalado, os rapazes e as raparigas 
revelarem uma especialização distinta no desempenho em di-
ferentes áreas disciplinares, ambos os sexos apresentam as 
mesmas probabilidades de serem muito bem-sucedidos nas 
diferentes disciplinas do PISA. Isto é, comparando a proporção 
de rapazes e de raparigas que tiveram um elevado-desempenho 
(classiﬁcação de nível 5 ou de nível 6) nas provas de matemática, 
de leitura e de ciências do PISA2012, veriﬁca-se que as dispari-
dades praticamente se anulam – 2,2% dos rapazes e 2,4% das 
raparigas são muito bem-sucedidos.
Já no que se refere ao elevado-desempenho em cada uma das 
provas, veriﬁca-se que nas provas de matemática e de leitura a 
disparidade assume o mesmo valor: na prova de matemática há 
mais rapazes com elevado desempenho; na prova de leitura há 
mais raparigas (ﬁgura 3.8). Já na prova de ciências, a disparidade 
é menor, sendo a proporção de rapazes que obtiveram pontua-
ções elevadas ligeiramente superior à das raparigas. 
Por seu lado, quando o foco é colocado na análise da proporção 
de rapazes e de raparigas com baixo-desempenho (classiﬁcação 
até ao nível 2), as disparidades, e em especial as que colocam 
os rapazes em desvantagem face às raparigas, tornam-se mais 
evidentes (OECD, 2015). O insucesso dos rapazes destaca-se, 
em particular, nas competências de leitura. Em 2012, um em cada 
quatro rapazes (25%) teve um baixo-desempenho nessa prova, 
em comparação com uma em cada oito raparigas (12,5%). Para 
além disso, 15% dos rapazes, contra 10% das raparigas, não atin-
giram o nível mínimo de competência em nenhuma das três prin-
cipais provas do PISA.
Assim, apesar de estes valores indicarem, no seu conjunto, o 
cumprir de uma meta estabelecida pelo Quadro Estratégico 
de Cooperação Europeia em matéria de Educação e Formação 
(EF2020) – valor global de baixo-desempenho inferior a 15% – 
continuam a assinalar-se diferenças signiﬁcativas entre rapazes 
e raparigas.
20072006 2008 2009 2010
PORTUGUÊS MATEMÁTICA
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Figura 3.8 – Disparidade entre rapazes e raparigas na percentagem de baixo-desempenho e elevado-desempe-
nho no PISA a matemática, a leitura e a ciências e nas três provas em simultâneo (pontos) – Portugal, 2012
Figura 3.9 – Taxa de jovens dos 15-19 anos que não 
estão no emprego nem em educação ou formação* 
(NEEF), por sexo (%) – Portugal, 2005-2015
Figura 3.10 – Taxa de abandono precoce de educação 
e formação (18-24 anos), por sexo (%) – Portugal, 
2005-2015




















ELEVADO-DESEMPENHO (Nível 5 +)BAIXO-DESEMPENHO (até ao Nível 2)                                                                           
Fonte: PISA 2012, disponíveis na internet em http://www.oecd.org/pisa/keyﬁndings/pisa-2012-results.htm, com última atualização de 28 de abril de 2014.
3.3.2 Abandono escolar e baixas qualiﬁcações dos homens
As estatísticas oﬁciais revelam ainda que, apesar da escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos de idade, em 2015, 5% dos jovens ra-
pazes com 15-19 anos residentes em Portugal (13400 jovens) não 
frequentavam qualquer nível de ensino ou formação, nem integra-
vam o mercado de trabalho (NEEF – ﬁgura 3.9). Importa, todavia, 
salientar que este valor apresenta uma tendência descendente 
(8,3% em 2012, 8% em 2013 e 6,0% em 2014) e que em 2015, à 
semelhança de 2005, observou-se um valor de taxa NEEF ligeira-
mente inferior nos rapazes, comparado com o das raparigas. 
Estes elementos de caracterização do percurso escolar dos ra-
pazes apontam para a existência de uma relação estreita entre 
o desempenho académico e a motivação para continuar o seu 
percurso escolar (OECD, 2015). Guerreiro, Cantante e Barroso 
(2009) num estudo acerca das trajetórias escolares e proﬁssio-
nais dos rapazes e das raparigas que não concluíram o ensino 
secundário e que integraram o mercado de trabalho com baixas 
qualiﬁcações, consideram mesmo que se trata de um ciclo vicio-
so no qual “a desistência escolar acontece após a ocorrência de 
percalços no percurso” (p. 73), quer por acumulação de resulta-
dos negativos nalgumas das disciplinas, quer por trajetórias es-
colares marcadas por reprovações sucessivas.
A diﬁculdade de adaptação a um percurso escolar regular, mais 
académico do que prático e orientado para o ensino superior, 
está bem presente na crescente percentagem de alunos que, 
em particular no ensino secundário, tem vindo a integrar os 
múltiplos cursos alternativos e de carácter proﬁssional que 
atualmente estão contemplados no sistema de ensino portu-
guês. Em 2008, perto de 40% dos jovens rapazes portugueses 
matriculados no ensino secundário optavam por integrar cursos 
vocacionais, proﬁssionais, de aprendizagem ou de educação e 
formação2  (ﬁgura 3.11). No ano letivo 2014/2015, esse mesmo 
valor já estava próximo dos 50%, o que signiﬁca que o número 
de alunos que optava por estas modalidades proﬁssionalizantes 
de ensino já era praticamente igual ao número de alunos a fre-
quentar o ensino regular. Nas raparigas, não só a evolução tem 
sido menos acentuada, como os valores são consideravelmente 
inferiores. Em 2015, a proporção de rapazes em cursos de carác-
Adicionalmente, observa-se uma tendência decrescente no abandono 
escolar precoce. De facto, nas duas últimas décadas, a percentagem da 
população residente em Portugal com idade entre os 18 e os 24 anos que 
não tinha completado o ensino secundário e que não estava à data envol-
vida em qualquer tipo de ensino ou formação, foi 50,0% em 1992, 38,3% 
em 2005 e 13,7% em 2015. Apesar de uma evolução globalmente positiva, 
estes valores situam-se aquém do objetivo previsto para a Educação e 
Formação em 2020 – meta de 10% – e escondem a persistência de uma 
disparidade, que coloca os rapazes em situação de desvantagem face às 
raparigas, por terem maior probabilidade de abandonar precocemente 
os estudos. Nesse sentido, embora se observe uma forte tendência de-
crescente ao longo da última década (cerca de 30 p.p.), em 2015, a propor-
ção de jovens rapazes residentes em Portugal (18-24 anos) que desistiu 
de estudar, sem ter completado a escolaridade obrigatória, era superior 
a 16% (comparado com 11% das raparigas – figura 3.10).
































































































































2   Para uma adequada caracterização e diferenciação das várias modalidades, 
consultar https://www.garantiajovem.pt/educacao.
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Figura 3.11 – Percentagem de alunos/as matriculados/as no 3º ciclo do ensino básico e no ensino secundário em 
cursos de carácter proﬁssional para jovens*, por sexo (%) – Portugal, 2008/2009-2014/2015
Figura 3.12 – Disparidade entre rapazes e raparigas na percentagem de alunos/as matriculados/as
no ensino secundário, por modalidade (p.p.) – Portugal, 2008/2009-2014/2015
2010/112009/102008/09 2011/12
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ter proﬁssional era superior à das raparigas em 13,4 p.p. Para além disso, do total dos/as alunos/as inscritos/as nesses cursos, os 
rapazes estavam em maioria, representando 58,5%.
A opção por modalidades alternativas ao ensino regular é menos considerada no 3º ciclo do ensino básico. Cerca de 11% dos rapazes 
matriculados neste nível de ensino – mais 4,5 p.p. do que as raparigas – não integravam o ensino regular, optando desde logo por uma 
via proﬁssionalizante.
Apesar de também nas raparigas ser notório o aumento de matrículas em modalidades de ensino não regular, e de, nos últimos 7 anos, 
a disparidade entre sexos ter vindo a decrescer nos cursos tecnológicos, a proporção de rapazes entre os alunos/as matriculados/as 
no ensino secundário proﬁssional ou tecnológico é acentuadamente superior à das raparigas. Estas, por seu turno, tendem, mais do 




Cursos de carácter proﬁssional*Artístico-Especializado
Fonte: Estatísticas da Educação, DGEEC.
*Incluem-se aqui os cursos vocacionais, proﬁssionais, de aprendizagem e de educação e formação de jovens.
Fonte: Estatísticas da Educação, DGEEC.







































No que toca à educação para adultos/as observa-se que, tanto no ensino básico (3º ciclo) como no ensino secundário, a proporção de 
homens tem vindo a aumentar, estando estes, desde 2012/2013, em maioria no 3º ciclo do ensino básico (54% em 2014/2015) e em 
situação de paridade no ensino secundário (51% em 2014/2015 – ﬁgura 3.13).
CAPÍTULO 3 - HOMENS E EDUCAÇÃO
090 
LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
A evolução destes indicadores reﬂete, em grande parte, um conjunto de medidas de política educativa implementadas nos últimos 
anos com o propósito de reduzir o insucesso e o abandono escolar em Portugal e requaliﬁcar a população adulta pouco escolarizada. 
Destaca-se, em particular, a alteração para 12 anos da escolaridade obrigatória em Portugal (Lei nº 85/2009) e a expansão e diversi-
ﬁcação da oferta formativa proﬁssionalmente qualiﬁcante no ensino secundário (Decreto-Lei nº 74/2004) (Ministério da Educação, 
2007; 2011).
3.3.2.1 Homens e ensino superior
Para além da crescente opção por um percurso escolar proﬁssionalizante, uma vez concluída a escolaridade obrigatória, a continua-
ção dos estudos de nível superior nem sempre é a opção escolhida. Observando o número de jovens que, ao longo da última década, 
se matricularam pela primeira vez no ensino superior (universitário e politécnico), constata-se que a proporção do sexo feminino tem 
sido sistematicamente superior à do sexo masculino (ﬁgura 3.14): Esta situação contrasta com a distribuição por sexo na população 
universitária há cerca de 40 anos (ﬁgura 3.15). Em 1978, os homens representavam 58% da população estudantil no ensino superior, 
mas em 2015 representavam já menos de metade (46%), estando pois as jovens mulheres em maioria.
Figura 3.14 – Proporção de homens e de mulheres matriculados/as pela primeira vez no ensino superior
(%) – Portugal, 2005-2015
2010/112009/102008/09 2011/12
3º CICLO DO ENSINO BÁSICO
2012/13 2013/14 2014/15 2010/112009/102008/09 2011/12
ENSINO SECUNDÁRIO
2012/13 2013/14 2014/15
56,0% 55,2% 53,4% 50,6% 46,9% 44,8% 46,2% 52,3% 52,1% 51,3% 51,8% 50,0% 50,8% 48,7%
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Figura 3.13 – Proporção de homens e de mulheres matriculados/as no 3º ciclo do ensino básico e no ensino





Fonte: Estatísticas da Educação, DGEEC.
*Inclui Educação e Formação de Adultos, Ensino Recorrente, Formações Modulares, RVCC.


































Fonte: Pordata - DGEEC/MEd - MCTES - DIMAS/RAIDES (Ensino Superior), última atualização: 2016-06-30.
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Fonte: Pordata - DGEEC/MEd - MCTES - DIMAS/RAIDES (Ensino Superior), última atualização: 2016-06-30.
Para além disso, constata-se que, nos últimos anos, os jovens rapazes estão em minoria entre os/as matriculados/as pela primeira 
vez no ensino superior universitário, tanto no ensino universitário como no ensino superior politécnico. Ao contrário do que seria de 
esperar, tendo em conta a forte representação dos rapazes nas modalidades formativas proﬁssionalizantes do ensino secundário, os 
rapazes estão em minoria acentuada no ensino superior politécnico. Na última década, a proporção de jovens rapazes que se inscre-
veram pela primeira vez no ensino superior universitário tem-se mantido estável (entre os 45% e os 46%), enquanto no ensino supe-
rior politécnico este valor tem apresentado alterações assinaláveis, variando entre os 35% e os 44% (ﬁgura 3.16). Esta constatação 
sugere a necessidade de reﬂetir sobre a forma como os/as jovens, em particular os rapazes, percecionam e avaliam as vantagens e o 
interesse do ensino superior e da sua oferta formativa.
Todavia, é de sublinhar que o valor atual da disparidade entre sexos na frequência do ensino superior tem vindo a atenuar-se. No 
entanto, como se demonstra na Caixa Segregação Horizontal no Ensino Secundário e no Ensino Superior, esta tendência para uma 
distribuição entre homens e mulheres próxima da igualdade não pode ser generalizada aos diferentes cursos e áreas disciplinares, 
sendo evidente a inﬂuência dos estereótipos de género nas escolhas proﬁssionais dos/as jovens.
Figura 3.16 – Proporção de homens e de mulheres matriculados/as pela primeira vez no ensino superior, por tipo 





Fonte: Pordata - DGEEC/MEd - MCTES - DIMAS/RAIDES (Ensino Superior), última atualização: 2016-06-30.
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CAIXA: SEGREGAÇÃO HORIZONTAL NO ENSINO SECUNDÁRIO E NO ENSINO SUPERIOR
No ensino secundário, observa-se alguma especialização estereotipada dos interesses e das escolhas vocacionais (Martino, 1995). Os rapazes ten-
dem a preferir os cursos associados a traços de racionalidade e objetividade. Em contrapartida, estão sub-representados nos cursos de línguas 
e humanidades e artes visuais. Nos cursos de ciências e tecnologias, assim como nos planos de estudos estrangeiros, rapazes e raparigas estão 
relativamente equiparados (ﬁgura C3.1).
No ensino superior, os cursos mais frequentados pelos homens são o reﬂexo das suas escolhas no ensino secundário. Eles optam mais pelas 
áreas das Engenharias, Indústrias Transformadoras e Construção - entre os 72% e os 74% -, dos Serviços (Serviços Pessoais, de Transporte, de 
Segurança e de Proteção do Ambiente) - entre os 50% e os 60% - e das Ciências, Matemática e Informática - entre os 48% e os 52%. As raparigas 
estão fortemente representadas nos cursos de Educação, Saúde e Proteção Social (entre os 70% e os 80%), maioritariamente representadas 
nos cursos de Ciências Sociais, Comércio e Direito, Artes e Humanidades e Agricultura e menos representadas nos cursos de Engenharia, Indús-
trias Transformadoras e Construção (entre os 25% e os 28%) (ﬁgura C3.2)
Figura C3.2 – Proporção de alunas entre os/as matriculados/as do ensino superior, total e por área de educação e formação (%) – 
Portugal, 2015
Figura C3.1 – Proporção de rapazes e de raparigas matriculados/as em cursos cientíﬁco-humanísticos do ensino secundário regular, 
por curso (%) – Portugal, 2014/2015
*  Os Planos de Estudos Estrangeiros referem-se ao ensino privado com currículos internacionais, não estando disponível a informação sobre a distribuição dos/as alunos/as destas escolas 
por tipo de curso.
Fonte: DGEEC.
























































Quando a análise é feita tendo em consideração a proporção de homens e de mulheres que concluíram o ensino superior veriﬁca-se 
que a disparidade de género aumenta consideravelmente.
Entre 2000 e 2015 os homens representaram, sistematicamente, pouco mais de um terço dos/as novos/as diplomados/as do ensino 
superior. No entanto, é de salientar que, durante a última década, a proporção de homens diplomados aumentou ligeiramente, atin-
gindo valores acima dos 40% em 2015 (ﬁgura 3.17).
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Os dados mostram, portanto, que a disparidade entre sexos não se revela tanto no acesso ao ensino superior como na sua conclusão, 
apontando, assim, para o facto de, no mesmo grupo etário, os homens possuírem menos qualiﬁcações académicas do que as mulhe-
res. A comparação entre a percentagem de homens e de mulheres residentes com nível de ensino superior (ISCED 5-8) revela isso 
mesmo. Em 2015, apenas 23,3% dos homens entre os 30 e os 34 anos de idade tinham qualiﬁcações de nível superior, face a 40,1% das 
mulheres (ﬁgura 3.18). Apesar do aumento notável na percentagem da população que, entre os 30 e os 34 anos, possui qualiﬁcação 
superior (de 17,5%, em 2005, para 31,9%, em 2015), é de realçar que, desde 2012, a disparidade entre homens e mulheres tem vindo a 
aumentar. Neste sentido, é importante salientar ainda que a meta governamental para este indicador – Percentagem da população 
com 30-34 anos que tem nível de escolaridade superior (ISCED 5-8) – para EF2020 (40%) ainda está longe de ser atingida, e os pro-
gressos identiﬁcados resultam mais do aumento nas qualiﬁcações das mulheres do que na dos homens.
3.3.2.2 Entrada precoce dos homens no mercado de trabalho
Os percursos escolares masculinos são mais marcados do que os fe-
mininos pelo insucesso e por repetidas retenções que se reﬂetem, 
posteriormente, numa entrada precoce e precária no mercado de 
trabalho. As necessidades económicas da família de origem, os es-
tereótipos de género (centrados no papel do homem provedor) ou a 
falta de motivação para prosseguir os estudos, levam a que a entra-
da no mercado de trabalho dos rapazes seja muitas vezes feita com 
baixas qualiﬁcações e, consequentemente, uma maior precariedade 
laboral - e. g., ausência de vínculo contratual, baixos rendimentos (e. 
g., OECD, 2015; OECD, 2014; Guerreiro e Abrantes, 2004; Guerreiro et 
al., 2009; Woessmann, 2006).
A disparidade entre homens e mulheres na taxa de emprego (15-24 
anos) é um testemunho desta inserção precoce no mercado de tra-
balho. Este indicador dá conta que, neste grupo etário, a participa-
ção dos rapazes no mercado de trabalho, embora esteja a decrescer, 
mantém-se ligeiramente superior à das raparigas (ﬁgura 3.19). Em 
2000, a taxa de emprego dos rapazes foi superior à das raparigas em 
12 p.p. e, em 2009, o valor da disparidade era de 3,3 p.p. Acredita-se 
que este decréscimo está associado, não só ao aumento da escola-
ridade obrigatória, como também, e sobretudo, à crise económica e 
às suas implicações no aumento da população desempregada, em 
particular entre os mais jovens e os mais velhos (Wall et al., 2015).
Apesar de, em 2014, a taxa de emprego ter atingido um valor mínimo 
de disparidade entre homens e mulheres (1 p.p.), em 2015 observou-
-se uma inﬂexão, com a percentagem de jovens rapazes emprega-
dos (15-24 anos) a revelar-se ligeiramente superior à das raparigas, 
com uma disparidade de 2,6 p.p. Nesse ano, a percentagem de rapa-
zes entre os 15-24 anos inseridos no mercado de trabalho assumia o 
signiﬁcativo  valor de 24,1%.
Figura 3.17 – Proporção de homens e de mulheres que em cada ano concluíram o ensino superior (%) – Portugal, 
2000-2015
Figura 3.18 – População no grupo etário 30-34 anos com nível de educação superior (ISCED 5-8), por sexo (%) – 
Portugal, 2005-2015
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Fontes: DGEEC/MEd - MCTES - DIMAS/RAIDES, com última atualização: 2016-08-22.
Fonte: Eurostat [edat_lfse_03].
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CAIXA EUROPA: INDICADORES EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 2020
A UE estabeleceu o aumento do desempenho, a redução do abandono escolar precoce, bem como o aumento das taxas de escolarização do ensino 
superior como prioridades do quadro estratégico para a cooperação europeia no domínio da educação e da formação. Para tal, foram deﬁnidas me-
tas para os principais indicadores. No que diz respeito ao desempenho nas provas do PISA, Portugal encontra-se no grupo de países que apresenta 
os valores mais próximos da meta estabelecida – um valor global de taxa de baixo-desempenho inferior a 15% (EF2020) –, juntamente com o Luxem-
burgo, a França, a Hungria e a Itália. Distancia-se, por seu lado, dos países com taxas de baixo-desempenho mais elevadas – a Bulgária, a Roménia, a 
Eslováquia , a Grécia e a Suécia – e mais baixas – e. g., a Estónia, a Finlândia, a Polónia, a Irlanda, os Países Baixos, o Reino Unido e a Espanha. Todavia, 
observa-se a persistência de uma disparidade entre sexos no baixo-desempenho nas três provas do PISA que coloca os rapazes em desvantagem 
face às raparigas em todos os países da UE28, com exceção do Luxemburgo (ﬁgura C3.3).
No que diz respeito ao abandono escolar precoce, Portugal encontra-se entre os países com valores mais elevados – acima da meta EF2020 de 
10% –, aproximando-se de países como a Espanha, Malta, Roménia e Itália. Ao olharmos para o conjunto dos países-membros da UE28, veriﬁca-
mos que, com exceção da Bulgária, em todos os países os rapazes apresentam os valores mais elevados de abandono precoce (ﬁgura C3.4).
Figura C3.4 – Taxa de abandono precoce, por sexo (%) – UE28, 2015
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Portugal encontra-se entre os países que têm uma percentagem mais baixa de pessoas entre os 30 e os 34 anos com o ensino superior, existindo 
apenas dois outros países com valores ainda mais baixos – a Eslováquia e a Itália. Apesar de Portugal já ter atingido a meta de 40% nas raparigas, 
persiste um valor muito baixo nos rapazes (23,3%), bastante inferior à média europeia (34%). Observa-se a mesma tendência na generalidade dos 
países da UE28 (ﬁgura C3.5).,







































































































































3.4 Fatores explicativos da disparidade 
entre homens e mulheres na educação
A análise até aqui apresentada permitiu perceber que, ao longo dos 
últimos 40 anos, homens e mulheres inverteram as suas posições em 
matéria de educação. Os homens portugueses destacam-se agora 
por estarem em desvantagem tanto no que toca às retenções, ao de-
sempenho, e ao abandono escolar, como em relação às qualiﬁcações 
e à inserção precoce no mercado de trabalho. Mas quais são aﬁnal as 
características e as condições institucionais, sociais e familiares que 
poderão explicar esta disparidade entre homens e mulheres? 
Neste ponto do capítulo, pretende-se explorar a inﬂuência dos con-
textos de socialização (contexto familiar e contexto escolar) no per-
curso escolar de crianças e jovens. Procurar-se-à compreender em 
que medida estes contextos ajudam a explicar a disparidade entre 
homens e mulheres na educação e, em simultâneo, captar a hete-
rogeneidade de percursos escolares no masculino. É no contexto 
familiar que, habitualmente, se desenrola a socialização primária e, 
por isso, este assume um papel privilegiado na inculcação de mode-
los estereotípicos de comportamento e de identidade, sobretudo 
durante a infância (Fontaine, 1990, cit. in Cavaco et al., 2013). Por seu 
turno, o contexto escolar é um espaço de socialização secundária 
onde a criança encontra um conjunto de outras referências e de 
aprendizagens sociais que, recorrendo a mensagens estereotipadas, 
conduzem à construção da feminilidade e da masculinidade (Carrito 
e Araújo, 2013).
As características do contexto familiar e escolar (e. g., nível socioe-
conómico), as práticas e as expetativas que neles se deﬁnem sobre 
o desempenho, o comportamento e as escolhas vocacionais de crian-
ças e jovens, podem reﬂetir-se em experiências e percursos escola-
res distintos de rapazes e de raparigas, profundamente marcados 
por estereótipos de género veiculados socialmente (ver Caixa Este-
reótipos de Género).
3.4.1 Contexto familiar
A inﬂuência do contexto familiar no sucesso e no percurso escolar 
de crianças e jovens ocorre através de múltiplos fatores e formas. 
Por um lado, importa aqui dar destaque à inﬂuência que os pais têm 
no desenvolvimento e no percurso de vida dos/as seus/suas ﬁlhos/
as, em especial a partir das expetativas que constroem sobre eles/
elas e para o seu futuro. Por outro, destaca-se o nível socioeconó-
mico da família como fator condicionante do sucesso e do percurso 
escolar das crianças.
A inﬂuência dos pais no desenvolvimento das crianças ocorre de for-
ma interativa e estruturante (Ventura e Monteiro, 1997). A inﬂuência 
interativa ocorre através da qualidade da relação, das interações 
com os ﬁlhos e das práticas e estilos educativos. A inﬂuência es-
truturante envolve a forma como estruturam as suas rotinas, sele-
cionam os contextos educativos e as atividades complementares e 
lúdicas, e também a forma direta como, através de conselhos, orien-
tações e instruções, aprovam/reprovam o seu comportamento e as 
suas escolhas, deixando claro o que esperam (e não esperam) deles.
Este papel central que os pais assumem na socialização dos/as seus/
suas ﬁlhos/as justiﬁca que sejam perspetivados como powerful 
players in the gender game no sentido em que tendem a reproduzir 
expetativas estereotípicas de género (Lynch e Feeley, 2009: 37 – ver 
Caixa Estereótipos de Género). A literatura dá conta de que, mesmo 
os pais que apresentam um padrão de atitudes progressistas face 
à igualdade de género, tendem a inﬂuenciar de forma estereotípica, 
ainda que involuntariamente, o percurso escolar e as escolhas voca-
cionais dos/as seus/suas ﬁlhos/as (Lynch e Feeley, 2009). Fala-se 
mesmo na presença de uma tensão na função parental, no sentido 
em que cada vez mais os pais pretendem conscientemente contra-
riar constrangimentos de género, ao mesmo tempo que reproduzem 
uma infância tradicionalmente genderiﬁcada (e. g., seleção de brin-
quedos, de roupas, de atividades e de estilos de brincadeira) na qual 
se pretende que os rapazes sejam rapazes e as raparigas sejam 
raparigas (Kane, 2012).
CAIXA EUROPA: INDICADORES EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 2020 (continuação)
Rapazes
Raparigas
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 O papel dos pais na manutenção e reprodução dos estereótipos de 
género está patente nas expetativas diferenciadas que têm sobre 
as escolhas vocacionais/proﬁssionais de rapazes e de raparigas. 
Escolhas essas que se reﬂetem na segregação horizontal que se ob-
serva mais tarde no mercado de trabalho (ver capítulo 2).
Na última ronda do PISA, em 2012, Portugal esteve entre os poucos 
países que pediram aos pais e às mães dos/as alunos/as participan-
tes que respondessem a um questionário em que lhes era pergunta-
do se esperavam que o/a seu/sua ﬁlho/a viesse a trabalhar nas áreas 
de ciência, de tecnologia, de engenharia e de matemática (STEM 
ﬁeld occupations). A análise dos dados recolhidos evidenciou que 
a diferença entre rapazes e raparigas, com resultados semelhantes 
nas diferentes provas do PISA, cujos pais e mães aﬁrmaram ter essa 
expetativa, foi de 30 p.p., em favor dos rapazes: um em cada dois pais 
de rapazes e apenas um em cada cinco pais de raparigas aﬁrmaram 
esperar que o/a seu/sua ﬁlho/a viesse a trabalhar na área cientíﬁca 
e tecnológica (OECD, 2015).
Um segundo tópico que se pretende aqui destacar e que diz respeito 
à inﬂuência que a origem, a classe e a herança social, a par da etnia e 
do contexto geográﬁco, assumem na construção da masculinidade/
feminilidade contribuindo para o desempenho, para o (in)sucesso es-
colar e para a capacidade de resiliência e de motivação para inverter 
os fracassos escolares (Guerreiro et al., 2009; Morris, 2012).
Na literatura tem sido demonstrado que as crianças de classes so-
ciais mais desfavorecidas têm piores resultados do que as de clas-
ses sociais mais favorecidas (e. g., Grácio, 1997; Saavedra, 2001) e 
que, numa mesma classe social, os rapazes tendem a ter piores re-
sultados do que as raparigas, à exceção da disciplina de educação fí-
sica (Saavedra, 2001). Para além disso, tem sido igualmente demons-
trado que os rapazes oriundos de classes sociais mais favorecidas 
revelam melhores resultados do que as raparigas de classes sociais 
desfavorecidas (Saavedra, 2001).
A análise dos resultados nas provas do PISA 2012, que compara 
crianças consoante o nível socioeconómico da família, indica que en-
tre os rapazes de elevado e baixo nível socioeconómico a diferença 
nas classiﬁcações é, em todas as disciplinas, sempre ligeiramente 
superior à das raparigas (ﬁgura 3.20). Por exemplo, na prova de leitu-
ra, em que a classiﬁcação média nos rapazes foi de 468 pontos e nas 
raparigas de 508 pontos, a diferença entre os rapazes de elevado e 
baixo nível socioeconómico foi de 104 pontos e entre as raparigas 
esse valor foi de 95 pontos, o que corresponde a uma diferença de 9 
pontos, em desfavor dos rapazes.
Ainda relativamente a dados do PISA (OECD, 2015), constata-se 
que é nas provas de leitura e resolução prática de problemas que 
a disparidade entre rapazes e raparigas é maior independente-
mente do nível socioeconómico (ﬁgura 3.21). Mas enquanto na 
prova de leitura a disparidade é maior entre as crianças de nível 
socioeconómico mais baixo; na prova de resolução prática de 
problemas, a disparidade é maior nas crianças de nível socioe-
conómico mais elevado.
Figura 3.21 – Disparidade entre rapazes e raparigas na 
classiﬁcação nas diferentes provas do PISA, total e por 
nível socioeconómico (pontos) – Portugal, 2012
Fonte: PISA 2012.
Estes dados sugerem que, entre as famílias de nível socioeco-
nómico mais elevado, dois elementos poderão eventualmente 
explicar porque é que os rapazes obtêm melhores resultados: o 
reconhecimento, por parte destas famílias, da necessidade de 
haver maior controlo e acompanhamento parental na educação 
e no comportamento dos rapazes do que na das raparigas; e no 
maior interesse e melhor desempenho dos rapazes nas discipli-
nas mais práticas e objetivas. Entre as famílias de nível socioe-
conómico mais baixo predomina, por seu turno, um padrão de 
menor controlo parental dos percursos escolares dos/as ﬁlhos/
as e, face aos ﬁlhos rapazes, uma maior ambivalência, ligada à 
“pressão para o trabalho e a necessidade instrumental de ganhar 
a vida” (Almeida e Vieira, 2006; p. 126). Por outro lado, os dados 
sugerem haver, independentemente do nível socioeconómico, 
mas de forma mais acentuada entre as famílias de nível socioe-
conómico mais baixo, uma desistência e um desinvestimento 
das famílias no incentivo aos hábitos de leitura dos rapazes. A 
este propósito, os resultados do inquérito à população “A Leitu-
ra em Portugal”, realizado pelo Observatório das Atividades Cul-
turais no âmbito do Plano Nacional de Leitura em 2008, sugerem 
que as pessoas que mais hábitos de leitura têm são maioritaria-
mente as mulheres (61%) e as pessoas com formação secundá-
ria (44%), média ou superior (23%) (Neves e Lima, 2008).
Um relatório recente da DGEEC (2016), que centrou a sua análise 
nas desigualdades socioeconómicas e nos resultados escolares 
dos/as alunos/as do 3º ciclo do ensino público geral, sugere que 
em Portugal há uma relação forte entre o desempenho escolar 
dos[/as] alunos[/as] e o meio socioeconómico dos seus agre-






































MATEMÁTICA LEITURA CIÊNCIAS RESOLUÇÃO
PROBLEMAS
Figura 3.20 – Diferenças na classiﬁcação obtida por 
crianças de baixo e elevado nível socioeconómico, por 
sexo e tipo de prova (pontos) – Portugal, 2012
Rapazes
RaparigasFonte: PISA 2012.
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ﬁlhos/as de mães que têm qualiﬁcações elevadas (licenciatura 
ou bacharelato) apresentam “percursos escolares de sucesso”3, 
em comparação com 19% dos alunos/as cujas mães têm baixas 
qualiﬁcações. É, contudo, realçado que há alunos/as que conse-
guem fazer face a uma herança familiar de baixas qualiﬁcações 
apresentando indicadores de desempenho no 3º ciclo superio-
res à média nacional. Constata-se que, no entanto, está omissa 
nesse relatório uma perspetiva de género.
As crianças provenientes de meios socioeconómicos e culturais 
desfavorecidos têm uma atitude negativa face à escola, baixa 
motivação e insucesso escolar, e tal dever-se-á ao facto de estas 
crianças terem ambientes familiares intelectualmente pouco 
estimulantes (Manning e Baruth, 1995). Por exemplo, em Portu-
gal, o estudo de Mascarenhas, Almeida e Barca (2005) sugere 
que os/as alunos/as com mais baixo rendimento, e em particular 
os rapazes de pais com baixas habilitações escolares, tendem a 
atribuir mais os seus insucessos escolares à sua falta de capa-
cidade. Este foco em causas internas e incontroláveis na justiﬁ-
cação de insucessos leva a um sentimento de afastamento, não-
-envolvimento e rebeldia face à escola que incentiva o reduzido 
investimento no percurso escolar e assume particular relevo na 
construção da identidade destas crianças e destes/as jovens 
(OECD, 2015).
3.4.2 Contexto escolar 
Quando o foco da análise é colocado na escola, é importante 
compreender quais as características que fazem dela um ins-
trumento-chave na promoção da igualdade de género ou, pelo 
contrário, na manutenção das disparidades entre rapazes e ra-
parigas. 
Para lá das responsabilidades individuais e familiares no insu-
cesso e no abandono escolar, tem sido salientada a incapacidade 
da escola de inverter o não-aproveitamento dos/as alunos/as e 
questionada a sua função  de ensinar.
De facto, o estudo de Guerreiro e colaboradores (2009) revelou 
que, entre os/as jovens com trajetórias escolares de insucesso e 
em contexto proﬁssional precário, domina a perceção da escola 
com um contexto de avaliação de competências já possuídas (ou 
não) e não tanto como contexto de ensino-aprendizagem (Guer-
reiro et al., 2009).
Quando os percursos de insucesso e de abandono se associam 
maioritariamente ao percurso escolar no masculino, torna-se 
questionável não só a função da escola no atenuar das desigual-
dades sociais como também na promoção da igualdade de opor-
tunidades entre rapazes e a raparigas.
A crítica que é feita à escola como elemento de reprodução 
dos papéis de género, e que atualmente coloca os rapazes em 
situação de desvantagem, sustenta-se nas características do 
contexto escolar, tanto em termos da sua população (1), como 
em termos do ambiente escolar deﬁnido a partir das mensagens 
estereotípicas, explícita ou implicitamente, transmitidas pelas 
práticas educativas (2). De seguida, serão abordadas cada uma 
destas duas dimensões do contexto escolar.
3.4.2.1 População docente, não docente e discente
Os dados indicam que o corpo docente das escolas portuguesas 
é maioritariamente feminino desde o ensino pré-escolar até ao 
ﬁnal da escolaridade obrigatória.
A percentagem de pessoal docente do sexo feminino tende a ser 
tanto maior – e complementarmente a do sexo masculino tanto 
menor – quanto mais baixo o nível de ensino, sendo poucas as al-
terações observadas nos últimos 40 anos (ﬁgura 3.22). 
Figura 3.22 – Taxa de feminização* do pessoal docente, por nível de ensino (%)


















































































































































































3º Ciclo EB e Secundário
Ens. Básico-1ºciclo
Ens. Pré-EscolarFonte: DGEEC-DSEE, 50 anos de Estatísticas da Educação (2009), Educação em Números 2015, dados atualizados em novembro de 2015.
*Corresponde ao indicador “Taxa de Feminidade” constante na publicação 50 anos de Estatísticas da Educação da DGEEC-DSEE.
**Alguns dados referentes ao período entre 1991/1992 e 1996/1997 não são disponibilizados pelas entidades competentes e por isso estão 
omissos no gráﬁco.
3  A DGEEC deﬁne que um/a aluno/a com “percurso de sucesso” no 3ºciclo é aquele que obtém classiﬁcação positiva nas duas 
provas ﬁnais do 3º ciclo (português e matemática) e que não teve retenções durante esse ciclo de estudos (7º e 8º anos).
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Figura 3.23 – Taxa de feminização do pessoal não docente no ensino pré-escolar,
básico e secundário (%) – Portugal, 2009/2010-2014/2015
Figura 3.24 – Diferenças nas classiﬁcações no PISA de crianças que frequentam escolas com 
maioria de alunos/as de elevado e baixo nível socioeconómico, por sexo e prova (pontos) – Portugal, 2012
Fonte: DGEEC – DSEE - Estatísticas da Educação (2009/2010-2014/2015).
Fonte: PISA 2012.

















Apesar de não estar demonstrada a relação entre a disparidade entre homens e mulheres no corpo docente e o desempenho dos/as 
alunos/as, tem sido salientado o impacto que a falta de ﬁguras adultas masculinas no contexto escolar, enquanto modelo de referên-
cia masculino, poderá ter na desmotivação e na falta de envolvimento com a escola dos rapazes (Thornton e Bricheno, 2006).
A par da população docente e não docente, também a população discente é importante na caracterização numérica do contexto es-
colar. Em particular no que toca ao insucesso escolar, os resultados do PISA 2012 revelaram que os rapazes têm mais probabilidade 















Nos níveis de ensino mais baixos, as docentes mulheres representam tendencialmente mais de 90% do total, sendo que recentemen-
te esse valor tem vindo a aumentar no pré-escolar e, pelo contrário, tem vindo a diminuir no 1º ciclo do ensino básico – respetivamen-
te, 99,1% e 86,2% em 2015. Já no que se refere ao 2º ciclo do ensino básico e ao 3º ciclo do ensino básico e ensino secundário, após 
um sistemático aumento do corpo docente feminino entre 1973 e 1990, estabilizou em torno dos 70% a partir de 1996, com valores 
de 71,8 e 71,5%, respetivamente, em 2015.
Estes dados indicam, portanto, que a proporção de homens educadores nas escolas portuguesas é de menos de 1% no pré-escolar4, 
13,8% no 1º ciclo do EB e 28,5% nos restantes níveis de ensino não superior. Sustenta-se, assim, para o contexto português o que Kim-
mel, em 2010, deﬁne como feminização numérica do contexto escolar (European Commission, 2012). Da mesma forma, observa-se o 




4  Importa recordar que, em Portugal, a formação especíﬁca em educação de infância surgiu na década de 1950 e estava vedada aos homens. Se o 25 de Abril de 1974 veio 
alterar esta situação, a abertura social ao desempenho desta proﬁssão por parte dos homens tem sido bastante mais lenta, como comprovam as estatísticas.
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3.4.2.2 Estereótipos de género nas práticas institucionais e 
educativas
A análise das práticas institucionais do contexto escolar indica 
que, apesar das políticas explícitas de equidade e igualdade, a 
escola é um contexto de reprodução de desigualdades e de es-
tereótipos de género socialmente enraizados.
A literatura que se tem centrado na análise de manuais escola-
res de diferentes disciplinas indica que a sua linguagem escrita e 
visual reforça os estereótipos de género através de um proces-
so de masculinização do genérico que resulta, não só na cons-
trução de imagens mentais que, sustentadas no sentido literal, 
colocam o género masculino como protagonista, como também 
na omissão das particularidades do género masculino e na dilui-
ção simbólica do feminino (Silva e Saavedra, 2009). O recurso 
a este falso neutro (Barreno, 1985) é complementado por uma 
linguagem depreciativa e discriminatória face à mulher (Silva e 
Saavedra, 2009).
A identiﬁcação nos manuais escolares de representações pre-
conceituosas do que é ser homem e do que é ser mulher, motivou 
a deﬁnição nos Planos Nacionais para a Igualdade no domínio da 
educação de uma medida que visa produzir, divulgar e acompa-
nhar a aplicação de instrumentos que promovam a igualdade 
de género e a cidadania junto dos alunos. Apesar de prevista 
pela primeira vez em 1997, só em 2006 esta medida teve efei-
tos práticos, com a entrada em vigor da Lei que deﬁne o regi-
me de avaliação, certiﬁcação e adoção de manuais escolares 
(Lei nº 47/2006, de 28 de agosto). De acordo com esta Lei, cons-
tituiu-se uma comissão responsável pela aprovação dos livros 
escolares a adotar no sistema de ensino português, garantindo 
que, de acordo com os princípios e os valores constitucionais, 
como o da igualdade, estes veiculam representações de género 
não estereotipadas.
Complementarmente, a partir de 2009, um novo passo foi dado, 
por iniciativa da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 
Género (CIG) e com apoio do Programa Operacional Potencial 
Humano (POPH) e validação da Direção-Geral de Inovação e 
de Desenvolvimento Curricular (DGIDC), com a elaboração dos 
“Guiões de Educação Género e Cidadania”. Estes constituem-se 
como documentos de orientação pedagógica para, em contexto 
escolar, promover a igualdade de género e a cidadania junto dos/
as alunos/as do ensino pré-escolar, dos 1º e 2º ciclos e do 3º ciclo 
do ensino básico.
Para lá do que é escrito e objetivo (currículo formal), está pre-
sente no contexto escolar um currículo informal ou oculto que 
pode reforçar os estereótipos de género pelas interações pes-
soais e pela forma como se organizam e gerem os tempos, os 
espaços e os recursos. Nas práticas e nas rotinas das escolas 
é possível identiﬁcar crenças e atitudes de discriminação de 
género que estão patentes em expetativas de desempenho e 
de comportamento diferenciadas, nas estratégias de aprendi-
zagens deﬁnidas, na seleção e organização das atividades cur-
riculares e não curriculares, e “na identiﬁcação de tendências 
e orientações vocacionais marcadas por aptidões ‘naturais’” 
(Silva e Saavedra, 2009: 64). 
Este último aspeto aponta para uma segunda medida que cons-
ta no II e no III Planos Nacionais para a Igualdade no domínio da 
educação, a qual visa promover uma orientação proﬁssional 
que faculte opções não estereotipadas dos cursos e carreiras 
proﬁssionais. Todavia, esta medida, dirigida concretamente à 
formação de psicólogos/as responsáveis pela orientação esco-
lar/proﬁssional dos/as alunos/as em contexto escolar, ﬁcou, de 
acordo com o relatório ﬁnal do III PNI (Ferreira, 2010), aquém do 
esperado.
Em prol das suas funções de equidade e de igualdade, e tendo 
por base um princípio de uniformização, a escola constrange as 
crianças e os/as jovens com personalidades, atributos, interes-
ses e motivações distintas, a uma só estratégia pedagógica e a 
uma única imagem de bom/a aluno/a que sustenta critérios de 
avaliação também únicos. Um/a bom/a aluno/a é aquele/a que 
se aplica nos estudos, está atento/a nas aulas, cumpre as tare-
fas escolares, tem um bom desempenho e apresenta comporta-
mentos de aceitação das normas e tranquilidade. Esta represen-
tação aproxima-se das características estereotípicas femininas: 
a dependência, a imitação, a passividade e a conformidade (Ca-
vaco et al., 2015).
De acordo com Cavaco e colaboradores (2015), também o estu-
do e as tarefas escolares são comportamentos associados às 
raparigas, colocando mais uma vez os rapazes em situação de 
desvantagem. É neste contexto que Grácio (1997) salienta que 
as raparigas realizam mais facilmente “uma boa aprendizagem 
do seu ofício de alunas” (Gracio, 1997: 74).
Se as raparigas tendem a ter um conjunto de atributos que facili-
tam a sua integração e o seu sucesso escolar, os rapazes, inﬂuen-
ciados por um modelo de masculinidade hegemónica, adotam 
nos estabelecimentos de ensino comportamentos agressivos 
reveladores da sua virilidade que originam problemas de apro-
veitamento e, consequentemente, insucesso e abandono esco-
lar (Amâncio, 2004).
A feminização do contexto escolar pode potenciar nos rapazes 
um choque entre os atributos adquiridos e os exigidos no mo-
mento de entrada na escola. Isto exige dos rapazes um maior 
esforço para se adaptarem e adequarem ao contexto escolar 
e serem bem-sucedidos no seu percurso académico. A pressão 
para moldarem as suas atitudes e os seus comportamentos a um 
padrão de comportamento tradicionalmente feminino, imposto 
pela escola e pelos professores, leva a que muitos rapazes se 
vão progressivamente afastando da escola e das aprendizagens 
que esta proporciona (Cavaco et al., 2015).
Para além disso, este choque que a escola provoca nos alunos 
rapazes é contrastante com as exigências e as competências 
valorizadas num nível de ensino superior e no mercado de traba-
lho, estas sim mais consistentes com os atributos incutidos aos 
rapazes no decurso da socialização primária: rapidez e compe-
titividade nas aprendizagens, raciocínio lógico, assertividade e 
proatividade na resolução célere e eﬁcaz de problemas.
Apesar de identiﬁcadas e reconhecidas na literatura as múltiplas 
formas como o contexto escolar reproduz estereótipos e dispa-
ridades de género que condicionam o desempenho, o sucesso e 
o percurso escolar de crianças e jovens, continua a falar-se numa 
invisibilidade das desigualdades (Cavaco et al., 2015).
Com o intuito de analisar o insucesso e o abandono escolar numa 
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perspetiva de género, Cavaco e colaboradores (2015) desenvol-
veram um estudo qualitativo no qual entrevistaram alunos/as, 
encarregados/as de educação, diretores/as de escola, profes-
sores/as e auxiliares de educação. Os seus resultados sugerem 
que o género na escola e as disparidades de género no sucesso 
e no abandono precoce “não faz[em] parte das reﬂexões e preo-
cupações” do corpo docente e não docente (Cavaco et al., 2016: 
222). Entre os/as diretores/as de escola e os/as professores/as 
predomina o discurso de uma igualdade de oportunidades esta-
belecida e interiorizada para não “abrir espaço para a atribuição 
de responsabilidades da escola na produção dessas diferenças” 
(Cavaco et al., 2016: 223). Os/as auxiliares de ação educativa, por 
seu turno, reconhecem as diferenças de género no insucesso e no 
abandono, descrevendo os rapazes como desligados e irrespon-
sáveis e as raparigas como mais focadas e responsáveis. Uns/
umas e outros/as têm em comum a responsabilização dos/as 
alunos/as e das suas famílias, marcados pela sua origem social e 
cultural, pelos fracassos no percurso escolar.
Daqui decorre a importância de tornar visíveis, entre os diversos 
atores da escola, as disparidades e os enviesamentos de género 
aí presentes, assumindo-os abertamente como um tema de re-
ﬂexão e debate que reconheça as necessidades e os interesses 
especíﬁcos dos/as alunos/as e potencie, para lá da igualdade de 
oportunidades entre rapazes e raparigas, a igualdade nos resul-
tados e percursos escolares.
A evidência do insucesso e do abandono escolar dos rapazes, a 
par da identiﬁcação dos processos de (re)produção de estereóti-
pos e de disparidades de género na escola, sugere pois a incapa-
cidade desta em assegurar a integração e a formação académica 
de todos/as porque se sustenta num princípio de uniformização e 
não adota “princípios de diversidade que permitam responder de 
maneira diferente às diferentes necessidades e possibilidades 
de cada aluno/a” (Nóvoa, 2006, nota de rodapé 20).
CAIXA: ESTEREÓTIPOS DE GÉNERO
Os estereótipos constituem-se como crenças socialmente partilhadas 
a respeito de indivíduos, de grupos ou de situações. São formas de ca-
tegorizar e deﬁnir a realidade social circundante e constituem-se como 
um conceito motivador de preconceito e de discriminação.
Por seu lado, o conceito de género diz respeito à construção social das 
diferenças sexuais (Connell, 2002). Deﬁne-se como um conjunto de re-
presentações sociais e culturais produzidas a partir da diferença bioló-
gica dos sexos. Enquanto o conceito biológico “sexo” concerne à consti-
tuição anatómica; “género” alude às noções de masculino e de feminino 
como construção social (Amâncio, 1994). 
Os estereótipos de género deﬁnem-se, portanto, como um conjunto 
de crenças estruturadas, socialmente partilhadas, que se estabelecem 
como especiﬁcidades do ser homem e do ser mulher. Referem-se, as-
sim, às características, aos atributos, aos comportamentos, às prefe-
rências e aos papéis que se associam e se creem apropriados à identi-
dade masculina e à feminina (Deaux e LaFrance, 1998, cit. in Laranjeira 
et al., 2002).
Na sociedade contemporânea há uma grande diversidade de formas 
de viver a feminilidade e a masculinidade e o género é inﬂuenciado pelo 
contexto social e cultural de cada sociedade. É pois um conceito susce-
tível de ser analisado a partir de uma perspetiva dinâmica e complexa 
que incorpora mudanças e variações de interpretação (Araújo, 2002). 
Isto leva a que os estereótipos de género assumam uma função descri-
tiva das características de homens e mulheres que impõe limites aos 
papéis e às responsabilidades considerados adequados para rapazes e 
para raparigas. Ao mesmo tempo, estabelecem uma função prescritiva 
dos papéis de género que ambos os sexos deverão protagonizar por-
que veiculam, mesmo que implicitamente, modos de agir. Deste modo, 
a interiorização da representação socialmente partilhada dos géneros 
masculino e feminino modela expetativas, condiciona valores e com-
portamentos e inﬂuencia tomadas de decisão, experiências e oportu-
nidades (Cavaco et al., 2015).
A transmissão dos estereótipos de género ocorre desde logo na socia-
lização primária onde cedo se denota uma diferenciação na educação 
de meninos e de meninas. Os meninos são educados para a indepen-
dência e para o estabelecimento de estratégias de resolução prática de 
problemas. Por sua vez, as meninas têm uma educação mais orientada 
para a dependência, a imitação e a conformidade com o que é esperado 
(Cavaco et al., 2015).
Durante a socialização secundária as crianças e os/as jovens adquirem 
novas e diferentes referências de valores, de signiﬁcados e de atribui-
ções, para além dos adquiridos com a família na socialização primária. 
Enquanto espaço social privilegiado de transmissão de competências 
sociais e culturais e de condicionamento dos comportamentos, a escola 
constitui-se como o principal meio de construção de referências identi-
tárias, como as de género.
A construção do que é ser homem ou ser mulher faz-se em vários mo-
mentos e contextos da vida de cada um. O processo de construção de 
género é feito ao longo da vida do indivíduo a partir das experiências, 
dos sinais e da observação do contexto social e cultural em que se in-
sere. 
Nesse sentido, a representação sobre cada um dos géneros que se 
constrói inicialmente na família e na escola, reﬂete-se, mais tarde, de 
forma transversal, na identidade de género e na atitude face à igualda-
de entre homens e mulheres em vários contextos e domínios da vida 
adulta – mercado de trabalho, família e conciliação, saúde, violência e 
demais esferas da vida pública e privada.
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Masculinidade cuidadora: resistência social
Eu pergunto-vos: um educador de infância homem, […] eu vou levar a 
minha ﬁlha àquele educador? As pessoas recusam. Mas o contrário, 
se for uma professora, ninguém se preocupa que é o homem que leva 
a menina ou o menino. Bom, educadores de infância é extremamente 
complicado e já houve, em determinados locais, que não foram aceites 
educadores de infância.
Lina Lopes, UGT – União Geral de Trabalhadores (Focus Grupos de 
Interesse)
Julgo que ainda existe uma perceção da sociedade de que caberá à 
mãe um papel ou uma responsabilidade acrescida na educação das 
crianças.
Luís Henriques, CIP – Confederação Empresarial de Portugal (Focus 
Grupos de Interesse)
No dia em que nós tivermos os homens tão responsáveis quanto as mu-
lheres pelas crianças, toda a sociedade é concebida de outra maneira. 
É concebida de uma maneira em que homens e mulheres são iguais e, 
como tal, eles [os homens] podem ocupar-se das crianças como as mu-
lheres.
Nós temos que trabalhar, toda esta conceção tem que mudar. E temos 
que começar por uma ponta para mudar toda a conceção desta socie-
dade, que é uma sociedade que efetivamente assenta em estereótipos 
de género.
Maria Joseﬁna Leitão, perita consultora em igualdade de género 
(Focus Especialistas)
Precisamos que eles [os homens] sejam mais cuidadores do que são, 
que eles dividam responsabilidades ao nível da família, dos cuidados. 
Enﬁm, de todas as responsabilidades sociais, familiares que as mulhe-
res têm a seu cargo, para que elas também possam ser noutros cam-
pos mais iguais.
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género (En-
trevista)
Educação e estereótipos de género
Na nossa perspetiva, tudo começa, de facto, pelos estereótipos de 
género que, se não forem desconstruídos desde a infância, têm por 
consequência todos os indicadores de desigualdade que conhecemos 
em termos de mercado de trabalho e não só, a todos os outros níveis.
Os rapazes, os meninos são educados a brincar a ocupar o espaço.
As meninas aprendem a cuidar: “toma lá uma bonequinha para apren-
deres a cuidar de um bebé. Toma lá um tachinho para aprenderes a 
fazer a comida”. Ou seja, as meninas, elas não são educadas para brin-
car. Às meninas é-se ensinado a trabalhar, trabalho não pago, desde 
pequeninas.
Ana Soﬁa Fernandes, PpDM – Plataforma Portuguesa para os Direi-
tos das Mulheres (Focus Grupos de Interesse)
Os rapazes são educados para a violência... 
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género 
(Focus Especialistas)
… e as raparigas para a submissão.
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a Igual-
dade (Focus Especialistas)
Os homens são educados a safarem-se sozinhos, a resolverem-se sozi-
nhos com os seus problemas e a não pedirem ajuda. Portanto, há aqui 
fragilidades que importa [conhecer], a quem trabalha com os homens, 
(independentemente da perspetiva da igualdade de género que é para 
nós um princípio sagrado). É a questão da promoção da igualdade de 
direitos, que está nos nossos objetivos.
Duarte Vilar, APF – Associação para o Planeamento da Família (Fo-
cus Grupos de Interesse)
Eu acho que uma coisa são estereótipos e outra coisa são caracte-
rísticas individuais, e essas têm que ser respeitadas e temos que as 
assumir. E temos que, depois, trabalhar a melhor forma de encontrar 
a solução para acabar com aqueles estereótipos, mas sem abandonar 
as características de cada um.
Ana Carmo, CCP – Confederação do Comércio e Serviços de Portugal 
(Focus Grupos de Interesse)
É preciso mesmo uma intervenção a nível da educação, que é muito 
mais alargada do que [o] sistema de ensino. Portanto, tem muito a ver 
também com o mercado, tem muito a ver com esta lógica de diferen-
ciação que é cada vez mais incentivada por outros, nomeadamente 
pelos media, mas também através de brinquedos.
Paulo Côrte-Real, ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bisse-
xual e Transgénero (Focus Grupos de Interesse)
Sistema de ensino, estereótipos e (in)equidade 
Quando alguém me disse que os rapazes também eram um pouco re-
primidos, efetivamente, eu não sei se a educação, neste momento, é 
feita para [os] rapazes.
Lina Lopes, UGT – União Geral de Trabalhadores (Focus Grupos de 
Interesse)
Apesar de haver uma lei a dizer que os manuais para serem aprovados 
e acreditados pelo Ministério, devem respeitar as questões relaciona-
das com a igualdade de género, é evidente que essa lei não está a ser 
cumprida, porque há cada manual com cada aﬁrmação…
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género 
(Entrevista)
Aos 3 anos, quando nós estamos aptos a aprender, as palavras igual-
dade, cidadania e respeito pelo  outro, aquilo que acontece é as crian-
ças serem enﬁadas nas “incubadoras” que reproduzem exatamente os 
estereótipos todos.
Daniel Cotrim, APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(Focus Grupos de Interesse)
A verdade é que, no que diz respeito à educação, a verdade é que as 
desigualdades se veriﬁcam exatamente em sinal contrário, estando 
os homens em clara desvantagem naquilo que são os indicadores da 
escolarização. 
Margarida Balseiro, deputada pelo Grupo Parlamentar do Parti-
do Social Democrata (Audiência Parlamentar na Subcomissão de 
Igualdade)
O problema também é que a escola é um lugar em que eles [os rapazes] 
só têm mulheres. Têm mulheres desde a creche até à universidade.
Maria do Céu Cunha Rêgo, perita consultora em igualdade de género 
(Focus Especialistas)
CAIXA: PERSPETIVAS DE ESPECIALISTAS, DE GRUPOS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTICOS/AS 
SOBRE HOMENS E EDUCAÇÃO
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3.5 Recomendações
Da análise realizada e apresentada ao longo do capítulo sobre 
homens e educação e dos contributos trazidos, no âmbito deste 
projeto, por especialistas em igualdade de género, representan-
tes de grupos de interesse e decisores/as políticos/as, resultam 
dois conjuntos de recomendações do Livro Branco.
Um primeiro conjunto de recomendações tem em vista promo-
ver a igualdade de resultados no percurso escolar de rapazes e 
de raparigas:
 
Continuar a promover o combate ao abandono escolar através 
do reforço de ações de sensibilização para os benefícios da esco-
larização obrigatória e superior junto das famílias e das crianças, 
dos/as jovens e dos/as adultos/as individualmente;
Continuar a incentivar as escolas a recuperarem os/as jovens 
adultos/as e os/as adultos/as que abandonaram o ensino. Ob-
serva-se que tanto no ensino básico (3º ciclo) como no ensino se-
cundário, o número de homens a frequentar estes níveis de ensino 
tem vindo a aumentar. Com efeito, este é um incentivo importan-
te, uma vez que a conclusão, mesmo que tardia, de uma formação 
especializada de nível secundário ou superior pode, conjuntamen-
te com a experiência proﬁssional já adquirida, os conhecimentos 
práticos e a facilidade de adaptação a novos contextos, represen-
tar uma vantagem considerável no mercado de trabalho;
Integrar uma perspetiva de género no combate ao insucesso 
e ao abandono escolar, envolvendo também os parceiros so-
ciais nesta ação. Apesar dos efeitos positivos decorrentes das 
medidas educativas que têm vindo a ser adotadas no combate 
ao insucesso e ao abandono escolar, persistem disparidades que 
colocam os rapazes em situação de desvantagem. Neste sentido, 
a integração de uma perspetiva de género nos programas de com-
bate ao insucesso e ao abandono escolar – contemplando o efei-
to cruzado de diferentes fatores (e. g., socioeconómicos) com os 
efeitos de género –, permitiria reforçar a evolução positiva destes 
indicadores para valores mais próximos das metas estabelecidas. 
Para além disso, o trabalho conjunto com os parceiros sociais 
permitiria uma ação concertada de combate às inserções proﬁs-
sionais precárias e desqualiﬁcantes no mercado de trabalho, na 
sequência do abandono escolar;
Sistema de ensino e culturas escolares mais atrativos que 
promovam o sucesso escolar dos rapazes. Integrar estratégias 
educativas mais práticas, desaﬁantes e autónomas que promo-
vam o empenho e o sucesso dos rapazes nos seus percursos es-
colares;
Delinear e aperfeiçoar estratégias de aprendizagem e estilos 
pedagógicos socialmente inclusivos que valorizem as capaci-
dades, os interesses e as competências de rapazes e de rapa-
rigas, mesmo aqueles que não são formalmente reconhecidos 
(experimentação, intervenção cívica, música, expressão plásti-
ca, etc.);
Desenvolver estudos mais aprofundados sobre os estilos pe-
dagógicos e os manuais escolares, no sentido de melhor iden-
tiﬁcar o impacto das estratégias de ensino nas práticas gende-
rizadas dos/as professores/as e no desempenho escolar e nas 
preferências vocacionais dos/as alunos/as;
Explorar estratégias educativas que estimulem as capaci-
dades e a propensão dos rapazes para a leitura em formato 
digital no sentido de desenvolver o seu interesse pela leitura. 
Rapazes e raparigas não só diferem na propensão para a leitura, 
como diferem no tipo de leitura: elas leem obras mais comple-
xas, de ﬁcção ou não, enquanto os rapazes leem mais comédia. 
Mas a disparidade entre rapazes e raparigas atenua-se na leitura 
digital, uma vez que a preferência dos homens se dirige para os 
livros digitais;
Promover a inculcação de hábitos de leitura nos rapazes 
nos contextos da escola e da família. Sensibilizar pais, mães 
e professores/as para a necessidade de incentivar os rapazes à 
leitura, disponibilizando materiais que abordem temáticas que 
despertem mais o seu interesse. A literatura mais complexa, que 
hoje continua a atrair mais as raparigas, só pode realmente tor-
nar-se apelativa depois de incutido o hábito da leitura;
Tornar mais apelativo para os rapazes e para as raparigas as 
Eu sou um homem a dar aulas a rapazes e a raparigas, Mas agora, 
falando dos rapazes no [ensino] vocacional, não há metodologias 
nenhumas para lidar com aqueles rapazes, porque se formos olhar 
provavelmente grande parte são rapazes. Eu vejo que o ensino não 
está, de facto, preparado para os rapazes, a forma como está feito o 
programa, a forma como nós ensinamos, está muito mais direcionada 
para as raparigas.
Ricardo Simões, APIPDF – Associação Portuguesa para a Igualdade 
Parental e Direito dos Filhos (Focus Grupos de Interesse)
Não podem ser só as organizações a fazerem [a promoção da igual-
dade de género]. Temos obviamente aí o papel de modiﬁcar algumas 
coisas, mas não mudamos tudo. Também não vamos com a criação de 
guiões, o Estado gosta muito de criar guiões e depois dá guiões às es-
colas e diz: “agora, vais ensinar a igualdade”, e a professora de inglês 
diz: “hoje, temos uma hora de igualdade”.
Daniel Cotrim, APAV- Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(Focus Grupos de Interesse)
A área das tecnologias é uma área que está muito na moda e que é, de 
facto, importante em termos de futuro. O que acontece, e basta irem 
às start-up’s, estão lá homens, não há mulheres nas tecnologias. Isto é 
dramático! Eles são os das tecnologias. O Técnico já começa a ter mais 
mulheres, mas há áreas que são muito masculinizadas.
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade (Focus Especialistas)
Serão as opções do [ensino] secundário uma escolha dos jovens? Ou 
serão uma deﬁnição do sistema?
José Gonçalves, CONFAP – Confederação Portuguesa de Associa-
ções de Pais (Conferência Final)
CAIXA: PERSPETIVAS DE ESPECIALISTAS, DE GRUPOS DE INTERESSE E DE DECISORES/AS POLÍTICOS/AS 
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escolhas vocacionais e proﬁssionais menos estereotípicas. 
Recomenda-se a promoção de exemplos de homens e mulheres 
com proﬁssões em áreas não estereotípicas, bem como a aboli-
ção dos estereótipos de género nos manuais escolares e a utili-
zação de materiais e métodos de avaliação mais apelativos para 
rapazes e raparigas;
Estimular o interesse dos rapazes pelo ensino superior 
guiando as suas perceções sobre as vantagens de uma for-
mação superior. Importa auscultar as atitudes dos rapazes face 
à formação superior e à forma como avaliam as vantagens e a 
oferta de cursos no ensino superior politécnico e universitário. 
De facto, a meta governamental relativa à taxa de diplomados 
(30-34 anos) para EF2020 (40%) está ainda longe de ser atin-
gida, e os progressos observados resultam, na verdade, menos 
de um aumento do número de homens diplomados do que de um 
crescimento do número de diplomadas. O menor interesse dos 
rapazes pelo ensino superior pode, por um lado, reﬂetir a persis-
tência de um modelo de masculinidade alicerçado no mercado 
de trabalho, e, por outro lado, constituir um efeito do insucesso 
escolar dos rapazes.
Um segundo conjunto de recomendações tem em vista o des-
mantelamento das normas que, sob forma de estereótipos de 
género, estruturam as práticas educativas e institucionais, con-
dicionando o percurso de aprendizagem, as escolhas vocacio-
nais e a futura vida proﬁssional de rapazes e raparigas:
Deﬁnir a igualdade de género como um tema de reﬂexão e 
de debate entre os/as professores/as e os/as alunos/as nos 
diferentes níveis de ensino (do pré-escolar ao superior) com vis-
ta a potenciar, a par da igualdade de oportunidades, a igualdade 
nos resultados e na inserção no mercado de trabalho;
Promover programas de formação do corpo docente e não 
docente para a consciencialização da presença e dos efeitos 
dos estereótipos de género nas suas práticas. Sensibilizar os/
as professores/as para as implicações que os estereótipos de 
género, presentes na comunicação verbal e não verbal, têm nas 
crianças e nos/as jovens;
Promover uma maior igualdade na proporção de homens e 
mulheres no corpo docente e não docente das escolas, tendo 
em conta a importância de haver pessoas de ambos os sexos em 
todos os contextos de socialização de crianças e jovens;
Integrar no currículo formal das escolas, a par das competên-
cias adquiridas nas disciplinas principais, a igualdade de gé-
nero, a cidadania e os cuidados como competências pessoais e 
sociais a desenvolver numa nova disciplina curricular, integrada 
no projeto educativo da escola, com unidades programáticas e 
critérios de avaliação especíﬁcos;
Promover a criação de um programa de âmbito nacional de 
igualdade de género nas creches, nos jardins de infância e no 
1º ciclo. Intervir precocemente nas instituições corresponsáveis 
e nos agentes de socialização secundária, através de equipas 
de proﬁssionais qualiﬁcados que se desloquem à escola. A in-
tervenção sustentar-se-ia na realização de jogos e atividades 
lúdicas no sentido de promover junto das crianças e dos/as edu-
cadores/as professores/as a construção de perﬁs identitários 
mais igualitários e a desconstrução de papéis e estereótipos de 
género incorporados/interiorizados desde tenra idade;
Explorar estratégias de cooperação entre Estado, escolas e 
empresas no sentido do estabelecimento de medidas que pro-
movam a igualdade de género. Por exemplo, as feiras de empre-
go e oportunidades de carreira realizadas nas escolas, destina-
das aos/às estudantes, aos pais e às mães procuram despertar 
o interesse das raparigas para temáticas relacionadas com as 
ciências, a matemática, a engenharia e a tecnologia, e o dos ra-
pazes para temáticas relacionadas com as ciências sociais e hu-
manas e as artes;
Apostar na divulgação de uma informação aprofundada so-
bre o impacto dos estereótipos de género no funcionamento 
da sociedade. Desde a infância que os estereótipos de género 
deﬁnem trajetórias e escolhas distintas para rapazes e rapari-
gas. Escolhas essas que se reﬂetem também a nível das esco-
lhas vocacionais e proﬁssionais. Com efeito, são ainda as rapa-
rigas quem mais opta por áreas que proporcionam o acesso a 
proﬁssões com horários mais ﬂexíveis, sobretudo nos setores 
da educação e dos serviços da administração pública. Na ver-
dade, constitui uma preocupação a genderização das escolhas 
vocacionais, nomeadamente no ensino superior, uma vez que 
estas escolhas se traduzem na persistência da segregação hori-
zontal e vertical do mercado de trabalho. Esta situação mantem 
os homens afastados de setores como a educação, condiciona 
as oportunidades de carreira das mulheres e a igualdade salarial, 
constituindo ainda uma subutilização do capital humano dispo-
nível.
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Igualdade de género na formação inicial de 
professores 
O que é que nós temos ao nível da formação de professores? Não 
temos nada. As questões de género não entram na formação de pro-
fessores, porque não entram ao nível do ensino superior. Eu acho que o 
mais importante era a formação de professores. […] Se não houver um 
trabalho efetivo de formação de professores das várias disciplinas, e 
se não for dado a conhecer o guião [Guião de Educação Género e Ci-
dadania], e se não houver alguma formação no sentido de como é que 
podem usar aquele guião na sua prática pedagógica, existe o guião e 
depois?
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género (En-
trevista)
Formação inicial de docentes de todos os níveis de ensino. Aplicação 
da lei que impõe uma perspetiva de igualdade de género a manuais 
escolares. 
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
Práticas educativas e currículo escolar: cidada-
nia e cuidados
A escola tem que inovar na aprendizagem, tem que se adaptar aos de-
saﬁos de uma escola do século XXI onde, obviamente, ninguém pode 
ﬁcar para trás e muito menos os rapazes.
Susana Amador, deputada do Grupo Parlamentar do Partido Socia-
lista (Audiência Parlamentar na Subcomissão de Igualdade)
É ter uma vez por todas, ao nível da educação, quando os miúdos saem 
do 4º, do 6º, do 9º e do 12º ano, para além das competências formais do 
inglês, da matemática e do português, deﬁnir-se também competên-
cias de saída curricular nas áreas das competências pessoais e sociais.
[...] E que ﬁque escrito na legislação, como ﬁcam as outras que se tem 
que ter. Isto é um passo em frente. Ao ﬁcar escrito na lei, consolida e 
é mais difícil de regredir. Mas a avaliação, como é que nós avaliamos? 
Mas esta questão da educação para a cidadania, nesta perspetiva 
em que os direitos humanos, igualdade de género, são centrais, é das 
coisas mais importantes. É só uma questão de introduzir no currículo 
algumas coisas que já têm a ver com o currículo, nomeadamente a Car-
ta dos Direitos Humanos, a questão da Constituição. [...] Há um conjun-
to vastíssimo quer de materiais, quer de estratégias, uma espécie de 
cardápio que as escolas tenham acesso através da Direção Geral da 
Educação, todas elas validadas. Para integrar aqui todas as sensibili-
dades, as escolas dentro da sua autonomia, dentro daquele cardápio, 
podem escolher para aquele ano letivo. E isto também integrando a 
sociedade civil e as ONG’s que têm o know-how.
Catarina Marcelino, secretária de Estado para a Cidadania e a Igual-
dade (Focus Especialistas)
E penso que também tem que haver no ensino uma formação para as 
crianças, uma formação em direitos humanos e em igualdade de género.
Maria Joseﬁna Leitão, perita consultora em igualdade de género 
(Focus Especialistas)
Estas questões serem debatidas no âmbito desde pequeninos. A ques-
tão do estereótipo é essencial, a questão da cidadania é muito impor-
tante, e a da educação cívica, que havia nas escolas e deixou de haver. 
E aí eu acho que era fundamental que se voltasse a falar destes temas.
Eduarda Castro, APMJ – Associação Portuguesa de Mulheres Juris-
tas (Focus Grupos de Interesse)
É preciso muito investimento ao nível da educação. É preciso que o dis-
curso sobre o cuidado esteja muito visível na educação. É preciso que 
os jovens, as mulheres e os homens aprendam a ser autónomos. A ofer-
ta formativa do Estado devia integrar, não apenas um módulo sobre 
as questões da igualdade de género, mas também um módulo sobre 
técnicas básicas de prestação de cuidados.
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género (En-
trevista)
Desenvolver políticas de educação que questionem os estereótipos 
sexuais e equipem tanto rapazes como raparigas com as competên-
cias necessárias para cuidarem de si e de outras pessoas – as compe-
tências técnicas da domesticidade e uma ética do cuidado devem ser 
inseparáveis
Virgínia Ferreira, investigadora, perita em igualdade de género 
(Conferência Final)
A aposta na educação cívica, desde o início na escola, parece-nos es-
sencial até para a questão da igualdade de género e da sensibilização 
relativamente à igualdade de género. Portanto, é importante a intro-
dução de uma disciplina, que já tem sido aqui discutida no sentido de 
incluir várias matérias na formação dos jovens para que não sejam fu-
turos adultos com consciências distorcidas relativamente aos valores 
da igualdade. É-nos absolutamente evidente, como um ponto que não 
pode ser uma sensibilização ocasional, deixada apenas às ONG’s, mas 
qualquer coisa que deve ser sinalizada pelo próprio Estado e inserida 
na escola pública de todos e para todos.
Isabel Moreira, deputada do Grupo Parlamentar do Partido Socialis-
ta (Audiência Parlamentar na Subcomissão de Igualdade)
A recomendação seria incluir os estereótipos de género no sentido de 
serem trabalhados e desconstruídos desde as idades mais precoces 
pelas escolas.
Ana Soﬁa Fernandes, PpDM – Plataforma Portuguesa para os Direi-
tos das Mulheres (Focus Grupos de Interesse)
Educação e Mercado de Trabalho
E eu acho que trabalhar com as associações académicas, sobretudo ao 
nível do ensino universitário, trabalhar um bocado com as associações 
académicas, trazer as associações de jovens, que trabalham nestas 
áreas, para este processo [confronto com a desigualdade entre ho-
mens e mulheres à entrada no mercado de trabalho] e tentar ter aqui 
uma área de intervenção direcionada.
Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e a Igual-
dade (Focus Especialistas)
O combate ao abandono escolar precoce é assunto de concertação so-
cial no que se refere à absorção do mercado de trabalho desses jovens.
Lígia Amâncio, investigadora, perita em igualdade de género (Con-
ferência Final)
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4.1.1 Introdução
A abordagem da saúde na perspetiva dos homens é um tema rela-
tivamente recente. Embora a medicina seja tradicionalmente uma 
área do conhecimento em que o homem é percecionado como a 
regra e a mulher como a exceção (androcentrismo), muito do que 
hoje se sabe sobre a saúde no masculino deve-se ao conhecimento 
adquirido ao longo do tempo em torno da saúde das mulheres (EC, 
2011; Norwegian Ministry of Children and Equality, 2009). Neste 
sentido, a saúde dos homens permanece, enquanto objeto de in-
vestigação, um tópico por explorar. Pouco se sabe sobre a forma 
como a socialização masculina, a pluralidade de masculinidades e 
as experiências socialmente relevantes dos homens inﬂuenciam 
a saúde no masculino (EC, 2011). Do que se conhece sobre a saú-
de dos homens, sabe-se que, um pouco por todo o mundo, e em 
particular na Europa, homens e mulheres não têm o mesmo com-
portamento perante a saúde. Em geral, os homens adotam mais 
comportamentos de risco (bebem mais; fumam mais e consomem 
mais drogas); recorrem menos aos serviços de saúde numa lógica 
preventiva (menor frequência de consultas, incluindo consultas de 
outra especialidade; menor realização de exames de diagnóstico, 
etc.) e morrem mais precocemente do que as mulheres. 
Contudo, os homens não constituem uma categoria homogénea. 
Entre os homens, o estado de saúde e a esperança de vida à nas-
cença variam em função dos contextos económico, social, cultural 
e geográﬁco (Fernandes et al., 2012; Santana et al., 2015). Neste 
sentido, mais do que uma consequência de fatores biológicos, 
genéticos ou psicológicos, a saúde masculina parece ser determi-
nada por fatores sociais como a escolaridade, a proﬁssão, o rendi-
mento (Antunes, 2010, 2012; Perelman, Fernandes e Mateus, 2012), 
o estatuto conjugal (Carvalho, Mateus e Xavier, 2016; Perelman, 
Fernandes e Mateus, 2012; Fernandes et al., 2012) e até mesmo o 
local de residência (Santana et al., 2015). Fatores que parecem con-
dicionar o acesso dos homens aos cuidados de saúde, com implica-
ções diretas no seu estado de saúde. 
Tal como aﬁrmam os autores do relatório Men’s Health in Europe 
(2011), mais do que adotar uma perspetiva que culpabilize os ho-
mens por não saberem cuidar bem de si mesmos (i. e., não usarem 
os recursos colocados à sua disposição numa lógica preventiva, 
adotarem comportamentos de risco e morrerem precocemente), 
interessa-nos uma abordagem que procure conhecer os fatores 
que estão na origem deste tipo de comportamento, de modo a pro-
por medidas de intervenção promotoras de hábitos de vida saudá-
veis e de boas práticas ligadas à saúde tanto para homens como 
para rapazes. Estas medidas têm por principal objetivo minimizar 
ou eliminar as injustiças relativas que são ditadas pelas determi-
nantes sociais da saúde nos homens (Antunes, 2010; Prazeres et 
al., 2008; Prazeres, 2009). 
O presente capítulo tem por objetivo analisar a relação entre 
saúde e homens em Portugal, numa perspetiva de igualdade de 
género, atendendo aos seguintes indicadores: esperança de vida; 
mortalidade; estado de saúde (doenças crónicas, absentismo ao 
trabalho, auto-apreciação do estado de saúde e frequência de 
consultas médicas); causas de morte nos homens e fatores de 
risco (tabaco, álcool, prática de exercício físico e hábitos alimen-
tares). Em qualquer um destes indicadores, ter-se-á em atenção 
a disparidade entre homens e mulheres ou a relação de masculini-
dade, bem como a idade e o nível de escolaridade dos indivíduos. 
A informação apresentada tem como fontes principais o Eurostat 
e o INE, mais especiﬁcamente o Inquérito Nacional de Saúde, que 
resulta de uma parceria entre o INE e o INSA (Instituto Nacional de 
Saúde Ricardo Jorge) (INE/INSA 2016). 
4.1.2 Destaques
Os homens apresentam uma esperança média de vida à nas-
cença inferior à das mulheres. A esperança de vida é inﬂuenciada 
pelo nível de escolaridade, sobretudo no caso masculino. Os ho-
mens com o ensino básico apresentam uma esperança de vida 5,1 
anos inferior à dos homens com o ensino superior, e 7 anos inferior 
à das mulheres com o mesmo nível de escolaridade. 
Os homens morrem mais do que as mulheres e em idades mais 
precoces, mas sofrem menos de problemas de saúde ao longo 
da vida e fazem uma avaliação mais positiva do seu estado 
de saúde. Os óbitos entre os indivíduos de sexo masculino com 
idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos correspondem a, 
pelo menos, 2 vezes os óbitos nas mulheres na mesma faixa etária. 
Mas as mulheres sofrem mais de problemas de saúde ao longo da 
vida, nomeadamente de doença(s) crónica(s) e fazem uma avalia-
ção mais negativa do seu estado de saúde. Em 2014, 57,9% dos 
homens aﬁrmaram que o seu estado de saúde era bom ou muito 
bom, contra 45,5% das mulheres.
A probabilidade de suicídio é superior entre os homens. A pro-
babilidade de um homem se suicidar é 3 vezes superior à de uma 
mulher, sendo que pelo menos uma em cada dez mortes de indi-
víduos do sexo masculino com idades compreendidas entre os 15 
e os 39 anos resulta de suicídio. Mas o suicídio é mais frequente 
entre a população mais idosa e residente em zonas rurais, sobre-
tudo na região do Alentejo, por razões que se prendem com o iso-
lamento social, a carência de recursos económicos e a incidência 
de doença crónica incapacitante.
Os homens são mais afetados por tumores malignos do que as 
mulheres. Em 2014, mais de 59,7% dos óbitos por tumores malig-
nos ocorreram em indivíduos do sexo masculino. A probabilidade 
de um homem morrer vítima de cancro maligno do lábio, cavidade 
bucal e faringe é 5 vezes superior à de uma mulher, e a probabilida-
de de um homem morrer de tumor maligno do esófago também é 
5 vezes superior à de uma mulher. Entre 2000 e 2014 aumentou a 
diferença entre sexos nestes dois tipos de tumor.
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Os homens recorrem menos aos serviços de saúde do que as 
mulheres, mas esse padrão atenua-se com a idade. Em geral, as 
mulheres vão mais frequentemente ao médico/a, incluindo ao mé-
dico/a especialista, mas a partir dos 65-74 anos de idade diminui a 
disparidade entre homens e mulheres.
Os homens têm hábitos de consumo menos saudáveis e são 
mais atingidos pela obesidade do que as mulheres. Embora 
pratiquem mais exercício físico do que as mulheres e recorram 
com menor frequência a fármacos, designadamente ansiolíticos 
e antidepressivos, os homens têm piores hábitos alimentares e 
consomem mais tabaco, álcool e substâncias ilícitas.
4.1.3 Evolução e tendências: que mudanças 
na situação dos homens e na disparidade 
entre homens e mulheres? 
Em Portugal, os homens apresentam uma esperança de vida à 
nascença inferior à das mulheres, 77,2 anos e 83,0 anos, respeti-
vamente (INE/INSA, 2016). A mais elevada taxa de mortalidade 
masculina (nº de óbitos por 100 000 habitantes), quando compa-
rada com a feminina, sobretudo em idades precoces, é em larga 
medida motivada por fatores associados a comportamentos de 
risco e estilos de vida (maior consumo de álcool e de tabaco; maior 
número de acidentes de viação; mais mortes por VIH- Sida; maior 
ingestão de alimentos calóricos; etc.). Por outro lado, trata-se de 
causas de morte mais comuns entre os homens de meios sociais 
desfavorecidos, onde o acesso a cuidados médicos adequados e 
a utilização dos serviços de saúde são mais limitados (Antunes, 
2010, 2012). 
4.1.3.1 Esperança de vida
Apesar de no mundo serem concebidos mais embriões do sexo 
masculino do que feminino (numa razão de cerca de 120/100), por 
altura do nascimento a proporção entre os sexos é quase seme-
lhante (numa razão de cerca de 105/100). A partir desse momento, 
e no caso dos países mais desenvolvidos, a mortalidade é sempre 
mais elevada para os homens, qualquer que seja o grupo etário 
(Prazeres, 2009). Em Portugal, os homens vivem, em média, me-
nos seis anos do que as mulheres (6,4 anos em 2014). Embora a 
esperança média de vida à nascença, tanto dos homens como das 
mulheres, tenha vindo a aumentar ao longo da última década (ﬁgu-
ra 4.1), persiste uma forte disparidade entre sexos (ﬁgura 4.2), que 
favorece as mulheres. 
Figura 4.1 – Esperança média de vida à nascença (em anos), por sexo - Portugal, 2000-2014
Figura 4.2 – Disparidade entre homens e mulheres na 
esperança de vida à nascença (em anos) - Portugal, 
2000-2014 
Figura 4.3 – Esperança média de vida à nascença (em 
anos), por sexo e nível de escolaridade; e disparidade 
entre homens e mulheres (em anos) - Portugal, 2013











Fonte: Eurostat (online data code: demo_mlexpec), 
consultado em 19 de Julho de 2016
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Entre 2000 e 2014 registou-se um aumento da esperança de vida 
dos homens e das mulheres portuguesas. Em 2014, a esperança 
de vida à nascença dos homens foi 4,7 anos superior à registada 
no ano 2000. Ou seja, os homens passaram a viver até aos 78 anos 
de idade e as mulheres até aos 84,4 anos. Entre 2000 e 2014, a 
esperança de vida das mulheres não aumentou tanto como a dos 
homens, mas as mulheres continuam a apresentar uma maior es-
perança de vida à nascença. 
Nível de escolaridade Homens Mulheres Disparidade
Ensino Básico Completo 76,6 83,6 -7,0
Ensino Secundário ou 
Equivalente Completo
80,1 84,4 -4,3
Ensino Superior ou Mais 81,7 85,9 -4,2
Dif. Superior - E. Básico 5,1 2,3 -2,8
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Para além das determinantes biológicas associadas à esperança de vida, convém ter em atenção as determinantes sociais, económicas, 
culturais e geográﬁcas (Santana et al., 2015). Em termos socioeconómicos, o nível de escolaridade atingido parece inﬂuenciar a esperança 
de vida à nascença dos/as portugueses/as (ﬁgura 4.3). Quanto mais elevado é o nível de escolaridade atingido, maior é a esperança de 
vida, o que é válido tanto para homens como para mulheres. Existe, no entanto, uma maior dispersão interna no grupo dos homens, por 
oposição ao das mulheres. Entre as mulheres, a diferença entre as que têm menores e maiores recursos escolares é de apenas 2,3 anos, 
enquanto no caso dos homens essa diferença é superior ao dobro, ou seja, de 5,1 anos, segundo dados de 2013. Os homens com menores 
recursos escolares apresentam uma esperança de vida à nascença mais reduzida (76,6 anos de vida) do que os homens com ensino supe-
rior ou mais (81,7 anos de vida). Este facto aponta para uma conjugação de fatores que coloca os homens com menores recursos escolares 
em situação de desvantagem face aos seus pares. Menor formação escolar, inserções proﬁssionais mais débeis, desempenho de traba-
lhos mais pesados e com um maior risco de acidentes de trabalho, etc., são alguns dos fatores a ter em conta quando se analisam os dados 
relativos à esperança de vida dos homens com o ensino básico. Para além disso, a disparidade entre homens e mulheres é particularmente 
acentuada entre aqueles que detêm parcos recursos escolares (7,0 anos), o que remete para a inﬂuência cruzada entre género e escolari-
dade, alvitrando-se a hipótese de que haverá por parte das mulheres uma maior atenção à saúde e ao corpo, razão pela qual as mulheres 
vivem mais anos, mesmo aquelas com menores recursos escolares e económicos (Fernandes et al., 2012).
4.1.3.2 Óbitos
Outra variável importante prende-se com a idade dos indivíduos ao óbito. Os homens apresentam uma menor esperança de vida e mor-
rem em idades mais precoces do que as mulheres. Em 2015, com exceção dos grupos etários 5-9 anos de idade, 80-84 anos de idade e 
85 ou mais anos de idade, em todos os outros grupos etários as mortes de indivíduos do sexo masculino ultrapassaram as mortes no 
feminino, ou seja, morreram mais homens do que mulheres na generalidade dos grupos etários (ﬁgura 4.4). Este facto é particularmente 
visível entre os 15 e os 64 anos de idade, altura em que o número de mortes nos homens corresponde a, pelo menos, o dobro do número 
de mortes nas mulheres.
Com efeito, em 2013, mais de 1/5 dos homens que morreram tinha entre 15-64 anos de idade (21,9%) (ﬁgura 4.5). Apesar de a percentagem 
de mortes de homens e mulheres em idade ativa (15-64 anos de idade) ter vindo a diminuir ao longo dos anos (1995-2013), a disparidade 
entre sexos mantém-se acima dos 10 pontos percentuais. Assim, é possível aﬁrmar que, por cada 10 homens que morrem, 2 têm entre 
15 e 64 anos de idade, enquanto no caso das mulheres essa proporção é de 1 para 10. Por outras palavras, conforme se pode observar na 
ﬁgura 4.5, os homens em idade ativa morrem cerca de duas vezes a duas vezes e meia mais do que as mulheres na mesma faixa etária. 
Esta tendência apenas parece ser invertida numa fase tardia da vida, mais especiﬁcamente a partir dos 80 anos de idade, altura em que a 
disparidade entre homens e mulheres leva a que seja mais elevado o número de mortes no feminino. Trata-se, no entanto, de um inversão 
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Figura 4.4 – Relação de masculinidade ao óbito, por grupo etário (%) - Portugal, 2015
Fonte: INE, I.P (2015), consultado em 27 de Julho de 2016.
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Embora a esperança de vida à nascença das mulheres seja superior à dos homens, registando-se uma diferença de 6,4 anos em 2014 (ﬁgu-
ra 4.2), e de, em quase todos os grupos etários, o número de mortes de indivíduos do sexo masculino ultrapassar o número de mortes de 
indivíduos do sexo feminino (ﬁgura 4.4), os dados relativos aos anos de vida saudável de homens e mulheres (ﬁgura 4.6) revelam que, em 
Portugal, e à semelhança dos restantes países europeus (EC, 2011; Norwegian Ministry of Children and Equality, 2009), os homens vivem 
em média mais anos de vida saudável do que as mulheres.
Figura 4.6 – Anos de vida saudável à nascença, por sexo - Portugal, 2004-2014
Figura 4.5 – Proporção de óbitos no grupo etário 15- 64 anos de idade face ao total de 
óbitos, por sexo (%) - Portugal, 1995-2013
Fonte: Eurostat (online data code: hlth_cd_anr), consultado em 19 de Julho de 2016.
Fonte: Eurostat (online data code: hlth_hlye), consultado em 19 de Julho de 2016.
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Figura 4.7- Disparidade entre homens e mulheres nos 
anos de vida saudável à nascença (anos) - Portugal, 
2004-2014  
Fonte: Eurostat (online data code: hlth_hlye), consultado em 19 de Julho de 2016.
Isto signiﬁca que os homens portugueses apresentam mais anos de 
vida em que a sua atividade (diária) não se encontra condicionada 
por problemas de saúde. Deste modo, facilmente se conclui que, em-
bora no período em análise (2004-2014) tenha havido alguma oscila-
ção, a disparidade entre homens e mulheres ronda sempre os 2 anos 
de vida saudável, em favor dos homens (ﬁgura 4.7).
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Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com base em valores absolutos), consultado em 27 de Julho de 2016.
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Fonte: INE, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com base em valores absolutos), consultado em 27 de Julho de 2016.
Com base na análise dos resultados do Inquérito Nacional de Saú-
de aplicado em 2005 e 2006, em Portugal Continental, Perelman, 
Fernandes e Mateus (2012) propõem-se analisar as diferenças de 
género na saúde e nos cuidados de saúde em Portugal, contribuindo 
assim para a discussão que tem vindo a ser desenvolvida em torno 
deste fenómeno a nível global. Os autores concluem que embora 
as mulheres tenham uma perceção mais negativa do seu estado de 
saúde, faltem mais dias ao trabalho e tenham uma maior prevalência 
de doenças crónicas, sofrem apenas de uma restrição parcial para o 
trabalho, enquanto os homens sofrem de uma restrição total, que se 
traduz em mais dias de ausência ao trabalho. Por outro lado, as mu-
lheres revelam uma maior utilização dos serviços de saúde. Porém, 
o estatuto socioeconómico reduz a amplitude das diferenças entre 
homens e mulheres na saúde. A este nível, destacam-se como com-
ponentes do estatuto socioeconómico: o nível de escolaridade; a 
ocupação proﬁssional e a condição perante o trabalho. A persistên-
cia de diferenças entre homens e mulheres na saúde após o controlo 
das determinantes socioeconómicas, leva os autores a concluírem 
que é necessário aprofundar a análise em torno da relação entre 
género e saúde, através da inclusão de informação mais detalhada 
sobre as determinantes socioeconómicas e psicossociais da saúde 
(Perelman, Fernandes e Mateus, 2012: 2346-2347). 
4.1.3.3 Estado de saúde: doenças crónicas, absentismo ao tra-
balho, auto-apreciação do estado de saúde e frequência de con-
sultas médicas
Em relação ao indicador estado de saúde, a análise dos resultados 
do último Inquérito Nacional de Saúde (INE/INSA 2016), aplicado em 
2014, permite aﬁrmar que as mulheres sofrem mais de problemas 
de saúde ao longo da vida, designadamente de doenças crónicas 
(ﬁgura 4.8). Com exceção do enfarte do miocárdio e respetivas con-
sequências crónicas; do acidente vascular cerebral e respetivas con-
sequências crónicas; da diabetes e da cirrose hepática, as restantes 
doenças crónicas afetam mais as mulheres do que os homens, des-
tacando-se a este nível as doenças como a artrose; as dores lomba-
res ou outros problemas crónicos nas costas; as dores cervicais ou 
outros problemas crónicos no pescoço, e a depressão. Em qualquer 
destes casos, a diferença entre sexos é sempre superior a dez pon-
tos percentuais, em desfavor das mulheres (ﬁgura 4.9). 
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Figura 4.8 – Doenças crónicas por sexo (%) - Portugal, 2014
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Em 2014, houve mais mulheres do que homens a ausentarem-se do local de trabalho por motivos de saúde (ﬁgura 4.10). Embora, em Portugal, 
o número de homens empregados ultrapasse o número de mulheres empregadas (ver Capítulo 2), cerca de 29,1% das mulheres face a 23,1% 
dos homens referiram ter estado ausentes do local de trabalho pelo menos um dia completo devido a problemas de saúde, nos 12 meses 
anteriores à entrevista (INE/INSA 2016). Para a maioria dos trabalhadores (55,9%), a ausência ao trabalho foi de 1 a 7 dias. Apesar de o número 
de mulheres ausentes do local de trabalho ser superior ao número de homens em todas as categorias da variável dias de ausência ao trabalho, 
denota-se uma exceção. A categoria 31-180 dias apresenta cerca de 86 258 homens (17,3% do total de homens que se ausentaram do local de 
trabalho por doença) face a 72 577 mulheres (12,3% das mulheres que se ausentaram do local de trabalho por doença) (relação de masculini-
dade 118,9) (ﬁgura 4.11). Com base nesta informação é possível aﬁrmar que os homens que se ausentaram do local de trabalho por motivos de 
saúde apresentaram, em 2014, problemas de saúde mais graves do que as mulheres. Em regra, o grupo etário dos 35-44 anos de idade surge 
como o mais atingido por problemas de saúde, isto tanto no caso dos homens como no das mulheres, representando cerca de 30% do total. 
Relativamente à depressão, embora os homens declarem sofrer menos 
de depressão do que as mulheres (diferença de -11,2 pontos percentuais 
a favor dos homens), a verdade é que a probabilidade de um homem 
cometer suicídio é 3 vezes superior à de uma mulher, resultados cons-
tantes de 2000 a 2014 (ﬁgura 4.15). De acordo com o 1º Estudo Epide-
miológico Nacional de Saúde Mental (2013)*, a prevalência de pertur-
bações psiquiátricas em Portugal é muito elevada: mais de 1 em cada 5 
indivíduos da amostra apresentaram uma perturbação psiquiátrica nos 
12 meses anteriores à entrevista (22,9% prevalência anual). Trata-se 
do segundo valor mais elevado a nível europeu, superado apenas pela 
Irlanda do Norte, com uma prevalência anual de 23,1%. Ainda no que se 
refere ao contexto nacional, veriﬁca-se que a prevalência estimada de 
pelo menos uma perturbação psiquiátrica durante a vida é de 42,7%. 
Mas no grupo etário dos 18-34 anos de idade a prevalência em vida si-
tua-se nos 50,1%.
O estudo evidencia que as situações de maior gravidade encontram-se 
entre as perturbações depressivas, com um treatment gap preocupan-
te entre o aparecimento dos sintomas e o início do tratamento – mé-
dia geral de 5 anos, de 4 anos nos casos de perturbações depressivas 
graves. As mulheres, os indivíduos mais jovens, e os separados, divor-
ciados ou viúvos apresentam uma maior frequência de perturbações 
psiquiátricas. As mulheres apresentam mais perturbações depressivas 
e perturbações de ansiedade, enquanto os homens apresentam mais 
perturbações de controlo de impulsos e perturbações por abuso de 
substâncias. As pessoas com um nível médio-baixo de educação apre-
sentam mais perturbações de controlo de impulsos e perturbações por 
abuso de substâncias. Porém, nem todas as pessoas com perturbações 
psiquiátricas têm a mesma probabilidade de receber tratamento. As 
mulheres, as pessoas que têm entre 50 e 64 anos, as que sofrem de per-
turbações depressivas, as que têm um nível educacional mais alto e as 
que são separadas ou viúvas são as que mais frequentemente recebem 
algum tipo de tratamento. Por outro lado, o estudo conﬁrma o elevado 
consumo de psicofármacos entre a população portuguesa. Quase um 
quarto das mulheres e um décimo dos homens portugueses referem 
o uso de ansiolíticos nos 12 meses anteriores à entrevista. Em termos 
comparativos face aos outros países europeus que participaram no 
estudo, constata-se que Portugal é um dos países onde o consumo de 
psicofármacos é mais elevado, nomeadamente entre as mulheres.
* Trata-se de um estudo integrado no World Mental Health Initiative, uma atividade da Orga-
nização Mundial de Saúde que decorreu em mais de 30 países dos cinco continentes, com a 
coordenação cientíﬁca da Universidade de Harvard. Em Portugal, o estudo foi coordenado 
pelos psiquiatras José Miguel Caldas de Almeida e Miguel Xavier, e aplicado, em 2009, a uma 
amostra representativa da população portuguesa.
CAIXA: DEPRESSÃO E SAÚDE MENTAL
Figura 4.10 – População empregada ausente do 
trabalho devido a problemas de saúde pelo menos um 
dia nos 12 meses anteriores à entrevista, por sexo e 
número de dias de absentismo (%) - Portugal, 2014
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com 
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Figura 4.11 – Relação de masculinidade no número de 
dias de ausência do trabalho devido a problemas de 
saúde (%) – Portugal, 2014 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com base em 
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Quando inquiridos acerca do seu estado de saúde, os homens têm uma auto-apreciação mais positiva do que as mulheres. Em 2014, 57,8% 
dos homens aﬁrmavam que o seu estado de saúde era bom ou muito bom, enquanto 54,8% das mulheres aﬁrmavam que o seu estado de 
saúde era razoável, mau ou muito mau. Por cada 100 mulheres que aﬁrmavam ter um bom ou muito bom estado de saúde houve 112 homens. 
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Figura 4.13 - Disparidade  entre homens e mulheres que foram a, pelo menos, uma consulta médica nos últimos 12 
meses, por tipo de consulta (medicina geral e familiar ou de outra especialidade) e grupo etário (%) - Portugal, 2014
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com 
base em valores absolutos), consultado em 27 de Julho de 2016.
Figura 4.14 -  Disparidade  entre homens e mulheres que foram a, pelo menos, uma consulta médica nos últimos 12 meses, 
por tipo de consulta (medicina geral e familiar ou de outra especialidade) e nível de escolaridade (%) - Portugal, 2014
Homens Mulheres
Figura 4.12 - População residente com 15 ou mais anos de idade, por sexo e auto-apreciação 
do estado de saúde (%) - Portugal, 2014
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com base em valores absolutos), consultado em 27 de Julho de 2016.
Apesar de sofrerem menos de doença crónica, de faltarem menos ao 
trabalho devido a problemas de saúde e de estarem mais satisfeitos 
com o seu estado de saúde, os homens portugueses morrem, em mé-
dia, mais cedo do que as mulheres. Tal facto parece ﬁcar a dever-se a 
uma multiplicidade de fatores: menor uso dos meios de prevenção da 
doença (menor frequência de consultas médicas, em particular, das 
de outra especialidade); subdiagnóstico (menor adesão aos exames 
de diagnóstico e aos rastreios médicos); adoção de comportamen-
tos de risco (maior consumo de tabaco, álcool e drogas/substâncias 
psicoativas ilegais) e estilos de vida menos saudáveis (embora prati-
quem mais exercício físico que as mulheres, os homens têm uma ali-
mentação menos saudável), que a par da idade, da escolaridade e da 
atividade proﬁssional (condições socioeconómicas) e das diferenças 
genéticas, anatómicas e ﬁsiológicas entre os sexos (Prazeres, 2004) 
parecem estar a contribuir para a existência de uma forte disparida-
de entre as causas de morte nos homens e nas mulheres. 
Em relação à frequência de consultas médicas (ﬁguras 4.13 e 4.14), 
os resultados do Inquérito Nacional de Saúde 2014 (INE/ INSA, 2016) 
evidenciam que, embora a frequência de consultas de medicina geral 
ou familiar seja bastante superior à frequência de consultas de outra 
especialidade para ambos os sexos, a disparidade entre homens e 
mulheres, em regra, é sempre favorável às mulheres. Não obstante, 
a disparidade tende a atenuar-se com a idade, atingindo valores mais 
reduzidos nos grupos etários mais avançados, a partir dos 65-74 
anos. Outro dado interessante prende-se com o cruzamento entre 
a frequência de consultas médicas e o nível de escolaridade. São os 
indivíduos menos escolarizados (nenhum nível de escolaridade e en-
sino básico) que aparecem sobrerrepresentados nas consultas de 
medicina geral e familiar, com valores que oscilam entre os 88,7% e 
os 83,2%, no caso das mulheres, e os 75,7% e os 70,7%, no caso dos 
homens. Por outro lado, os indivíduos mais escolarizados (ensi-
no secundário e ensino superior) recorrem mais às consultas de 
outra especialidade, registando-se, no entanto, uma disparidade 
entre sexos bastante acentuada, de 16 e 17 pontos percentuais, 
respetivamente, favorável às mulheres. Contudo, enquanto a 
escolaridade inﬂuencia a frequência de consultas de outra espe-
cialidade por parte das mulheres, no caso dos homens, a idade 
parece inﬂuenciar mais do que a escolaridade o recurso às con-
sultas médicas, nomeadamente às de outra especialidade. Nes-
te sentido, e atendendo a que os homens mais jovens serão tam-
bém os mais escolarizados, é possível concluir que os homens 
recorrem menos às consultas médicas numa lógica preventiva 
(ver Caixa: Saúde sexual e reprodutiva em Portugal).
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4.1.3.4 Causas de Morte nos Homens
Em 2014, registaram-se em Portugal 105 219 óbitos, na sua maioria 
resultantes dos seguintes grupos de causas de morte: doenças do 
aparelho circulatório (inclui os acidentes vasculares cerebrais) 32 
288 óbitos (30,7% do total) e tumores malignos responsáveis por 
26 220 óbitos (24,9% do total) (INE, 2016). No seu conjunto, estes 
dois grupos perfazem 55,6% do total de óbitos ocorridos em 2014, 
perpetuando assim a tendência veriﬁcada desde os anos 1980 
(INE, IP, 2002). Em 2014, 59,7% dos óbitos por tumores malignos 
ocorreram em indivíduos do sexo masculino, enquanto 54,9% dos 
óbitos motivados por doenças do aparelho circulatório acontece-
ram com indivíduos do sexo feminino. 
Entre as doenças do aparelho circulatório, as doenças isquémicas 
do coração (onde se inclui o enfarte agudo do miocárdio) desta-
cam-se por atingirem mais homens do que mulheres. Em 2014, o 
número de óbitos masculinos provocado por este tipo de doenças 
foi 1,3 vezes superior ao número de óbitos femininos, tendência 
que permanece inalterada desde, pelo menos, o início dos anos 
1990 (INE, IP, 2002)  Não obstante, é de salientar que entre 1991 e 
2014 se veriﬁcou uma diminuição, em termos de valores absolutos, 
no número de mortes devido a doenças isquémicas do coração. De 
5380 óbitos masculinos, em 1991, passou-se a 4278 óbitos, em 
2014, o que corresponde a uma variação de -20,5% (1991-2014). 
Ou seja, em aproximadamente 25 anos, veriﬁcou-se uma diminui-
ção de cerca de 1/5 de óbitos por doenças isquémicas do coração. 
Mas a nível das doenças do aparelho circulatório, o fator mais sur-
preendente prende-se com as doenças cerebrovasculares (como 
os AVC), que afetam sobretudo as mulheres, registando-se uma 
relação de 76,5 óbitos masculinos por cada 100 óbitos femininos 
(INE, 2016). Entre 1991 e 2014 registou-se uma variação de -53,7% 
de óbitos nos homens por doenças cerebrovasculares e de -52,2% 
no caso das mulheres. 
Ainda em relação às causas de morte que afetam mais os homens 
do que as mulheres, e excluindo obviamente o cancro da prósta-
ta (ﬁgura 4.15), denota-se que são várias as causas de morte que 
afetam sobretudo os homens, destacando-se o HIV-SIDA (3,1 ve-
zes mais); o tumor maligno do lábio, cavidade bucal e faringe (5,3 
vezes mais); o tumor maligno do esófago (5,8 vezes mais); o tumor 
maligno da laringe, da traqueia, dos brônquios e dos pulmões (3,9 
vezes mais); os transtornos mentais e comportamentais devido ao 
uso de álcool (16,8 vezes mais); as doenças crónicas do fígado (4,0 
vezes mais). Para além das causas de morte associadas a causas 
internas, isto é, a problemas de saúde, destacam-se ainda as cau-
sas de morte externas como é o caso dos acidentes de transporte 
(4 vezes mais) e do suicídio (3,1 vezes mais) como causas de morte 
que afetam, sobretudo, os homens. Estes são resultados sistemá-
ticos, que tendem a sofrer poucas alterações ao longo dos anos. 
Entre 2000 e 2014, a relação de masculinidade na generalidade 
das causas de morte nos homens selecionadas, manteve-se acima 
dos 200, o que indica a persistência da associação entre homens e 
determinadas causas de morte, nomeadamente as motivadas por 
fatores externos e consideradas mais violentas, como o suicídio e 
os acidentes de transporte. 
Volvidas mais de duas décadas sobre a Conferência do Cairo (1994), 
que preconizou uma nova agenda em torno da proteção e da promoção 
dos direitos reprodutivos de mulheres e homens, bem como a corres-
ponsabilização dos homens nas esferas da sexualidade, da reprodução 
e da parentalidade (Cunha, 2010), em Portugal, a saúde sexual e repro-
dutiva mantém-se uma área de intervenção pública e técnica, e mesmo 
de reﬂexão académica, que tem as mulheres como alvo privilegiado. 
Apesar de os dois últimos inquéritos à fecundidade já terem incluído a 
auscultação dos homens acerca das suas práticas contracetivas (INE, 
2001; INE/FFMS, 2014), no último Inquérito Nacional de Saúde, aplicado 
em 2014 (INE/INSA 2016), as questões relacionadas com a saúde sexual 
e reprodutiva apenas foram colocadas às mulheres. Por outro lado, em-
bora o Decreto-Lei n.º 259/2000, de 17 de outubro, mencione a necessi-
dade de serem criadas condições que facilitem o acesso dos homens, 
em particular dos mais jovens, às consultas de planeamento familiar, 
passados mais de 15 anos sobre a introdução desta medida, ainda não 
existem dados sobre a adesão dos homens a estas consultas (nem cam-
panhas que as promovam). No entanto, estima-se que essa adesão seja 
reduzida. Por último, a crescente prevalência do uso da pílula feminina 
na sociedade portuguesa tem desresponsabilizado os homens face ao 
planeamento familiar, nomeadamente quando estão em causa relacio-
namentos heterossexuais estáveis. Com efeito, por comparação com o 
que ocorre em outros países europeus, o recurso a métodos contrace-
tivos masculinos em Portugal é francamente inferior ao observado nos 
países nórdicos, e mesmo em Espanha (Almeida e Vilar, 2008).
Assim, conforme se constata pela análise da legislação adotada em 
Portugal, as alterações introduzidas na área da saúde sexual e repro-
dutiva têm sido desenhadas, em grande medida, para as mulheres: i) a 
Lei n.º32/2006, de 26 de julho, que regula a utilização de técnicas de 
procriação medicamente assistida; ii) a Lei n.º16/2007, de 17 de abril, 
que despenaliza a interrupção voluntária da gravidez nas primeiras 10 
semanas a pedido da mulher; iii) o Despacho n.º 8378/2008 (2ªSérie, 
nº57), que integra no Plano Nacional de Vacinação (PNV) a vacina con-
tra o cancro do colo do útero (Vírus do Papiloma Humano - HPV); iv) a 
Resolução da Assembleia da República nº46/2010, de 15 de abril, que 
recomenda ao Governo uma série de medidas com vista a garantir o di-
reito das mulheres à saúde sexual e reprodutiva ao longo do seu ciclo de 
vida, incluindo no, ponto 10 da Resolução, o “adequado e regular acom-
panhamento médico e psicológico no SNS na prevenção e tratamento 
de situações relacionadas com a menopausa [...]”. 
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4.1.3.5 Fatores de Risco
As causas de morte que afetam sobretudo os homens podem ser 
entendidas como uma consequência da construção da identidade 
masculina nos rapazes, enquanto sinónimo da adoção de compor-
tamentos de risco e de estilos de vida especíﬁcos (Prazeres, 2004). 
Maior consumo de álcool e de tabaco parecem ser alguns dos fato-
res explicativos para a associação persistente entre as causas de 
morte anteriormente enunciadas e o sexo masculino. Os dados do 
último Inquérito Nacional de Saúde (INE/INSA 2016), aplicado em 
2014, evidenciam a persistência de uma tendência que tem vindo a 
veriﬁcar-se ao longo dos anos: há mais homens fumadores do que 
mulheres, e são também eles os maiores consumidores de álcool. 
Por outro lado, embora pratiquem mais exercício físico que as mu-
lheres, poucos o fazem com regularidade semanal, sendo frequente 
os homens apresentarem uma alimentação menos saudável que as 
mulheres, denotando-se o menor consumo de frutas e legumes. 
Tabaco
Em 2014, 59,6% dos homens portugueses fumavam ou já tinham 
fumado pelo menos uma vez na vida (contra 26,1% das mulheres). 
Entre os mais jovens (15-34 anos de idade), 48,2% dos homens fu-
mavam ou já tinham fumado pelo menos uma vez na vida (contra 
33,4% das mulheres). Os dados apresentados revelam que está a 
aumentar o número de mulheres que em algum momento da vida 
teve contacto com o tabaco. Porém, se cingirmos a análise apenas 
aos fumadores diários, veriﬁcamos que 23,5% dos homens residen-
tes em Portugal fumam diariamente (contra 10,9% das mulheres), 
mantendo-se assim uma diferença signiﬁcativa entre homens e 
mulheres, de 12,6 pontos percentuais, em desfavor dos primeiros. 
Os dados de 2014 indicam ainda que 16,8% da população residen-
te fuma diariamente e que a população com o ensino secundário é 
a que apresenta um maior número de fumadores diários (20,2%). 
Em termos de diferença entre homens e mulheres veriﬁca-se que, 
no caso dos homens, 25,6% dos que apresentam o ensino básico 
fumam diariamente, uma percentagem bastante acima da média 
nacional. Contudo, denota-se que a disparidade entre homens e 
mulheres diminui à medida que aumenta o nível de escolaridade. 
Álcool
Em 2014, os homens apresentavam uma probabilidade 4 vezes su-
perior à das mulheres de morte por doença crónica do fígado (rela-
ção de masculinidade 395,7) e 16 vezes superior de morte devido a 
transtornos mentais e comportamentais causados pelo uso de ál-
cool (relação de masculinidade 1680,0). A proporção de homens que 
beberam álcool nos últimos 12 meses (população residente com 
15 ou mais anos de idade) é de 84,9%, contrastando com 56,8%, 
no caso das mulheres. Entre os homens que beberam álcool nos 
últimos 12 meses, 58,2% tinham o ensino básico, o que leva a crer 
que em Portugal o consumo de álcool é particularmente frequente 
entre as camadas menos escolarizadas da população (45,0% das 
mulheres com o ensino básico). Deste modo, e ao contrário do que 
acontece na Europa, nomeadamente nos países europeus sem pro-
dução vinícola, o consumo de álcool não aumenta com o incremento 
da escolaridade. 
Mas mais importante do que perceber a variação no consumo de 
álcool por nível de escolaridade é compreender a associação entre 
idade e consumo de álcool, mais especiﬁcamente o consumo ex-
cessivo de álcool medido através do consumo arriscado de álcool 
(6 ou mais bebidas numa única ocasião, internacionalmente desig-
nado como binge drinking). Em 2014, entre os homens que beberam 
álcool nos últimos 12 meses, 44,7% tinham consumido 6 bebidas 
ou mais numa única ocasião. Os grupos etários dos 15-24 anos de 
idade, 25-34 anos de idade e 35-44 anos de idade destacam-se por 
apresentarem um valor superior à média: 55,8%; 60,3% e 52,7%, 
respetivamente. Isto signiﬁca que as idades mais jovens são tam-
bém as mais propensas à adoção de comportamentos de risco, nes-
te caso consumo excessivo de bebidas alcoólicas. 
No caso das mulheres, a situação inverte-se. A maioria das mulhe-
res aﬁrma nunca ter consumido 6 bebidas ou mais numa única oca-
sião (56,4%), apesar de as mulheres mais jovens apresentarem um 
comportamento de risco maior; 33,5% das mulheres entre os 15-24 
anos de idade, e 30,3% das mulheres entre os 25-34 anos aﬁrma-
ram terem consumido 6 ou mais bebidas numa única ocasião nos 12 
meses anteriores à entrevista (ver Caixa: Álcool e Género). Isto sig-
niﬁca que apesar de o comportamento de homens e mulheres face 
ao consumo de álcool diferir, as mulheres mais jovens mostram um 
padrão de comportamento claramente diferente das mulheres com 
35 ou mais anos, enquanto no caso dos homens o comportamento 
dos mais novos aproxima-se do comportamento dos homens mais 
velhos, sobretudo se tivermos em atenção a categoria “nunca con-
sumiu 6 ou mais bebidas numa única ocasião”, que apresenta para 
todos os grupos etários valores próximos da média. 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (cálculos próprios com base em valores absolutos), consultado em 27 de Julho de 2016.
Figura 4.15 – Relação de masculinidade nas causas de morte que afetam sobretudo 
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O elemento comum, em percentagem diferenciada para cada tipo de 
bebida alcoólica à base de álcool etílico, é o etanol, substância com tro-
pismo para os neurónios e que interfere com o funcionamento mental 
(psicotrópica). A par do efeito lesivo que tem no contacto direto com o 
aparelho digestivo, sobretudo se for ingerida em jejum ou com o estô-
mago vazio, e proporcional à concentração ou volume de álcool de cada 
bebida (maior nas destiladas ou “brancas”, menor nas fermentadas – vi-
nho e cerveja), tem signiﬁcativo potencial de:
• Dependência: gera sintomas desagradáveis, físicos e mentais, no 
consumidor habitual que suspenda a sua ingestão subitamente;
• Tolerância: para se alcançarem os mesmos efeitos psíquicos 
(redução da ansiedade em situações sociais, desinibição, etc.) o 
bebedor crónico vai aumentando a quantidade de álcool ingerida 
(efeito “habituação”).
Contudo há outra particularidade com o metabolismo do álcool – é dife-
renciado em cada género, variando com a idade, por motivos biológicos 
estritos, pois no feminino:
• a superfície corporal média é menor, logo a mesma quantidade 
de etanol em circulação alcança maior concentração sanguínea 
para o mesmo volume ingerido;
• o etanol não é miscível na gordura (massa adiposa) e como o cor-
po no feminino tem tendência a ter maior concentração destes te-
cidos, ao não ser absorvido pelos mesmos também alcança maior 
concentração no sangue, logo às células e órgãos;
• até à menopausa a capacidade de metabolização (digestão) do 
fígado para o álcool está reduzida, por motivos hormonais;
• pela maior imaturidade do feto e do bebé para o etanol, a OMS há 
muito que recomenda a não ingestão de qualquer bebida alcoólica 
durante a gravidez e aleitamento materno.
Para a OMS a dose diária máxima de bebidas fermentadas (as destila-
das são excluídas à partida pela muito elevada concentração alcoólica), 
para além de ser recomendada a ingestão a acompanhar alimentos, é 
de 1/3 no género feminino ao deﬁnido para o masculino:
• uma imperial/dia;
• um copo de vinho/dia.
Após a menopausa o potencial de metabolização hepática melhora 
(redução de estrogénios) mas mantêm-se as outras limitações físicas/
constitucionais, pelo que a dose máxima ingerida desejável pode au-
mentar mas continua a não igualar a do masculino.
Em ambos os géneros, o etanol representa “calorias mortas”: a sua me-
tabolização (realizada sobretudo no fígado) é feita à custa da energia 
que a sua decomposição induz, não exigindo o recurso às reservas ali-
mentares (depósitos de gordura ou adiposos) ou às calorias disponi-
bilizadas pela digestão dos alimentos ingeridos simultaneamente (em 
particular hidratos de carbono), conﬂituando assim com qualquer ten-
tativa de perda de peso, pois o seu efeito é oposto, daí estar abolida a 
sua ingestão pela generalidade dos programas de perda de peso. 
*Nota explicativa elaborada com base no “Global status report on alcohol and health” (WHO, 
2014), gentilmente cedida pelo Dr. Álvaro Carvalho (Diretor do Programa Nacional para a 
Saúde Mental/DGS).
CAIXA: ÁLCOOL E GÉNERO*
Exercício Físico e Hábitos Alimentares 
Apesar dos benefícios que a prática de exercício físico regular 
tem na saúde de homens e mulheres1, em 2014, 64,9% dos/as por-
tugueses/as não dedicavam nenhum dia por semana à prática de 
exercício físico (INE/INSA, 2016). Trata-se de um dos valores mais 
elevados no conjunto dos países da União Europeia, apenas supe-
rado pela Bulgária (78%) e Malta (75%) (EC, 2014), países ainda 
mais sedentários que Portugal. Existem, no entanto, diferenças 
em termos de sexo, idade, nível de escolaridade, condição peran-
te o trabalho e categoria socioproﬁssional. Os indivíduos do sexo 
masculino, os indivíduos mais jovens, e os mais escolarizados ten-
dem a praticar mais exercício físico do que os indivíduos do sexo 
feminino, os mais idosos, e os menos escolarizados. Denota-se por 
isso um forte impacto do sexo, da idade e do nível de escolaridade 
na prática de exercício físico regular, i. e., pelo menos uma vez por 
semana. Para além disso, constata-se que, tal como seria de espe-
rar, a população empregada é mais ativa que a população desem-
pregada ou reformada, mantendo-se a mesma disparidade entre 
sexos que já aqui foi analisada anteriormente, ou seja, as mulheres 
são ligeiramente mais sedentárias que os homens. A este nível, im-
porta ainda destacar o caso dos homens inativos por oposição às 
mulheres inativas, com uma disparidade de - 31,8 pp (pontos per-
centuais) em desfavor das mulheres, explicada pelo ainda elevado 
número de mulheres domésticas, i. e., sem atividade proﬁssional, 
existentes em Portugal. 
Entre os indivíduos que praticam exercício físico regular, deno-
ta-se uma diferença entre homens e mulheres relativamente ao 
tempo gasto em exercício físico numa semana. Em regra, as mu-
lheres, mesmo as mais jovens, despendem menos de 3 horas se-
manais com a prática de exercício físico (57,9% das mulheres no 
grupo etário 15-24 anos e 65,6% com 25-34 anos). Os homens, 
pelo contrário, sobretudo os mais jovens, tendem a dispensar 3 
ou mais horas por semana com a prática de exercício físico (61,8% 
com 15-24 anos; 55,6% com 25-34 anos). A diferença entre homens 
e mulheres é particularmente elevada, i. e., acima dos 10 pontos 
percentuais, em favor dos homens, até aos 44 anos de idade, de-
pois dessa idade, e, ainda que os homens continuem, em regra, a 
praticar mais exercício físico do que as mulheres, essa diferença 
esbate-se. 
Mas então como explicar que apesar de os homens praticarem 
mais exercício físico que as mulheres, existam em Portugal mais 
homens com excesso de peso e obesidade do que mulheres (numa 
razão de 57,1% para 49,1%, respetivamente)? Em primeiro lugar, 
apesar de os homens portugueses praticarem mais exercício físi-
co do que as mulheres, os níveis de prática de exercício físico se-
manal para ambos os sexos permanecem reduzidos, na medida em 
que a larga maioria dos inquiridos respondeu que não pratica qual-
quer exercício físico semanalmente (59,3% no caso dos homens e 
69,8% no caso das mulheres). 
Uma outra hipótese explicativa prende-se com os hábitos alimen-
tares dos/as portugueses/as. Trata-se de uma dieta alimentar 
que, segundo dados do Global Burden of Disease Study, 2010 (AA.
VV., 2015), é caracterizada pelo baixo consumo de fruta (menos de 
1A prática de exercício físico regular, i. e., pelo menos uma vez por semana, é importante, na medida em que está diretamente ligada à prevenção de doenças crónicas como 
as doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2, algumas formas de cancro e obesidade. Tem também um efeito positivo na saúde músculo-esquelética e no bem-estar psi-
cológico dos indivíduos. A atividade física diminui ainda o risco de hipertensão e colesterol elevado, e está associada a uma alimentação saudável e a hábitos não tabágicos 
(EC, 2011). 
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Contraceção masculina: desconhecimento 
e subutilização 
Até à existência da pílula, o controlo [da contraceção] estava basi-
camente nas mãos dos homens: usavam preservativo, faziam coito 
interrompido… estava nas mãos deles, de facto. Com a pílula houve 
praticamente uma desresponsabilização dos homens no controlo da 
fecundidade. São as mulheres que controlam a tomada da pílula e, por-
tanto, o momento em que querem engravidar, ou não.
[Atualmente], a questão da contraceção masculina é importante, mas 
tem sido, a grande maioria das vezes, posta no sentido: “O homem deve 
ajudar a mulher no planeamento familiar”. Na minha perspetiva, o ho-
mem deve, em primeiro lugar, ajudar-se a si mesmo. Se está numa rela-
ção, está obviamente numa relação (…) a atitude dos homens face ao 
uso de contraceção deve ter a ver com o interesse do casal, mas mes-
mo dentro da relação de casal, ele tem que olhar para os seus próprios 
interesses. Eu acho é que os homens têm de lutar pelos seus próprios 
interesses enquanto homens. E os homens também têm problemas 
especíﬁcos enquanto homens.
Neste momento só há dois métodos masculinos [seguros], o preserva-
tivo e a vasectomia. A vasectomia, que é um método excelente para os 
homens que já não querem ter mais ﬁlhos e que não tem consequências 
nenhumas na sua vida sexual, (…) é [um método de contraceção] des-
conhecido: há 0,4% de utilizadores em Portugal. Se formos a Espanha, 
que é uma realidade próxima de nós, a percentagem de homens que ﬁ-
zeram vasectomia é bastante superior. No Brasil também. Já para não 
falar dos países nórdicos, onde a percentagem de homens que ﬁzeram 
vasectomia é ainda maior. Portanto, há aqui uma questão de ausência 
de colocação desta possibilidade. Há um enorme desconhecimento 
deste método.
Duarte Vilar, APF - Associação para o Planeamento da Família 
(Focus Grupos de interesse)
Educação sexual e saúde sexual e reprodutiva: 
questões de cidadania
Do ponto de vista da saúde, os homens e os adolescentes falam me-
nos uns com os outros e acabam, por vezes, por estar em situações de 
maior vulnerabilidade (…) do que as próprias mulheres, que sempre 
foram educadas a pedir ajuda se têm problemas e a conversar umas 
com as outras.
[Na qualidade de diretor executivo da APF], ontem tive uma reunião 
com a Sra. Secretária de Estado da Igualdade e da Cidadania e referi 
a importância de se trabalhar especiﬁcamente com os homens e com 
os rapazes. Eu já tive essa experiência de fazer atividades de edu-
cação sexual, em que dividi rapazes para um lado e raparigas para o 
outro, numa primeira fase, e depois juntei-os. E, de facto, é importante 
os rapazes terem um espaço para falarem de si, independentemen-
te de depois acontecer uma coisa que é muito saudável, que é serem 
confrontados também com as perspetivas e com, digamos, a vida das 
mulheres. Porque, de facto, também é nesta relação [entre sexos] que 
se constrói e que se reconstrói a identidade de género.
Em questões de saúde é a mesma coisa, não são todos iguais quando 
se fala de saúde reprodutiva. É evidente que não se fala da mesma 
coisa quando se fala num homem gay, bissexual ou heterossexual. Há 
questões completamente diferentes e há preocupações também dife-
rentes. Tal como há estudos [clínicos] que são feitos só tendo por base 
homens e que depois têm consequências más nas mulheres, também 
há o oposto. Por exemplo, a vacina contra o HPV, que só é utilizada para 
mulheres, quando o HPV obviamente também afeta homens.
Eu acho que todas as questões, a questão da saúde reprodutiva e da 
educação sexual das escolas, tudo isso tem que ser tratado, com uma 
perspetiva clara de género, dando espaço aos rapazes e homens expri-
mirem os seus desejos e os seus problemas. São questões de cidada-
nia. Têm que ser.
Duarte Vilar, APF - Associação para o Planeamento da Família 
(Focus Grupos de interesse)
CAIXA: PERSPETIVAS DE GRUPOS DE INTERESSE SOBRE HOMENS E SAÚDE 
3 peças de fruta por dia); por um consumo excessivo de alimentos 
com elevados teores de sal; pela ingestão diminuta de vegetais; 
pelo baixo consumo de frutos secos e pelo excesso de consumo 
de carnes processadas. Por outro lado, conforme surge mencio-
nado no relatório The state of men’s health in Europe (EC, 2011), 
a dieta alimentar masculina tende a ser menos saudável e menos 
nutritiva do que a dieta alimentar feminina. Com efeito, de acor-
do com o número especial do Eurobarómetro - Health and Food 
Special Eurobarometer 246, publicado em 2006: Men tend to be 
less likely than women to associate a healthy diet with eating 
more fruit and vegetables or with not eating too much fatty foods 
(EC, 2006). Adicionalmente, e de acordo com resultados do mes-
mo Eurobarómetro, enquanto no caso das mulheres a procura 
por uma alimentação saudável está relacionada com a vontade 
de perder peso, no caso masculino relaciona-se com a vontade de 
ser saudável. A este nível, o facto de em muitos casos a tarefa de 
cozinhar constituir uma responsabilidade feminina faz com que os 
homens tenham, em regra, menos controlo sobre a sua dieta ali-
mentar, revelando quase sempre menos conhecimentos sobre as 
questões nutricionais do que as mulheres. Por último, e tal como 
referem os relatores do relatório The state of men’s health in Eu-
rope (2011), convém ter em atenção as diferenças entre sexos nas 
condições de trabalho e no número de horas diárias dedicadas ao 
trabalho. Os homens estão mais sujeitos a uma longa jornada de 
trabalho fora de casa, ao trabalho por turnos e a percorrer longas 
distâncias para trabalhar, o que pode levar a que recorram com 
maior frequência aos snacks e à fast food (EC, 2011: 24-25).
Os resultados do último Inquérito Nacional de Saúde, aplicado em 
2014 (INE/INSA 2016), indicam ainda que o excesso de peso e a 
obesidade, tanto entre homens como entre as mulheres, estão lar-
gamente associados às camadas menos instruídas da população 
(sem nenhum nível de escolaridade e com o ensino básico), o que 
levanta a hipótese de haver uma forte associação entre ingestão 
de calorias e de alimentos ricos em sal e os parcos recursos econó-
micos e escolares da maioria da população portuguesa. A situação 
tem-se agravado também entre as crianças em idade escolar, que 
apresentam elevados níveis de sedentarismo e de ingestão calóri-
ca, conduzindo a uma prevalência do excesso de peso e da obesi-
dade também entre os/as mais jovens. 
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4.1.4 Recomendações
Da análise efetuada sobre Homens e Saúde e dos contributos tra-
zidos, no âmbito do projeto aqui apresentado, por especialistas em 
igualdade de género e representantes de grupos de interesse (ver 
Caixa Perspetivas e Caixa Recomendações), resultam as seguintes 
recomendações do Livro Branco:
Aprofundar os estudos sobre o impacto das desigualdades so-
ciais na saúde dos homens e desenvolver campanhas de sen-
sibilização com base na análise das determinantes sociais da 
saúde nos homens. Ter em particular atenção os homens com 
menores recursos escolares, proﬁssionais e económicos. Trata-se 
de homens que ocupam uma posição social desfavorecida, têm 
menos cuidados alimentares, recorrem menos aos serviços pres-
tados pelos proﬁssionais de saúde e desempenham mais proﬁs-
sões de risco (veja-se o setor da construção civil). Por todos estes 
motivos estão em clara desvantagem face aos outros homens e à 
população em geral. São necessárias campanhas especíﬁcas que 
tenham como público-alvo os homens pouco escolarizados de 
modo a sensibilizá-los para a necessidade de cuidarem mais de 
si, aumentando assim a possibilidade de terem mais anos de vida 
saudável. A este nível, é necessário ter em atenção a geração mais 
jovem, ou seja, os rapazes menos escolarizados, devido ao elevado 
risco de reprodução das desigualdades sociais no plano da saúde;
Promover campanhas de alerta dirigidas aos jovens (15-29 
anos de idade) para o risco de morte devido a causas exter-
nas. A maioria dos óbitos nesta faixa etária resulta de fatores ex-
ternos, sobretudo de acidentes de transporte como é o caso dos 
acidentes de automóvel, que são responsáveis por cerca de 25% 
do total de mortes de jovens do sexo masculino. A probabilidade 
de um homem vir a morrer de acidente de transporte é cerca de 4 
vezes superior à de uma mulher (uma probabilidade que se man-
teve invariável entre 2000 e 2014). Há que procurar levar a cabo 
estas iniciativas nas escolas, desde o 1º ciclo do ensino básico até 
ao secundário, e desenvolvê-las em parceria com as associações 
que representam os indivíduos com lesões graves e irrecuperáveis 
provocadas por acidentes de transporte;
Desenvolver campanhas de sensibilização para os efeitos do 
consumo excessivo de álcool ao longo da vida. Essas campanhas 
devem fornecer informação sobre as variações do metabolismo 
do álcool consoante o sexo e a idade, bem como as patologias e as 
causas de morte associadas ao consumo de álcool. Dados recen-
tes indicam que os jovens portugueses do sexo masculino são mais 
propensos ao consumo excessivo de bebidas alcoólicas numa úni-
ca ocasião (6 ou mais bebidas numa única ocasião), mas o compor-
tamento das mulheres mais jovens (até aos 35 anos de idade) está 
a aproximar-se do comportamento dos homens, chegando mesmo, 
nalguns casos, a ultrapassá-lo, tal como surge mencionado no ECA-
TD-CAD 2015 (Feijão, 2015), a respeito do consumo arriscado de 
álcool das raparigas. As campanhas a desenvolver devem ter como 
principal público-alvo os jovens de ambos os sexos a frequentar o 
ensino secundário e o ensino universitário, com idades compreen-
didas entre os 15 e os 34 anos; 
Adotar medidas especíﬁcas com vista a combater o suicídio 
masculino. A probabilidade de um homem se suicidar é 3 vezes 
superior à de uma mulher. Embora o suicídio seja mais frequente 
entre a população idosa, sobretudo os homens idosos residentes 
no Alentejo, por razões que se prendem com o isolamento social, 
as doenças incapacitantes e a ausência de recursos económicos, 
entre os 15 e os 39 anos de idade, pelo menos 1 em cada 10 mortes 
de indivíduos do sexo masculino são causadas por suicídio. Assim, 
por um lado, é urgente a adoção de medidas especíﬁcas que visem 
combater o suicídio entre os homens mais velhos, nomeadamente 
através da melhoria da capacitação diagnóstica e terapêutica da 
depressão nos cuidados de saúde primários, bem como do com-
bate ao isolamento social e à inexistência de recursos económicos 
numa fase avançada da vida [tal como proposto no Plano Nacional 
de Prevenção do Suicídio 2013-2017 (Carvalho et al. sd)] e, por ou-
tro, é necessário intervir junto dos homens mais jovens, designa-
damente os rapazes em idade escolar, através da criação de mais 
equipas comunitárias de saúde mental, oriundas dos hospitais 
gerais, que se articulem com os proﬁssionais dos Cuidados de Saú-
de Primários, para que não sejam apenas os médicos de família a 
acompanhar as pessoas com ideação suicida (homens/mulheres; 
rapazes/ raparigas);
Promover campanhas especíﬁcas junto do público masculino 
sobre o uso de métodos contracetivos masculinos, como o pre-
servativo e a vasectomia. Campanhas especiﬁcamente dirigidas 
aos homens independentemente da sua orientação sexual. Em 
Portugal, por razões que se prendem com a massiﬁcação do uso 
da pílula enquanto método contracetivo de eleição por parte das 
mulheres e a implementação das consultas de planeamento fami-
liar nos Centros de Saúde após o 25 de Abril de 1974, as questões 
associadas à saúde sexual e reprodutiva são, na larga maioria dos 
casos, consideradas um assunto de mulheres. Torna-se, no entan-
to, necessário equacionar a questão da contraceção masculina, 
tendo em conta o interesse dos homens e o das próprias mulheres, 
na medida em que se abre o leque de escolhas em matéria de con-
traceção, particularmente quando os casais decidem não ter mais 
ﬁlhos;
Incluir a educação sexual como um tema transversal ao progra-
ma de várias disciplinas e criar uma disciplina especíﬁca de Ed-
ucação para a Saúde e Cidadania onde se incluam as questões 
relativas à sexualidade. A entrada em vigor da Lei nº60/2009, 
de 6 de Agosto, que estabelece o regime de aplicação da educa-
ção sexual em meio escolar (estabelecimentos de ensino básico e 
secundário da rede pública e do ensino privado e cooperativo com 
contrato associação) e prevê que cada criança e jovem tenha um 
número mínimo de horas de educação sexual em cada ano de es-
colaridade – 6 horas nos 1º e 2º ciclos e 12 horas no 3º ciclo e ensino 
secundário, foi acompanhada pela publicação da Portaria nº196-A/ 
2010, de 9 de Abril, que a veio regulamentar deﬁnindo os conteú-
dos da educação sexual para cada ciclo do ensino básico e secun-
dário. Em 2012, a extinção das Áreas Curriculares não Disciplinares 
– Formação Cívica, Área de Projeto e Estudo Acompanhado, veio 
colocar um sério entrave à implementação da educação sexual nas 
escolas. Após a entrada em funções do XXI Governo Constitucio-
nal, liderado por António Costa, entrou novamente em discussão 
a adoção da educação sexual em meio escolar, nos vários graus de 
ensino, como parte do currículo de uma disciplina nova - Educação 
para a Saúde e Cidadania;
Incluir a vacina contra o Vírus do Papiloma Humano (HPV) para 
rapazes no Plano Nacional de Vacinação. Em 2008, o Despacho 
nº 8378/2008, 2ªSérie, nº57, levou à integração no Serviço Nacio-
nal de Saúde da vacina contra o cancro do colo do útero no caso das 
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raparigas. Apesar de estar disponível no mercado também para os rapazes, a vacina do HPV não é, neste caso, comparticipada pelo Esta-
do. No entanto, o HPV está entre as causas prováveis do tumor maligno do lábio, cavidade bucal e faringe e do tumor maligno do esófago 
que atingem os homens 5 vezes mais do que as mulheres; e os homens continuam a ser veículos de transmissão do HPV.
Assegurar a adesão de homens e rapazes aos serviços e cuidados de saúde disponíveis para homens no Serviço Nacional de Saúde. 
Divulgar juntos dos homens e dos rapazes a oferta disponível nas unidades do Serviço Nacional de Saúde (SNS). Para o efeito, torna-se 
necessário promover campanhas de sensibilização junto do público masculino para a importância da informação sobre as questões asso-
ciadas à saúde sexual e reprodutiva ao longo do seu ciclo de vida. O V PNI (2014-2017) prevê a produção de referenciais técnicos (Medida 
24) e a integração da perspetiva de género nos programas de saúde no domínio das Doenças Transmissíveis, Doenças não Transmissíveis, 
Saúde Sexual e Reprodutiva e Violência ao Longo do Ciclo de Vida (Medida 25), veriﬁcando-se, no entanto, uma ausência de medidas con-
cretas de atuação prática junto do público masculino.
Aumentar o conhecimento sobre as representações e atitudes dos 
homens em relação aos seus problemas e necessidades no âmbito 
da saúde e, especiﬁcamente, sobre a sua saúde sexual e reprodutiva, 
integrando as questões relacionadas com as diferentes orientações 
sexuais, através da realização de estudos sobre estas temáticas.          
Elaborar um Programa de Saúde Sexual e Reprodutiva dos Homens.
Promover campanhas especíﬁcas junto dos públicos masculinos sobre 
a saúde sexual e reprodutiva masculina, nomeadamente sobre o uso 
de métodos contraceptivos masculinos como o preservativo e a vasec-
tomia, e sobre a oferta de serviços e cuidados de saúde para homens, 
disponível nas unidades do Serviço Nacional de Saúde. 
Criar uma disciplina especíﬁca de Educação para a Saúde e Cidadania 
– ESC - onde se incluam as questões relativas à educação para a se-
xualidade. Integrar as dimensões de género na educação sexual, inte-
grando temas especíﬁcos mais dirigidos aos rapazes e homens jovens
Duarte Vilar, APF - Associação para o Planeamento da Família
(Focus Grupos de interesse)
Desenvolver mais estudos sobre o impacto das determinantes sociais 
da saúde nos homens e promover campanhas que tenham como públi-
co-alvo privilegiado os homens.
Promover formas de masculinidade cuidadoras (não violentas) desde 
a primeira infância enquanto medida de promoção da saúde e do bem-
-estar das crianças, homens e suas/eus companheiras/os. 
Alargar aos homens o âmbito de aplicação do módulo relativo à saúde 
sexual e reprodutiva do Inquérito Nacional de Saúde (INE/INSA 2016). 
Em 2014, este módulo apenas foi aplicado às mulheres.
Vasco Prazeres, DGS - Direção-Geral da Saúde (Conferência Final) 
Há que trabalhar muito a nível da construção identitária da masculini-
dade. A masculinidade tem uma dimensão importante de agressivida-
de ou de perigosidade, de força… Talvez aí morressem menos. Talvez 
não se envolvessem em atividades tão perigosas, nomeadamente a 
nível da condução automóvel. (…) Eu fazia isso na educação, no traba-
lho de desconstrução dos estereótipos da masculinidade e da femini-
lidade.
Virgínia Ferreira, investigadora perita em igualdade de género 
(Entrevista)
CAIXA: RECOMENDAÇÕES DE ESPECIALISTAS E DE GRUPOS DE INTERESSE SOBRE HOMENS E SAÚDE
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4.2.1 Introdução
Em Portugal, o facto de a família constituir um lugar de violência 
ganhou visibilidade e reconhecimento social com o processo de de-
mocratização política trazido pelo 25 de Abril de 1974. Até então a 
ideologia do Estado Novo, apoiada numa moral católica conserva-
dora, impunha uma visão da família assente numa hierarquia rígida 
de autoridade e poder dos homens sobre as mulheres e de pais e 
mães sobre os/as ﬁlhos/as (Wall, 2011). «Manda quem pode, obe-
dece quem deve», era uma das máximas de Salazar (Casimiro, 2011). 
Enquanto chefe de família, o homem era o representante da autori-
dade e o guardião da moral, competindo-lhe o papel de disciplinador 
tanto dos/as ﬁlhos/as como da mulher (Wall, 2011). 
Após o 25 de Abril de 1974 foram os movimentos feministas que 
trouxeram para o espaço público o debate em torno da violência 
praticada pelos homens sobre as mulheres (Casimiro, 2011). A par-
tir de 1976, e depois de 1978 com a entrada em vigor da revisão do 
Código Civil, a igualdade entre homens e mulheres passa a estar 
consagrada na lei e a dominação masculina perde legitimidade 
legal, alterando-se, deste modo, a ordem patriarcal que até então 
regia as relações familiares e de género em Portugal. Em simultâ-
neo, cresce na sociedade portuguesa a sensibilidade face à temá-
tica dos maus-tratos infantis tornada visível a partir da década de 
1980, após a Comemoração do Ano Internacional da Criança, por via 
do empenho de médicos/as pediatras, magistrados/as e outros/
as proﬁssionais ligados/as à infância (Almeida, 2005).                                     
                                                                                                                                                       
 Foi este o mote para a temática da violência na família começar a 
merecer uma atenção particular por parte de estudiosos/as e in-
vestigadores/as que vieram contribuir para o aprofundamento do 
conhecimento em torno da violência doméstica, em particular da 
violência do homem sobre a mulher em contexto conjugal (Louren-
ço, Lisboa e Pais, 1997; Pais, 1996; Dias, 2004; Lisboa et al., 2009, 
2010). A maior sensibilidade para com o fenómeno conduziu à ne-
cessidade de criação e implementação de medidas de intervenção 
especíﬁcas. Em ﬁnais da década de 1990, e atendendo às priorida-
des deﬁnidas pela União Europeia neste domínio, a agenda gover-
namental passou a incluir questões como a prevenção e o combate 
da violência doméstica, por via da criação do Plano Nacional para 
a Igualdade (desde 1997), do Plano Nacional Contra a Violência Do-
méstica (desde 1999) e da Estrutura de Missão Contra a Violência 
Doméstica (em 2005). 
Na viragem do milénio, com a introdução da Lei n.º7/2000, de 27 de 
maio, a violência doméstica passou a crime público, deixando de es-
tar dependente da queixa da vítima para a instauração de procedi-
mento criminal. Alguns anos mais tarde, na sequência da revisão do 
Código Penal em 2007 (Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro), o crime 
de violência doméstica foi redeﬁnido, passando a abranger as “pes-
soas de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou 
tenha mantido uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem 
coabitação” (artigo 152.º, n.º 1, alínea b), independentemente do sexo 
e da idade da vítima. E o IV Plano Nacional Contra a Violência Do-
méstica (PNCVD, 2011-2013), adotado em 2010, espelha bem essa al-
teração ao incluir situações tão distintas como a violência entre ex-
-cônjuges, a violência no namoro e a violência nos casais de pessoas 
do mesmo sexo (Santos, 2012). Em simultâneo, assiste-se ao alarga-
mento da rede pública de apoio às mulheres vítimas de violência do-
méstica, formalizada através de casas abrigo, que, em 2012, contava 
com 37 unidades (Perista et al., 2013). Em 2013, Portugal tornou-se o 
terceiro Estado Membro do Conselho da Europa a ratiﬁcar a Con-
venção sobre Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres 
e a Violência Doméstica (Convenção de Istambul). Muito recente-
mente, em setembro de 2016, na sequência do reconhecimento por 
parte do Governo de que a violência doméstica também vitimiza 
homens, foi inaugurada a primeira casa abrigo destinada a homens 
vítimas de violência doméstica: 
O Governo quer criar uma resposta especíﬁca para estes ho-
mens, a primeira do género em Portugal, avançando com um 
projeto-piloto no Algarve, com capacidade para 10 vítimas, e 
que irá funcionar durante um ano […]. Há cada vez mais casos 
de homens, apesar de a maioria das vítimas deste crime ser 
composta por mulheres. (Discurso do Ministro Adjunto, Eduar-
do Cabrita, na comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias, na Assembleia da República, em junho 
de 2016)2.
O presente subponto, homens e violência, dá a conhecer alguns es-
tudos sociológicos, desenvolvidos em Portugal, sobre a temática da 
violência, atendendo à diversidade de tipos de violência (física, psi-
cológica e sexual) e aos contextos em que a mesma ocorre (conju-
gal, namoro, infantil, escolar, entre pares, etc.). Partindo da apresen-
tação de dados estatísticos disponíveis sobre violência doméstica 
pretende-se analisar a relação entre violência e homens em contex-
to nacional, numa perspetiva de igualdade de género.
4.2.2 Destaques 
Os homens são os principais perpetradores da violência, tanto 
da violência sobre as mulheres como da violência sobre outros ho-
mens. A violência sobre as mulheres ocorre no espaço privado da 
casa e assume a forma de violência física. De acordo com o Obser-
vatório de Mulheres Assassinadas (OMA), em 2014, morreram 43 
mulheres vítimas de violência doméstica, sendo na grande maioria 
dos casos os homens com quem as mulheres mantinham, ou tinham 
mantido no passado, uma relação de intimidade os perpetradores 
do crime. 
A violência no casal pode ter origem ainda no decurso do namoro, 
instituindo-se um ciclo de violência prévio à transição para a vida em 
casal. Por outro lado, trata-se de um tipo de violência que não ocor-
re apenas no contexto das relações heterossexuais, ela também 
ocorre no contexto das relações entre pessoas do mesmo sexo. 
Tem crescido a denúncia e o reconhecimento social da violência 
doméstica em que os homens são as vítimas e as mulheres as 
perpetradoras. Há cada vez mais denúncias e acusações em que as 
vítimas de violência conjugal são os homens. A violência das mulhe-
res sobre os homens assume o caráter de violência psicológica.
4.2 - Homens e Violência 
2 Notícia disponível no webite do Governo de Portugal, em: 
http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/madj/noticias/20160629-madj-seci-violencia-domestica-homens.aspx
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3 O número de casos refere-se a “Agentes/ suspeitas/os identiﬁcadas/os em crimes de violência doméstica contra 
o cônjuge ou análogo registados pela PSP e GNR (N.º) por Sexo; Anual”, disponível em: https://www.ine.pt/xportal/
xmain?menuBOUI=13707294&xpgid=ine_perfgenero&xpid=INE, dados atualizados em 30/3/2016.
4 Dados que respeitam a ocorrências registadas pela GNR e PSP e referem os casos de violência doméstica independente-
mente de terem sido participados como outro tipo de crime mais grave, designadamente homicídio, violação, etc.; Relatório 
Anual de Segurança Interna 2015, disponível em: http://www.portugal.gov.pt/pt/pm/documentos/20160331-pm-rasi.aspx, 
atualizado em 31/3/2016.
Os homens também são vítimas de assédio sexual no local de 
trabalho, quer por parte de outros homens quer por parte de mu-
lheres. Num inquérito nacional recente ao assédio sexual e moral no 
local de trabalho, 9% dos homens e 15% das mulheres declararam 
terem sido alvo de assédio sexual, por parte de cheﬁas, colegas de 
trabalho e clientes. Se 95% das mulheres foram assediadas por ho-
mens e 5% por outras mulheres, no caso dos homens, em 65% dos 
casos foram vítimas de assédio por parte de mulheres e em 35% 
por parte de outros homens.
Os homens são as principais vítimas da violência entre pares, 
que é sobretudo exercida em espaços públicos. A violência entre 
pares é perpetrada no espaço público – na escola, em estabeleci-
mentos de diversão noturna, na rua, etc. – por homens sobre outros 
homens, como forma de estabelecer uma hierarquia dentro do gru-
po de pares masculinos. A violência entre pares torna-se expressiva 
logo após a entrada na escola, através da violência em meio escolar, 
e afeta mais os rapazes do que as raparigas. 
Certos grupos de homens estão mais sujeitos à violência por 
parte de outros homens. As minorias étnicas, as minorias sexuais 
(homossexuais, transsexuais, homens efeminados, transgénero, 
etc.), os imigrantes, os sem-abrigo e os portadores de deﬁciência, 
são mais vulneráveis a situações de violência. 
Os homens vítimas de violência têm diﬁculdade em colocar-se 
no lugar de vítima ou não têm mecanismos de reação para fa-
zer face à violência exercida sobre si. No estudo sobre o assédio 
moral e sexual no local de trabalho, a reação mais frequente dos 
homens vítimas de assédio sexual foi ignorar a situação. Por outro 
lado, os homens vítimas de violência na conjugalidade têm diﬁculda-
de em assumir que são vítimas e têm medo da marginalização social 
que daí possa advir. 
4.2.3 Evolução e tendências: que mu-
danças na situação dos homens e na dis-
paridade entre homens e mulheres? 
4.2.3.1 Homens e violência doméstica: o que dizem os dados
Em 2015, segundo dados do INE3, foram registados, pela PSP e pela 
GNR, 23.543 casos relativos a situações de crimes de violência do-
méstica contra o cônjuge ou análogo, entre os quais 3.275 (13,9% do 
total de casos) referiam-se a homens vítimas de violência conjugal 
(3.299 em 2014, 3.058 em 2013 e 2.781 em 2012). Dados que são con-
ﬁrmados pelo Relatório Nacional de Segurança Interna – Ano 2015 
(SIS, 2016), ao registar 26.783 ocorrências de violência doméstica4, 
comparativamente a 27.281 ocorrências registadas em 2014. Estes 
números contrastam, porém, com o número de detenções que, não 
obstante, tem vindo a subir de forma gradual: 417, em 2012, e 750, em 
2015.  No global, a violência doméstica continua a resultar num ele-
vado número de femicídios: em 2015, 29 mulheres foram mortas por 
violência doméstica, um número elevado mas inferior ao registado 
em 2014, ano em que morreram 43 mulheres vítimas de violência 
doméstica, 35 das quais vítimas de pessoas com quem mantinham, 
ou tinham mantido no passado, uma relação de intimidade (marido, 
companheiro, namorado, ex-marido, ex-companheiro, ex-namora-
do) (Relatório OMA 2014 citado por PGDL, 2015). 
Em Portugal, o número de homens que apresentam queixa por vio-
lência doméstica nas forças de segurança (PSP e GNR) ou em ins-
tituições como a Associação de Apoio à Vítima (APAV) é reduzido 
quando comparado com o número de mulheres, mas têm aumenta-
do as denúncias e acusações por parte dos homens. Assim, embora 
a maioria das vítimas seja do sexo feminino (84,6%) e a maioria dos 
agressores do sexo masculino (86,9%), os dados do Relatório Anual 
de Segurança Interna – Ano 2015 (SIS, 2016) apontam para 3.508 
agressoras do sexo feminino e 4.124 vítimas do sexo masculino, 
sendo que na maioria das situações está-se perante situações de 
violência conjugal (57%) ou entre ex-cônjuges (21%). 
De acordo com a APAV (2016), entre 2013 e 2015 houve um aumento 
do número de homens adultos que recorreram aos serviços desta 
associação a pedir ajuda por terem sido vítimas de violência domés-
tica (395, em 2013, e 452, em 2015), sendo que em 56% dos casos 
denunciados havia uma relação conjugal entre vítima e agressor e 
a maioria das vítimas tinha uma idade igual ou superior a 60 anos. A 
APAV considera, porém, que os casos de violência doméstica perpe-
trados por mulheres distinguem-se dos casos de violência domés-
tica perpetrados por homens, por aqueles constituírem sobretudo 
situações onde impera a violência psicológica, embora 25% dos 
casos se reﬁram também a maus-tratos físicos.  
Por lhes ser difícil reconhecer e gerir o estatuto de vítima, numa 
sociedade que vê os homens como o sexo forte, os homens que são 
vítimas de violência na intimidade não admitem a sua condição e 
não procuram ajuda proﬁssional, silenciando assim os abusos e as 
agressões de que também são vítimas (Machado e Matos, 2012; 
Prazeres et al.,2014). Os homens que são vítimas de violência “en-
frentam lutas de reconciliação entre a sua vitimização e a perceção 
acerca da sua masculinidade” (Machado e Matos, 2012: 19). Sentem 
medo, vergonha e entram, muitas vezes, em negação. Por outro 
lado, receiam, muito justamente, as consequências negativas que 
daí possam advir, na medida em que o reconhecimento do seu papel 
de vítima pode conduzir a situações de estigmatização social (Casi-
miro, 2013), a começar pelo facto de os homens não serem tratados 
como iguais pelos serviços de apoio à vítima (Machado e Matos, 
2012). Neste sentido, os homens são, a par da população idosa,, 
dos casais de pessoas do mesmo sexo e dos jovens namorados, 
as vítimas ignoradas da violência na família (Casimiro, 2011), ou 
as suas vítimas esquecidas (Machado e Matos, 2012). Como bem 
exempliﬁca a  opinião de Teresa Beleza, a respeito das alterações 
em 2007 ao art.º 152  do Código Penal:
A chamada violência doméstica é um fenómeno infelizmente 
ubíquo e comum, que afecta vítimas de muitos e diferentes 
tipos. Crianças. Mulheres. Idosos. Doentes. E outros, claro. 
Mas a vulnerabilidade e as estruturas sociais de distribuição 
desigual de poder tornam estas categorias estatisticamen-
te mais prováveis como vítimas […]. Questão diversa, e essa 
sim bem interessante, é a das relações, linguísticas e feno-
menológicas, entre a violência doméstica, a violência dita 
de género e a violência contra as mulheres (…). A verdade é 
que por razões de prevalência estatística mas também por 
visibilidade acrescida em função de movimentos sociais e da 
investigação académica, a violência exercida pelos homens 
contra as “suas” mulheres é correctamente tomada como 
paradigmática da violência doméstica – e o texto actual do 
art.º 152, embora abranja evidentemente, casos com esta 
descrição prototípica, está claramente pensado e foi obvia-
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O estudo sobre Assédio Sexual e Moral no Local de Trabalho em Portu-
gal é uma investigação recentemente concluída, coordenada por Anália 
Torres, e desenvolvida em parceria pelo CIEG e pela CITE no âmbito do 
EEA Grants. Foi aplicado um inquérito a uma amostra representativa da 
população ativa de Portugal continental, com exceção do setor primá-
rio. Responderam 1801 indivíduos, sendo 558 homens e 1243 mulheres. 
Por opção metodológica, a amostra foi sobrerrepresentada para o sexo 
feminino.
Os resultados deste estudo indicam que, em 2015, o assédio moral afe-
tava aproximadamente tantos homens como mulheres, dado que cerca 
de 15,9% dos homens e 16,7% das mulheres inquiridas aﬁrmaram ter 
experienciado situações deste tipo no local de trabalho. Pelo contrário, 
o assédio sexual foi reportado por 14,4% das inquiridas e por 8,6% dos 
inquiridos. Os dados revelam que os homens que foram vítimas de as-
sédio sexual no local de trabalho tiveram, em 64,6% dos casos, as mu-
lheres como agressoras e, em 35,4% dos casos, outros homens como 
agressores (situação que difere do assédio sexual sobre as mulheres, 
pois apenas 5% das mulheres vítimas deste tipo de assédio tiveram 
outra mulher como agressora) (Torres et al., 2016). O assédio sexual é 
perpetrado por cheﬁas, colegas de trabalho e clientes.
Mas o que mais chama a atenção nestes resultados é a reação diferen-
ciada de homens e de mulheres quando são alvo de assédio sexual no 
local de trabalho. As mulheres mostram de imediato desagrado; 52,0%. 
Já 50,0% dos homens aﬁrmam fazer de conta que não notam, isto é, 
procuram ignorar que a situação de assédio sexual aconteceu. Esta rea-
ção dos homens à situação de assédio sexual, em 2015, assemelha-se à 
reação que a maioria das mulheres tinha em 1989, data em que se rea-
lizou o 1º Inquérito ao Assédio Sexual no Local de Trabalho em Portugal 
(apenas aplicado a mulheres) (Amâncio e Lima, 1994). Esta constatação 
revela, assim, o caminho que os homens ainda têm de percorrer para fa-
zerem face ao assédio sexual no local de trabalho, de que também são 
vítimas.
Torres, Anália et al. 2016. Assédio Sexual e Moral no Local de Traba-
lho em Portugal (Policy Brief). Lisboa: CIEG/ISCSP-ULisboa e CITE.
CAIXA: ASSÉDIO SEXUAL E MORAL NO LOCAL DE TRABALHO
4.2.3.2 O lugar dos homens nos estudos sobre violência 
doméstica em Portugal
Em Portugal são escassos os estudos sobre violência, em parti-
cular os estudos sobre violência em que o homem também seja 
entrevistado ou inquirido. A nível qualitativo, o trabalho desenvol-
vido por Dias (2004) sobre as representações e as práticas da vio-
lência na família, destaca-se por entrevistar tanto homens como 
mulheres. No entanto, dado a investigação centrar-se, sobretudo, 
nas dimensões físicas da violência, esta é percecionada como um 
meio de controlo do homem face à mulher e aos/às ﬁlhos/as, bem 
como uma forma de manifestação do poder “masculino”. Neste 
sentido, ao longo do estudo os homens são sempre perceciona-
dos como agressores e as mulheres como potenciais vítimas. As 
mulheres só são reconhecidas como agressoras no plano da vio-
lência defensiva (Casimiro, 2013). 
Em termos quantitativos, destaca-se o estudo coordenado por 
Lisboa (Lisboa et al., 2009 e 2010) sobre violência de género, com 
base na aplicação, em 2007, de um inquérito por questionário em 
Portugal Continental, tanto a homens como a mulheres. O estu-
do aborda a questão da vitimização feminina e masculina no que 
diz respeito a diferentes tipos de violência (física, psicológica e 
sexual) e a atos de discriminação sociocultural. Comparando os 
dados de vitimização de homens e mulheres com idade igual ou 
superior a 18 anos, em relação aos diferentes tipos de violência, 
denota-se que os homens apresentam uma incidência ligeira-
mente superior à das mulheres, 43% e 38%, respetivamente. No 
entanto, as mulheres continuam a ser as principais vítimas de vio-
lência doméstica, já que, em geral, a violência exercida sobre estas 
ocorre no espaço doméstico (60%) e é praticada, na maioria dos 
casos, pelos seus cônjuges ou companheiros (42%). No caso dos 
homens, a violência de que são vítimas ocorre maioritariamente 
no espaço público (38% das situações ocorrem na rua e “outros 
espaços públicos” e 16% no local de trabalho) e é praticada por 
mente redigido (incluindo as sucessivas alterações) tendo 
como alvo privilegiado as mulheres vítimas de violência por 
parte dos seus companheiros, actuais ou passados (Beleza, 
2008 in PGDL, 2015: 2).
Se é confrangedora a magnitude da violência exercida pelos ho-
mens sobre as mulheres, e se ainda há muito por fazer tendo em 
vista o conhecimento aprofundado desta realidade e a sensibili-
zação coletiva para a combater em toda a linha – também é pre-
ciso fazer luz e procurar apreender a violência da qual os homens 
também são vítimas nas relações de intimidade, nomeadamente 
por parte das mulheres. Trata-se de um fenómeno que começa 
agora a ganhar alguma visibilidade e reconhecimento social e que 
não deve ser ignorado (Casimiro, 2011, 2013). A violência na intimi-
dade é um fenómeno que afeta, assim, mulheres e homens, que 
interessa conhecer no seu todo, adotando uma perspetiva abran-
gente, que inclua todas as formas de violência e todos os possí-
veis perpetradores e vítimas (Machado e Matos, 2012). Lembre-se 
que a violência doméstica, não raramente se estende a vítimas 
secundárias, mesmo em caso extremos e letais, como ﬁlhos/as ou 
outros/as familiares da vítima (PGDL, 2015).
Mas muitos entendem que devido ao «dimorﬁsmo sexual entre 
homens e mulheres» (Casimiro, 2013), as consequências da vio-
lência perpetrada pelas mulheres sobre os homens serão sempre 
menos gravosas que a violência que os homens exercem sobre as 
mulheres, isto se se tiver em atenção a dimensão física da violên-
cia (Lourenço, Lisboa e Pais, 1997; Dias, 2004). Contudo, como o 
trabalho de Casimiro (2008) permite perceber, a violência femi-
nina em contexto conjugal assume formas distintas da violência 
masculina, tratando-se sobretudo de uma violência psicológi-
ca, que ocorre de forma “«persistente e continuada» (...) como o 
«bicho que mói a madeira»” (Casimiro, 2011: 135). Neste sentido, 
importa ter em atenção que os homens vítimas de violência na 
intimidade são “vítimas de violência moderada e na sua maioria 
de violência psicológica” (Machado e Matos, 2014). Torna-se, por 
isso, necessário “compreender as condições e os contextos em 
que a violência sobre os homens é exercida, a natureza e as mo-
dalidades que a caracterizam, o que motiva as mulheres a serem 
violentas (fazem-no como um modo de autodefesa e/ou de forma 
pró-ativa?), as consequências que daí podem advir e as interpre-
tações de homens (mas também de mulheres) sobre o fenómeno” 
(Casimiro, 2013: 9). Isto sem esquecer que a violência conjugal não 
se limita aos casais heterossexuais, ela também acontece nos ca-
sais de pessoas do mesmo sexo (Casimiro, 2011; Santos, 2012).
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outros colegas e amigos (23%) e desconhecidos (23%) do sexo 
masculino. A violência exercida pelos/as cônjuges é responsável 
por apenas 3% das situações reportadas. 
Os resultados deste inquérito, também evidenciam que os in-
divíduos do sexo masculino são os principais perpetradores de 
violência, quer contra outros homens (78%), quer contra as mu-
lheres (74%). Mesmo nos contextos em que a violência doméstica 
é exercida por outros familiares, tanto homens como mulheres 
recordam sobretudo episódios da infância e/ou adolescência pro-
tagonizados por homens, sobretudo pais e padrastos. As razões 
para a maior violência entre homens, isto é, entre pares mascu-
linos, prende-se, de acordo com os autores, com o facto de “os 
homens, ao terem historicamente nas sociedades modernas uma 
atividade social intensa, estão por isso mesmo mais expostos a 
interações interpessoais e a uma conﬂitualidade social eventual-
mente portadoras de violência (Lisboa et al., 2009: 56)”.
4.2.3.3 Violência infantil (maus-tratos, negligência e abuso 
sexual de menores) 
A par da violência conjugal, a violência familiar compreende também 
a violência infantil, ou seja, a violência exercida sobre as crianças, 
que pode consubstanciar-se em maus-tratos, negligência ou abuso 
sexual de menores. A visibilidade social dos maus-tratos infantis 
praticados na família é relativamente recente nos países ocidentais. 
Ela resulta de uma valorização da criança enquanto indivíduo e de 
uma mudança nas normas de relacionamento social entre adultos e 
crianças, que vieram tornar inaceitáveis tais manifestações de abu-
so de poder (Almeida, 2005). 
Com base num estudo apresentado em 2001, a pedido da Assem-
bleia da República, intitulado “Famílias e maus-tratos às crianças 
em Portugal” (Almeida, André e Almeida, 2001; Almeida 2005) apre-
senta-se uma tipologia das formas de abuso e negligência familia-
res face às crianças, deﬁnida quer pela caracterização dos traços 
diretamente ligados ao maltrato, quer pela sua interligação com os 
contextos sociofamiliares de pertença da criança. 
Em regra, concluem as autoras, os maus-tratos às crianças ocor-
rem no espaço físico da casa de família e, em 65% dos casos, as 
agressões são perpetradas pelos progenitores (o pai biológico, a 
mãe biológica ou os dois). Porém, a forma como os maus-tratos e a 
negligência infantil são praticados diferem segundo a origem social 
da família: nas famílias de classes populares predomina a violência 
física, enquanto nas famílias de classes favorecidas, a violência psi-
cológica e emocional parece constituir a forma de maltrato mais co-
mum. Para além das clivagens sociais e familiares denotam-se tam-
bém clivagens de género nas situações de maus-tratos, neglicência 
e abuso sexual. Assim, se no caso das raparigas estas aparecem 
sobrerrepresentadas nas situações de “abuso sexual”, “ausência de 
guarda” em casa ou “intoxicação intencional”; os rapazes têm uma 
maior representatividade nas situações de “agressão” (física e emo-
cional), “trabalho abusivo” e nas grandes negligências de “cuidados 
básicos” (Almeida, 2005).
Mas como bem salienta Almeida (2005), um “resultado surpreen-
dente do inquérito prende-se justamente com o facto de não terem 
sido denunciados quaisquer casos de agressores [sexuais] do sexo 
feminino”. Esta invisibilidade social da mãe ou de outra familiar fe-
minina enquanto agressoras sexuais da criança remete para o peso 
dos estereótipos de género na construção social sobre o maltrato 
infantil e para a diﬁculdade da sociedade em conceber o abuso se-
xual perpetrado por mulheres, isto é, o abuso sexual sem violação 
peniana.
Em setembro de 2007, Portugal passou a consagrar no artigo 152.º 
do Código Penal (Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro) a punição com 
pena de prisão de um a cinco anos para quem inﬂigir maus-tratos 
físicos (e psicológicos), incluindo castigos corporais, quer na esco-
la quer em casa (Casimiro, 2011). Esta mudança no paradigma em 
torno da violência sobre as crianças é reveladora da forma como, 
na atualidade, a sociedade entende a chamada “palmada pedagó-
gica”, recorrentemente usada como recurso educativo mas que 
encerra em si mesma a possibilidade de banalização da força e do 
recurso à violência como forma de sanar conﬂitos e problemas. 
4.2.3.4 Violência na escola 
A violência infantil compreende ainda a violência que tem lugar 
em meio escolar. Em Portugal, os estudos relativos à violência na 
escola são escassos (Sebastião, Alves e Campos, 2003). Trata-se 
de um fenómeno multidimensional que de forma abusiva tem 
vindo a ser associado a escolas com uma elevada diversidade cul-
tural, a alunos provenientes de meios sociais desfavorecidos e a 
percursos escolares marcados pelo insucesso.
Em Portugal, a presença de situações violentas nas escolas con-
duziu à adoção de um conjunto de medidas de política caracteriza-
das por duas abordagens divergentes: a abordagem pedagógica e 
a abordagem policial (Sebastião, Alves e Campos, 2003). A primei-
ra defende que é por via da promoção das competências sociais 
e da formação cívica dos/as alunos/as que a violência deve ser 
resolvida. Neste sentido, propõe a implementação de medidas de 
carácter organizacional e pedagógico como, por exemplo, medi-
das de gestão escolar descentralizada e introdução de territórios 
educativos de intervenção prioritária (TEIP), numa tentativa de 
reduzir a exclusão dos/as alunos/as com diﬁculdades de aprendi-
zagem do sistema educativo. Por outro lado, a abordagem policial 
protagoniza a defesa de um modelo de gestão do sistema educa-
tivo centralizado, traduzindo uma diﬁculdade da escola em aceitar 
a diversidade sociocultural do meio envolvente. Parte-se do prin-
cípio que a diversidade diﬁculta o processo de socialização que a 
massiﬁcação do ensino, trazida pelo processo de democratização 
política, protagonizou. Veja-se a este propósito o Programa Esco-
la Segura, com início em 1992, que resultou de um protocolo entre 
o Ministério da Educação e o Ministério da Administração Interna.
Se é verdade que o progressivo alargamento da escolaridade 
obrigatória tornou mais difícil a gestão do comportamento dos 
alunos, aumentando também a sua diversidade social e cultural, 
também não deixa de ser verdade que a forma como cada escola 
se posiciona perante as situações violentas espelha bem o modo 
como a própria escola se representa e se procura construir en-
quanto coletivo no processo de aplicação das políticas de educa-
ção aos/às alunos/as (Sebastião, 2013). Neste sentido, a adoção 
de uma abordagem pedagógica ou de uma abordagem policial 
parece, assim, depender do ethos próprio de cada escola e, obvia-
mente, daqueles que a dirigem (Sebastião, Alves e Campos, 2003), 
tornando-se difícil fazer com que os/as defensores/as de cada 
uma destas abordagens trabalhem em conjunto. 
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Com base num estudo de caso desenvolvido numa escola locali-
zada no centro da cidade de Lisboa, Sebastião, Alves e Campos 
(2003) concluem: “Contrariando os discursos que remetem a ocor-
rência de situações de violência na escola para contextos sociais 
desfavorecidos, degradados e periféricos, o estudo realizado re-
velou que, no caso desta escola situada na zona central da cidade, 
a violência é recorrente e quotidiana, atingindo toda a população 
escolar” (idem: 52). Porém, a generalidade das situações violentas 
ocorridas em meio escolar são situações de pequena violência 
quotidiana entre alunos (pequenos furtos, agressões, intimida-
ção, perseguição e ameaça), geralmente de alunos/as mais ve-
lhos/as sobre os/as mais novos/as, dos/as mais fortes sobre os/
as mais fracos/as. Tornando-se habituais os “empurrões”, “ponta-
pés”, “tostas” e “pequenos roubos”. 
Constituem fatores explicativos da ocorrência de situações de 
violência na escola, as condições físicas e espaciais da mesma, o 
género dos/as alunos/as  e o nível de escolaridade. Escolas com 
um espaço físico limitado são mais propensas à ocorrência de si-
tuações de violência, sendo mais comuns as situações em que os 
rapazes são ao mesmo tempo os agressores e as vítimas de situa-
ções violentas; em termos de nível de ensino, o 2º ciclo do ensino 
básico destaca-se por ser aquele em que se veriﬁcam mais regis-
tos de violência, o que poderá estar relacionado com a mudança 
no quotidiano escolar dos/as alunos/as  trazida pela passagem do 
1º para o 2º ciclo (Sebastião, Alves e Campos, 2003).
A violência na escola parece assim estar relacionada com a cons-
trução de modelos especíﬁcos de masculinidade e traduz-se no 
estabelecimento de hierarquias entre rapazes dominantes e ra-
pazes percebidos como mais frágeis, efeminados e até mesmo 
homossexuais. Em 2010, no âmbito do projeto de investigação 
“Homens nas Margens: idade, etnicidade, orientação sexual e tra-
jectórias proﬁssionais na construção de masculinidades não-he-
gemónicas”, Aboim e Vasconcelos (2013) entrevistaram homens 
não heterossexuais e homens imigrantes de origem africana que 
declararam ter sofrido de violência na escola por parte de colegas 
rapazes, nomeadamente discriminação, violência física e abuso 
sexual.
Para ﬁnalizar, importa salientar que, contrariamente à perce-
ção comum, a frequência e a intensidade da violência tem vindo 
a diminuir (Sebastião, 2013). Como aliás os dados comparativos 
apresentados no estudo Violência e Género (Lisboa et al., 2009 
e 2010) permitem conﬁrmar, na passagem dos anos 1990 para os 
anos 2000 diminuiu a prevalência da violência física, psicológica e 
sexual sobre as mulheres (passou de 48% para 38%). No entanto, 
a diminuição da sua frequência contrasta com o aumento do nú-
mero de denúncias e acusações causado por uma maior sensibi-
lidade e intolerância da sociedade face ao fenómeno da violência 
(Casimiro, 2011). 
Não obstante, os dados disponíveis sobre a violência em Portugal, 
nomeadamente as estatísticas oﬁciais, apresentam vários pro-
blemas, pelo que nem sempre é possível apresentar uma perspe-
tiva longitudinal sobre o fenómeno, nas suas múltiplas vertentes. 
Em primeiro lugar, grande parte da violência não é denunciada à 
polícia nem às autoridades oﬁciais. Em segundo lugar, a violência 
registada muitas vezes está escondida ou incluída em categorias 
que justapõem os crimes violentos com os não violentos. Em ter-
ceiro lugar, porque as estatísticas nem sempre permitem relacio-
nar o género das vítimas com o dos/as agressores/as. Embora 
A violência doméstica acontece a homens e a mulheres […]. 
É transversal a todos e a todas. Agora que políticas há relativa-
mente aos homens? Não há nenhumas! […] A violência contra os 
homens ainda é alvo de chacota quando é discutida em fóruns so-
bre violência doméstica. […] A introdução do tema da violência con-
tra os homens é importante, mas vai demorar o seu tempo a fazer. 
Eu faço coordenação e supervisão de casas abrigo, da rede nacio-
nal de casas abrigo para mulheres e crianças vítimas de violência 
e também lá tenho rapazes, rapazes até aos 18 anos [...]. Para eles 
aquilo é complicado. É complicado porque estão num mundo de 
mulheres, não é? […] e é importante trabalhar, exatamente, estas 
questões do género […] que estão associadas ao facto de se ser 
homem, que é: “o meu pai ensinou-me que as mulheres não se res-
peitam”, “o meu pai ensinou-me que a violência é uma forma de con-
tacto com o outro, que é uma forma de resolução dos problemas”. 
Violência é poder.
Daniel Cotrim, APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(Focus Grupos de Interesse)
CAIXA: PERSPETIVAS DE GRUPOS DE INTERES-
SE SOBRE HOMENS E VIOLÊNCIA
4.2.4 Recomendações
Da análise efetuada sobre homens e violência e dos contributos 
trazidos, no âmbito do projeto aqui apresentado, por especialistas 
em igualdade de género e representantes de grupos de interesse 
(ver Caixa Perspetivas e Caixa Recomendações), resultam três con-
juntos de recomendações: i) conhecer a realidade da violência em 
Portugal e alargar o âmbito de ação dos Planos Nacionais Contra a 
Violência Doméstica (PNCVD); ii) desconstruir o género, educar para 
a diversidade e promover formas de masculinidade não violentas 
desde a primeira infância; iii) apoiar os homens vítimas de violência. 
O primeiro conjunto de recomendações diz respeito a medidas de 
âmbito político/governamental no sentido de conhecer o fenómeno 
da violência, em toda a sua extensão, para posteriormente agir so-
bre ele.
Elaboração de estatísticas oﬁciais que permitam avaliar e anali-
sar de forma ﬁdedigna toda a extensão do fenómeno da violên-
cia em Portugal, atendendo aos diversos tipos de violência (físi-
ca, psicológica e sexual), aos contextos em que a mesma ocorre 
(conjugal; infantil; escolar; entre pares; etc.) e às modalidades de 
agressão. Os dados oﬁciais disponíveis sobre a violência em Portu-
gal são escassos. Embora um número signiﬁcativo de estudos qua-
litativos aponte a violência entre pares masculinos como a forma 
de violência mais frequente em Portugal, não há dados disponíveis 
sobre o fenómeno. O debate em torno da violência em Portugal tem-
-se centrado na questão da violência doméstica, designadamente 
da violência dos homens sobre as mulheres no âmbito das relações 
de intimidade, mas trata-se de um fenómeno muito mais vasto, que 
não se encontra circunscrito ao espaço privado da esfera domésti-
ca, sendo por isso necessário conhecê-lo em toda a sua plenitude de 
modo a que se possa agir sobre o mesmo de forma concertada.
seja possível saber o número de crimes cometidos por homens 
contra mulheres e por mulheres contra homens, não há dados dis-
poníveis sobre a violência entre pares, nomeadamente a violência 
entre pares masculinos. Neste sentido, a questão da violência 
entre homens, que alguns estudos apontam como sendo a forma 
mais comum de violência (Lisboa et al., 2009 e 2010) permanece 
uma realidade por conhecer. 
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Introduzir no Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (PN-
CVD), medidas especíﬁcas destinadas aos homens enquanto 
vítimas de violência. O número de denúncias de violência domés-
tica por parte dos homens é reduzido face às denúncias realizadas 
por mulheres. Em 2015, representavam cerca de 13,9% do total de 
ocorrências de violência doméstica registadas pelas Forças de Se-
gurança (INE). Os homens também são vítimas de violência conjugal 
e, dada a crescente sensibilidade face à temática da violência em 
Portugal, a sua visibilidade tem vindo a aumentar. 
Um segundo conjunto de recomendações diz respeito à adoção de 
medidas de intervenção junto da população mais jovem tendo em 
vista a desconstrução dos estereótipos de género, a educação para 
a aceitação da diferença e da diversidade e a promoção de formas 
de masculinidade não violentas. 
Promover formas de masculinidade não violentas desde a pri-
meira infância. Desenvolver campanhas de sensibilização contra a 
violência, nomeadamente a violência física entre pares em contexto 
escolar, procurando estratégias educativas que incentivem a ado-
ção de comportamentos não violentos, designadamente por parte 
dos rapazes e alunos do ensino básico (1º, 2º e 3º ciclo). Ter em espe-
cial atenção as implicações das novas tecnologias na violência entre 
pares como, por exemplo, o ciberbullying.
Promover a formação dos proﬁssionais do ensino no sentido de 
combater a violência nas escolas. Dotar os agentes educativos de 
informação e conhecimento suﬁcientes para que possam identiﬁcar 
as situações de violência ocorridas em contexto escolar, sinalizá-las 
e agir sobre elas. Elaborar um guia sobre a violência escolar nas suas 
múltiplas formas, de modo a capacitar os agentes educativos para 
que consigam, na hora, responder às situações de violência sem 
ignorar nenhuma das partes envolvidas. Por agentes educativos 
entende-se todos aqueles que desenvolvem a sua atividade proﬁs-
sional em contexto escolar: educadores/as de infância; professo-
res/as; auxiliares de ação educativa; monitores/as de atividades de 
tempos-livres; assistentes operacionais.
Combater a ideia de que o dimorﬁsmo sexual é a causa da desi-
gualdade entre homens e mulheres. Educar para a igualdade na 
diferença e na diversidade, desde o jardim-de-infância até ao ensi-
no secundário. Introduzir o estudo e a análise dos Guiões Género e 
Cidadania - elaborados pelo Ministério da Educação no âmbito dos 
Planos Nacionais para a Igualdade e Cidadania - nos programas dos 
diferentes cursos de formação superior, variante ensino. Urge des-
construir a visão estereotipada da masculinidade e da feminilidade 
que a escola continua a promover, e são os/as professores/as, en-
quanto agentes educativos de primeira linha, que devem estar habi-
litados a desenvolver este trabalho com os/as alunos/as.
Promover masculinidades cuidadoras, mais envolvidas na pater-
nidade, como forma de prevenir a violência doméstica. Procurar 
valorizar o papel de cuidador junto dos homens e sensibilizá-los para 
a importância do seu contributo no bem-estar da criança. Por outro 
lado, a promoção de masculinidades cuidadoras implica medidas 
também dirigidas às entidades empregadoras, de modo a estas re-
conhecerem e incentivarem uma paternidade cuidadora que implica 
a partilha das responsabilidades parentais (ver medidas propostas 
no Capítulo 2). 
Promover campanhas de sensibilização junto da população em 
geral sobre o ciclo de reprodução da violência. Educar os pais para 
que estes não sejam violentos com os/as seus/suas ﬁlhos/as, pro-
movendo assim a aplicação na prática da alteração ao artigo 152º do 
Código Penal, introduzida em 2007, que veio criminalizar a violência 
física dos pais contra os/as ﬁlhos/as.
Um terceiro conjunto de recomendações prende-se com a adoção 
de medidas especíﬁcas tendo em vista a proteção e o acompanha-
mento dos homens vítimas de violência em meio escolar, no local de 
trabalho e em contexto familiar. 
Adotar normas de acompanhamento das vítimas de violência 
entre pares em contexto escolar, nomeadamente quando as víti-
mas são imigrantes, portadores/as de deﬁciência ou fazem parte de 
minorias sexuais, étnicas ou religiosas. Os rapazes que são vítimas 
de violência na escola pertencem muitas vezes a um destes grupos. 
Torna-se assim necessário desenvolver planos estratégicos nas es-
colas do ensino básico (1º, 2º e 3º ciclo) com o apoio de psicólogos/
as, agentes da autoridade e organizações não-governamentais que 
desenvolvam trabalho no âmbito da violência.
Apoiar os homens que são vítimas de violência. No que respeita 
ao assédio sexual e/ou moral no local de trabalho, há que promover 
campanhas de sensibilização junto dos homens para a importância 
de denunciar os/as agressores/as. Envolver as empresas e demais 
entidades na elaboração deste tipo de campanhas, procurando que 
a mudança se processe também a nível das políticas internas das 
empresas. No que diz respeito à violência doméstica, alargar a ou-
tros pontos do país a criação de casas-abrigo para homens - à seme-
lhança da casa-abrigo para homens vítimas de violência doméstica, 
recentemente criada no Algarve (setembro 2016). 
CAIXA: RECOMENDAÇÕES DE ESPECIALISTAS E DE 
GRUPO DE INTERESSE SOBRE HOMENS E VIOLÊNCIA 
Formar magistrados em violência doméstica e 
de género
Os magistrados devem receber formação adequada na área da violên-
cia, nomeadamente na área da violência doméstica e de género. 
Daniel Cotrim, APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (Fo-
cus Grupos de Interesse)
Formar os magistrados e os representantes das Forças de Segurança 
(PSP e GNR) para o fenómeno da violência conjugal sobre os homens.
Gerardo Meil, parceiro internacional do projeto (Conferência Final) 
Envolver os municípios no Plano Nacional
Contra a Violência Doméstica (PNCVD)
Cumprir o que está estabelecido nos Planos Nacionais Contra a Violên-
cia Doméstica (PNCVD), envolver os municípios no combate à violência 
doméstica. Há municípios envolvidos mas é necessário disseminar 
esse envolvimento a todos os municípios.
Daniel Cotrim,  APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(Focus Grupos de Interesse)
Aprofundar o conhecimento sobre a realidade 
da violência em Portugal e criar serviços de 
apoio especíﬁcos para os homens
Elaborar um Livro Branco sobre a violência em Portugal.
Criar uma linha de atendimento dirigida aos homens vítimas de violência.
Gerardo Meil, parceiro internacional do projeto (Conferência Final) 
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LIVRO BRANCO HOMENS E IGUALDADE DE GÉNERO EM PORTUGAL
A igualdade entre mulheres e homens é um princípio fundamental 
da Constituição da República Portuguesa, sendo tarefa funda-
mental do Estado a sua promoção. A CIG é o organismo nacional 
responsável pela promoção e defesa desse princípio, procurando 
responder às profundas alterações sociais e políticas da sociedade 
em matéria de cidadania e igualdade de género.
A missão prosseguida pela CIG é a de garantir a execução das po-
líticas públicas no domínio da cidadania, da promoção e defesa da 
igualdade de género e do combate à violência doméstica e de géne-
ro e ao tráﬁco de seres humanos, cabendo-lhe a coordenação dos 
respetivos instrumentos – os Planos Nacionais.
A CIG é um serviço central da administração direta do Estado do-
tado de autonomia administrativa, sendo-lhe também reconhecido 
autonomia ﬁnanceira, restrita à gestão de programas ﬁnanciados 
por recursos ﬁnanceiros comunitários ou internacionais de idêntica 
natureza. 
A CIG está integrada na Presidência do Conselho de Ministros, sen-
do tutelada pela Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualda-
de, nos termos do despacho de delegação de competências do Mi-
nistro Adjunto n.º 660/2016, de 5 de janeiro (Diário da República – II 
série n.º 10, de 15 de janeiro de 2016).
São atribuições da CIG:
a. Apoiar a elaboração e o desenvolvimento da política global e 
setorial com incidência na promoção da cidadania e da igualdade 
de género e participar na sua execução, ao nível das políticas es-
pecíﬁcas, e na correspondente articulação ao nível das políticas 
integradas;
b. Contribuir para a alteração do quadro normativo, ou para a sua 
efetivação, na perspetiva da cidadania e da igualdade de género, 
elaborando propostas normativas, emitindo pareceres sobre ini-
ciativas legislativas ou sugerindo mecanismos que promovam o 
cumprimento efetivo e integral das normas vigentes, designada-
mente nos domínios transversais da educação para a cidadania, 
da igualdade e não discriminação entre homens e mulheres, da 
proteção da maternidade e da paternidade, da conciliação da vida 
proﬁssional, pessoal e familiar de mulheres e homens, do comba-
te às formas de violência de género e do apoio às vítimas;
c. Elaborar estudos e documentos de planeamento de suporte à 
decisão política na área da cidadania e da igualdade de género;
d. Promover a educação para a cidadania e a realização de ações 
tendentes à tomada de consciência cívica relativamente à identi-
ﬁcação das situações de discriminação e das formas de erradica-
ção das mesmas;
e. Promover ações que facilitem uma participação paritária na 
vida económica, social, política e familiar;
f. Propor medidas e desenvolver ações de intervenção contra to-
das as formas de violência de género e de apoio às suas vítimas;
g. Apoiar organizações não-governamentais relativamente a me-
didas, projetos ou ações que promovam objetivos coincidentes 
com os seus;
h. Atribuir prémios de qualidade a entidades que adotem códigos 
ou sigam exemplos de boas práticas em matéria de promoção da 
igualdade de género, de prevenção da violência de género ou de 
apoio às vítimas;
i. Assegurar a supervisão técnica das estruturas de acolhimento 
e de atendimento para vítimas de violência e a coordenação es-
tratégica com os demais setores da Administração Pública envol-
vidos no apoio;
j. Articular e assegurar a implementação e manutenção de siste-
mas técnicos de proteção às vítimas de violência doméstica;
k. Manter a opinião pública informada e sensibilizada com recur-
so aos meios de comunicação social, à edição de publicações e à 
manutenção de um centro de documentação e de uma biblioteca 
especializados;
l. Elaborar recomendações gerais relativas a boas práticas de 
promoção de igualdade de género, designadamente ao nível da 
publicidade, do funcionamento de estruturas educativas, de for-
mação e da organização do trabalho no setor público e privado, 
bem como atestar a conformidade com essas boas práticas;
m. Conferir competências técnicas e certiﬁcar qualidades de 
pessoas e entidades institucionalmente envolvidas na promoção 
e defesa da cidadania e da igualdade de género;
n. Desenvolver serviços de informação jurídica e de apoio psicos-
social, especialmente nas situações de discriminação e de violên-
cia de género;
o. Receber queixas relativas a situações de discriminação ou de 
violência com base no género e apresentá-las, sendo caso disso, 
através da emissão de pareceres e recomendações, junto das au-
toridades competentes ou das entidades envolvidas;
p. Assegurar modalidades adequadas de participação institucio-
nal das organizações não-governamentais que concorram para a 
realização das políticas de cidadania e de igualdade de género;
q. Organizar, nos termos da lei, o registo nacional de organizações 
não-governamentais cujo objeto estatutário se destine essen-
cialmente à promoção dos valores da cidadania, da defesa dos 
direitos humanos, dos direitos das mulheres e da igualdade de 
género;
r. Cooperar com organizações de âmbito internacional, comuni-
tário e demais organismos congéneres estrangeiros, tendo em 
vista participar nas grandes orientações relativas à cidadania e 
à igualdade de género e promover a sua implementação a nível 
nacional;
s. Cooperar com entidades públicas e privadas de níveis nacional, 
regional e local em projetos e ações coincidentes com a missão 
da CIG, nomeadamente pelo estabelecimento de parcerias;
t. Prestar assistência técnica a iniciativas na área da cidadania e 
da igualdade de género promovidas por outras entidades;
u. Emitir parecer favorável à celebração de acordos de coopera-
ção que envolvam entidades públicas estatais com incidência no 
apoio a vítimas de violência de género.
Website: https://www.cig.gov.pt/
OPERADOR DO PROGRAMA
CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género
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A CITE é, desde 1979, a estrutura nacional que prossegue a igualdade e não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego 
e na formação proﬁssional. Trata-se de um órgão colegial, tripartido e equilátero, composto por um/a representante do ministério com atri-
buições na área do emprego que preside; um/a representante do ministério com atribuições na área da igualdade; um/a representante do 
ministério com atribuições na área da Administração Pública; um/a representante do ministério com atribuições na área da solidariedade e 
da segurança social; dois/duas representantes de cada uma das associações sindicais com assento na Comissão Permanente de Concerta-
ção Social (2 da CGTP-IN e 2 da UGT) e um/a representante de cada uma das associações patronais com assento na Comissão Permanente 
de Concertação Social (1 da CCP, 1 da CIP, 1 da CAP e 1 da CTP).
No âmbito das suas responsabilidades, a CITE promove:
a. A emissão de pareceres e análise de queixas; 
b. A emissão de parecer prévio ao despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes, ou de trabalhador ou trabalhadora no 
gozo de licença parental; no caso de intenção de recusa, por parte da entidade empregadora, de autorização para trabalho a tempo parcial 
ou com horário ﬂexível a trabalhadores e trabalhadoras com ﬁlhos/ﬁlhas menores de 12 anos;
c. A análise das comunicações de não renovação de contrato de trabalho a termo com trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes e 
com trabalhadores/as em licença parental;
d. A informação e apoio jurídico;
e. A assistência às vítimas de discriminação em razão do sexo no trabalho, emprego ou formação proﬁssional;
f. A apreciação da legalidade de disposições em matéria de igualdade e não discriminação entre mulheres e homens no trabalho e no 
emprego, constantes de regulamentação coletiva de trabalho;
g. As diligências de conciliação, em caso de conﬂito individual, quando solicitado por ambas as partes;
h. As recomendações aos membros do Governo responsáveis pelas áreas do Emprego e da Administração Pública da adoção de legis-
lação que promova a igualdade e a não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação proﬁssional, na 
proteção da parentalidade e na conciliação da atividade proﬁssional com a vida familiar;
i. O Diálogo Social na área da igualdade entre homens e mulheres no mundo laboral; 
j. A elaboração de estudos sobre igualdade de género no mercado de trabalho, conceção e desenvolvimento de projetos;
k. A formação em igualdade de género na área laboral para públicos estratégicos;
l. A cooperação a nível nacional e internacional com entidades públicas e privadas, nomeadamente empresas, em ações e projetos aﬁns 
com a missão da CITE.
Website: http://www.cite.gov.pt/
ENTIDADE PROMOTORA
CITE – Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
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O ICS-ULisboa é uma instituição universitária consagrada à in-
vestigação e à formação avançada em ciências sociais. A missão 
do ICS-ULisboa é estudar as sociedades contemporâneas, com 
especial ênfase na realidade portuguesa e nas sociedades e cultu-
ras com as quais Portugal tem relações históricas, quer no espaço 
europeu, quer noutros espaços geográﬁcos. Essas actividades são 
realizadas num contexto interdisciplinar, e a partir de sete Grupos 
de Investigação: 
1. Ambiente, Território e Sociedade; 
2. Atitudes e Comportamentos Sócio-Políticos; 
3. Identidades, Culturas, Vulnerabilidades;
4. Impérios, Colonialismo e Sociedades Pós-Coloniais;
5. Percursos de Vida, Desigualdade e Solidariedade: Práticas e 
Políticas;
6. Poder, Sociedade e Globalização;
7. Regimes e Instituições Políticas.
Procurando colmatar o fosso entre ciência, sociedade e política, o 
ICS-ULisboa alberga cinco Observatórios, estruturas orgânicas 
coordenadas por investigadores do ICS-ULisboa, que têm como 
objetivo debater questões centrais relativas à sociedade e às ins-
tituições portuguesas: BDQ – Qualidade da Democracia; Observa – 
Ambiente e Território; OPJ – Juventude; OFAP – Políticas de Família; 
IE – Envelhecimento.
Através da promoção de parcerias com instituições locais, governa-
mentais e privadas sem ﬁns lucrativos, os Observatórios do ICS-U-
Lisboa produzem conhecimento técnico e cientíﬁco orientado para 
as políticas e para a administração pública central e local, bem como 
para investigadores de outras áreas cientíﬁcas. Como tal, os Ob-
servatórios estão profundamente empenhados em contribuir para 
a inovação social e melhoria da governação nos setores público e 
privado.
Website:  http://www.ics.ulisboa.pt/instituto/
Neste âmbito, o OFAP – Observatório das Famílias e das Políticas 
de Família, criado em 2010, tem por objetivo aprofundar e divulgar 
o conhecimento sobre as famílias e as políticas de família na socie-
dade portuguesa:
1. acompanhando a evolução das formas e dinâmicas da vida fa-
miliar, assim como o seu impacto nos padrões demográﬁcos; 
2. e monitorizando e divulgando a legislação e as políticas de fa-
mília, ou seja, as ações governamentais e outras iniciativas que 
regulam e apoiam a vida familiar em Portugal. 
Website:  http://www.observatoriofamilias.ics.ul.pt
RESPONSÁVEIS CIENTÍFICOS
ICS-ULisboa – Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa
OFAP – Observatório das Famílias e das Políticas de Família
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A UAM é uma instituição pública de excelência académica de reno-
me internacional. Criada em 1968, a UAM é um “Campus de Exce-
lencia”, que reúne uma das maiores comunidades cientíﬁcas de Es-
panha, integrando grupos de investigação altamente qualiﬁcados 
(CSIC - Spanish National Research Council). O Departamento de So-
ciologia da UAM pretende contribuir, de um ponto de vista socioló-
gico, para a formação avançada de estudantes dos diferentes ciclos 
do ensino superior; e tem procurado desenvolver, também, investi-
gação e consultoria cientíﬁca de excelência. Os seus professores e 
investigadores são especialistas em diferentes áreas da Sociologia: 
Sociologia Económica, da Administração, Eleitoral e do Direito; So-
ciologia da População e da Família; Sociologia do Conhecimento, da 
Ciência e da Opinião Pública. Vários investigadores do Departamen-
to têm colaborado com a ONU, a UNDP e a União Europeia.
Website: http://www.uam.es/ss/Satellite/en/home.htm
A NTNU é uma instituição de ensino superior nas áreas das enge-
nharias e das ciências, tendo programas sólidos em ciências so-
ciais. A sua pesquisa interdisciplinar produz inovações que têm tido 
reconhecido impacto social e económico. A Faculdade de Ciências 
Sociais e Gestão de Tecnologias (Faculty of Social Sciences and 
Technology Management) promove uma linha de pesquisa e de en-
sino que combina, de forma inovadora, ciências sociais, ciências hu-
manas, tecnologia e ciências naturais. A internacionalização é uma 
das suas orientações estratégicas. O Departamento de Sociologia 
e Ciência Política oferece licenciaturas e mestrados em sociologia, 
ciência política e ciências do desporto, assim como mestrados em 
media, comunicação e tecnologias de informação. O Departamento 
reúne vários grupos de investigação, que trabalham em projetos de 
âmbito local, nacional e internacional, e valoriza a colaboração com 
instituições exteriores à academia, como a indústria, o comércio, o 
setor público e as ONG.
Website: http://www.ntnu.edu/
PARCEIROS INTERNACIONAIS 
UAM – Universidade Autónoma de Madrid, Espanha
NTNU – Norwegian University of Science and Technology, Noruega
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Entidades Governamentais Nacionais e Estrangeiras
Caisse Nationale des Allocations Familiales, França
Direção-Geral da Saúde
Embaixada da Noruega em Portugal
European Institute for Gender Equality, EIGE
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
National Institute for Health and Welfare, Finlândia
Programa Nacional para a Saúde Mental
Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade
Subcomissão para a Igualdade e Não Discriminação da Comissão de 
Assuntos Constitucionais
Organizações Não Governamentais Nacionais e Estrangeiras
Associação para a Igualdade Parental e Direitos dos Filhos, APIPDF
Associação para o Planeamento da Família, APF
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, APAV
Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, APMJ
Confederação Nacional de Associações de Pais, CONFAP
Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual e Transgénero, ILGA
Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres, PpDM
Promundo, Brasil
União de Mulheres Alternativa e Resposta, UMAR
Parceiros Sociais
Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, CCP
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses, CGTP-IN
União Geral dos Trabalhadores, UGT
Confederação Empresarial de Portugal, CIP
Universidades Estrangeiras
Institute of Education London, Reino Unido
Konan University, Japão
Norwegian Police University College, Noruega
University of Geneva, Suiça
University of Iceland, Islândia
University of Lausanne, Suiça
University of Paris 1, França
University of Quebec, Canadá
University of Stockholm, Suécia
Universidades Nacionais e Centros de Investigação
Centro de Estudo para a Intervenção Social, CESIS
Centro de Estudo Sociais, CES – UCoimbra
Centro de Investigação e Estudos em Sociologia, CIES-IUL
Centro de Investigação e Intervenção Social, CIS-IUL
Centro de Investigação em Sociologia Económica e das Organiza-
ções, SOCIUS – ULisboa
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação, FPCEUP – UPorto
Instituto de Educação, IE – ULisboa
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, ISCSP – ULisboa
ENTIDADES CONSULTORAS
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